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UMA NOVA NOGAO DA CULTURA

—_———— e L S S T S R S S

Ne XV sessfo da Conferéncia Geral da
UNESCO, o Sr. Edgar FAURE, Ministro daz Educa-
¢8o da Franga, na qualidade de chefe da Dele-
gag8o do seu pafs, pronunciou, a 18 de outu -
bro de 1968, diseurso do qual damos abaixo
deis trechos essenciais,

A CRISE DA JUVENTUDE

No m&s de junho dltimo, guands da Confers8ncia das Co
migsdes Nacionais Européias,vés v afirméveis, Sr. Diretor
Geral: "n€ste ano de 1968 a UNESCO deve orientar-se na dire-
¢Bo da juventude, como h4 10 anos orientou-se na do terceiro
mundo e com a mesma abertura de coragdo e de espIrite", N&o
héd idéia mais exata nem que exprime maior urgéncia,

0 ndmero, a fBrga, o movimento

0 que € a juventude na sociedade contemportnea? ¥,
inieialmente, decerto uma idade da vida. Mas essa idade da
vide torna-se a do nudmero. O notédvel "Relatdrio s8bre a Ju-
ventude", submetido &s vossas reflexdes, observa que o ndme-
ro de jovens de 15 a 24 anos passaréd no espac¢o de 40 anos -
de 1960 ao ano 2,000 - de 519 milhOes a 1 bilhZe e 128 nmi-
1lhdes, '
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Eles jé sB0 e o serado ainda mais, o ndmere, a fdrga
e o movimento, Como nZo se sentiriam também a pot&ncia? Co
mo n8o experimentariam entre si, para além de tddas as dis-

t@neias nacionais, sociais e ideoldgicas que o0s separam y
que 8les sa@o confusamente solidéring?

Mais importante ainda, porém, do que o niémero, € a
transformag@n de seu estatuto psicoldgico e social, N&o hé
exaglro em dizer-se que o adolescente de hoje sai da inf8n-
cia 5 ou 6 anos mais c&do do qug seu pai, Os livros, as
viagens, o cinema, a televis®o,/PTodigioso desenvolvimento
dos meios de informagZo e de comunicag@o incessantemente
tornam mais rédpideo o amadurecimento dos jovens.

As geragdes precedentes t8m a tentagZo de contesté-
lo porque elas observam que seus filhos n#&o sabem tudo 0
que elas sabiem na idade déles., =Elas concluem, muito facil
mente, de uma diferencga de saber um atraseo de maturidade.Na
realidade o saber dos adolescentes de honje € diferente do
das geragdes precedentes, NZo tem os mesmos objetos,

Mas, precisamente, porque os conhecimentos de um
adolescente se orientam para os acontecimentos, s8bre o que
€ hoje e sua ogurios .dade sdbre o gue seréd amanh%, o jovem
de hoje tem consciéncia de ester informado dos problemas do
mundo e, por consegudncia, em estado de julgar e, por isso,
de agir.

Umea juventude desconhecida das estruturas sociais

Engquanto o amadurecimento dos jovens se torna cada
vez mais precoce, o0s guadros sociais gue tradicionalmente
encarnavem a contestagfo ou a revolta nao cessam de denunci
ar sua fragilidade. Os progressos cient{ficos, as transfor
magbes do mundo que 8les irplicam,0 constante pdr em causa
que 8les provocam, n&o sdmente dos conhecimentos mas das
idéias também, enfragueceram as estruturas tradicionais que
enquadravam a juventude; vé-se como sinal, em numerosos
pefses do mundo, o declinio da autoridsdc familiar, a cres-—
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cente indulg8ncia da regra religiosa, a superagte.dos na-
cionalismos,

Assim, comstituiu-se entre a inféncia e a idade adul
ta uma espéeie de terra de ninguém, embora essa expressae.se
ja suseetivel de contestacBo, uma espdecie de faixa de idade
que, cédo safda da infémecia, requer partieipar de. seu desti-
ne.

Ora, as estruturas sociais geralmemste mermaneceram
indiferentes a 8&sse fendmeno ndvo, de gual se encontram es
earecteres comuns em todos os pafses do mundo.

A famflia tem tendéncia para manter a reatidade AU
a apar8ncia de um sistema autoritérie,

As nagdes, ainda pouco sensfveis a essa maturidade
mais precoce, mant8m frequentemente a maieridade civil .e of=
viesa na mesma idade, de geragfo em geragio,

Quanto ds profissdes, ainda sé esnhecem eriangas in-
eapazes ou adultos maiores e integrados,

Isto e muitas outras causas ainda explicam o descon-
tentamento tImido ou barulhento, confuso ou preciso de  uma
imensa juventude espalhada por c8rca de dez anos desconheci-

da das estruturas sociais e que tem consciéncia e conscién -
ecia coletiva de estar em condigOes e de ter o direito de te-

mar parte no seu destino.

Uma necessidade de participagée

¥ normal que o mundo estudantil ressentisse mais 8s-
se fenBmeno e fdsse levado por 8les & revolta. ¥ certemente
no seu seio que o amadurecimento deve ser mais répido por—
quanto a ensino tende precisamente a facilité-lo.

¥ também al que o acesso & condigan de adulte, &s ta
refas da vida adulta € mais longemente retardado.

A reforma da universidade gque a Franga acaba de em-
preender evidencia que ela tomou consci&ncia do grande pro -
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blema da juventude e seu desé@jo de resolvé-lo. Essa € bem
uma das tarefas da sociedade moderna,

Estamos convencidos de que € preciso conceder aos jo
vens e, particularmente, aos jovens estudantes, os meios de
partibiparem do seu destino. O progresso do homem estd numa
melhor participagfo em todos os aspectos de sua vida, em que
8le esteja incessantemente mais infurmado e interessado e se
ja, consequentemente, mais responsével,

UMA NOVA CONCEPGAO DA CULTURA

Nossa reflex®o versa sbbre a prépria concepgfo do sa
ber e da cultura que nossas universidades t&m por miss@o ele
borar e transmitir.

Uma cultura de herdeiros

Para os francéses como para outros povos da Europa
a cultura cléssica baseava-se em trés principios que as mu -
dangas do mundo mostram hoje estarem ultrapassados.

0 primeiro € que o homem aprende, reflete e trabalha
sdzinho, Ora, o espirito e o trabalho de equipe tornaram-se
as condigOes do progresso.

0 segundo € que a meméria € o fundamento essencial
de tdda a vida intelectual e que um homem culto deve acumu =
lar conhecimentos tidos como essenciais, Ora, a mobilidade
e o desenvolvimento do saber tornam ilusdria na época moder-
na essa concep¢ao de cultura.

O terceiro principio € que a cultura grego-latina ,
que trouxe ao mundo tanta inteligéncia, lhe .abria todos os
caminhos para seu desenvolvimento,

Que a cultura dita clédssica tenha prestado enormes
servigos e possa prestéd-los ainda € algo que ninguém contes-
ta e n8o esqueceremos que até o fim do século XIX mesmo oS
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grandes iniciadores do progresso cientf{fico foram grandes ama
dores esclarecidos: o Jjurisconsulto LEIBNITZ, o fabricante de
papel MONTGOLFIER, o estadista FRANKLIN e o médico YOUNG,

Mas & medida que se acelera g revolugio técnica e ci-
entffica, iniciada no século XIX, &sse ensino, que € de alta
qualidade, se revela cada vez menos adaptado 3s exigéncias da
sociedade,

De um lado, com efeito, &sse ensino, constituido de
conhecimentos imobilizados gue uma tradic¢fo secular elevava &
dignidade do saber, se revelou pouco capaz de inovar,

De outro todas as investigagdes socioldgicas demons -
tram que &le sdmente € accessivel 20s herdeiros da cultura
isto €, aos herdeiros de certo meio familiar, N&go € contestd
vel que &le freie =& democratizagifo.

Cultura de herdeiros, cultura de privilegiados; € tem
po, sem negar-lhe os méritos, de medir-lhe as insuficiéncias
e de descobrir as exigéncias de uma verdadeira cultura para
ho je.

A formagao de um espirito moderno passa pelo domfnio
das linguagens universais do nosso tempo: a técnica e a cién-
cia,

A téenica e a ciéncia: seu luger na cultura moderna

A técnica ndo deve nunca ser, em nossa Concepcao da
cultura, um setor subalterno aberto &as crisngas menos favore
cidas, Nzo seria aceitdvel que nos pafses modernos 0s precon
ceitos sociais atravanquem os estudos reputados nobres de
criangas cujo gbsto ou dons as orientem naturalmente para pro
fissOes técnicas.,

Isso nfo implica gualguer sacriffcio da cultura ge-
ral, nem da cultura qgue tem como objetivo as letras e as ar-

tes cujo desenvolvimento nfio poderia ser separado do desenvol
vimento educativo e cientifico . Estimulando & imagina -
¢80, formando a sensibilidade, ela constitui efetivamente 0
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mais fecundo fermento da f8rga criadora do individuo e da S0
ciedade,

. Ao contrédrio, trete-se de estender a cultura diversi
ficando-a, Isso significa, em particular, que o saber apli-
cedo ndo € uma degradac®o do saber tedrico,mas € o seu com -

Elemento.

A cultura n3o pode meis re jeitar as tdecnicas: ela de
ve integré-las. Se nfo existe hoje téenica que possa dispen

sar cultura geral e se € verdade que nos préximos anos tddas
as técnicas exigirfo , incessantemente e cada vez mais, um
suplemento de cultura para que elas possam verificar seu fun
demento e procurar os meios de sua renovagfo, nZo h4 tampous
co cultura moderna gue possa pretender ignorar as técnicas
através das quais passa o progresso do mundo.

Enfim, e sobretudo, a ciéncia deve tomar na cultura
o lugar eminente que lhe cabe,

Quantos de entre nds scbem, tomo o lembravé 0 profes
sor Leprinée;RINGUET, que 0 curso do universo foi modificado
naguela noite de 1902 em que n2 obscuridade de um laboratd-
rio exiguo da rue Lhomond, em Paris, Marie e Pierre CURIE vi
ram nascer de ume fnfims parcela de rddio essa fraca luz
azul gque lhes revelou a radio-atiﬁid;dc? Quantos de entre
nés sabem a influéncia que teve sBbre nosso destino &sse tro
vao que foi em 1931 na histbria da f{sica nuclear a descober
ta do neutron por CHADWICK ?

¥

Olhemos, no entanto, & nossa volta. Os mé todos cien
t{ficos invadiram a economia, =& antropologisa, a sociologia ,
‘a ling&{stica e a histdérie, TFles ensinam em t®das as disci-
plinas, mesmo nes literérias, o espirito de rigor, o caminho
entre a hipétese e a prova, ao mesmo tempo gque todo o valor
da hipdtese, até do improvével, quando concebido e experimen
tado como tal, Eles desqualificam o preconceito ideoldgico,
isto €, o sectarismo. ZFles ensinam a paciéneia, = disponibi
lidade atenta ao acontecimento e, ao mesmo tempo, o humilda-
de de espirito e, gquando € necessério, a arroghfncia; enfim ,
o espirito de equipe e o gbdsto da renovacg8o.
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O homem dag ciéneciass humanas

Tals podem ser, entre tantas outras, as exigéncias de
umea cultura moderns,

Sabemos todos que as organizagdes sociais sio cada,
vez mals complexas, gque o mundo se mostra cads vez mais opaco
para os que néle habitam, A tentagBo dos homens seria supor-
té-lo e verificamos, a0 prego de algumas violBncias como = ju
ventude teme essz alienagfo de si prépria num mundo que ela
ndo compreenderia mais porque ela nao poderia amar, Nosso
tempo n&o suporta mais qué & competéneia seja um setor reser
vado a alguns privilegiados, além do qual os beneffcios do
progresso seriam recebidos sem serem compreendidos. ZEle n3o
aceita que o espfrito sofra sua coisificac8o pelo signo mone-
tdrio, a dominagBo do dinheiro.

i

O homenm das ciéncias humenas deve suceder, sem renegé~lo, =20

homem das humanidades

Nosso dever & dar % cultura suas novas dimens3es para
que ela n3o seja mais um direito hereditério, para que a se-
guir ela integre, sem nenhuma exceg¢fo, todos os meios de de-
senvolvimento intelectual e moral do homem.

Nossa dltima reflexfo, que € a2 continuagfo necesséria
da precedente, diz respeito ao papel da universidade no mundo
contemporéneo, Seu pagg%aé, sem ddvida, o de formar os mes -
tres que transmitir3o /~“cultura renovada, de lhe proporcio-
nar os meios para uma constante renovagfo pedagdgica e permi-
tir-lhes usar, com &sse objetivo a prodigiosa variedade de
meios de comunicagZo e expressfo que as tdcnicas atuais colo-
cam a0 alcance de nossas mios,

Universidades modernas distribuindo,cem o concurso
dos dltimos progressos da téenica, essa cultura renovada a
uma juventude que participe de seu prdéprio destino e da ebra
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comum € certamente o futuro para o qual deve orientar-se 8-
de a nossa agdo,

Publication de 1'Institut
Pedagogique National,

HO/YMAP
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A NOVA LEI FRANCESA

DE ORIENTAGAO DO ENSINO SUPERIOR

A nova lei francesa de orientagdo do ensino superior
foi adotada em definifivo pelo Parlamento francés, a 7 de no-
vembro de 1968, Essa lei reorganiza totalmente as institui -
¢bes universitdrias, Ela torna-caducos,-em particular, as-do
is textos fundamentais-de-1808 e 1896 que criaram, um as fa -
culdades, o outro, as universidades, Trata-se de uma "lei -
quadro" que define principios fundamentais no que respeita as
novas estruturas do ensino superior francés e as modalidades
segundo as quais &le Puncionard nos planos pedagdgico, admi -
nistrativo e financeiro. Essa lei serd completada ulterior -
mente por vérios decretos e circulares de aplicagdo,

A nova lei compreende 9 capitulos e 37 artigos e des-
taca sete grandes idéias essenciais que podem ser definidas
pelas seguintes rubricas :

‘1) A Organizagdo de conjunto do ensino superior;

2) As unidades de ensino;

3) A Universidade;

4) As Academias;

5) Os Conselhos;

6) O papel do Estado : Direitos dos professfres e dos
estudantes;

7) As franquias e liberdades universitdrias,

./



1) - A GRGANIZACRD DE COUIUNTO DJ ZHSINO_SUPERIOR

A organizagao de conjunto do ensino superior é relati-

vamente simples, HZ na base uma nogdo nova : as unidades de

ensino e de pesquisa, Essas unidades de ensino e de pesquisa

se agrupam nas universidades, Todavia, cada universidade nso

corresponde necessariamente a uma Regido Administrativa do
Territério, como se constata atualmente, X possivel que nu-
ma mesma Regifo, coexistam vdrias universidades,

Enfim, no quadro dessa dupla hierarquia {unidades de
ensino e universidades) estdo previstes Conselhos que as ge-
ram segundo as regras e limites adianie expostos.

2) - AS UNIDADES ADES DE ENSIND

a) Degzggggg s As unidades de ensino e de pesquisa serso,
as vézes antigas faculdades, ou entdo segles de faculdades,ou
simplesmente institutos novos. Algumas serfo estabelecimen -
tos publicos de cardter cientifico e cultural e outras tersfo
simplesmente o cardter de um estabelecimento pertencente a
uma universidade, As universidades serao autfnomas, seja qual

f6r o seu estatuto.

b) Autgggggg_ggdacdgggg : Sem ddivida fica decidido que as

unidades estabelecem seu estatuto, suas estruturas internas e
seus lagos com outras unidades universitdrias,

Elas s80 senhoras, igualmente, de seus programas de
pesquisa, métodos pedagdgicos, e até mesmo de seus processos
de contrfle e verificagdo dos conhecimentos e aptiddes, isto
é, dos exames. A organizacgio désses exames cabe Unicamente
a0s professbres que pertencem &s unidades, enquanto que sua
definigao depende do conjunto da Unid=de que se expressa atra-
vés de seu Conselh¢. Pois cada uma delas serd gerida e admi-
nistrada por um Conselhe eleito e dirigida por um presidente
igualmente eleito, ./
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Se a unidade n8o tiver estatutos de estabelecimento
publico, a diregéo ficard a cargo de um diretor, porém igual-
mente eleito.

e

A autonomia pedagdgica das unidades de ensino acres-
centa-ge uma ampla autonomia financeira proveniente do propd-
gito de descentralizagdo do Estado.

Com efeito, "os estabelecimentos publicos de cardter
cientifico e cultural displGem para o cumprimento de sua mis-
s8o de equipamentos, pessoal e créditos que lhe sao destina-
dos pelo Estado, ZFles displem também de recursos prdprios
resultantes particularmente de legados, doagles e fundagdes,
remuneragfes de servigos, fundos de auxilio e subvengles das
entidades publicas",

0 montante dos créditos de equipamento e funcionamen
to atribuidos pelo Estado e a repartiga@o dos créditos do pes
soal, por categorias, figuram na lei de meios, O Ministro
da Educacfo National divide entre os diversos estabelecimen-
tos 0s cargos que figuram na lei de meios, delega para cada
um dé@sses estabelecimentos um crédito global de funcionamen-
to, distribui ainda os créditos de equipamento entre opera -
¢Oes, no quadro das orientagles da planificag@o. Contudo,
uma fragao dos créditos de equipamento pode ser dividida en-
tre os vdrios estabelecimentos e atribuida aos mesmos.

"Cadae estabelecimento reparte entre as unidades de
ensino e de pesquisa que &le agrupa e seus préprios servigos,
os cargos que figuram na lei de meios que lhe estdo afetos,
sua dotagdo em créditos de funcionamento e, quando fér o ca-
s0, sua dotagdo em créditos de equipamento". Ele vota seu

./



orgamento que deverd ser equilibrado, e publicado,

Esses créditos podem ser utilizados para cobrir as
despesas de funcionamento, de material, e para recrutar e re
munerar o pessoal que ndo figura na lei de meios.,

As unidades de ensino e de pesquisa nfo dotadas de
personalidade juridica, dispdem de orcamento préprio, inte-
grado no orgamento do estabelecimento de que fazem parte e
aprovado pelo Conselho do Estabelecimento.

Os estabelecimentos estZo submetidos ao contrble da
Inspetoria Geral da Educagéo Nacional, e as contas, & verifi
cagéo da Inspetoria Geral das Finangas e 2o contrdle do Tri-
bunal de Contas., ¢ contrdle, porém, serd sempre "a posterio-
ri ﬂ‘

d) - Quem lecionard nas Unidades de Ensino ?

N e s i e i S i 3 3
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O ensino nessas Universidades serd assegurado por
pessoal do Estado e pessoal contra*-=dc. "0 pessoal que o]
Estado afeta &s Universidades e aos Estabelecimentos corre-
latos deve ser declarado, por uma insténcia nacional, apto
a exercer as fungles para as quais é recrutado",

O exame das questOes individuais relativas ao recru-
tamento e & carreira do pessoal depende, em cada um dos ér -
gaos competentes, Unicamente dos representantes dos profes -
sbres de nivel pelo menos igual ao do interessado.

"Os estabelecimentos podem convidar para lecionar, os
Pesquisadores, bem como personalidades forsz do quadro, e, em
t6da a medida do possivel, os estudantes qualificados.

" As disposigOes atualmente em vigor. gquanto & dis -
tribuigdo do ensino sob forma de cdtedras pessoalmente atri-
buidas a professbércs =30 derrogadas, sem que contudo dai

/



resulte alguma modificaggo no estatuto désses funciondrios ou
nos direitos e garantias de que gozam-,

A distribuigéo dos professbres e das atividades de
pesquisa fica a cargo dos professfres permanentes, Ela & ob-
jeto de revisOes periddicas., Os professbres permanentes té&m
competéncia para organizar o contr6le dos conhecimentos e ap-
tiddes, designar as bancas de exame, e atribuir titulos e di.-
plémas,

Os estabelecimentos determinam a extensdo das fungdes
de diregao, de conselho e de orientag@o dos estudantes, parti
cularmente no que concerne as obrigagles de resid@ncia e pre-
senga. Eles s6 poderdo abrir m8o, total ou parcialmente,des
sa missgo e obrigagles, a titulo excepcional, e por ato homo-
logado pelo Ministro, apds o parecer do Conselho Nacional do
Ensino Superior e da Pesquisa.

o 0o

3) - AS ZJIVERSIDADES

a) Definiglo : As Universidades sdo estabelecimentos pu-
blicos de cardter cientifico e cultural; elas tém personali -
dade juridica e autonomia financeira. Agrupam unidades de en-
sino e de pesquisa que podem, eventualmente, reeeber o estatu-
to de estabelecimento publico, e assumem o conjunto das ativi-
dades exercidas pelas universidades e faculdades presentemente
em funcionamento, bem como, (& excegdo dos casos de derroga -

¢Oes através de decreto), pelos institutos que estdo sob sua
dependéncia, Podem ser criadas um ou vdrias universidades na
jurisdigdo de cada Academia, As universidades sa@o pluri-disci
plinares e devem associar, tanto quanto possivel, disciplinas

literdrias e cientificas, ZElas podem, contudo. ter uma voca -

¢80 predominante, /
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Convengles permitirdo aos estabelecimentos publicos e
particulares exclufdos do campo de aplicagBo desta lei, asso -
ciar-se as novas estruturas da Universidade.

b) yigggg ¢ As universidades t€ém por missgo fundamen-
tal a elaboragfo e a transmiss8o dos conhecimentos, o desenvol
vimento da pesquisa e a formagao dos homens, Elas devem esfor
gar-se por elevar ao mais alto nivel e ao melhor ritmo de pro-
grama as formas superiores da cultura e da pesquisa, proporcio
nando o acesso as mesmas a t0dos 0s que para tanto tenham vo -

cagdo e capacidade,

As universidades devem atender as necessidades da na -
¢8o, fornecendo-lhe guzdros em todos os setdres, Para cumprir
essa tarefa, elas devem adaptar-se ‘4 evoluj3o democrdtica exi
gida pela revolug@c industrial e técnica,

No que respeita aos estudantes, a Universidade deve es
forgar-se por assegurar os meios de sua orientagfo e da melhor
escOlha.’ da atividade profissional & qual entendem dedicar-se,
e dispensar-lhes, com &sse objetivo, nfo sdmente os conheci -
mentos necessdrios, mas também os elementos de formagsao,

Devem ser tomadas disposig¢des nelas universidades pa-
ra a informagso dos estudantes s6bre os problemas do emprégo
e das oportunidades que seus estudos lhes porporcionardo., As
universidades deven, igualmente,‘organizar a recepgdo dos can
didatos j4 engajados na vida profissional, adaptar expecial -
mente para €les o conteddo do ensino, os métodos pedagdgicos,
0s exames, o calenddrio e os hordrios.

Além disso, elas promovem a organizagdo da educagdo
permanente ( - para uso de tbdas as categorias da populagdo-),
em ligagao constante com as entidades regionais e locais,

./



As universidades devem assegurar a formagao dos pro -
fessbres da educagdo nacional, de tal sorte que a unidade ge-
ral dessa formagado permita a melhoria continua da pedagogia e
a renovagao dos conhecimentos e métodos,

0 ensino superior deverd acolher os antigos estudan =
tes e as pessfas que n&o puderam continuar seus estudos,a fim
de"melhorar suas possibilidades de promog¢ao ou adaptar sua
atividade profissional," Tembém deverao ser estabelecidos
elos particulares entre as universidades francesas e aquelas
da Comunidade Européia, bem como com as universidades parcial
ou inteiramente de lingua francesa.

Enfim, as atividades fisicas e esportivas dos estudan
tes devem ser facilitadas, e os professfres que delas deseja~
rem participar serao estimulados a fazé-lo,

—— e i w— —

que tem o titulo de Presidente da Universidade, FEle serd e-
leito, no seio do Conselho da Universiéade, por um periodo de
cinco anos no méximo e ndo serd imediatamente reelegivel,

-o 0o

4) - AS ACADEMIAS
A nogfio "Academia" ndo faz parte, prdpriamente, da

hierarguia ativa do ensino superior jé descrita nos dois ca-
pitulos précedentes (Unidades de Ensino e Universidades), -
Trata-se mais de um organismo coordenador do ensino superior
com os outros (Secunddrio e Primdrio).

Cada Academia é dirigida por um Reitor, na qualidade
de Chanceler das universidades de sua academia, O Reitor rg
presenta o Ministro da Educagf@o Nacional junto aos Orgaos
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estatutdrios dos estabelecimentos publicos de cardter cienti-
fico e cultural dependentes do seu Ministério; &le assiste
&s suas sessles ou nelas se faz representar, Pode suspender
os efeitos de suas deliberagdes, por motivo grave, até mesmo
decis8o do Ministro da Educag8o Nacional, que deverd se pro -
nunciar dentro de trés meses, apés consulta ao Conselho Nacig
nal do Ensino e da Pesquisa,

As unidades de ensino e de pesquisa que ndo t8m o es-
tatuto de estabelecimento publico de carédter cientifico e cul
tural sao criadas por portaria do Reitor de Academia,

5) 0S CONSELHOS

A criagfo dos Conselhos é a grande novidade desta re-
forma do ensino superior, Ela traduz, em ato, a decisao do
govérno de organizar nésse ensino a "participagao" dos prin-
cipais interessados : estudantes e professbres,

Estao previstos trés tipos de Conselhos
1/ - No escaldo de cada uhidade de ensino, um Conselho com a
missdo de gerir essa unidade.
2/ - Em cada Regifio administrativa do Merritério, estd pre -
visto um Conselho especialmente encarregado das questdes e
problemas apresentados pelo ensino superior,

3/ - Enfim, no escalfio governamental fica institufdo um Con-
selho Nacional do Ensino Superior.

—— i o .

Os estabelecimentos de cardter cientifico e cultural
s@o administrados por um Conselho eleito, e dirigidgs por unm
presidente escolhddo pelo Conselho. As unidades de ensino e
de pesquisa s@o administradas por um Conselho eleito e diri-
gidas por um diretor escolhido por &sse Conselho, ./
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Os cdonselhos sao compostos, dentro de um espirito de
participagao, de professfres,; pesquisadores, estudantes e
funciondrios., Ninguém pode ser eleito para mais de um conse
lho de universidade ou unidade de ensino e pesquisa,

A representagdo dos professbres deve ser pelo menos
igual & dos estudantes nos drgdos mistos, conselhos e outros
organismos em que estao reunidos. 4 rerresentagdo dos pro -
fessOres titulares ou adjuntos deve ser pelo menos igual a
60% dos outros membros do corpo docente,

Os representantes dos estudantes sdo eleitos em "es-
crutinio de lista", com representagi@o proporcional, Serao
tomadas disposigOes para assegurar a regularidade da vecta -
¢80 e a representatividade dos eleitos, particularmente atrs
vés da instituig8o de um "guorum" que nso pode-ser inferior
a 60% dos estudantes inscritos e pela proibicd@o de inscricgles
miltiplas, em duas ou mais unidades de ensino e pesquisa.

As eleigles dos delegados estudantis sdo procedidas
por colégios diferentes, segundo os anos ou ciclos de estu -
dos. O direito de sufrdgio é reservado aos estudantes que
tenham cursado com &xito um ano de estudos no ensino superior,

O presidente do conselho do estabelecimento é eleito
por cinco anos e nfo é imediatamente reelegivel, Deve ser
profesgbr titular do estabelecimento,

0 diretor de cada unidade de ensino e pesquisa é elei
to por trés anos pelo conselho da unidade, entre os professb-
reg titulares e os adjuntos.

- b) Conselhos Regionais

Haverd um conselho regional em cada regido, Compor-
se-4 de representantes eleitos das universidades, de repre -
sentantes eleitos de estabelecimentos publicos independentes
das universidades, e, em um tergo, de personalidades repre -
gentativas das entidades locais e atividades regionais, o
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Un decreto fixard a composic8o e o modo de designacao
ou eleigdo dos membros, Serd na realidade uma eleigdo indire
ta. Em t8das as categorias serdo eleitos representantes, is-
to é, os administradores; os professfres dos conselhos de es—
tabelecimentos designar@o seus representertes nos conselhos re
gionais. O mesmo se verificard com o conselho de administra -
dores-professbres dos estabelecimentos, que designarso seus re
presentantes nos conselhos regionsis.

Quais gerfo as fungdes désses Conselhos Regionais ? -
Eles coordenardo as atividades e a organizacgo dos programas
dos estabelecimentos, opinarao s8bre seus programas e os pedi
dos de créditos, bem como estabelecersdo relagdes com as insti
tuigles regionais encarregadas dc desenvolvimento,

¢) Conselho Nacional

UL o A e i i i St S e S B

I criado um Conselho Nacional do Ensino Superior e Yes
quisa, que compreende representantes eleitos das universidades
e estabelecimentos de ensino suverior o de bPesquisa independen
tes dessas uvnidades e, e, um tergo, de personalidades n&o uni
versitdrias, representando os grandes inter8sses nacionais, -~
Professbres e estudantes s80 eleitos em escrutinios sescretos e
distingtos,pelos estudantes e professdres, membros dos conse -
lhos de universidade e conselhos de estabelecimento, A presi-

déncia désse Conselho Nacional cabe ao Ministro da Educacgégo.

O Conselho Nacional do Ensino Superior e da ?esquisa
tem varias fungles, particularmente 2 de prepzrar z planifi -
cagdo do ensino superior e de pesquise, em colaberagéo com or
ganismos.encarregados dos plenos perlrdipos nacliorais, de
acbrdo com &stes, e em vista de uma prospectiva a mais longo
prazo, Opina sbbre os programas e solicitacgles de créditos
pelas universidades e estabelecimentos de ensino superior dg
pendentes do Ministro éa Tducagdo Nacional. E obrigatdriamente

r
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consultado s6bre a distribuigfo das dotagles orgamentdrias en-
tre os diferentes estabelecimentos. Apresenta t6das as propos
tas sdbre as medidas relativas &s condigles de obtengSo dos di
plémas nacionais dependentes do Ministro da Educagaéo Nacional
e a0 estabelecimento das regras comuns para a continuagfio dos
estudos, O Conselno Nacional terd as atribuigles atualmente
confiadas ao Conselho do Ensino Superior.

o 0o

6) O PAPEL E 0S PODERES DO ESTADO

Apés consulta ao Conselho Nacional de Ensino Superior
e Pesquisa, o Estado decide em matéria de dipl6mas nacionais
e criagdo de estabelecimentos, porém nos casos dos estabeleci-
mentos de ensino ou de pesquisa, os reitores podem receber de-
legag8o de poderes, O Estado continua a gerir o pessoal titu-
lar, e seu papel financeiro é ainda essencial, pois é o Parla-
mento que vota o orgamento da Educagdo Nacional, e é ao Estado
que cabe continuar a distribuir os cargos e os créditos, Por
outro lado, cade unidade ficard encarregada da gestdo de seus
negdcios no quadro do seu orgamento,

O Estado perde certo nimero de pod&res : todos aquéles
de que abriu méo no quadro da autonomia. Perde seus podéres em
matéria de programa, de contrdle pedagdgico, conservando porén,
a decisdao no que concerne os dipldmas nacionais. De outra par-
te, perde muito de sua autoridade de¢ ivolicia, porquanto a ordem
nos estabelecimentos ficard sob a exclusiva responsabilidade
dos presidentes eleitos. Hé dispositivos que prevém que o Es
tado pode intervir em caso de necessidade,

Os programas dos estudos que conduzem a grius, titulos
ou dipldmas nationais dependem do Ministério da Educagao Na -
cional e as modalidades de sua sangdo sdo definidas pelo Minis
tério mediante parecer ou proposta do Conselho Nacional do En-
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7) 08 DIREITOS DOS PROFESSORES E DOS ESTUDANTES

A lei gerante aos professdres suas franquias tradicio-
nais : liberdade de expressd@o, disciplina e desenvolvimento da
carreira,

Héd um setor reservado aos professéres, no qual os estu
dantes nao tém direito de interferir ¢ trata-se da organiza -
¢do do contr8le dos conhecimentos., Osg conselhos poderdo orga-
nizar as modalidades de exames, mas cebe bnicamente =zos profeg
s8res realizarem &sses exames. A designacgac das bancas, a ou-
torga de titulos e diplbmas, a escblha dos professbres, a dis-
tribuigdo déstes ultimos, tudo isto faz parte do dominio reser
vado aos professbres.

Os professbres perdem em varios pontos; na eleic@o do
décano, particularmente. E o conselho de professbfres-—estudan-
tes que escolhe o presidente. Segundo ponto: a cdtedra é su -
primida e a residéncia obrigatdria aparece no texto, A lei in
corpora, efetivamente, & fungdo docente, as fungdes de diretor
e conselheiro de orientagdo, Delas decorrem as obrigacgbes de
presenga e residéncia.

0 texto assegura aos estudantes, portanto, a participa
gao em todos os organismos, em todos os niveis : responsabili
lidades financeiras, pedagdgicas, administrativas,definigéo das
grandes orientagles universitdrias, el-ic¢0es dos presidentes,
Eles participam também das jurisdigdes disciplinares quando es
tas lhes dizem respeito.

0 grdu de doutor é conferido apds defesa de tese ou
apresentaggo de um conjunto de trabalhos cientificos originais.
Essa tese e 8sses trabalhos podem ser individuais, ou coleti -
vos, se a disciplina o justifique, j4 publicados ou inéditos,
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Estdgios de orientagf8o para estudantes recentemente
inscritos estao previstos por unidade de ensino, Tsses eg-
tdgios sd@o obrigatdrios para todos os estudantes em benefi-
cio dos quais &les foram previstos. Ao término dB8sses estg
gilos, pode-se recomendar aos estudantes a esc6lha de wum ci
clo de ensino mais curto, adaptado a uma atividade profis -
sional, Se o estudante seguir a recomendagfo, a nova matri
cula é automdtica. Se &le perseverar em sua escblha inici-
al e terminar sem éxito o ano de estudos, pode ser convoca-
do no ano seguinte para um nbvo estédgio pluridisciplinar,cu
jas conclusdes serdo obrigatdrias,

o 0o

8) FRANQUIAS UNIVERSITARIAS E LIBERDADE POLITICA

"0 ensino e a pesquisa implicam na objetividade do
saber e foler&ncia das opinides. S&o inocompativeis com
qualquer forma de propaganda e devem permanecer isentos de
qualquer pressao politica ou econdmica,

"Os estudantes gozam de liberdade de informagZo a
respeito dos problemas politicos, econdmicos e sociais em
condigfes que ndo prejudiquem as atividades de ensino e pes
quisa, que ndo se prestem a monopdlio ou propaganda e nao
perturbem a ordem publica."

Os locais postos a &sse fim . & disposigao dos estu -
dantes devem ser distintos dos destinados a0 ensino e 3 pes-
quisa, e fora das éréas hospitalares.

"Os presidentes dos estabelecimentos e os diretdres
das unidades de ensino e de pesquisa sd8o responsdveis pela
ordem nos locais e Areas universitdrias, Fles desempenham
essa fungdo de acbrdo com as leis, os regulamentos gerais e

./
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0 regulamento do estabelecimento",

CONCLUSOES

Apdés os acontecimentos de maio e junho de 1968, apa-
receu como um imperativo, a necessidade de reformar profunda
mente as bases do ensino superior ne Franga, necessidade es-
ta, alids, que jd se vinha sentindo hz muito tempo.

O texto proposto pelo Govérno e que representa a pri
meira etapa de uma reforma geral de t8da a educagao nacional,
reconstrdi a universidade francesa para que esta, doravante,
esteja em condigbes de ™assumir o conjunto dos servigos ne
cessdrios & sociedadec moderna e de se adaptar constantemen—
te &s necessidades desta dltima", como estd dito na exposi-

¢80 de motivos da lei,

Essa renovagfo das esgstruturas inspira-se em dois
principios : a autonomia e a pazticipacéo.

"A autonomia das instituigOes universitdrias tem i-
nicialmente como objetivo,remediar a centralizagfo que, no
sistema atual tende a paralisar as iniciativas. Porém, ela
nao deverd conduzir & anarquia, nem & arbitrariedade, Por
isso o texto legal fixou-lhe os limites. ZEsses limites re-
ferem-se, sobretudo, & autonomia financeira e & autonimia ad-
ministrativa.

O segundo principio, o da participey8o, constitui,con
forme a exposigdo de motivos do néve t-ztc legal : "A lei fun
damental de um névo contrato social, A participacfo aplicada
a0 ensino superior significa, inicialmente, no plano adminis-
trativo e financeiro, a participa¢fo na gestZo das novas uni-
dades no seio de organismos paritdrios, onde concorrem para
as obrigagOes comuns, todos os que participam da vida da uni-
versidade, Em seguida, no plano pedagdégico, trata-se da par-
ticipagado ne elabcracgo dos programas, na escblha dos métodos

o/
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de ensino e dos processos de verificagdo dos conhecimentos".

Finalmente, a exposigao de motivos determina que " a
renovagdo de estruturas deve ser acompanhada de uma renova -
géo dos métodos. Este projeto-lei apresenta apenas 0s prin-
cipios e fornece os meios, Cabe zos professdres e estudan -
tes levar a bom t&rmo essa reforma dos métodos, sem a qual
a transformagao das estruturas se tornaria ineficaz. Esta
lei n3o comporta processos autoritdrios. Ela define uma o-
rientaggo. O ano letivo 1969-1969 serd um ano experimental",

e —
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LEI FRANCESA DE ORIENTAGAO DO ENSINO SUPERIOR
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Publicada no Didrio Oficiel de 13/11/68, sob o N2 68-978

TITULO I : DA MISSXO DO ENSINO SUPERIOR

ARTIGO 1.

As universidades e os estabelecimentos aos quais fo-
rem estendidos os dispositivos da presente lei t&m como mis=-
s8o fundamental a elaboragBo e a transmissBo do conheecimen -
to, o desenvolvimento da pesquisa e a formagé@o do homem,

As universidades devem aplicar-se a levar ao mais
alto nfvel e @0 melhor rftmo de progresso as formas ' :supe=-
riores da cultura e da pesquisa, facultando o acesso 38 mes=-
mas a todos aqules que tiverem vocagéo e capacidade para
tanto,

Devem ao mesmo tempo atender &s necessidades da na-
¢ao, fornecendo-lhes pessoal de alto nfvel em todos os cam -
pos e participando do desenvolvimento social e econdmico de
cada regifio, Nesta tarefa, devem ajustar-se ¥ evolugso demo
crética exigida pela revoluc3o industrizl e técnica.

Devem garantir aos professdres e pesquisadores 08
meios de exercer suz atividade de ensino e de pesquisa nas
condigdes de independ&ncia e serenidade indispenséveis 3 re=-
flex8o e & criagdo intelectual,

Devem procurar garantir aos estudantes os meios para
sua orientag@o e para a melhor escdlha da atividade profis -
sional & qual pretendem dedicar-se, e proporcionar-lhes para
8ste fim n2o apenas os conhecimentos necessérios como tam-
bém os elementos da formagdo.

vesf/



Devem facilitar as atividades culturais, esportivas
e sociais dos estudantes, condigao essencial para uma forma
¢80 equilibrada e completa,

Devem formar os mestres da educag@o nacional, velar
pela unidade geral desta formagZio - sem prejufzo da adapta-
¢ao das diversas categorias de docentes a suas respectivas
terefas - e permitir o aperfeigormento contfnuo da pedago -
gia e a renovagZ@o dos conhecimentos e dos métodos.

O ensino superior deve permanecer aberto aos ex-alu
nos assim como s pessbas que nfo tiveram a possibilidade
de continaar seus estudos, a fim de permitir-lhes, de acbr-
do com suas capacidades, melhorar suas oportunidades de pro
mog&o ou transformar sua atividade profissional.

As universidades devem contribuir, aproveitando em
particular os novos meios de difusBo dos conhecimentos, pa-
ra a educag8@o permanente, destinada a t8das as categorias
da populag@o e com todos os objetivos que a mesma pode com-
portar.,

De um modo geral, o ensino superior - conjunte dos
cursos subseqaentes aos estudos secunddrios - deve concor -
rer para a promog¢&o cultural da sociedale e com isso para &
evolugdo da mesma, no sentido de uma maior responsabilidade
de cada homem em seu préprio destino.

ARTIGO 2,

As universidades, assim como as instituicgOes re-—
gionais e nacionais previstas no Tftulo II, devem tomar, no
quadro definido pelos pod8res pudblicos, as intciativas e

as disfosic¢Oes necessérias para organizar e desenvolver a
cooperag¢do universitéria internacional, em particular com
as universidades parcial ou totalmente de lfngua francesa .
Devem estabelecer vinculos particulares com as universids -
des dos Estados membros da Comunidade Econ®mica Européia.
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TITULO II : DAS INSTITUIGOES UNIVERSITARTIAS

ARTIGO 3.

As universidades sfo estabelecimentos pdblicos de
cardter cientifico e cultural, possuindo personalidade juri-
dica e autonomia financeira, Reudnem org@nicamente unidades
de ensino e de pesquisa, que podem eventualmente receber es-
tatuto de estabelecimento pdblico de cardter cientifico 2
cultural, e servigos comuns & essas unidades. Devem assumir
o conjunto das atividades exercidas pelas universidades 2
faculdades atualmente - exercicio, assim como, ressalvadas
as derrogagoes que vierem a ser decretadas, pelos institutos
a elas ligados.

As unidades de ensino e de pesquisa que n@o - consti
tuirem estabelecimentos pdblicos beneficiar-se-30 das possi-
bilidades prdéprias de gestgo e administragdo resultantes da
presente lei e dos decretos referentes % sua aplicag@o.

Seréd fixada por meio de decretos, elaborados apds pa
recer do Conselho Nacional de Ensino Superior e Pesquisa, a
lista dos estabelecimentos pdblicos de ensino superior depen
dentes do Ministro da Educagfo aos quais os dispositivos da
presente lei serfio estendidos, com as adaptagles impostas pe
la miss3o particular atribufda a cada um. Dentre &sses esta
belecimentos, serfo determinados por meio de decretos os que
serao ligados &s universidades.

ARTTIGO 4.

Os estabelecimentos pdblicos de cardter cientf{fico e
cultural s2o criados por decreto, apds parecer do Conselho
Nacional de Ensino Superior e Pesquisa,

As unidades de ensino e de pesquisa que n3o t8&m a
qualidade de estabelecimentos pdblicos de cardter cientifice

vonf
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e cultural s8o criadas mediante portaria do Reitor de Acade-
mia (1),

ARTIGO 5.

As universidades e os outros estabelecimentos pybli-
cos de cardter cientf{fico e cultural dependentes do Ministro
da Educagfo podem fazer convénios de cooperacBo com outros
estabelecimentos pdblicos ou particulares.,

Un estabelecimento pode ser ligado a uma universida-—
de, por decreto, a seu pedido e por proposta de universida -
de, ouvido o Conselho Nacional de Ensino Superior e Pesqui -
sa, Os estabelecimentos assim ligados conservam sua persona
lidade jurfdica e sua autonomia financeira,

ARTIGO 6.

Uma ou mais universidades podem ser eriadas na juris
di¢8o de cada Academia,

As universidades s2o0 pluridisciplinares e devem as-
socier, tanto quanto possfvel, as artes e as letras com as
ciéncias e as técnicas, Podem, no entanto, ter uma diregdo
predominante.

ARTIGO 7.

Vérias universidades podem criar servigos ou 4rggos
de inter@sse comum ., Essas criagBes serBo aprovadas pelo
Ministro da Educag@o, apds parecer do Conselho Nacional de
Ensino Superior e Pesquisa, As deliberagfes instituindo
tals servigos ou drgfos sfio assimiladna 3s deliberagdes de
ordem estatutéria,

(1) N.d.T. - Chama-se "Academia" a circunscricfo université-
ria francesa incluindo  vérios Departamentos e
chefiada por um Reitor, O territério francés
estéd dividido atualmente em 23 Academias.
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ARTIGO 8,

Em cada regifo serd institufdo por deereto um Conse=-
lho Regional de Ensino Superior e Pesquisa,

Estes conselhos compresnderfio representantes eleitos
das universidades , representantes eleitos desg estabelecimen
tos de ensino superior e de pesquisa independentes dessas
universidades e, por um t8rgo, personslidedes externas repre
sentativas das coletividades locais e das atividades . re -
gionais,

Os docentes e estudantes que representam as universi
dades e o0s estabelecimentos de cardter cientffico e cultural
da regifio, dependentes do Ministro da Educag¢®o, serZo elei-
tos, em votagBo secreta e por coldgios eleitorais separados,
pelos docentes e pelos estudentes membros dos Conselhos Uni-
versitérios e dos Conselhos de Estabelecimento, Os docentes
assim eleitos serfio escolhidos, pela metade, entre os que
exercerem as fungdes de professor ou adjunto,

0 deereto que instituird os Conselhos Regionais de
Ensino Superior e Pesquisa fixard sua composigBo e as condi-
¢des de designagBo ou de eleigBo de seus membros.

Estes conselhos contribuirdso, dentro de sua jurisdi-
¢80, para a previsZo, a coordenag®o e a programagBo do ensi-
no superior e da pesquisa dependentes do Ministro da Educa -
¢&o., Opiner8io sdbre os programas e os pedidos de verbas das
universidades e dos outros estabelecimentos pdblicos de card
ter cientffico e cultural dentro dea referida jurisdic3o.

Providenciarfio t8das as ligagdes e coordenacBes ne =
cessérias com o0s organismos encarregados do desenvolvimento
regional.

Opinar8o sbbre a escdlha das categorias de personali
dades externas chamadas a fazer parte dos Conselhos Universi
tédrios mencionados a seguir, no Artigo 13.
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ARTIGO 9.

Serd institufdo, sob = presid@ncia do Ministro da
Educaggo, um Conselho Necionel de Ensino Superior e Pesgui=-
sa, que compreenderé representantes eleitos das universida-
des, representantes eleitos dos estabelecimentos de ensgino
e de pesquisa independentes dessas universidades e, por um
t8rgo, personalidades externas representativas dos grandes
interésses nacionais,

Os docentes e estudantes que representam as univer-
sidades e os estabelecimentos de cardter cientffico e cultu
ral dependentes do Winistro d= Educagfo sergo eleitos, em
votagZo secrete e por coldgios eleitorais separados, pelos
doecentes e pelos estudentes membros dos Conselhos Universi-
téries e dos Conselhos de Estabalecimento,

Un decreto fixerd e composigto do Conselho Nacional,
assim como as condigdes de designagfo de seus membros,

Caberd =zo Conselho Nacional de Ensino Superior ‘e
Pesquisa;

1) Preparer o planejamento do ensino superior e da
pesqguisa em ligag®Bo com os orgenismos encarregados dos ple-
nos periddicos nacionais, levando em conta 8stes ltimos e
tendo em viste ume programagfo a longo prazo;

2) Ser chamado 2 opiner sBbre 0s programes € 05 Pe-
didos de verbas das universidades e outres estebelecimentos
de ensino superior dependentes do Ministro da Educagfo: ser
consultado obrigatdriemente sbbre a distribuigfo das dots -
¢Oes orgeamentdries entre os diferentes estabelecimentos;

3) Der perecer 2o Ministro da Educagfo sdbre as res
trigdes formulades pelos reitores, nos t8rmos do Artigo 10,
s deliberegdes dos Conselhos dos estebelecimentos:

4) Apresenter tddas 25 propostas e dar todos os pa-
receres necessdrios sBbre as disposig¢les relatives % harmo-
nizegd@e dos estatutos dos diversos estabelecimentos publi -
cos de cardter cientffico e cultural, e assumir uma missZo
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geral de coordenagds entre as universidades e os outrss esta
belecimentos;

5) Apresentar t8das as propostas e dar todes es pare
eeres necessérios s8bre as disposicdes relatives 3ds eondi -~
¢des de obtencfo dos diplomes nacionais dependentes do Minig
tre da Educacfo e ao estebeleecimento de normas comuns pare
e realizagfo dos estudos,

0 Conselho Nacional de Ensino Superior e Pesquisa te
ré as atribuigBes atuzlmente exereidas pelo Conselhe do Ensi
no Superier, Poderd reunir-se por secg¢des e solieitar o pa<
reeer de comissdes eorrespondentes a diseiplinas diversas.

ARTIGO 10,

0 Reitor de Academia deve providencier a ooerdenace
de ensino superior com o0s outros niveis de ensine,

Na qualidade de Chaneeler das universidades de gua
Aeademia, o Reitor representa o Ministro da Educagdo junte
a0s drgdos estatutdrios dos estebelecimentos pdblicos de ca=
rédter cientffico e culturel de sua jurisdigfo, assiste hs
sesales dos mesmos ou nelas se faz representar; pode suspen-
der o efeito das deliberagdes dos referides d6rgZos, por moti
vos graves, até a decisBo do Ministro da EducagBo que deveré
deliberar dentro de trés meses, apds consulta ao Conselho Na
cional de Ensino Superior e Pesquisa,

0 Reitor de Academia representa o Ministro da Educa-
¢80 junto 20 Conselho Regional e preside o mesmo.

TITULO III : DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E DA PARTI-
CIPAGZXO

ARTIGO 11,

O0s estabelecimentos pdblicos de eardter eientffico e
eultural e as unidades de ensino e de pesquise reunides nes-
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ses estebelecimentos determinam seus estatutos, suas estrutu
ras internas e suas ligagbes com outras unidades université-
rias, conforme os dispositivos da presente lei e de seus de=-
cretos de aplicaggo,

As deliberagdes de ordem estatutéria serfo tomadas
por maioria de dois tergos dos membros componentes dos Conse
lhos,

Os estatutos das unidades de ensino e de pesquisa se
réo aprovados pelo Conselho Universitério de que dependem.

ARTIGO 12.

Os estabelecimentos pdblicos de cardter cientifico e
cultural ser@io administrados por um Conselho eleito, e diri-
gidos por um Presidente, eleito por &ste Conselho.

As unidades de ensino e de pesquisa serfo administra
das por um Conselho eleito, e dirigidss por um Diretor, elei
to por &ste Conselho,

0 ndmero dos membros d8sses Conselhos nZo pode  ser
superior a oitenta para os estabelecimentos e a quarenta pa=
ra as unidades.

ARTIGO 13.

Os Conselhos serZo compostos, num espfrito de parti-
cipagdo, por docentes, pesquisadores, estudantes e membros
do pessoal n&o docente. Ninguém pode ser eleito para mais
de um Conselho Universitédrio ou para mais de um Conselho de
unidade de ensino e de pesquisa,

Dentro do Mesmo espfrito, os estatutos devem prever,
nos Conselhos Universitédrios e nos Conselhos de estabeleci -
mentos pdblicos independentes das universidades, a participa
¢Zo de pessdas estranhas, escolhidaes em virtude de sua compe
téncia e particularmente de seu papel na atividade regional;
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seu nimero n2o poderd ser inferior a um sexto nem superior a
un térgo do efetivo do Conselho. Os estatutos podem prever
também o participagfo de pessbas estranhas nos Conselhos  de
unidade de ensino e de pesquisa. As disposigdes referentes
e este participagfo serfo homologadas pelo Conselho Universi
tério em relagZo 3s unidades de ensino e de pesquisa que d8-
le dependem, e pelo Ministro da Educagfo, apds parecer do
Conselho Nacional de Ensino Superior e Pesquisa, em relag@o
3s universidades e aos estabelecimentos de cardter cientffi-
co e cultural independentes das universidades.

A representaggo dos docentes exercendo as fungdes de
professor, adjunto, assistente (ou equivalented) deverd ser
pelo menos igual & dos estudantes nos drgZos mistos, conse -
lhos e outros organismos em gue estiverem associados. A re-
presentag8o dos docentes exercendo as fungdes de professor
ou adjunto deveré ser igual ou superior a 60 % da do conjun-
to dos docentes, salvo derrogagfo aprovada pelo Ministro da
Educagdo, ouvido o Conselho Nacional de Ensino Superior &
Pesquisa,

A determinagfo dos programas de pesquisa e a distri-
buigfBo das verbas correspondentes caberZo exclusivemente a
conselhos cient{ficos compostos de docentes exercendo as fun
¢des de professor, adjunto ou eventualmente assistente, de
pesquisadores do mesmo nivel e de pessdas escolhidas em vir-
tude de sua competéncia cient{fica,

Para a gestfBo dos centros e laboratdrios de pesqui -
sas, 86 poderfo fazer parte dos colégios . eleitorais de do-
centes, pesquisadores e estudantes, e ser eleitos por 8sses
colégios, os docentes e os pesquisadores que tiverem a seu
ativo publicagdes cientificas e os estudantes do terceiro el
clo (1) jé empenhados em trabalhos de pesquisa,

(1) N.D.T, -~ Chama-se "estudante do terceiro ciclo" o estu -
dante do dltimo ano dos cursos de gradiagfo, ou
o estudante dos cursos de pds-graduagfo,
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ARTIGO 14.

Os representantes das diversas categorias nos Conse-
lhos Universitérios e nos Conselhos dos outros estabelecimen-
tos pdblicos de cardter cientf{fico e cultural serfo designa -
dos periddicamente em votagBo secreta por colégios distintos.

Um decreto determinaréd as condig¢des em que os estu -
dantes gue estiverem impedidos de votar pessoalmente, pode-
réo faz&-lo por procuragfo ou, ceso isso seje impossfvel
ser@o exclufdos das bases de c4lculo do quorum previsto no
parégrafo seguinte,

Os representantes dos estudantes serBo eleitos em
votagfo dnica por chapa, sem possibilidade de substituicfo de
nomes nem voto preferencial, com representagfo proporcional .
Serfo tomadas provid8&ncieas para garantir a regularidade da
votagBo e a representatividade dos eleitos, em particular pe-
la interdig¢fo das inscrigdes eleitorais miltiplas em duas ou
mais unidades de ensino e de pesquisa, e pela instituicBo de
um quorum que n&o poderd ser inferior a 60 % dos estudantes
matriculados, Se o ndmero dos votantes for inferior a 60 %
dos estudantes matriculados, o ndmero de lugares atribufdos
seréd fixado na proporgZo do némero dos votantes em relagdo =
essa porcentagem,

As eleigles dos representantes estudantis serdo
realizadas, na medida do possivel, por colégios distintos se-
gundo 0s anos ou ciclos de estudos,

O direito de voto seréd reservado aos estudantes que
tiveram satisfeito 2s exig8ncias normais da escolaridade do
ano anterior, A porcentagem dos represententes dos estudan -
tes de primeiro 2no nZo poderd superar um quinto do conjunto
dos representantes de todos os estudantes, quando 2 unidade
compreender mais de dois anos de curso.

Os estudantes estrangeiros regulermente matriculados
nun estabelecimento de ensino superior terfo direito de Vo=
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to, S6 serfio elegfveis os estudantes estrangeiros origiqé
rios de pafses com os quais existirem eonv&nies de recipro
cidade,

Un decreto fixerd a compceicdo dos coldgios eleito
rais e as modalidedes de recursos contra as eleigdes.

ARTIGO 15,

O Presidente de um estabeleeimento exereerd g dire
080 do mesmo e o representard perante terceiros, Serd
eleito por cinco anos, n3o podendo ser reconduzido. Salvo
derrogagdo aprovada pelo Conselho com maioriz de dois t8r-
¢os, deveréd ter o nivel de professor fitular do estabeleci
mento e ser membro do Conselho; se ni3e fBr professor titu-
lar, sua nomeagfio deverd ser aprovada pelo Ministro da Edu
oagdo, apds parecer do Conselho Nacional de Ensino Superi-
or e Pesquisa,

O Diretor de uma unidade de ensino e de pesquisa
serd eleito por tré&s anos. Salvo derrogag¢do aprovada pelo
Conselho com maioria de dois t&rgos, deverd ter o nfvel de
professor titular, adjunto ou assistente do estabelecimen-
to e ser membro do Conselho. Se nfo f8r professor titular,
adjunto ou assistente, sua nomeagd@o deverd ser aprovada pe
lo Ministro da Educagfo, apds parecer do Conselho Universi
tério do quel depender a unidade de ensino e de pesquisa.

ARTIGO 16.

As condigles particulares de gest®o dos servigos
comuns a vérias unidades de ensino e de pesquisa ou a vé-
rios estabeleecimentos poderfio ser precisadas por meio de
deeretos.

ovsf



= 39 o

ARTIGO 17,

As fungdes de Reitor de Academia sBe incompatfveis
eem as de Presidente de um estabelecimento pdblico de card
ter elentifico e culturel e com as de Diretor de uma unida
de de ensino e de pesquisa.

As fungBes de Presidente de um estabelecimento pd-
blieo de cardter cientf{fieco e ecultural s¥o incompatfveis
eom as de Diretor de uma unidade de ensino e de pesquisza.

ARTIGO 18,

Fm easo de difieuldade grave ne funcionamento dos
érgios estatutdries ou de falha no exerofcio das responsa-
bilidades dos mesmoes, o Ministro da EducagZo poderéd tomar,
a fitulo de excegfo, tBdas as providéneias necessédrias ;
8le consultard prdviamente o Conselho Nacional de Ensino
Superior e Pesquisa, ou, em caso de urgéneiz, informard o
mesmo com & maior rapidez possfvel, Nesses mesmos casos ,
o Reitor poderd tomar gualquer medida de conservacg®o.

TITULO IV : D% AUTONOMIA PEDAGGGICA E DA PARTICIPA
GAO

ARTIGO 19.

Os estabelecimentos pdblicos de cardter cientffico
e eultural e as unidades de ensino e de pesquisa reunidas
nesses estabelecimentos determinarZo suas atividades de en
sino, seus programas de pesquise, seus métodos pedagdgi ~
cos, 0S8 processos de verificagBo do aproveitamento, respei
tados os dispositivos da presente lei, os estatutos do pes
seal ochamado para as fungfes de ensino e de pesquisa, e os
regimentos estabelecidos apds consulta =0 Conselhe Nacio -
nal de Ensino Superior e Pesquisa.
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ARTIGO 20,

As normas comuns para a realizagfo dos estudos con-
duzinde a diplomas naq}bnais dependentes do Ministro da Edu
eagBo , es eondigBes /DbtencBo d8stes diplomes e as modali
dades de protegZo aos fitulos que conferem, serZo defini -
das pelo Ministro, mediante parecer ou proposta do Conselho
Naeienal de Ensino Superior e Pesquisa,

As 2ptiddes e a aguisigfo dos conhecimentos  serfo
verifieados pelos docentes de maneira regular e contfnua |,
0s exames finais permitir8o um contrdle suplementar do
aproveltamento,

0 tftulo de Doutor seré concedido apds defesa de te
se ou apresentagfo e defesa de um conjunto de trabalhos ci-
ent{ficos originais, Esta tese e 8&stes trabalhos poderdo
ser individuais ou, se a discipline o justificar, coleti =
vos, jé publicados ou indditos., Nos casos em gue a tese ou
0os trabalhes resultaram de uma contribuig@o coletiva, o can
didato deverd redigir e defender um trabalho monogréfico
que permita apreeciar sua perte pessoal,

ARTIGO 21,

As universidades providenciar@o a organizac®o, por
parte das unidades de ensino e de pesquisa que dela fazem
parte, de estdgios de orientagfo destinados aos estudantes
recém-matriculados, quando considerarem dtil verificar as
aptidfes dos mesmos para os estudos que estiverem comegan -
do,

Fstes estédgios serfo obrigatdrios para todos os es-
tudantes em beneffcio dos quais tiverem side previstos. No
fim d8stes estégios, poderd ser recomendado 20s estudantes
eseolherem, nr, mésma universidade, outros estudos ou um
elole de ensino mais curto adaptado a uma atividade profis-
sienal, Se o estudante aceitar a recomendagfo, & nova ma =
trfoula 1lhe serd assegurada de direito, Se 8le perseverar
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na esedlha inieial e terminar sem &xito o ano letivo, pode-
rd ser chamado no iafeio do ano seguinte para um novo esté-
gio pluridisciplinar cujas conclusBes serfio obrigatdrias,

As universidades providenciarfo, por todos os meios
apropriados, a orientagfio contfnua eos estudantes, em par
ticular no fim de cada ciclo de estudos,

ARTIGO 22,

O Ministro da EducagfBio e as universidades tomarZo ,
cada qual dentro de sua algades, tBdas as disposic¢des neces-
sérias, em ligagio com os organismos nacionais, regionais e
locais qualificados, para informar e zconselher os estuden-
tes sBbre as possibilidedes de emprégo e de carreira & que
seus estudos podem conduzi-los., As universidades e 8sges
organismos qualificados tomer#o também t8das as disposigdes
necessdrias, respeitada sua missfo fundamental, para uma
adaptagéo recfproca do mercado profissional e dos tipos de
ensino universitédrio ministrados,

ARTIGO 23,

As universidades deverZo organizar o atendimento
nos candidatos jé empenhados na vida profissional, indepen-
dentemente do fato de 8les possuirem ou n3o t{tulos univer
sitérios, prévia comprovag®o das aptidSes dos mesmos. Per-
mitir8o aos mesmos ingressar em cursos de formagZo ou de a-
perfeigoamento e conseguir os diplomes correspondentes. 0
conteddo do ensino, os métodos pedsgdgicos, a verificagZo
do aproveitamento, o calendério e os horérios serBo especi-
almente adaptados.

ARTIGO 24,

As universidades deverfio providenciar a organizacgio
da educagfio permanente nas unidades de ensino e de pesquisa
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que rednem, nos estabelecimentos a elas ligedos e nos servi
¢0S que criarsm pera €ste fim. Esta atividade serf orgeni-
zeda em ligagfo com as coletividades regionais e locais, os
estabelecimentos pdblicos e todos os outros orgenismos inte
rassados,

ARTIGO 25,

As universidades deverfo orgenizer & educagdo ffsi=-
ca e 0s esportes em ligagfo com os orgenismos guelificedos.
Deverzo facilitar & perticipagio ou = essociaglo dos docen—
tes a essas atividades,

TITULO V : DA AUTONOMIA FINANCETIRA
ARTIGO 26.

Os estabelecimentos pdblicos de caréter cientffico
e cultural disporfio, para o cumprimento de sua miss?o, de
equipamento, pessoal e verbas que lhes serfo atribufdos pe-
lo Estedo. Disporfo, 21ém disso, de outros recursos, prove
nientes em particuler de legados, doagdes e fundagdes, remu
neragso de servigos prestados, fundos de concursos e subven
¢Oes diversas.

ARTIGO 27,

O orgamento nacionel fixard para o conjunto dos es-
tebelecimentos de carédter cien“ffico e cultural dependentes
do Ministro da Educeg¢Zo o montante des verbeas de funciona -
mento e de equipamento que lhes serZo atribufdos pelo Esta-
do.,

A distribuig¢fo das verbas de pessoal por categoria
figurard no orgamento, assim como =s verbas que éste desti-
neréd & pesquisa cientffica e téenice.

woil



SR 2

De acBrdo com seus progromas e conforme critérios
nacionais, o Ministro da Educac¢®o, apds consulta =20 Conse
lho Nacional de Ensino Superior e Pesquisa, distribuiré
entre as universidades e os estabelecimentos pdblicos de
eardter cientffico e cultural independentes destas univer
sidades as import®ncias inscritas no orgamento, e ctris
buiréd o cede um uma verba globel de funcionsamento.

O Ministro distribuiré tembém as verbes de equipz
mento entre plenos de atividades, no quadro des oriente -
¢O0es do plane jamento, apds consultae 20 Conselho Necionel
e, eventualmente, 20s Conselhos Regionais de Ensino Supe-
rior e Pesquisa, Para as atividades que se estenderem
por dois anos ou mais, comunicard o conjunto do progreame
¢ os prazos dos pagementos. No entanto, uma “ragfo
des verbas de equipamento poderd ser distribufda entre os
diverses estabelecimentos e destinade 2 &stes dltimos, se
gundo as medalidades definidas no pardgrafo anterior,

Cada estabelecimento distribuiréd, entre as unida-
des de ensino e de pesquise que redne, os estabelecimen -
tos que a &le est@o ligados e seus servigos perticuleres,
as import@neias inseritas no orgamento que lhe forem atri
bufdas, sua dotagfio em verbas de funcionamento e, eventu-
almente, sua dotag®o em verbas de equipamento.

ARTIGO 28,

Cada estabelecimento distribuird nas mesmas condi
¢des os reeursos que nfo provierem do Estado.

ARTIGO 29.

Cade estebelecimento votard seu orgamento, que
deverd ser equilibrado e devers ger publicado, O Conse-
lho Universitério aprovaréd os orcamentos dos estabeleci-
mentos gque déle dependem,
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As verbas de funcionamento acima mencionadas ser3o
utilizadas pare cobrir as despesas de funcionamento e de
material dos estabelecimentos e de suas unidades de ensino
e de pesquisa e, eventualmente, pcro- reerutar e remunerar
pessoal que ndo figurar no orgamento. As verbas de equipa
mento serao destinadas a cobrir as despesas de capital.

As unidades de ensino e de pesquisa nZo dotadas de
personelidade jurfdica disporZo de um orcamento préprio in
tegrado no orgamento do estabelecimento de que fizerem par
te., Este orgamento seréd aprovado pelo Conselho do estabe-
lecimento,

O Presidente de cada estabelecimento terd qualida-
de para autorizar a cobrancga das receitas e para ordenar
despesas dentro do limite das verbas votadas,

O tesoureiro de cada estebelecimento serd designa-
do pelo Conselho do estabelecimento dentro de uma lista de
pessdas aptas, aprovada pelo Ministro da Educagfo em con -
Junto com o Ministro da Fazenda, Terd a qualidede de te -
soureiro pudblico,.

Os estabelecimentos estarfo submetidos a0 contrdle
administrativo da Inspetoria geral da Educacfo.

O contrdle financeiro exercer-se-4 a posteriorisos
estabelecimentos estarfio submetidos = figscalizacgio da Ins-
petoria geral das Finangas, suas contas ao contrdle juris-
dicional do Tribunal de Contas.

Un decreto do Conselho do Estado precisard os ca-
sos e as condig¢Oes em que oS orgamentos dos estabelecimen-—
tos deverf@io ser submetidos a aprovacBo., Fixard seu regula
mento financeiro,

TITULO VI : DO PESSOAL DOCENTE
ARTIGO 30,

Nos estaebelecimentos pdblicos 4c cardter cientf{fi-
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co e cultural dependentes do Ministro da EducagZo, o ensino
gerd ministrado por pessoal do Estado, docentes asscciszlos
e pessoal contratado prdprio d8stes estabelecimentos.

Estes estabelecimentos poderfo recorrer, pars o en-
sino, aos pesquisadores, & pessBas cs.ranhas e, eventualmen
te, a estudantes quelificados.

Em derrogagdo a0 estatuto gersl do funcionglisnn pé
blico, os docentes de nacionslidade estrengeira poderso
nas condigOes que vierem = ser fixadas por decreto, ser no-
meados para o corpo docente do ensino superior,

ARTIGO 31,

O pessoal lotado pelo Estado nas ' universidades e
nos estabelecimentos a elas ligados deverd, respeitado seu
estatuto particular, ter sido declarado apto para exercer
as fungbes para as quais tiver sido recrutado, segundo nor-
mas de @mbito nacional.

O exame das questSes individuais relativas ao recru
tamento e & carreira do pessoal cabe exclusivamente, em ca-
da um dos dérgfos competentes, aos representantes dos docen-
tes e pessoal assimilado de nfvel pelo menos igual 2o do in
teressado, Ninguém poderéd ser eleitu por mais de seis anos
nem reconduzido nos organismos de compet@ncia nacional cha-
mados para &ste exame.

ARTIGO 32,

A escblha dos docentes que exercerfo num estabeleci
mento as fungdes de professor, adjunto ou assistente caberd
a 6rgios compostoz sxclusivamente de docentes e pessoal as-
similado de nfvel pelo menos igual,
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ARTIGO 33.

Os dispositivos vigentes relativos & distribuicio
das disciplinas sob o forma de catzdras pessoalmente atri
bufdas a professdres ficam revogados, sem que isto envol=-
va, no entanto, nenhuma outra modificag@o no estatuto -
déste pessoal nem no que toca os direitos e garantias de
que se beneficia,

A distribui¢ic das fungles de ensino e das ativi-
dades de pesguisa dentro do mesmo estabelecimento seréd ob
jeto de revis@o periddica.

Os docentes mencicnados no artigo anterior ter@o
competéncia exclusiva para realizar este distribuigio, or
genizar a verificagéo dos conhecimentos e das aptiddes
designer as bancas e coaferir c¢s tftulos e os diplomas
Das bancas sd pederfo participar dccentes, ou, nas condi-
¢Oes regimentais, personalidades qualificadaes estranhas

a0 estabelecimento,

Apenas o0s responsdveis estatutdrios dos estabele-
cimentos e das unidades de ensino e de pesauisa terdo po-
d8res para admitir ou demitir, respeitados os respectivos
estatutos, o pessoal colocado sob sua autoridade,

Os estebelecimentos fixarac o extensZo da misso
de diregZo, conselho e orientagfio dos estudantes implfei-
ta em qualquer fun¢fo universitéria de ensino e de pesqui
sa, e as obrigagles de residércia e do presenga ligadas 2}
mesma, S poderd haver dispensa tosal ou parcizl desta
miss®o e destas obrigagdes a t{tulo de exce¢fo e conforme
um regulamento homologado pelo Ministro, mediesnte parecer
do Conselho Nacional de Ensinc Superior e Pesquisa.

ARTIGO 34,

Os docentes o o035 pesguisaiores desfrutarzo de uma
independ€ncia completa e de uma libercade total de expres
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s20 no exercfcio de suss funcles de ensino e de sues ativi-
dades de pesquisa, sob as reservas gue lhes impuserem, em
conformidade com as tredigles universitédrias e com os dispo
sitivos da presente lei, os principios da objetividade e da
toleréncia,

TITULO VII : DAS TFRANQUIAS UNIVERSITARIAS
ARTIGO 35.

O ensino e a pesquisa implicam ne objetividade do
saber e na tolerfncia daz opinides, S&o incompatfveis com
qualquer forma de propaganda e devem permanecer fore de
qualquer influéncia politica ou econdmica.

ARTIGO 36,

Os estudantes disporfo de liberdade de informag®o
em releg@o aos problemas polfticos, econ®micos e sociais,enm
condigles t:is :que nZo prejudiquem as atividades de ensino
e de pesquisa, nfo se prestem pare monopdlio e n¥o pertur -
bem & ordem publica,

Os locais postos 2 disposigZo dos estudantes a0
esta finalidade serfo, tanto quanto poss{vel, distintos
dos locais destinados a0 ensino e 2 pesquisa. Ser3o exte -
riores aos recintos hospitalesres. As condigOes de seu uso
serao definidas apjs consulta 20 Conselho e fiscalizades e
lo Presidente do estabelecimento ou pelo Diretor da unidade
de ensino e de pesquisa.

ARTIGO 37.

Os Presidentes dos estebelecimentos e os Diretores
des unidades de ensino e de pesquisa ser3o responsédveis pe-
la ordem nos locais e recintos universitdrios, Exercerfo
esta missfo no guadro 4as leis, dos regulementos gereis e
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do regimento interno do estebelecimento,.

Qualguer agZo ou provocagfo & ag¢fo gue atingir as
liberdades definides no artigo anterior ou o ordem publica
no recinto universitdrio poderd ser objeto de sangldes dis-
ciplineares.

Umn decreto 30 Conselho do Estado determinaré as
condigOes de aplicagfo do presente artigo.

ARTIGO 38,

0 poder discipliner seré exercido, em relagao 208
docentes, em primeira instfncia pelos Conselhos Universitd
rios ou pelos Conselhos dos estebelecimentos pdblicos de
cardter cientffico e culturel independentes das universida
des, e, em resumo, pelo Conselho Superior da Educagfo Na-
cioneal,

Os Conselhos aptos 2 estabelecer normas em metériea
jurisdicional ser2o constitufdos por ume seg¢fo discipliner,
cujos membros serfo eleitos, em seu meio, pelos represen -
tantes eleitos do corpo docente,

Para o julgemento de cada caso, & seg¢fo discipli -
nar, gue sé poderéd compreender docentes de nivel igual ou
superior, seré eventuelmente completade, conforme os casos,
seja por cooptagfo de um membro do corpo ao gual pertence
o ¥éu, se 8ste corpo nfo fdr representado, seja por nomea-
¢8o de representantes dos estabelecimentos particulares de
ensino superior,

Estas mesmas jurisdigOes, completades por um nidme-
ro igual de membros eleitos em seu meio pelos representan=-
tes eleitos dos estudantes, exercerfo o poder discipliner
em relagfo ao corpo discente,

Um decreto do Conselho do Estado determinard as
penes aplicéveis e precisard a composigfo e o funcionamen-—
to destas jurisdigOes,
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signariem diretamente seus representantes junto ¥ mesma.

ARTIGO 41,

Os representantes eleitos pelas unidades, ou elei-
tos diretamente, nas condigles previstas no Artigo 40, for
marzo a Assembléia constituinte proviséria da universidade,
Eleborarso os estatutos da universidade, que deverao ser
aproveados pelo Ministro da Educagfo, e designerfo seus re-
presentantes no Conselho Nacionsal,

A estrutura dos colégios eleitorais, as normas re-
lativas ao eleitorado, a elegibilidade e 2s modalidades do
voto, & composigio das Assembléias serfo determinadas por
decreto, em conformidade com os dispositivos previstos no
Tftulo III da presente lei.

Trés meses depois da publicagfio da portaria minis-
terial designando as universidades de uma Academia, as que
néo tiverem adotado estatutos conformes fos dispogitivos
da presente lei poderZo ser dotadas de estatutos estebele-
cidos por decreto,

As universidades regulermente dotadas de estatuto
sergo elevadas por decreto X categoria de "estabelecimen -
tos pdblicos de cardter cientf{fico e cultural".

ARTIGO 42,

Decretos do Conselho do Estado regulamentardo a
trensfer8ncic, para os estabelecimentos pdblicos de caréd -
ter cientffico e cultural crindos em obedidnciz X presente
lei, dos direitos e obrigngles dos entigos estobelecimen -
tos, assim como dos bens de sua propriedade.

ARTIGO 43,

O Conselho Nacionel de Ensino Superior e Pesquisa
poderé ser legelmente c:nstitufdo quando um coniunto de

vis 4
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universidade reunindo 2 metede dos docentes e dos estudan-
tes do total da Franga tiver conseguido adotar seus estatu
tos e designar seus representantes., O Conselho do Ensino
Superior ficaré entfo suprimido.

ARTIGO 44,

Para faciliter a organizeagfo das instituigles pre-
vistas pela presente lei, t0das as medidas provisdrias des
tinades & gorantir o gestdo dos estebelecimentos universi-
térios, o desenvolvimento de suas atividades de ensino e
de pesqguise e o tronsigfo entre as entigas e as novas ing-
tituigdes poderfo ser tomadas por decretos, em derrogagfo
a0s dispositivos legais e regimentais vigentes.

TITULO IX : DAS DISPOSIGOES FINAIS

ARTIGO 45.

No tocante =zos cursos superiores conduzindo Zs pro
fissbes médicas e odontoldgicas - e hs pesquisas ligadas
ts mesmaes, os dispositivos do Decreto N2 58-1373, de 30 de
dezembro de 1958, e do Cdédigo da Saude Publica, conti-
nuarf2o a ser aplicados =20s estabelecimentos e unidades de-
finidns pela presente lei, sob.a ressalve das adaptagles
necessdrias, que serfo objeto de decretos do Conselho do
Estado.

O Ministro dos Assuntos Sociais seréd associado =a
tddas as decisOes relativas acs cursos médicos, farmeac&uti
cos e odontoldgicos e &s pesquisas que d8les dependem,

ARTIGO 46.

Os dispositivos da presente lei realtivos & pesqui
sa aplicar-se-2o exclusivemente & pesquisa nfo orienteda

ool
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realizade nas universidades e nos outros estabelecimentos
de ensino superior com o fim de manter o ensino no nfvel
meis elevado dos conhecimentos,

Os dispositivos dz presente lei nBo visam modifi-
cer nem a miss®o do Centro Nacional da Pesquise Cientffi-
ca, nem as modalidedes de sua intervengio, nem a compe tén
cie dos organismos consultivos que déle dependem, em par-
ticular o Comité Nacional da Pesquisa Cientifica,
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APRES LA

DECISION DE

¢
NE PAS DEVALUER LE FRANC

< Dans le méme bateau...»
par SIRIUS

E Ious les i qua ités, & lintérieur
D a Fextorieur, la decision, une fois de plus spectaculaire, du
genéral de Gaulle, le plus significatif est venu d'Allemagne,
« Nous sommes tous, aurait déclaré M, Sirauss, dans le méme
bateap. -

Parce qu'elle a gardé fort mauvais souvenir de la reevalua-
fion du deutschemark en 1861, I'All a 18 1
refusé de s‘exposer, en période préélectorale, & une aventure
znelogue. Mais, parce que de lourdes bypothéques continuent de
pessr sur sa politique et qu'un excés de prospérite économigue
e va pas non plus sans danger, elle refournait vers les Efats-

Le gouvernement présente au Parlement
son programme de redressement financier

Net raffermissement du franc sur la plupart des marchés des changes

® M. Couve de Muruville doit présenter
a Iassemblée nationale le programme de
redressement fingncier dont [ex grandes
lignes ont él2 esquissées par le général de
Gaulle dans son allocution radiodiffusée du

l'h:ix 12 !'Ial toujours croissant des dollars et it de i
au de la : fse. A Washington, i
woe ine détente p - Eire observée depuis guelgues mois
dans les relali fran i ce nest tout de méms pas
un grand elan de wmpnﬁ!n pcﬂennalla qui inspire au président
Ich des aussi ot ln promesse de
toute ['gide » compu:ble. précise-t-il. avec nos engagements natio-
agux = Sans donle ='agit-il mu:m de véritable confiance que ds
qu'un § de en vienne a envoyer
tout ls monde par le tund. sans trop se punmpu de savoir com*
mant les autres et lui-méme reparaitraient a la surface. De méime
quil excells @ monter les coups de thidtre, le chef do I'Efat fran-
cais sal! comment tirer, avec sl ls fau! une pointe de chantage,
des elements de force d'une situation de faiblesse.

L'efficacité d'une dévaluation a chaud — la France en a déja
falt V'experience — n'élani pas certaine, on s'en tient. pour [ims-
micnnumﬂmuud-m-llﬁndmim
qui. en fail. ressemblent, pour I'All 2
partisile et proviscire, of. pour la France, & l'opon!.inn inverse.
La face est ainsi ssuvée. Loin d'avoir ete humilié publiquement,
Ie gimérsl fiemt aux dépens de ses dupes, la grande vedeite sur
toutes les scénes du monde. Le plan peut-il réuscir ? Le précé-
dent britamnique n'est pas des plus encouragesnts. mais les charges,
les ressources. les movurs der deux pays ne permeilen! guérs qua
des comparaisons hasardées Au pire. sl V'snizeprize échouait et #il

impousible

spparaissxil décldément
um-d-m.,uhnﬂnuwmr-uﬁn:nﬁngd_
fante p 'a:—éﬁ

pour la France de « repasser|

24 e, aprés son refus de dévo-
luer le franc. Les tdtes de chapitre sont
les suipgntes : rétablissement du conirile
des changes, réduction de l'impasse budgeé-
taire d 6,5 milliards, aide & l'erportation,
renjorcement de la surveillance sur ley prix
et sur les fraudeurs du fisc.

® La plupert des syndicots réagissent
assez séverement 4 Uallocution présiden-
tielle, en particulier la CG.T. ¢t la CFDT.
Muis la Confédération générale des caodres
a également exprimé ses inguiftudes Signo-
lons encore que & conzeil du C.N.P.F. a réuni
egolement le 25 novembre ses insiances exeé-
culives.

Dés le solrdu 23, les hauts fonc-

nnaires du mjzgisuru l'éco-
nomie et des {inances r.m Teprs
‘leurs dossiers: || pe atm!lh
plus de trouver 2 milliards d

Les mtliews agricoles souhaitent de leur
coté gue le coup d'audace du gémérol ne
leur. ports pos préjudice. Ils estiment en
effet avoir ¢été les premiéres pictimes des
événaments de mai et fuin.

@ A Uétranger, le choix dy président de
la' République a surpris tout le momde, sauf.,
d les entendre, les minisires allemands
Strauss et Schiller, dont le premier arait
pouriant domné la noureils de lo dévalua-
tion du franc. Il m'y a que Tokyo pour
penser que le rejus de dévgluer enfraine
une répision dz Foffre de ecrddits inferna-
tionaur a la France. Si échonge de mes-
sages Johnson-de Goulle est relesé avec
intérét. la plupart des grondes capitales
#numérent les risgues que comportz zne
décision de caractére essentiellement poli-
tique, tont pour iz powrsuite de Perpansion
frangaise dans un climat déflationniste

qu'd lexférieur. A Bomn et @ Rome on cramt

STIMULER LES EXPORTATIONS
EN REDUISANT LA COIISOWMTION

ik

que les monmnaies ne 3oient w.&

la contagion dirigiste mais les avis différent |
sur la solidité du rétabli :

du ;rnncdmrladnmd'mm
.|0nde£ncrnampadm inies

New-York om comsidére

franc decroit (nciter les -ﬁ.ﬁ
commun 4 couloir yne monnoie ¢

lSw!cpim,da T
ges, le franc amorce re: -
mrmmmdmrdhm_ “.‘:"’*"‘
lar 12 1ont dgalement bien tesss). & -
t @ Amsterdom. Le mark, en chs
agmndm&ubmh

réserve ef lo Boague de Fremce,
la comficnce reirowpde dans —‘HM
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=i of o me sore oz sacvie

ol
!!z |

m
1
Fﬁ-
§

j
"
|

i

.
i

{

l.'-.
E

ft
o

i
i
il

!
5
i
i
i'

pour o délense de ko mocanie pest
#ae recines. O 28 I=0 pos oppel
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Boz iniNcisspet rojetee 3T po
— ot de ol — toutm les oo
de vhaaslz. Ea efet les miemtemens
«d chomds comporest osjioms de
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N = frat, - l&
ainct gucudels dun tom ca
10 % le systisme flaguctt de woles
o3 icloty porre gue = Bvre pecing
ol costrrisey de s EfYTe et gEm
g0 mims comp, o doller powwes
dtre domgerpcsesent ccowwe. Comme
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sanl. 4 dos ouwertures classh
i, eo faif, ressemble
pm-ll- ot proviscire. el
La face sl ainsi sauveés.
le général tienl sux dépent
toutes les scenes du mo
dent britsnnique n'est pas des plut

dey comparsisens
o du pelefon =

menace d'une
'easamble des

1ci te mal tout l# mzl ne pouval!
grives dr mal-jule survenues = 8 |
siaieatelles malaisément previsib
dicaux eux-miémes [urenl loin de
contrble. Sera-t-il permis pour
c'esa préveir », gue thomme qui ¢

Qs S CPRaLL eI- A -wEr S
pous I
pour la France
Loin d'avolr #e
de ses dupen
nde. La plan peut

les resacUTCRS. les mours des doux }
hasardéss. Au pire. ol )

;ppughuu décidément impossible pour Ia
@ ne brandirait-on pas Ie ultima

dévaluation amvel imporian
structures monataires de

e V'eat pas masins dans w2
re qu'un simple cltoy

recamnalese wes insufl

‘improviste =, Peut-étre. en effol
fes, puisqus les dirigeanis syn-

1ani de rappeler que = gouverner
i gouverne est en place depuis dix
{ 7]

ne, & une redvaluation
& l'opération Invame.
humiiié publiguement,
la grande vedells wur
Al réunsir T Le préci-
omeuuqnnh. mais les charges
pays ne permetient guérs que
enireprise échouall el sl
France de = repasser
ratio = ¢ 1o
te pour remelire en cauLe
I'Oecident ?

Allemag

o analyse de la politique
en, mals plus encore un
jeances, ses eryeurd. St faules.
évidemment étre impute quaux

pouveir loujours en assurer le

it aujourdhui

ded rESODEDCES COCESIES Ly
om peaple ? «
dent de In République.
par des cTises telles que
milisy de fanl de pays cesOUE
coctizuers de dommer Vexample

jo ranblimement du mois de

pour
« politique

convulsionnaire = 7

Les Francais nan sont p
bateau », secoués par la tempéie
gilote. ST o'y A évidemment rien
‘ou internation;

du meins ne pas leur offriz de
prendre quelgues-uns

tique, la crainte du
difficiles : V'expansion sans
du chémage.

anﬂwlllpmaual d P
| o'y allait des conditions de vie de fou?

On pe voil donc pas, assurai! hsulement
comment nous
celias dont nous avons fadis souffert Au
de l'afficacité dans la conduile
de ses affaires. = Serait-il incivigue
juin, ceiie efficasité ne s'est gusre

®
sremen! hostile au regime n'heésite pas & parler d'une

.

as moins, eux sussi, - dans Je méme

aux toujouss a l'atfit de quelque subaine, on peut

& leur propre piege. A défaut de confiance
dans une parcls qui s'est fait une 1oi de
malbeur commun, Vespoir qu’il peul encore

&1re conjuré, permeitront pent-éire de franchir
inflation.

le prisi-
pourrions étre paralyses
par fant de saccades, le métre
de conttaler que, méme depuis

d'un journal qui ne passe Das

! bien en peine de changer de
& espérer des squales nationaux

trop belles occasions voire en
1a dissimulation systéma-

les caps les plus
I'equilibre saps aggrawation

i et ediai de

‘pation peul encore leur allouer

1a tumisre ol Je salol Be leur
mumﬁmdcm:;:n—

I ©
toutes sortes doivent savolr qu'sn détournzni
ils précipiteraient des bouleverse-

quiils onl eox aussi, quelques bonnes raisons de

ments pelitiques
redouier. Fonctionnaires, ouvriers. paysans. doiven! savoir que ni
endrant de 'Est quand les mail-

les credits que la

pour peu que la liberte leur en
du d {

soi laissee — dé 1
bureancratique. Le o
secompaitre enfin quil est des «
toute
dss forces. que le jousur le plus
toujours par laisse: & d'autres Ie
éphémeres triomphes.

pemen). Seul un effor! commun

4es termps modernes »— qui laisser

« sxemplsire =

e ral ds Gaulle st ses state-majors devraiont

politigue doit. 15t ou tard. s'Eppuyer sus une juste #conomie

Banales verites! Les méconnaitre conduirail. sous des dehors
tallacisux. & faire de ls France un pays on voie de sous-develop-

pradenis prospective. en méme lemps quo d'ouverfure sur 'Europe
#t le monde peul permeifra aux Francais d'atre « ce grand peuple
ait aux autres 1o soin de le juger

ambitions = insoutenables, gque

habile, la plus prestigieux finit
soin dscquitter le prix de ses

de travail, d'équite sociale, de

Al JOUR LE JOUR

_:nkm&m-mm 2
meintient flamt foit peu dana
foxte so rguewr. les Frongald

priatemps mondlaire qui ond per-
mis 4 beoueoup d'enire eur de

5 . .
Géographie pratique
sique, moins cerfainement la
géographie. politique, mais pas du
tout, semble-t-il. lo géographie
économigue

Un regard feté sur les poys
qu'lls fraversatent leur et pour-
tant appris que le pam blanc o
blen mellleur godt st Lon ne le
mange pos le premier,

ROBERT ESCARPIT,

STIMULER LES EA
EN REDUISANT LA CONSOMMATION

i e solr A 2 ez hnuts fone-
llu!?\llml.re: du ministere da |'éeo-
nomie et des finnnget ont
ljeurs dosalers - il ne &6
plus da trouver 2 milllards d'éco-
pomies budgitalres, mais 55 1l
arétait plus question d’enconrager
triement de capitanx mals
de controler strictement Ies
changes ; lo probleme nidtuit plus

Les pourparlers
de paix sur le Vietnam

Le gouvernement
de Saigon
aurait décidé
de participer
aux négociations

Le président Nguyen Van
Thieu aurait annonce le 26. en
dabut d'spres-midi, a M. Bun-
ker, ambassadeur des Efats-Unis
au Vietnam du Sud, la décision
du gouvernement de Saigon de
participer aux conversations de
Paris. annonce 'AF.P., qui cite
une source géneralement biea
informie.

Avcune confirmation officiells a'a
pu étra cbtenue de source amer-
caing & o suits de lentretisn Thizs
Bunker, qul o duré vingt minules.
Lucdi soir, lo présdent sud-wietag
mien avail teusi la Conssil notional
de sécurilé et il aurail a1é question,
au cours. de cotle séopce de to

vail. de leovei d'une délégalion
aux pourparlers de Poris.

PR IR

I'escompte privi-
['expartation. mols
Imphis des entre=
priscs... Comme en décembre 1938,
comine €n ceplembit 1063, les
armes habituelies de 18 panoplle
de Paustérite ontéte recenzées en
quelques neyres; de [agon i pour=
pir I'allocution di chef de

Le 2% el le 25 8u mtin, 18
mise nd point datalllde dy dispo-
L] & co A
penéral de Gaulie 3 616 poursul-
vie fébrilement — €N {laison AvVeC
I'hétel Matignon — pour prépnrﬁx

le disconts-programme . que
urville prononce

™M

JAssemblée natio-
gllence lo plus complet
{4 {mposé aux fonction-
qui particlpent 4 ce t0-
et |=s diclsions finales ne
nt étre prises que plus
tard, |l est difficlle do prévolr
1o contenu précis guol sera donné
par le premier ministre aux dé-
Glarations d'orientation du chef
de I'Etat.

le cadre de la complabilité
nafionale

le cholx fazit en matiére e
finances publiques se place en
tout cas dons un cadre plus g=-
nernl, qul relave de la compta=
bilits mationale” I s'exprime €0
termes ples notuellement
ilps derniéres statistiques gatent
da zeptembre et octobrel, Je com-
merce francais est défjeitaire de
§ % environ. Pour redresser ia
talance des paiements — dant
les postes non commerciaux ant
pen de chanes d'dtre  positifs
dans le climat d'inguigtude mo-
néta uel — Ia France doit
comme en 1858 et 1963, dégager
un excédent commercial Clest-
a-dire ougmenter & tout prix ses
exportations (135 en 1958,
+14 /%% en 1065). et =i possible
limiter ses imporiations

GILEERT MATHIEU.
(Lire lo suite page 1)

de prolonger
egle  pour
d'nlltger les

Mashy W T

Lo chot prychologiqus dont lo
réaident de 12 République o 8u —
la 20 ma! dernier — manc-
en loccur

P
comme
or tous lon effels est

g
(once, una crma de chole. Sur lo
{ront des finances extaripures, &

{houre ou o comportament des copl
jqux  Nofanls peut lalre ou da-
faira une écopomie, V'élément de
+ cabdibililé » portant sur les poritda
it fandomantal Lorsque Io génsial da
| ‘Goulis ovall it que la dévaluction
du franc serail une < absurditd s,
les spéculateurs n'en gvalenl pas
molns continué a jouer conite potre
monnaie. Cotle 10l I'éciat donné au
refus do rojuster 1a pavité du tranc,
la progromme d'qustérilé qui oo
compagne, la certitude de bepéficier
— malgré foul — den 2 milliards de
=tédits de nos partenaires des Dix
ot des drolts de tizuge dun Fonds
monélaire international fourniszent
une Gasurance que l'on na pouvail
avalr jusquicl

Co défi que ls
République propose
des chances d'étre re
erten: de mopcouvrs D'es

president de lo
& la nation 4
leva sl gucuae
1 plus com-

s -

Les (élicitaticns que le président
Joknson s'est empresss  dodresser
ou géndral de Gemlle et la répanss
chaleureuse de ce dernier oe de-
vraient pas surpreadre. Les Erats-
Unis ef la France ont inkésé! & ce
qua peclote pas pour Finstant une
erise manéiuire majeure des chasges.

ef cela autant pous des roisces peli-

mise et gl ugo sorl

p d'unian sacrée
la délense de 13 monnais peul

tra téalisde. Op nn laoit pos appal
en vain gur sentime!
sirout ol I'on sail que 12 dévalua
lion ialtialemen: prejetée n'avall pos
— ot de loin — toutss loa chaorices
de téussir. En effst, les rajuslaments
« & chaud » eompotient toujours de
qioa tlagues. murtout lotaqu'ils son!
« plafonnés « pous los besoina de lo
: 4 o, :

ats de flarid,

i1 ataite le. On

estimait quou-dela d'un laux de
10 % In
o0 éclots parce que la livre steriing
#icit ‘contraints de « sulvie » ot GU&
du mema COup,
étre dangereusement canteste. Commo

systame risquail de volet

le dallar pouvall

ne le de ramp nt

La décision francaise soulage J
le dollar et la livre ﬁ

figues qu'économigues el
L'cdminisirgtion démocroie
souci de pe pos fronsmeltre
voirs & M. Nixon dass
de Gavre mopélaire qui

POINT DE VUE

Une crise générale de

M. Frapcois Mitlerand nous

a fait parvenir - ce point de

vue = i la veille de 1a décision

du général de Gaulle de ne paz
dévaluer le franc :

Tension monetoire internationale,
événements de maijuin en Fraoce,
tellea son! Jes deux couses @zsan-
lielles relevées pax M. Couve de
Murvills dans ses interventions & la
tolbvision st devan! |'Assemblés ng
tianale pour motiver lo crize actuelle,
Maois plus escors gu'ume monnoia
foible, comme la livre. |a tensiog
{nternationale met en peril coe mog:
nais réputée forte comme ls bane,
tandis qu'elin épargne ls mark. qui
ofire lo provocant visage de o

Par
FRANCOIS MITTERRAND

ayec prudénce, et qu'tt ait fugh soge
da ae pas se bormer 4 une justifica
tion dont | mesure liesuliisance, En
revanchs, avec ane lourde insistance
qui codse assez mal avec |idés que
I'sn s foit de son corockre, O o
:e]elé' le gros de lacrosaticn sur
[ ] int

confiance

vailleurs pendomt plus d'un mois,
par les rajusten iats de saloires &t
df" I:cﬂl.e-::eutu qui s'en sont ensui-
vis, el d'une fogon géndrale

Te trouble de l'opinion. Mais la I‘::
nigre dont lo présidest de lao Bépo-
bligue et le premier ministre posant
Ia probléme tend & déguger ls pou-
wvoir exécutil de ses responschilités
avanl et apres l'hiotus de malk
juia e & centrer lo procés mu1 lo

du p pe de
Pails, Le général de Gaulle, on
'en souvient avail, déja exprimé
le méme sentiment lors de lo récep
tion des parlementmires & [Elysée,

dre de cing S'ls ont
taison. ils curool gutont quils le
voudront l'occosion de le demon-
trer. Sls ont ton, nous verrons dans
cetle dérobode un procédé de pro-

C?n doit, de oo foil s quil
sagit deo lo thése officiells aulo

bonne scuté ou peint d° o

da laguello s'orgen! le débat
qui

par compar \a iso e
de son volsin. Vrai pour les uns,
{nexget pour les ouires, l'argument
s'erplique doas pos, loin de 16, s
déclin d'ane monnaie, la adtre, his
arquail du régime of objet de l'uni
varsnlle envis, cujotirdhal ipt

Eatatd : il

Motze intention n'sst pos de nier
les etlets d'une pareille sccousse. Si
lo systema politigue est sortl appo-

forcé do 16 la

P politi ol nous chi

tons ailleurs l'explicotion économb
que don! on nous prive. Nous Incli-
oerons, on s'en doute, & dire doms
wlwif:lcqu‘ihonlwl.ﬂunpa
préjuge, comme certains na mangue
ton! pos de nous le reprocher, mais
par souct de tire: la lagon d'une

polltig que e
manquer d'étre affeciée par

7l On
la promiot 'alt i

tion e
a & Sind

péri doanl le daroul op
parait  désormols  clafrement cu

egard.
fLire 1o suite page 5)

n'était préte, lo monds risquait brus-
smen! de s8 frouver plongé dons
un chaos de peiemenls internatic-
aoux puis dons une grove crise éco-
nomigque,

PIERRE DROUIN
(Lire la suite page 7]

fLire la suite page 3)



L'ANNONCE PAR LE GENERAL DE GAULLE

« Jai décidé que nous devons achever de nous reprendre sans recourir a la dévaluation >

Voici le texte intéprol de Peliocation rodio-
diffusde du général de Gaulle

La crise monétaire traversee par la France est
la - de Ia morale. éconoc-
mique et sociale qu'elle & suble & Vimproviste aux
mols de mal et de juin derniers. faute que la

pération de tous lo p P ait pu rempla-
cor & lempe la lutte stérile des Intéréls, Quand,
au milisu do 1s concurrence mondisle. un pays —
je parls du mdtre — qui etait en éla! de crols.
sacie prosperite e! gui disposall d'une des mon-
nales lss plus fortes du monde. a cessé de travail-
lor pend des i et des quand
on I'a longuement prive de trains, de navires, de

d duits miniers, de
d’essence,

¥ en LN

communications peatales. de radio.
d'dlectricite. quand, pour echapper i Ia mort par
asphyxie. ] a di d'un seul coup imposer & son
econemis des charges salariales énormes. écraser
son budget de de dai 1
epuiser son crédit en soutiens précipitamment pro-
digués sux sntreprises devenues défsillanies. zien
be peut faire que ce pays-la. méme ¢l a su
s'mrréter mu bord du goulire, retrouve aussitot
Téquilibre. Mais. jusqua ce qu'il Fait retrouve.
rien ne peut empécher qu'il y ait, au-dedans et au-

sembre de gens qul suspendent la com-
fizoce quils i en lui et thchent de faire
passer leurs intéTéls @ eux avani lintérét public,
b { 11 c'est la i fionale qui ris-
qos alors de feire les frais de ceile odicuse spe-
caletien

LE PRESIDENT JOHNSON
ADRESSE

AU GENERAL DE GAULLE

une « ofire de coopéralion »

Cependant, en dépit du mauvais coup qui Jul
avait eté porté, notrs économio s'esl ressalsie, Le
travail a repris partout. L'expansion so développe
de nouvenu. Le commereo extérisur s'nccroit. Cola,
grace au tessort naturel do noire pouple et & cer-
{aines mesurss appropriées. D'autre park lon Etals
les misux pourvus viennent de moud ouvrir des
erédits considérables, qui peuvent encore dtre nug-
montés el qui s'ajoutent aux réserves qui nous
appartiennent sn propre. Enfin, on voll venir le
jour ou, & force d'expériences fhcheusss. le monde
entier sera d'accord pour éfablir un systdme monb-
talre impartial ot ral ble. metiant chag
pays ? dés lors qu'il lo méritera — & Vabri dos
mouvements subits et abiurdes de la spécul
Brel, nous avons, en touts vbritd, pour lo prisent
et pour l'svenir, tout ce qu'il faut pour achevor
le ré 8 of rop en léte
du pelofon.

Le maintien de notre monnaie

C'est pourquol, tout bien pese, {'al, avec lo gou-
veornement, décldéd que nous devons achover de
nous reprondre sans recourir & la dévaluation.
Dans la situation & la fois troublee et pleine d'os.
pérances ol Nous nous frouvons aujourd’hui, une
parelllo opération risqueralt fort d'éire non pis
du fout un reméde, mals l'artifice momentané
d'une ruineuse facilité et la prime payés & ceux
qui ont joué notre déclin. Mais, & co16 de cortains
concurrenis qui sonl, eux. trés actifs et en irés

Chague membre du conseil des ministres
avait été invité @ donner son avis

Les délibdratioms di consell -des minfstres extraordinaire, réuni
e 23 novembre & 15 heures & VElysée, aous la présidence du pénéral de
Gaulle, ont permis 4 chacun des membres du gouvernement de faire
connaitre son apls. Les délibérations se sont prolonpées pendant prés
de trols heures trente ; ce fut dome lun des conseils les plus longs

bon ordre, le molntien de notre monnale sxige
abiolumen! que nous nous remeitions, & lous
ognrds of dans fous len domaines, en #quilibre
complet,

Les contrdles nécessaires

Au polnt de vue économique, cela veut dire
que, sana revenir sur Vscerolasoment des rémuné-
ratlons tel qu'il m 616 (xd au printemps, nous
refusons d'imposer, & co titre, & notre économis
dou ehargas nouvelles, dos lors qu'elies I'ampbche-
ralént do rodevonir vigoureuss ot concurrertlelle,
Coln vout dire que, tlmultandment, nous entendons
tenir los prix dos prodults fabrigqués, des aliments
ot des services. Celn voul dire gus. pour rendre
positive la balance de nos palements, noua allons
développer d'office |n capaclié d'exportation de
non entroprises, notnmment en les nllégeant de
cartoing impdis qul pesent A l'oxchs sur leurs prix
de rovient,

Au point de vue financler. le découvert du
budge! de 1969, qul avalt 416 d'abord dvalub & plus
do 11 milliards ot deml, sers romend & molns de
8 milliards et deml, grice en particuller & la
thduction des di de fonctl de nos
adminiatrationn. & celle des subventlons fournies
aux entreprises nollonaliséen. b celle deo nos ambi-
tions du moment, quant & motre équipement clvil,
militaire e universitaire, En méme temps, les
crodils ociroyan par I'Efat seront adaptés ef limitées
aux bessing réele do l'expanslon natlonele, Il va de
g0l que les contréles nécessaires devront jousr

aver rigueur, tanl pour ce gul el des changes
qu'en o qul concerns la perception slfective de
tous les Impdls exintanis,

L'ordre public

Au point de vus de Vordre publle = ear Ia
erige o0l survenue & parile du momend ot Il awall
614 troublé et ne cessern pas sl Von peul douler
qu'll solt désormals malnienu, = o mesures vous-
lues dolvent éire prises pour gque g'sn soll doris
navint finl, sussl blen dans nos fecullés &1 nos
écolen. que dans Jes rues de non villes et sur len
routes de nos campagnes, de loules agltations «f
exhibitions, de tous tumulies e corléges, gul eme
phchent lo travall of scandallsent lan gens sensbs,
et pour que chacup de eeux gul oni un devolr
& mccomplir, une plaes & fenir, uns foneilon &
rompliz, 1o fasse convclencleusement,

Francalses, Frangals, ce qul ss passe pour nolrs
maonnals nous prouvs, une fols de plus, qus 1a vis
oit un combal, que le succds celils l'efforl. que
le salut axige la viclolre, BI, camma nous s pous
vans ot comme nous le davons, nous s
celle.cl an y participan! fous snsemble, II:I!“F
sorons en mesure de mener 8 blen. comme il le
faut, los ] 1" 1ot rif las
qul feront de nous, b coup slr, un grand peuple
exemplaire des lomps modarnes, Car. & Iravars nos
éprauves, quelles qu'slles solont of qualles quielles
doivent étre, vollh s but national. )

Vive In Républiqus | Vive la France |

Le_nouveau controle des changes

o Les opérations commerciales devront étre domiciliées
chez des intermédiaires agréés

Lz privident Johmwon o en-
vopé le 2i mooembre ou al
de Gaulle le tfdgramme sui-
toRt :

« Jo sais gue jo me fais lin-
terprete d= pesple americain
en vous disae! notre espoir

de la ¥+ République.

tade : « Ca qui éloit chsurde lg

2

C'est un rapport de M. Francois
Xavier Orioll sur les i de
Bann @t o o qui  absurd

n'ési pas [
cefie semoine. + Le presp

@ ouvert lo réunion gouvernameniole.
La ministre de l'économie ef des fi
nances indique notamment que V'cide
olipite por nos parienaires o'est lide
& gucune coodiion. [I mentionse
Vinsistance mise par les Neal &
d d s lo dévoluati du

dent de lo Republiqua parcit selsin
et detendu; le clmat du conasfl,
assuren! los participants, élail irés
différent de celul du mols de mal

o les Francais ne pourront plus acheter de valeurs
sur les places étrangeres

Le ministére de 'économie et
des finances a publié le 25 no-
vembre, &u Journal officiel, les
décreta et Ia circulalre relatifs au
cootrle des changes annoncé la
vellle par la président de la Ré-

franc e soit pas d'on joux tel qu'elle
entraize d'outres ch niz de

Aa il des i i on nole
qua M. Michel Debrs est hostils o
la déveluction ou 'alors. 2 elle éich

inévitoble, @ un touxr ousal élewé
fhle. M. Chaland:

parith, [I présents en coaclusion les
trols salutions possiblas : « gronds »
dévaluation, de l'ordse de l§% ou

sensiblement idestigus
M. André Malroux, se rélironl &

" Le prineipe retens s<t |a prohi-
pitlon de « tows tron3ferts ou
opérations de change en France
tendant & la constifution par un
résident d'ovoir 4 I'dtranger ou &
la éétention en Framce pdr un
Siidemt dp 28 ‘vak “

aur Tétranger ».
On remarquera que c2 principe
te méme. mot pour mot, goe
celul qui fondait le contréls ins-

titué le 29 mal dernler. Mals son
leatio

est

Les créances sur 'ébrangsr dé-
tenuss  par les  éablismements
bancaires et financlers é&ablls
en France sont soumlses sy
contréle du minisire des tinances

Majs ce qui est peut-fire e
plus important, c'est qu'll ns sera
plus ble A un régident, sauf
autorisation préalable do minis-
tre finances, de priter de
l'argent & un non-résident et sur-
tous de lul acheter des valeurs
moblliéres [rancalses ou &ran-
ldi:ﬂ Autrement dit. le marché

valeurs é€irangéres ds s
Bourse ge Pariz est décomnectd
de ceux des places Strangires

et une granda
dilfirence avee celul du 20 ma
qul setforcalt « de Tie pas géner
la_ libre ~ fonctionnemen: des

£ Commerciaty =  Au-

Bl gagit d'un voysge touris-
tique, |l peut &tre attribol par
péronne une allocation en devizes
ftrangeres d'un montant fguive-
lent & 590 P. cent-g-dire la moi-
Ut de ce qui étalt permis e mal

81l saglt d'un vorage alffaires
ane alloeation Sw(‘l. Ale dun oon-
lant foumaller égal an plos &
&0 F, avec un maximemm giobal
de 2000 F ou de & copire-valeus
de ceile somme esl privons Ele
ne peul #re dslivrde gue sous
i forme de chigues de vorase.
@2 chiques, d'accréditifs ou de
virmmanta Toulsfnis, un montant
maximum dene contre-ralsgr de
i P TTa fire Gélvrd soun
forms billets #trungern

nant éroit qu'd 80 F en billels
francals icontre 100 ¥ en mal),
Les résidents, porteurs 4 leus
Nllhum;mﬂﬁml:un_—‘g.
FiSvi108 oo devises dtracigaren: somt
40\s A s oider coolry Ces
Iranos an receveur da Dureac Ges
dotanes, et au polat de passage
A I frontibre oit &3 point
Tarrivie

. e



e &

AEPTRIR QU pwiepsr  TIEIS L
en vous disant notre spair
commun gue voire action réus-
sisge, ot mussl que nous sgmmes
disposés & coopérer dans toule
1 mesure compatible avec nod
objectifs paticoaux pour que
yotrs but soit atteinl. -

Le chef de PEtat fronpais &
adressé immédiaternent au pre-
sident dey  Etats-Unis la
réponse sulvonte -

- Voire message si prompl el
sl smical m'esi particulidre-
menl précieux.

» Vapprécie bautement les

Lo minkstie de Idconamia-Br s, G
s indigue potomment que I'aids
partenaires n'es! lide
& aucuns  condition. [l mentlonne
'tnalstance mise paor les Noul @
damander que la dévaluation du
{rane ni solt pas d'un tous el qu'alle
entraine  d'outres chapgements do
parite, 1l présente on conclusion les
ols sslutlans possibles : « grande =
dévalugtion, de l'crdre do 15% ou
davanioge ; ¢ pelite = dévaluation,
irieare o 0% paos de déva:
juation. 11 ne marque pas ¢lairement
formuls g ses préléreaces,
trer dons 1o sulta das
wMsun de la

nance
ollerie por ol

quella
mais || apparail
arations: qu’il est p

voux €l lotfre de

Hon gue YO0 formules au nem

des Esats-Unis pour 1a réussite
1

toisibme.
Le ¢« lour de toblo * sommenso,

de 1 pri dans lag
la France eaf engagée eof qui

C'ast M. [ y qui, le premiet,
axprime  S00 avis, :ai#gudqunmnnl
hostile & lo devaluation ef fortemant

peul conduire nos doux Ppod-
ples @ misux i leurs org td. M. Edgar Eouré parlg
elforts dans les domaines éco- snsuite dans le méme sens. Tour @
nomigue € monélaire. qui son! tour, chogue membra du gouverne:

ment prend la parole. le genéral

d'intérdt mondial

» Je vous prie de cToiTe. cher
monsieur le président, &4 ma
haute considération & & mes

de Gaulla posa pariois une question,
paus laire résumer une inlervantion
I« Alors, vous étes pour ou conize
Ialion 7 » — et parlols gussl

I

ts les plus 3 -
———

Les dévaluations du franc depuis quarante ans

® 3 JUIN 1928 — la deva-
justion st de 79,69 %. Un
trapc représente 855 milil-
grammes dor ln (e franc-
perminal équivalalt & 200,322
milligrammes d'or fin) ; le
dollar vaut 35524 F et 18 li-
vre 1413 B

@ !* OCTOBRE 1038 — R~
évajuation de I'enchlsse-ar de
| Bangque de Prance sur la
base de ! F : 441 milligram-
mes dor fln. Créatlon d'un
tmoc flottant (entre 408 et
4 milllgmmmes dor fin}.
Constitutlon d'un fonds de
stabilisation des changes

@& 11 JUILLET 1937 — Réava-

uation da ['Encalsse-or sur
in bese de 1 P : JAT milli-

grammes dor fin

® 12 NOVEMBRE 138 —
Lencatsse-or st rédvnlude
sur la base F o TS

miiligammes dor fin:

@ | SEPTEMERE 199, — Lo
contrdle des changes est
ingitud, bloquant |es oours
4 ) dollar : 4380 F : une U-
e : 178835 F. Lo franc
tquiraut alors 4 20389 mil-
ligrammes dor fin

e une rélflexicn, veirs une bou-

—_—

oo

@ 3 NOVEMBRE 184, — Une
nouvelie parilé du franc est
fixée (1 ;17908 milli-
grammes dor fin} ; le dal-
lar vaut 49625 F

@ 6 DECEMBRE 1M5 —
Adoptlpn d2 parites nou-
velles enregistrées le 18 dé-
cembre 1946 par |a Fonds
monétaire International Le
frang est dévulug; 1l corres-
pond 4 748 milligramimes
d'ar fin. Un doliar égale
1uglo B

@ 26 JANVIER 1848 — Diva-
luation dienviron 44.45 %
La France adopte un sys-
téme  de taux de change
multiple échelonné pour le
dollar de 21439 F . (cours
ofliclel pour ln moltié du
;;‘odu!l des c:Purmtlons; f

5 K (cours [lure pour le
solde des expartitlons? Ce
systéme n'A pas 8té reconny
par le Fonds mondtalre in-
tarnationnl A partlt - du
17 octobre 1948, les deviss
£0nt ill“gnm sur le cours
moven du dollar

@ AVRIL 1940 — Deévaluntion
de falt ; le taux du dollar
Eiul gmrto A 350 F (eours

rel

@ 20 SEPTEMBRE 1Mo —
Apres I dévaluntion du

STUDIOS

I momt, 104, 1, d2 Kichalion, T
Oruae stancizg 11 &4 ™ =3

SOUIETE GENERALE FONCIERE

& rae @ Peaibidars - DI -

sterling, devaluatlon et ce-
groupement des  fanx
change @ un I[ranc représ
sente 2,530 milllgtamimes
d'or. Le dollar déquivaut a4
b A

@ ACUT 1081, — Daraluation
dégulsde de 30 %. Ce n'est
que e 33 Juln 1888 que leo
taux du dollar et porié &
430 B 11 F dmie 2116 mil-

ligmmmes d'or An)

DECEMBRE 1088 — Dévme

luatlon de 178 % : 1 F

mlnll.ndmilllmmmp d'or

- lar  vau
ey L alors

axaureni los participants. otanl. 1T

diftérent de celul du mols de =%

Au (il des interventions, o nal?
que M. Michel Dobre eat hostlle &
1 dévaluotion ou alors, =i alle ¢l
tnévitable, @ un taux usal glave
qua possible. M Chalandon oxprimé
avia sensiblement {denlique-
Malraur, &8 référant @
& du ministze des
finaneen, 86 prosonce briaveman!
mais gvee éclat, peut 1o soule solv
lien « gaullisie » Io refun de déva:
luer. ‘M, Maurice Schumgnn  igno-
zalt,. ditil, que lo guestion pulsse
sn posar. main dba llors qum colls
otiltude poul &tro envisagée, [l sa
protignce  contre o dévaluation,
M. Marcellin, e tevanche, penche
vers la « potite » dévaluation. Las
doux cuires minsires républicains
indépendanta, MM. Chomant el Bet.
tencourt, qul lait un solide exporé,
sont hostiles @ toute révision de o
patité du frape, La plupart des
membres du gouvernemeni e mon:
tremt en delinitive foverables o In
these gqu'avalen! successivement ds.
fandue. ou débul de celle consul
tation, MM. lecnneney el Edgor
Foure,

M. Couve de Murville, a son four,
resumant les pegitions prises, se pro-
nonee dans lo méme =ens, lolssant
entendre que, a'il avait fallu déve
luer. (I aurait préléré un toux de
Vordre de 10 %,

A lissue du consell, le prazident
de 1o République s'entrelient dans
son cabinet avec'la pramier ministre.
Les tormes du communiqué de
I'Elysce. qul. selon une procédure

Eabiiuslle, Ve ‘dacisl
prise et I'aliocution radiediflusés du
chol de I'Etal. sent clors armélés.

un
M. Andm
l'exposé technigu

LES POLITIQUES MONETAIRES
DES PAYS DE LA ZONE FRANC
CONTINUERONT A ETRE
ETROITEMENT  SOLIDAIRES

Les Etats africains &8 malga-
che membres de li sone frane,
i l'exception du Niger b du Mall
ont délégud A Paris leurs minls-
tres oy leurs ambassacdeurs pour
participer i la réunion qul sest |
fenue le 34 novembire dous In pré- |
sidence de M. Ottoll, minlstre de
I'dconomle et des finnnoos

La communiqus diffysé apris
cette réunion Indique que 16 mi=
nistee francals « a informd 1
représentants des pags arricains
¢t malgache dea ddéveloppements
réoents de lo confonciure monds
tairs internationale. Il @ dgale-
men? exposd les principanr m-r
racldres de ln politigue suirie

r e powvernement frangals
dang les domaines deonomigue ef |
mondtnire. Les reprdsentants des |
Etaty africaing of malpoche onf |
dpalenent présentd une onalyle |
de la situption doomomigue de
leurs pays respectifs ol des re-
margues syr la situation mond- |
faire (nternationole octuslle. 11}
a dted convenu que les politigues |
mondtairer dex Ktatz mEmores |
de lo sone franc continmeront 4 |
dtre dtroifement solidaires »

Dans les milleux proches do In
conférence on aloutalt Que M
Ortoll availt Informé =4 parte-
nalres ces mesumes que le gou-
vernerment francals nllalt pren-
dre dﬁlr redrosser 1n EHiuation
manétalre,

contrle des Cilatigt B0
vellle par le président de
Plbligue

Le principe retenu gst ln prohi-
bitlon de o« LOME tranaferis ou
opérations de change en France
£ ) {on par un

Lot i la con.

2 it d'gvoir 4 ['élranger ou a
la détention en France par un
rédnident Jyens de palement

Sur l'dtrang F
On remarquers que ce principe

est |e méme, mot POUr mot, que

celul qui fondait le controle ins-

titus le 20 mal dernler, Mals 50N

{on  est besucoup plus
&

5 qui_ooncerne les MOL=

DE CAFPITAUX BT
DE DEVISES, n sont prohibées,
sauf auwtorization préaloble du
ministre de Udcopomio et des fi-
Fimportation et l'déxpor-

—
VEMEN

nances
tation de mopeni de potement
fbillets, chiques, effety), ginsl gue

de valenrs maobliiiéres L'tmporta-
tign et l'erporial de Vor soné
soumises 4 ontorisation préala=
ble

Da

méme, les réglements de
toutes natures qu'un resident
opere avec l'étranger, sont eux
gussl solmis A au torisation prea-
lable.
Les valeurs mobliléres étran-

res, les dovises atrangeres,
gt tous Litres de oré L
Pétranger, dolvent
diied & un mols chez un Inter=
médlalre agréd ‘lls solent dé-
tenus  par \dents ou des
non-résidents liste de ces
intarmédialr donnée en
RONEXE

Lia
5 esl

DES SEMAINES
£T DES SEMAINES...

pans son allocution radio-
diffusie du 24 novembre. 2
ehof de I'Efat a déclard que
wotre pays avait cessé de tra-
pailler w pendant des semaines
¢l des semaines 2

Litnstigut national de la sta-
] (I.NSEE), 58 basant
sur los réponses faltes par les

industriels & une de ses enqué-
ey a dévalud, avec une grande
priciston, les pertey ot lex re
tards entroinds par les dvéne-
wients de moi-fuin. 1 a cal-
culd que les entreprisos de plus
de 500 salarids pralent p
27 remginey de produc
Cetles guit rrr:luu'uru'nt de 168 @
$00 salarids 1.6 somaine af cel-
les gwi ont moins de U0 sa-
tarids 1.3 semaine. [] parait done
exaperd de parler de & semai-
neset [dol tematnes v de gréve

Lag pertéy xubies en mat ot
fum ont représentd paur l'ens
gemble de linduxiria — non
compris {e bddiment — un_pou
gru.n du quart de la_production
e Pdpoque. so1t 45 T de ln
roduction annuelle. Pour le
dtiment, ley perles ont dtd
pluy lginley, de l'ordre de 1 %
de la production annuelle.
Cortaing secteurs onf did plus
touchdy, gdndrulement ley s
teurs  lhs  plug  concentréds
comme lanfomobile. qui o pir-
dw & % de sa production. o,
comme la cosstreciion dlec-
trigue et la siddrurgie (H %),
Dans les auires branches. les
pertes ont étd denpiron 20 %
de lg production en mai ot
futn, suf pour le papier ef e
euir, on elles ont 04 nelirment
plus foibles fentre 5 ot 14 %)

Toxs ces chifires anraieal
¢ mupdricurs d'emviron ! %
3 lré enlreprizes n'avatenl pas
fommencd @ rivapirer dis fuin
le tesmps perdw

Mafs ©6 QUi BEL -PELLETE
plus important, c'eat gu Il pe sBTR
plus sible # un résident. saul
nutorisation préalable du minls-
tre dea finances, de préter de
{'argent & un non-résident ab sur=
tout de Jul acheter des valours
mobllléres francalses ou &tran-
Autrement dit, le marche
&5 aleurs étrangeres de la
Bourse de Parls est déconnecte
de coux des places i-trungérz;

LES OPERATIONS MONE=
TAIRES LIEES A DES EXPOR-
TATIONS ET A DES IMPORTA=
TIONS eont mussi yigtes par le
Qburet. ML olast & unn o grande
¢ colul du 49 mal

\fférence Ave
qul s'efforgalt o de ne pas goner
le- libre fonctionnement  des
é¢changes commereciaux ». 0=

veut clalrement em=
pbeher les couverturcs de change
spéculntives dea  importateurs,
alnsl que les rapatriements. Lar-
difs des devises des exporta=
teurs.

Alnsl,
compagnant les dée:
e ses mdcessaires au réglement des
marchandises fmportées peuvent
éfre acquides an comptant sur le
marché des changes, aprés justi=
fication du passage en douane des
marchandises el Tt jours au
plus avant la date d'axigibilité de
paiement fixée par le econtrat
diimportation. En ce gui concerné
Pouvertura de grédits documen=-
taires, les devises ne peuvent dtre
acquises que huit jours au plua
avant la date prévie pour l'exrpé-
dition des wmarchandises ¥ En
outre, sl Iimportation est annulée
pour quelque ralsan que ce aalt,
11 faut rétrocéder lmmédiatement
les. devises nchetées.

De méme pour les axportatelrs ;
1n dnte dexiglbilité des palements
est In méme que celle prévue au
contrat d'exportation.  En  tout
état de oause, l'échéance ne peut
pas, en principe. « étre situde au-
deli de cenl quatre-vingts Jours
I'arrivese des marchandises
au llen de destination b, Les expor=
tateurs sont Ltenus de procidar au
rapatriement, et le cas échéant.
A In cession sar les marchés des
changes de toutes créances sur
Pétranger ol sur un non-résident,
ay marimum un mols aprés cetfa
date d'exipibilited

Le contrble de ces opérations

jourdhul on

précize la clrculpire ne-
Tals wLes de=

mondtaires, & naux dchanges
commerciauy, est  considérable-
ment renforod: du it = npou-

veuutd remnrquable — que s leg
imporiatenrs el les exporfofeurs
sont tenus de domicilier lewrs
opdrations d'importation ox d'er-
tHon auprés dex infermédiai-
préds &,

vpendant on cherche aussl &
Indre Ia spéculation B,
ﬂ!SP\\E\”lﬂ!IS qui  viennent
d'dtre décrites zont en effet ap-
006 AUX CRMADON  § ntes
Al eurement & la date de pu=-
blication du prézent décrel. en-
J wa depuls plus de gquatre

ou L [

i exigitle durant celte pé-
Les In iclinires agrida sont
chargts &8 velller sous leur res-

ponsabillté ai respect ; -
eriptions &dletdea par I:-i“;' «T
dicrel ot les textes hris pour son
application en ce qul concerne
les opdrations effeciuees par leur
o :vr!)'.ce o0 placies s leur
contrile. L'agrément o=t révoca-
uir\ [} lﬂl_‘l'rm(\'.l’nﬂ -

'OYAGES. — Jusgua
Gembme 1963, an u:'-ﬂh‘,\m{“d‘ﬁ
trea lextes les voyagours moal-
dent2 ne peuvent librement e

prter AVES eUX gie N0 P en bil-
jots francals, |

palement el |

g1l saglt d'un vovage d'alialres,
ine allocatlen spécinle d'un mons
tant journaller égnl 8u plus A
gn0 F, avee un maximum ginbal
de 2000 F ou de la cantre=valeur
de cette somme. est prévue Elle
ne peut éiro délivréa que BOUG
in forme de cheégues de voyage,
de chiques, d'accréditifs ou do
virements Toutelnls, un montant
maximum dune contre-valsir da
100 F pourrn étre délivrd sous
forme de billets ¢trangers.

Les personnes qul se rendent &
whiour dm

éLrnnEar AT un
moltrie A vingt-quatre gures
nont drolt qud 80 F en bilicts

francals (contre 100 F en mal),

Les résidents, porteurs A leur
entrée en France de billets étran-~

rs ou de chhques de voyage
Ibellés en devises étrangeres, sont
tenus de les céder contre des
frapcs au receveur du bursau des
douanes, sait au polnt de passage
A Ia frontidre, solt au polnt
d'arrivée.

'EPARGNE
FACTEUR DE
PROSPERITE

capitaux

e
witiple
thdques premiar mng)

Somme

argne
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OMMENCEE il y a une di-
Zilne d'années, l'euvre ro-
manesque de Christine Armo-
Ly, dont Aviva (1) est le
sixieme titre, se poursait
une régularité et une qualité qui
Fent A cette romancibre una situa-
0 _solide. Elle sait raconter et dé-
e, sg‘n sltlyle facile l!dﬂi raccourcis
= elle a en méme tem la
0Sité des ames et le sens Bl;:illu*
V'histoire, qu'elie doit peut-8tre a
naissance en Hongrie et 4 son ex-

€AVIVA?’, de Christine Arnothy
<UN MONDE ENGLOUTI>», de Michel Robida
<LES MOISSONS DE L’ABIME», de Guy Le Clech

vingt ans, en septembre 1939 sur la
plage de Camac, jeune Intellectuel

spoTLy
qui plalt aux filles. Mals celle quaime
Georges, Clalre, Iul préfére Jac-
ques, et prend Finitistive de se don-
ner 4 lul dans les vagues et sur un
lit de varech Leurs amours sont en-
veloppées dans V'ombre de Iz guerre
qui menace mals Munieh Péloigne
pour queigues mols, et Dous Tefrou-
¥

ence d Schiremen ‘Euro) : 0 2
tte !ulgei'gst en Israés ::'elue no‘fs par prudence ou par ordre, la comédie précedent Yorage, le charme dun impossible de lire Un monde englouti
dult, sir les pas du jeune photogra- du recours a linterpréte. Christine ponheur parfumé et calme sous une sans penser zu Temps perdu. Méme

‘ghe-reporier -Panl Ane Arnothy, on le wvoit, a franchement menace sourde. : cadre historigue ef social ; méme
2 smum;w:&]e:nwg mtﬁcﬁl‘u&i‘ préfére Ia fantaisie d'une sorte de Michel Robida appartient & une curiosité passionnée du passé, retrouve
B pguerre de six jours confis & la conte symbolique a lintensité d'un famille de vieille bourgeoisic pari- dans des objets, dans des facons de

de d'une ia = récit fondé sur le croyable et lordi- sienne, aisee et cultivée, avec des re- parler et de sentir : 1 y a, dans I
me, dont geu;:;nm Aviva, i’i’m"i‘e nalre. Je ne suis pas certain que cette lations dans les milieux d’affaires et famille de Robida one arriére-grand-
temps. Devenu amouteux de 1a techniqoe convenait & son sujet et mére qul a connu le Paris de Louis-
ante sous-officier — je pe crois ne mette pas du flou et du bleu 1a ou Par Philippe, tne grand-mére qui a Ie

on ag'rdﬂt “-_R;;au de la force et de la goiit leger e:_pimganl;.ﬁda _Semz:g_‘&:-
grammatical — qu dail- vérité dure. is on & toujours plaisit 3 . pire, tne mére ¢ pere parfaits
Burs perdue dans le aedrdre de 1a & trouver, dans le tisu de la prose, Pierre-Henri SIMON L S e L e
‘fictolre avant Ge rentrer en France. des traits piquants d'humour poéti- contre In-‘:-u‘h;mb-_e gu's faite Fenfant
'8 ne peut loublier, se falt renvoyer  que Tel cc paysage lunaire : « La lunc d e = o
# 1srsSl =t comprend quils sont nes ressemblail ce jour-1d 4 un ennugue € R
‘frop loin I'un de fautre pour que lear dégouté du genre humain. » g s I L e
Ty ek - ir € tement 2 lagre theme
soit possibie : elie trop pas- . I’Académie francaise R e
. Ia scéne oil I= parratenr retrouve
2 heroigue svee la jeunesse Ce n'est pss en nous entrainant Sk s e e Sredele
lil trop enracing, hors de nos frontisres que Michel Ro- mf NI ‘p,mﬁ’ ;;.F chfa;:;
jeune intellectuel bida, dans Un monde englouti (2), a dans le monde de 'art (un srand-pére E W—-a:ﬂs -

ines de cherché le dépaysement. Car on ne fut un bon peintre de bataflles). De o e i e St
eptrer dans  saurait ner un récit — ainsi  ious ces avaniages quil serail d= bon et arrts O P YERDY FERESE
désigne-t-il lui-méme ton de considérer comme des tares, il 0 _TEWPS FeoEse
tres peu ne rougit pas. et il s'accepte daos Iss =ik B 5’“‘—'35“3'}'“‘9 AT e
d'étoffe plus francaise plus tradition- dimensions et les valeurs de son el B L s g s P
nelle, plus bourgeoise que milieu natal, 1l n= repudic pas ¢ TR i a,atm"“’m oLt ast rert
tion, avouée pour sutobiographique, ritage, la succession, Penchainfment NS B fuREEr FUESGNT CeE
d'une enfance heureuse liée au char- d}:uethgﬂha Sepoish eopuis Jul pnpr i oMy g B 2
: & nés et charmanis ». lisn =piritoe e3¢ TErEE ms g=i. €& =
me d'une malson de vieilles pierres ef T T R mug“iﬂe de seule condition de' =2 jemes; reperder

kilométres de Paris, uns demegre &R crmieTe CoOr, £r decoutroni

noble ef vituste, o trois pénérations gu'ils soni devenus, ma risiow

R S8 réunissent pendant les mois 488 =5 oltérée. » Les moments priv i
:,' oit l2 narratenr a ses plus indSrasi- ?53’3‘3 DS Sons GONC cOnSSTwves ot DaT
| nahbles souvenirs La diffienltd, pour ia mémoire dess sems et dm o=
gte dune lui. qui ne hsusse jamsis le ton et ne comme unée esSence parifife de Ia vie
¥ Diabie force jamais le trait, c'éfait dintéres- qui devieni e fond de Time =t B
. : _m ser ie lacteur & une grisaiile d2 la vie source de I8 vis pofiigue Cependant,
mes o quotidienne qui n's gimportanca Michel Robids a trop déguilitee pour
que Dous s gu'enregisirés par une mémoire den- s laisses assonpiv par eeife sonie de
| Mﬂm fant. Tl v eut bien queloues drames mysticisme : @I sait goe = temes conti-
un mot : aans 1a famille, 1a passion dun j=une nEe et on'soris svoir sboll Dowe
¥ pu_communiquer oncle pour une dsnseuse, 3 Tuite DASSE, OSnS S55 Tormes et dsns ses
: ) g*“’ dmam_ d'une jeune fante romanesqus SVeC un charmes, 1l en fsit un pisent pomr
~ intimite Ao musicien, mais cels ne dépasse guere d'suires qui § froovent & e o=

T'anecdote. les difficultés des maitres leur bonbhs=ur. Tout cela est exprimd
4 faire régner l'ordre dans une office
ou les es soni irop nom-
breux ne ssursient passionner un les-

‘teur En revanche, ja -

£

E::« i

vaste ei trop vieille. ol il y a toujours Dans son demmier roman, les Moi-
‘quelgue chose qui ch{nneﬂe. qui sons ge ladime (3), Guy L= Ci=ch

. le _couvreur et le W 5 psas, Afichel Robida,
ddﬁmnnmmtm réves Ce l'enfance. mals comme
rs par les bouleversa. ; da




rompue, trola ool durcst ez cours de tour.
noge, par ume depression Serveuse du réalisa.
teur.

En 1960, Jo Vérhd, fi=m ingénieux, « effi.
coce », mas d'en BMsit madiocrs, avail
confirmé que Clossol se touvail @ un palier
de sg c—riére. Depuly le ticmphe (mérité) du
Scicite de lo pes:. o mia & part le Mystére
Pczso, cowroge d'wn gexre particulier, il op-
porciascit de e= plus évident que la ci-
Incliach & loroer Todbésion du public
des moyess scovest indignes de son écla-
toxt icless de costesr of de co goit nature] de

ot
(-4

&8l cem éos prisonzier dune idée devenue
folle. o= v® e= wvous, son3 QUe vous pulssies
Iz comwiier. ©1 o lo joiovyie est une prison,
jc perverzioz e e mne cutre. De sorta que
lo Primcosisre o= pa cussi bien s'intituler
Iixfies »
Le sens du péché

Du He= mected ¢ F'owve gujoordhul pree
sesthe lo ENcsios gt done en Hgne directe. Ce
scet Jes mciodies de Tesprit (ou de I'Gme) qui
intécessecs descrmcis e mecliscieur des Diabo-
lgues. B! lss Lisces qu'l entend provoquer
e scnt plas Sbe © u= vaigoie suspense. mais
¢ dae picsoles doms les goufites de lo pey-
chopotie

Pervertie, I desz principoux  personncges
de lo Priscosiere le so=t ou se=s e plus etrict
do terme, lewr cvesturs sosgomisent sslon des

i

|

Etiill

Par JEAN DE BARONCELLI

d'avouer que e suis ou plutét que fai été suc-
cessivement chacun de mes heros. »

Aveu qui en appelle cussitdt un autre
« 'avais perdu la foi.. Je crois I'avoir retrou-
vée.. » EI, de fail, ee qui frappe dans ce film,
c'est le poids du péché qui l'écrase. La « pri-
sonniére » el son « gedlier » ne sont en ren
des esprits forts, des libertins, des adeples mo-
demes de « la Philosophie dans le boudoir ».

Ils n'ont ni le golit du défi ni la vocation du
bonheur, Ce sont des moudits qua leur mals-
diction enivre et torture @ la fois. Délicicuse,
mais intolérable : telle est leur servitude, qu'ils
essaient un moment de sublimer par l'amour
{mais la \enlative est condamnée & l'ichec) et
a laquelle, en fin de compte, ils pensent na
pouveir échapper que par le suicide.

Aller aussi loin que possible

Parce que son film est lo représentalion da
cet enfer, Clouzot a conscience d'avoir, en le
tournant, fait euvie de moraliste. « Je sois
que la Prisonniére va heurler. chogquer, horri-
fier cerfains spectateurs. On criera a lo provo-
cation, ou scandale. Pourfant, croyezmoi, la
perversion existe, ef pour la décrire sous son
aspect opprimant et tragique il me lallait aller
gussi loin que possible, sans avoir peur de
troumgctiser le public. »

Jusqu'otr peuton aller dans une pareille des.
cription ? Considérés @ foid et sans la charge
d'imagination qu'apportent les officionts, les
égorements de lo débouche pargissent singu-
ligrement naifs, sinon ridicules. Dans le cos
présent, ls voyeur fétichi disme du

hote risquait moins da trou-

phetographe

matiser que de loire sourire. Clouzot a senti le
donger, et c'est plutst dons les coulisses de
cetie raion  particuliere qu'il Dous en-
traine, Un trépied de caméra qui sa pl dans
le sol, un « spot » qui s'allume, un voile qui

nous atteignons le terme de l'aventure dans cel
éiat de malaise, d'oppression, de désespérance
voulu par l'outeur.

Le torme de I'aventure, c'est la suicide de la
« prisonniére ». Parce que la vie, pour elle,
est réellement devenue invivgble, elle jetle sa
voiture contre un train.. Le film, en fail, devreit
s'arréter 1a. Clouzot lui a gjouté un épilogue
dont l'utilité parait for! contestoble, mais qui
nous vout un des « clous » du récit, un trés
brillant morcecu de bravoure, que le réalisa-
feur considere comme le résultat (provisoire)
de ses recherches plastiques et cinétiques,

Un cauchemar de I'héroine, sur son lit d'hépi-
tal, sert de pretexte G celte hallucinante sym-
phonie visuelle, faite de chocs et de rapports
d'images dont quelques-unes ne frappent notre
7étine qu'une froction de seconde. Clouzot affir-
me que sept cenis plons (gutant que pour un
film ordinaire) entren! dons cette séquence qui
dure environ sepl minules. L'eflet est saisis-
sont, l'expérience e8! passionnonte, mais, au
point ol nous en sommes arrivés du film, il
fout bien dire que cette prouesse technigue
s'accorde assez mal ovec ce qui précede.

Peu imperte d'ailleurs. Ce qui compte, dans
la Prisonniére. c'est le sujet, c'sst cette étude
lucide et franche d'une dépravation de la sexua-
lite. On se demandail, apres so | b 2

Nous la reverrons biearde & Is célé.
vision : la void, en attendaat, sur le
boulevards, reine d'une « Zizi-Penit
show », avec changement de robe
entre chaque numéro et pgambades
entre chaque coupler. Tandis go'elle
court se livier aux mains de ses habil-
leuses, cing boys surgisseat en sens
inverse dans un grand babil de pestss
convenus ¢t damitudes saugresus qui
sont la marque d'an style admira-
blement adapté aux exigenoss do
music-hall. Cest plein de muscle, de
verve e d'idées. Mais c'est top ou
pas aser

Excellent en chacuoe de ses parties
le spectacle, dans son ensemble, et dé
cevang, parce que déséquilibré, domine
pour moiue par Georges Reich et ses
Ballets de Broadway (ex-Ho), pour |'an-
tre par Rolind Petit et ses ex-Balles

plutde un aruu : spplaudis
applandir enfin Ziz Jeanmaire
grand esalies de waditioo.

* Olymplia

LES MOTS CROISES

par ROBERT LESPAGNOL

PROBLEME N+ {13
12345%78910

de Pags. Tout bon qu'il fir, p
navoir pss sacrifié le premier ao
second ? Pourquoi o'svoir pas laissd
|u|m.rid=zi:itlclﬂiﬂd'nl‘p'
niser, d'barmoaiser ks soirte, de lui
imprimer de bout en bout sa griffe

guel apport nouvaan on allait découvrir dans
le film de Clouzol Cel apport, je crois. est Io
sincérité. La Prisonniére est, & ce jour, le film
le plus sincére, le plus personnel de J'quh

I lle ? Poorquoi lui avoir ainsi
coupé 'herbe sous le pied ? Pourgooi
lavoir mis en girnation de lasser ? Oo
o mmpread pa. L'Olympia o'

Le probléme qu'il y traile est [i4 chez lui &
des souvenirs donl il o vouln se delivrer. E
c'est avec une conviction ol lon découvre
Vécho d'une vieills angoisse quil nous ditL
qu'il nous crie que la perversion est I mal ot
le molheur, la solitude et limpossibilité d'oi-
mez, lo prison et Jenfer.

Cett= conviction mous touche-telle cutont qu'il
le voudroit ? Je ne puis donner ici gu'une 14

l'occasion d'af-

gabegie ann éf de readre pl wo-
chant encore, ples sign, le charme i
Ia fois tenace et fragile de Renée Jan-
maire. Touroeboulé par mnar de mog-
YOoneoo cootmirs, oo aimessit poo-
voir la cdooer so mico, e
garder, oe plon éoouter gu'el

Lt
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Le sport dans le monde

AUTOMO

BILISME

JEAN VINATIER (ALPINE-RENAULT)

vainqueur du erité

En quinze Jours. les Alpne=
Rerault ont remporte, en Corse
et aux Cévennes, deux succes im-
portants, Le classement du orité-
rium des Cévennes, dans leguel
flzurent aux trois premigres pla-
ces trols Alpine — pllotées par
Vinatier, Orsinl et Consten — est
cependant plus probant que le
syctés obteny en Corse, ou An-
druet fut un des rares rescapés
d'une fortz2 dquipe Alplne.

Le critérfum des (Cévennes a
adopté le réglement le plug simple
qui solt i c'est ausel le plus clalr
et lé plus logigue. Il consiste en
une succession de courses de vi-
tesse. On peut alpsi suivre trés
facilement, et avec Intérdt, son
déroulement, ce qui n'est pas le
cas pour tous les rallyes. Le par-
cours du critérium des. Céven-
nes comporte Une grande boucle

LONDRES-SYDNEY :
16000 KILOMETRES
EN VINGT-QUATRE JOURS

Une centaine d'éguipages ont
pris hier 'le départ de la
plus lomgue course du monde ©
Londres-Sydney. soif environ
16000 kilométres, Bien gqu'une
forte représentation anglo-
saronne (soirante-seize dguipoges
brifanniques et australiens) soif
canatatde, Londres-Sydney n'en a
pas  moins  infdressé  d'auires
pays : I'Union soviétigue, CAlle-
magne de I'Ouest, llriande, la
Hollande, la_Sufsse, les Elats-
Unis, UInde, I'Italie. le Kenye, ia
Norpége. la Pologne et la France.
Lex Stapes de repére seroni BHel-
grade, Sofia, Istonbul, Téhéran,
Haboul. Delhi, Bombay, Le 13
décembre, apré’s une traversée de
neuf fours, les rescopés arpive-
romt en Australie, qu'il (eur [au-
dra encore traverser (4800 kilo-
l:u!ru{“mnt :ziparnmlr au
Erme leur périple. Sydney, le
17 decembre. i iy

rium des Cévennes

que les concurrents dolvent par-
courir deux fois, ['une de nult,
I'autre de jour. Ce dotible passage,
dvec ses eléments de comparpl-
son, blen que le contexte solt dif-
férent, ajoute & la compréhension
de 'epreuve.

Gérard Larousse tAlpine) fut une
fois encore, avant son abandon
(sortie de routel. le plus rapide
de tous Dans les neul premiéres
Stapes spiciales — ou  Liongons
chronométres, — Larousse se
classa cing fols premier, trols [ois
deuxiéme et une fois quatrieme,
Ay moment de son abandon, Ge-
rard Larousse comptait trente et
une secondes d'avance sur Vie
Elford (Porsche 8911 RJ, ce qgul
est |a meillleure des références:
Elford, aprés avoir lui-méme en-
levé eing épreuves spéciales; étalt

sy aprés Larousse contraint &

‘abandon pour des’ ennuls de
transmission, ainsi qu'Andruet.
qui occupa longlemps I tralsiéme
place du classement provisoire,
Jean Vinatier (Alpine 1470 em3),
déjh valngueur cette annee de
la coupe des Alpes, prenait alors
8 course en main eb se montralt
e plus rapide dans 185 trols der-
niers trongons.

A la deuxiéme place du classe-
ment général, on reléve la pré-
sence d'Orsini, gui, en guatre ans,
s'est classé trals fois deuxiéme au
eritérium des Cévennes Le pré-
‘sident de la Fédératlon frangaise,
M. Bernard Consten, était en-
gagé sur une Alpine (1l courk
d’'habitude avec des fa-Ro-
meo). Sa troisiéme place est élo-
guente. A noter les bops classe-
ments répétés de  Darniche
(N.SU.), sixigme en Corse et
septidme’ dans les Cévennes

FRANGCOIS JANIN.

Classement géndral : 1, Vinatler-
Jacob (AlpinesRenault prototype) o
2 Orsini-Canoniel [Alpine-Renault
prototvpe) ; 3. Consten-Todt [Alpine-
Renault) ; 4. Chasseull-Mme de Bol-
iand (Poreche B11 Rj . 5. Deplller-
Lantereau (Alpine-Renasult) ; 6. Han
rioud-Peray |Alpine-Renault), ete.

FOOTBALL

La journée des résultats nuls
en premiere division

En de contentant d'entériner
simplemeant les g décisions p prises
par  lea dirigeants de  Saint-
Etfenne et d'Angers a lenconire
dex Jjoueurs gul ont participé au
amateh interdity de Saint-Ouen
fstmples amendes de principe) le
comite directenr du Groupement
def clubs professionnels a, comme
prévu, eludé ses responsabilités.
Ce mangue de Jermeté a entraing
une noupelle démission  (aprés
celles de MM, Rocher et Laurent,
présidents de Saint-Etienne et de
Bordeaur) : M. Leclere. président
de UOlympique de Marseille. par-
tisan de véritobles sanctions, a
en affet résolu de quitier le co-
mité directeur dn  Growpement,
Ce dernier est d'ailleury démis-
sionnaire dans  son ensemble,
canformément quz statuts, et se
représentera entre le 15 décem-
hre et lg 15 japvler devant 'ns-
semblée générale des clubs pro-
fessionnels,

L'waflaire n du match de Saint-
Ouen est donp close, et la timide
position du comité directeur per-
met at chompioanal de se pour-
suivre mormolement  {on. sait
qu'en cas de sanetions importon-
tes I'Union  des fousurs aurail
lanceé un maot dordre de gréue
geénérale). Au terme de lo frei-
zidme wjourndenw, les  positiona
n'‘ont pas variéen téle des clas-
sements de premiere el dexriéme
division. En premiére division, ce
jut la journée des résultats muls,
puifque cing Tenhconfres  (sur
newf) se sont terminées sur up
score égal Les guatra premiers
ont été tenus en echec, dont Bor-
deaus sir son terrain Pour sa
part, [e Red Star. gul ogcupe ia
dernidre place grec Monaco, 4
obtenu son hudbidme mateh nul
de In saison af esl foufours en
guéle de. sa premifre victoire.
Atee la club « parisien », (es clubs
du Sud-Est sont wnsst mal pla-
ces : Marseille, Nipe el Monaco
ferment la marche, En dewzidme
division, Angers continue  30n
& cavalier seuln, conservant treiae

BASKET-BALL

Quinze Américains dans le- championnat national
peuvent aider les joueurs francais a progresser

Les Jeux olympiques de Mexico
anl eu_:ﬂn-‘ d'une lagon écialanta
lo supériorité des baskelteurs amari.
calss puisque pour lo septisme fols
consécutive, c'est-odirs dopuls Ilns
cription de ce sport gu progromm,
olympique, les Etots Unis

ouvert depuls la creation de lo divi.
sion nationale en 1943.  Quinae
jousurs américains évofuent dann
la compétition et cing équipes (An-
fiben, Lo Mans, la SA, Lyon, Caen
el le Stade, ulilisen| deix,

en gutre de no x ovaniages da

la parl des dis ta des clubs,
Les regles de l'amglgusisme ne sont

Icl pos plus e
d'auilres discipline
Varri

pointy d'avance gur ses pnrxlmu—
pants, parmi lesquels Angowldme
a été le plus efficuce (sept buts
devant. Montpeliier], tandis que
Relms amoroe une bonne remon-
tie et que Lens et Lille sz main-
tiennent

FREMIERE DIVISION

Résultats
sPordesus el MNantes ..
Bedan bat *Metz
*Njce of Roucn .. ar
Mareelile bat Strasbourg..
*Hagtla ot Saint-Etlenns ..
sNimes et Valgnclennes
*Lyon  hit  Mopaco
sRennes bat Ajooclo
*Red Star et SBochaux

Classement
1. Bardeaux, 21 points; 2 Saint-

Etlenns (13 matches), 18 pts; 3. Rouen

B0 BB R R
[N ORUS NCRE

(12 " m.} et Valenciennes, 18 pia;
L 15 pta; 6 Rennes-{1Z m.) et
Alnes {12 'm.), 14 pts: 8 Sedan et
Mal.: 13 pts; 100 Nintes, 12 pta;
11 ochanx of Nimes, 11 pts; 1
Strasbourg. 10 pts; 14, Baatia, Mar-
seille ey Nice. 8 pts; 17. Red Star et

Monacg, B points.
DEUXIEME DIVISION

Résultats
Limoges bal *Beés, 3-2
*Toulon et Jolnville 2-2
*Gazelec bat Nane: 1-0
*Relme bat Besangon 3-0
Angers ‘bat *Orenob 4-1
"Dunkergue of Lons ..... 1-1
*Alx bat Dorfent. ...oon.. -1
*Angoulfme bat Montpeliier 7-0
nues’ bat Chaumaont . 2-1
*Lille bat BouloZne ........ 1-0
Classement
1, Angers, 42 polnts; 2 Angouléme,
2 pis; 3 Alx, Lens' ef Lille, 27 pta;

8, Relms et Limoges, 24 pts; 8. To
ipn, 23" pts: 0, Avignon, 231  pi
10, Niney, 20 pts: 11, Gazsles, 18 pte;
2. Lorient; Grenoble. et Béalers,
17 pts; 15 Cannee. 15 pts | 16.'Dun-
kergue, 14 pts; 17, Chaumont, 13'pta;
18, Boulogne ‘et Mountpelller, 11 pts;
20, Jolnville, 10 pts; 21. Basangon,
T polnta

— Hn matches #liminatolres de Ia
Coupe du  Monds, 'Allemngne ét
I'Ouest n's pu battre Chypre que
5-;1 thII. tgmlm que la Houmanie
ominalt la Sulsse (2-0) et qu
disposalt de Trinidad, 4-0. hRiel

D'UN SPORT A L'AUTRE...

GYMNASTIQUE, — A Hiev lao sélec-
tom mationale d'Ukraine de gym-
mastigue a battu ceile da France
par J94.25 4 J87.20.

Le Franpai ‘Christion  Deusn
west 'oloasd  premier au  echeval
d'arpoti, ainst que bon compalriote
Christion  Guiffroy auz barres
parnlidies.

TENNIB, — La Sudde g'est qualifide
paur lex demi-finales do la coupe
Suéds en battant V'Alle-
VOWest par quatre vic-

RUGBY

VACHVILI REPREND SA PLACE EN EQUIPE DE

Aprés une {nterruption dwun
mois le champlonnatl de France
a repris le 24 novembre. Toulon &
subl sa premlére défalte a Perl-
gueux. Le capitaine de I'tquipe
de France, Christian Carrére, qul
falealt sa rentrée, ne se mil pas
en tvidence, et se contenta dun
excellent galop d'entralnement,
Cognac, Agen, Brive, Narbonne,
Romans ont triomphe chez 1'ad-
versaire, ce gul ne saurait sur-
prendre.

Le Blarrot Pariés, blessé A une
culsse su cours do match Tou-
louse-E.C. Blarrity devrail cepen-
dant pouvolr tenir sa place 1
décembre A Bucarest dans lequipe
de France. En revanche, le for=
fait du talonneur tarbais Darge-
|is étant conflrmé, c'est ¥ach-
vili (Tulle) défa titulaire In sal-
son derniére qui llendra sa place
contre les Roumalns,

POULE A. — Cognac bat *Lyon
01U, 3-0; *Bayonne et Lourdes, 0-9;
sCondom bat Lavelanet, 17-0: *Au-
inc bat Montferrand, 3-0.
Classemenf, — |. Cogoac, 13 ptsj
3. Lourdes, 12 pts ; 3. Aurillne, Mont=
ferrand, 11 pts; 5. Bayonne, 10 pis
8. Condom et Lavelanet; 9 pis:
8. Lyon O, 5 pta

POULE B, — *Périgueux bat Tou-
lon. 17-113 *Pou bat Vienne, 8-8:
*Valence bat Gimont, 34-3; Agen
bat *Chambéry, 22-1

Claxsement, — 1. Périgueix, 15 pts :
2. Apen, Toulon, 1} pts: 4 Pau,
Valefice, @ pta; 6. Chambéry, Glmenf,
Vienne, T pis.

POULE C. — Narbonne bat *Cagtres,
116 ; *Tulle bat Lannémezan, 16-0;
Homans ‘bat  *Montchanin, 6-33
Oyonnax bt *Castelsarmasin, 98-8

Clasfement. — 1 Narbonne 15 pis;

_ Aprés la récente visite des
joueurs sud-africains, en
France, gui s'est insérée dans
une période de fransition oprés
une longue tournée estivale en
Nouvelle-Zélande et en Austra-
He, ‘la saizon internationale
souvrira_réellement le 1°° dé-
cembre a Bucarest. Le match
Roumanie-France sera en [ait
e seul test sélectif avant le
tournoi des Cing Natlons gagné
en 1968 avec le talent de bu-
teur de)G‘nv Camberabero, mals
sutvl d'échecs qui s'élévent tout
de méme au nombre fnguidiant
de siz comsécutivement

De hauts dirigeants comme
M. Guy Basquet, qui fit pour-
tant en son temps wne = Le-
dette », ont e;m:l ombrage. de-
puis la celébre épopée sud-
africaine de Luclen Mias ot de
20: camarades en 1958, di
Toyonnement que certains
Jaueurs evaient acquwis sur lo
1 par leur reonnalitd
et leur talent. s semblent
marquer wne préffrence pour
::;s‘om;:nl ;l qui n'est pax sans

u dana les luites de pa

mals qul, géndralisd. nepp::ti;

—  INSTANTANES

DEPERSONNALISATION

2. Ramans, Tulle, 13 pia. ine -

4, :ﬁ
mezan, 11 pta Caste

Castres, Montchanin, Oyoooax, T pix.

POULE D, — *Foix bat t
9-0. *Tarbes bat Oloron; 6-3: *An<
gouiéme bat Tyrosse, 13-10; "Ferpl-

gnan bat’ La Voulte, 98
Classement. — . Tarhes,

2. La Voulle,
11 pta: 5 Angou I

Classement, — 1.
2, Dijon, 14 pta; 3,
4, Saint-Claude, Vichy,
6. Fumel, & pta; 7. M
7 pts; 8. Montlugon, 6 pts.

POULE P, — *Quillan ba
de- n, 13-8: *CRrma
Nice, 18-8; *Chalon et B
g; *Bourg-en-Bresse bat

Classement. — 1.
2. Cahors, 13 pta; 3.
4. Auch, 11 pis; &
d. -Albl, Gallac,
Sever, 6 pis.

POULE H. —
Limogen, 19-6:
bat Mazamet, 2-8; *T.
Hiarritz, 9-0; *La Rochelie
noble, 12-3.

Classement, — 1, TOEQ, 15 pi

2 Blarritz, Lo Hochells, Ssint-Jeags

de-Luz, 11 pta; § Graulhet. Cres
;mble. Magamet, § pts; 8 Limoges,
pts

Or le rugby, dans sa tradi-
tion, dans son folklore, dans sa
truculence, a besoin de prrion-
nages gui g leurs qualités de
fouweurs ajoutent la présence
pittoresque, lo force tranquille,
U'étincelle  géniale, Ce n'eat
pas un « seiziéme homme du
XV de France », qui poyr les
téldspectatenrs a fait de ce jeu
fiors du commun un spectacle
national, mals des o figures »
comme celles de Mias (le doc-
teur Pack), Domenech (le
Duc), Chevallier (les Grandes
Oreilles), Dupuy (Pipiou),
Crauste (le Mongol), Boniface
(les Bonil, Roiues (le Pépé du
Quercyl), Gachassin (Peter
Pan) et guelques autres

Dans leur désir de déper-
sonnalisation, les tlection-
neurs, (oulefois, commetient un
curizux contresens.  Poralléles
ment, en effet, lls semblent ne
rhu atftac aucune tmpor-
ance aur principes fondamen-
taur du rupby gue sont le fen
de € pour lex trois-quarts et
Punitd du pack dans les pha-
sex :ﬁ'ﬂﬂ.alrdes.éh a resquille »

guavoir les q %

lug fdcheuses. Depuis louver-

wure du tournol des Cing Na-
tions 1968 en Jonvier dernier,
‘préx de cinguanle joururs sont
ainsl possds dans le XV de
France, dont on tlent le plus
| F:mble dloignés des gorgona d
da valeur (ncontestde comme
achassin,

¥ tant de rigueur,
comme l'ont montré Ie.:gde;u:
trats contre le Springhoks.

Le retour de Christian Car-
rére devrail permetire une cer-
talne remise en place. Mais
Fl:u ?ue les foueurs ce sont
oy sélectionneurs qui ont be-
s0in de se ressaisir :

TEAN MARQUET.




LEX €i0pbf) Q¢ FEPETE IETORE SEI=
grade, Solia, Istanbul, TéNéran,
Kaboul, Delhl. Bombey. Le 13
décembre, aprés une lroveraée de
neuf jours. lex rescopds arrive-
ront en Austrolie. gu'dl [ewr Jou-
drg encore traverser (4§00 kilo-
métres) gvant de parvenir au
terme de leur périple, Sydney, le
17 décembre.

S PLIUE IR 1N WV TR

FHRANCOIS JANIN.

Classement géndral - L Vinatler-
Jueod (AIpine-REnmilt protourpe) |
1 Omimi-Canooiel  (Alplne-Rennulit
prototype) ;1 Consten-Todu {Alpines
Henauit) : 4 Chasll-Mme de Rol-
mnd (Porsehe 810 WY@ 3 Depiiler-
Lantereai) | Alplrie-Renaul Han-
oud-Peray |Alpine-Kensull), el

oble

de ln dnlson o fonfours e
gudle de g0 premiérs  vigtoire
Avac le club o parislen s, les clubs

di Sud-Ext sont oussi mal pla-
e : Muorseilte, Nice et Monaco
fermant {0 marche. En deuziéme
divigion, Angers continue —son
weovalier wewl v, conservant freizo

1i
20. Jolnville,

br,
. Besangon,
7 poliits

et
i pt

— En matches éliminatolres de la
Coupe  du VAllgmagng  de
I'Duest n'a pu battre Chypre qus
par | & 0, tandls gue la’ Houmanie

(uinze Américains dans le championnat national
peuvent aider les joueurs francais a progresser

ouver! depais lg création de |a divi-

confirss faoea éclolante sion nationcle en 1942, Quinze
la suparioris des bonkeiieurs amerk  jousurs oméricaing évoluent dons
colts puirgwe poar . sephese fola

I compéiition et dﬂi_iu’ulpﬂl_ [An.
by Seputs [ine  tibes, Le Mane. |» 5.4 Lyon. Cosn
cripuon de ¢= spert av programme e le Stade) ea utillsent deus.

plympique. s Dowlpia ost mm-  Avec les Améncolns, un Yougo-

Y BRpRERIR (DD il

en cufre de nombreux avantages de
la part des dirigeants des clubs.
Lo riglen do ['amoleuriame, ne sont
Izi pas plus  respestios gus dans
danitema dinciplines
- Au fotal, Parmivée da ces Amar-
cains peut donner un nouvel élan
ot loire eortir le basketboll frangeris

s, Duj cotle sai-
son, la rythime du-jeu est plus 1o
pid, Jos Jounay, direclaur aational
entend d'cillours se s« servir » des
Encains pour patigire le jes de

f O D By a de sa !
nome ‘ce championnol de  Fronce. Seul
fiacle devest = Yoo - Villeurbanne, tenant du titte, compte
peizzs gu'ss fincle, les Y e8  un effectl enflérement froncais.
oot @W ropidement dépossds par o png des joveurs américal
Tz dem est primerdiols < il y o deux saisons,
e p *  gpres avoir recssi o onocher e

le Besketioll omiricals ma €0 g dons |a)division naiionale 1, le
#Ssl cucome communs WEEUE.CYEC SR Lyon, pour son: entrée en divi.
s = v b SYEC. mian jonale I o recrube I'Amai-
4 je= E==ots Sport des plus popu

catn Dick Smith, Sous son impuolsion,
le club est porvenu o la lin do la
gaison 1967.1868 @ prendre une
deuxid place  derriere Villeur-
bonne, Mals toutes les équipes ne
connaissent pas lo méme réussits et
e le Siode frangals, por exemple, mal-
- Temporienl un enoTmE. oy 1 yenue deJoe Galbo el Mike
Paulle, compte celle année trois vic
5 toires sur six motches dispulés, En
o= jesmss peolemsipunel gogne o0 royeqchs, Antihes, nu\lv:::l venu
en nafionale 1. tient la téls du cham-
pionnat sous |'impulsion de sk deux

Véquipe da Fronce.

Kync la Turquie, lo Roumanie at la
Fionce, une sslection ded ehangers
jowant dons nolre pays parlicipera
@ lg Caupe des notios, les 23 et
30 novembre: o Nontes

DOMINIQUE LAURY.

In Sulsse (2-0) et quiBHNIL
disposalt de Trinldag, 4-0.

D'UN SPORT A L'AUTRE...

OIMNASTIQUE — 4 Kiee la stlec-
tion mationale d'Ukroine de gpmi-|
nasfigue o battu celle de France |

25 §7.20 |
nnf’.f”‘r‘r::::i Chritrien  Deuad
gcat  clodsd  promier  at efeval
d'argon, ainsl que 0T eompalriofe
Chritiion  Guiffroy eux  barres
paralidien

= . wh alifge
N dsm (Rnaley &% ia conpe
du roi de Sucde en batignt UAlle-
magne de ['Ouest par quolre vlc-
toires @ une, Elle rencontrera s
Danemark ou four ruivand,

— L'dméricoin Stan Smith o pa-
gnéd lg fingle du rimple messieurs
du tournot de Crypsiel Palace en
daminant Fdnglais Mark Coz {64,
64). Le shmple dames @ étd enlevd
par Virpinia Wade (G-B.) dus dé-
pens de Margaret Courf-Swrith /6-1)
647, Hewitt (Afrigie di Sud) et
Davidson [(Austratie] ont ot

b =

5 I e visite des
jfj‘l?:éurs sud-africainy = en
France, qui vest inscrde dans
une mériode de fransition aprés
wiie fongue fournds eativale en
Nouvelle-Zétande et om Austra-
tie, (o sotson infernationole
souvrira réellement le 1°* dd-
crmbre & Bucarexl, Le match
Rolimanie-Fronce sera en faif
Je seul test sélectif ‘ouant e
fournoi déx Cing Nations gagngé
ent 1968 avec le falent de bu-
teur de'Guy Camberabern, mals
suivl d'échecs qui a'éldvent lont
de méme ou sombre {nquigtant
de 8ix consécutivement.

De. hauts dirigeants comme
M. Guy Basquet, qui fut pour-
tant en son témps une « ye-
dette b, ont pris ombrage, de-
puis o ceiébre épopée  sud-
africatne de Lucien Mios et de
camarades  #n w

Ll e cAartoine
acguis zur e
terrain. par: lewr raonnalitd
et leur talent [lis. semblent
marquer une préférence pour
lanonymat ) qui n'est pas sans
verfu dans les Inties de packs
mais qut, généralisd, ne peut
gu'avetr Iex  consfquences ley
plus fdcheuses Depuis, ('ouper-
ture du tournol des Cing Na-
tions 1968 en fanvier dernier,
prés de cinguante foueurs sont
ainsi passés dans le XV de
France, don! on tient le plus

e dotchle mextieurs, foce auz Amé-
ripmina Luts et Smith (9-11, 6-3,
L3-11).

2% Qarg
Ia “valeur inconfestde comme
Gachassin, i

AT AN ANLARS AN 44 & L'V AN 1

Or Ie rupby, dans sa trad).
tion, dans son folkiore, dol;:‘:g
truculence, a besoin de prraom.
nages qui 4 feirs qualitds de
Joueurs afoutent la présence
pittoresgue, la force tranguills,
Udtincelle  pénlale, Ce ey
pas un « scizidme e dy
XV de France n, qul pour ley
tdidepectateurs da falt de ce fey
hors du commun un clacle
national, mals des « lighres »
comme celles de Mias (le doc-
teur  Pack), Domenech  (le
Duc), Cheoallier (les Grandes
Oreilles), Dupuy (Pipigu),
Crauste [le Mongol), Homiface
rles Bont), Roques rle Pépd du
Quercy), Gachassin (Peter
Pan) et guelques aufrés

Dans. {eur dégir de déper-
sonnalination, les rélection-
nelrs, toute fois, commettent un
Saurs T e Parallile-
Sndnt, en'e] ﬂf’ﬂ“s"sm_&m: ne
plits attacher aucune impor-
tance aux principes fondamen-
tauxr du rughy que sont le fen
de Hgne pour les frofs-quarts et
Tunité dn pack dans ley -
say statigues, la o resquille »
spectaculatre dtant de riguetr,
comme l'ont moniré ley dews
tesis conire le Springboks.

Le retour de Christian Car-
rére devrail permetire une cer-
taine remize en place, Mais
plus gque les’ jousurs’ ce sont
les wélectionneurs qui ant be-
soin de se resraisir,

JEAN MARQUET

12 NOVEMBRE
NEW-YORK. — Fin de |l gréve dis
enseignanis qui efecigit prarique-
ment depuis oo rentrée gcolaire plus
o million déldces,
MEXICO: — Un appgrfil tesisain
est détourne’ mir Cuba

18 NOVEMBRE
ROME' — M. Leono, prédnident du
vondel] dialien, remes sa demisrion

D’une semaine a l'autre...

trales di groupe des Dir ae reumis-
BENE, @016 Reures. sous lo presidence
do M. Harl Schitler.

De Pariz, M. F.-X. Orzcli prend
apion. piur  Hopn juste  oprés (e

czamine également la- poaribilité de
recounie @ une jormule de type Féliz
CGailiard pour o Francs © fazes @
Fimportation, subrentions & Tespor-
tfation

— A _Paris, le pénéral de Gaulle

retlent o IElfide aves M. Oouve
e Aturuille.,

Le premier winiitee recoil ensults
& Uhofel Matignén les membrea
UL R de fa commizzion des finances
de Tdssemblée nationale, ‘aree qui i
o fvoqué ie3 mroblemes fechmigues
Que pate. la limitation de impasse
budgdiatre.

La comfusion gl répnoie le 20 no-
vembre gur [ex merchds des changes
xétend. Les prandes. bangues muisyes
dent altrs d'in-

LONDRES. Le cabinet britan-
figue se réunit en sdance cxfraordi-
naire aous la présidence de M. Harold
Wilhon, pour dtudier les mesured éco-
nomigues ef Anancléres d'austéritd
que prendra la Grande-Bretagne.

JERUSALEM. rape atienrar :
dotze maorts, cinguante-neuf blessés
L'organization E| Fath revendique
Pattentat

NEW-YORK. — Deur patients su-
bisaene ur la aeconde fots une
tranaplantation cordiague.

23 NOVEMBRE
PARIE, Consell des mind
exiraordengire. Aprés frow heures ot
demie de ddliberations, un commu-
Aigud annonce quie le frane te sern
pus dévalud.

24 NOVEMBHE
PARIS. — A 10 kcures, 4 I'hdtel
Matignon, M. Couve de Murcille
préside une réunton inferminiptd-
rielle d laquelle participent MM, Or.
Toll. miinisire de l'dconomie’ ef des

ferrampre Iewrs ctions sur fe
devitschemark, Ia Hure ef (o frome
fraticals;  les  bang I

{Ilf‘l ot 4 i deutschemarky

dchange des biilets cf Batssent de
&5 % feur prix d'echa: du franc. En
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POINT DE VUE

DE CRISE EN CRISE

Le général s'est ollert un besu
coup de thédtre. 1l sercit nall dime-
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Par PIERRE URI

soit qu'elle cifecte plusieurs pays
@la fois, soft que ceux qui se défient
dune =mcasoie tonsiérent leurs
avelrs dans une cuire. Mais cette
‘ oura cu moins l'avonioge
Sl el e

Porce gue les secousses pracédentss
ovoient affecté lo Gvre ou le dok
lor, ellss pormissciant mettre an couse
I= systéme monsiuire dans son en-
sembla, c'esladire Télglon de
change orf, od ces deux monnnaies
scticonles sont coceplées comme
q pat Jes bang l

Cette fois, il 8'coit du ropport entre
e fronc et l& ok, qui ni T'on
zi I'cutre, ne sont des monngies de
rézerve. On peut bien étre hroppe
par lo soccession des crises, mais
ii 'y o pas de chongemsnt! de
structure dons le systéme mone-
\gire, que ce soil par le retour a
Tar cu por lo créafion d'une mon-
= o Bentique qui
paisse gviter les difficuliés ol su-
w+cnt les moments, tel oo tel pays
sa woave jetd. Tomt au plus, peut
on scutenir que des chonges flexi-
bles évitercien! le désequilihre des

dre : les risques quils comportent
Emi les éch et plus
apcore, lo possibilits da

blas & i : el

i Hote 3 3

poa . d suffi-
sanle : elle ne peul ni vendre de
reacteurs ni développer industrielle-
ment le systame de télevision en
couleurs ; elle engloutit des milliords
dans la Concorde; elle absorbe
dons quelgues projets toutes l=s res
sources qui seroient necessaires pour
diffuser la recherche et lg techno-
logie dans l'ensemhbla da son indus-
trie. A l'outre extréme, ella soutiem
a boul de bros des octivités en dé-
clin : les charbonnages ou, & tavers
lea tarits de la SN.CF. toutes sor-
tes d'entreprises mal placdes. Etsur.
ol il y o lo fmydecu formidable
de 'ogriculture,

Mémes causes en mai
et en novembhre

Ripsi tout gurait pa étre diffs-
rent el lo crice de mai évitée. Maois
il folloil une toul outre politigue.
Si les repercussions d'une interrup-
tion de production ou des hausses
de scloires porcissent cussi dasos-
treuses, c'est que l'écoromie éloit
déja @ lo limite de lo copocile
compatitive. Le régims =ze vomloit
d'aveir donné une monncie cou
pays: la véritd, c'est que la housse
des prix depuis dix gns y avaoil
&té plus forte que don= cucun Poys
industriel. Plus grove encore, I'étude
des prix o l'exporiction montre
qu'ailleurs ils étaient restés stables
ou cvoient boissd | jls ovaoient gro-
vemant monta en Fronce. En un mot,
IItalie cu les Pays-Bos ont conmu

des h de Jai de 20%
en un an 'Allemogne de 12 % et
le Jopon qugments regulia
les siens de 13 @ 15% par an. Iis
n'ont pas connu la ctise de mo-
vembre,

la

Si rien n’élait fail pour contrarier la progression des dépenses

Le soutien des marchés agricoles pourrait coiter 9 milliards de francs
au Trésor en 1970 (vingt fois plus quen 1956)

La grande ombre de M. Edgar Faure éfait pré-
sente duran! deux jours, au Palais-Bourbon. pour
F'agriculture.
en effet I'actuel minisire de l'education nationale
qui avait préparée, avani son départ de la rue de
Varenne, le projet que M. Hobert Boulin a defendu
face aux deputes. = Préparé » et « défendu = ne
les
le projet de budget de
en effel

la discussion du budget de

son! d'ailleurs pas fout a fait
conviendrait d'utiliser :
Vagriculiure pour 1963 est

Pardeld les novettes entre [les
Chombres, V'cttention se pore
maintenont vers la budget de 1970

les cutres sigooiawes du troild de
Roms, sur lo ploce et l'ovenis de

Fogriculture dops  [Europe "
triells, pourrc commancer, 51 en a
lz wvolonte, g foire cericins choix
gue saz prédicesssurs ont
budget d= 1989 copporoit ominsi
comme un budge! de transifion, ¥
cura eu le mérite, par l'ahsurdi
de son disiquilibre,
role de revéloteur o de perm
a M. Boulin ds parfer avec cou
le fer daors lo ploie & Voccosion de
ses rencontres de 4t cvec des
cudilvires poystoms Dans =
pont quil a presents ou nom
cammiesion da'la production 2t des
échomges, M. Le Boult de lo Mos-
niere’ (UDR) Fentend d'cilleurs
ainsi lorsqu'l déclare, o propos du
texte en discussion, gu' « # SogH
cdune simple mise @ jour budgé-
toire pour io profongotion docfions
anMrieurement décidées .

L'agriculture : 11,59,
du budget de I'Etat

hb‘hﬂ]faﬂlm.rl%sdﬂdé-

de jouer le

Clest

et les concl

de constat d'impuissance
montant des dépenses
agricoles de plus en plus excedentaires, e! les par-
{ementaires, si 'on en juge par leurs intsrventions

devant le flot

de soutien des marches

de leurs commi [

termes qu’il

une -sorie du pays.

Par F-H DE VIRIEU

esux aussi désarmés devan! cette hémorragie de
depenses siériles. qui pourian! commence & mena-
cer de facon tres précise I'quilibre économigue

développement, connaissrat de gro-
ves Fifcgles o -

sance s'éleil omenuisée om cours
des demnieres omnees, ciisigoen! a
tondpeine le uivean da 1868 .
Dons ls ropport qull o préssoes
au oom de lo commission de o pro-
doction et dez échonges, =z Ie
budget du Fonds d'orientotion et d=
réqulcrisotion des maorchés ogricoles
FOREMA), M Pimre Godshoy
(TDR) indigus qus les &4 da
cet organisme giicindront melon les
préviziops, 3.2 miliorde de fumcs
en 1969 cosire seclament 105 =il
Gard en 1967. Saloa M. Godetuy,

ces dipenses citeigment wmaintenamt

tobis » an méme temps go'elles « oo
permsttent plos o elles segles dos
SUrer uDe progressica roSoonohis
do revesmn des ogricalesrs, cossh
dérés globalement ». M oot oil
leurs preciser cue le F.ORMA,
n'cssure pox ls soutien de tous les
marchés ogricoles : des dotafioss
siparees sont préivoes powr s
cerecles. la pacre ot les cléogineux
Au toiol, les crédits de soutien des
marchés cgricoles passeront de
€ millirds de frones en 1968 3

de

Lo subvestion do 58 miSceds
de bumcs gul sera cocordie

socidles

Ti8 % Ton dersler. I ovelt in
preave lom de Iz ocation o
BAPSA, en 1950, que le Sccnce-
ment proleasicnnsl (par fes cotiss
tiona ol par les toxes indirectes sur

du oodt du régime des prestotom
ok 2

cu méme

collectivie ot que les dépermses cu
syehime. Pendant les  premieres
annéen, ce principe avail éN res
Pech o! an guotre ons les cothaa.
tons  pr: _ avaient &%
e o deux. Tris rapide

@ doit difficls  d'oscroitts de



QiQioEsaa inlernes L& NOVIE RURIEEE
curalt sans doute eu un aiirglt sul:
fisant pour les caplioux fugitiis, Il
e8! commode de toul reporter sur la

'de controler. Ce quon nommé &
jpéculation n'es! ordinalremen! pas
to chose que l'eliort pour obtenlr

sfit ou pour éviter une perte :

ey

olent su des nhpercussions sur les
prixz. Mais [] fout remonier aux sour
cos, faute de quol on risquerait do
sa tromper sur ce qul est oujour
dhul néceasaire pour s'en sorilr,
Lo crolssonce géndrale do 1'éco-
pomie pouvait étre conaldérée comme
tad to. Co que les comparal:
sons po t en évi
dence, c'est que les solaires horaires
des cuvriers, y comptis les charges
gociales, aprés avolr élé les plus
houts d'Europe aprés la Belgique.
étalent lea plus bos juste avant
ITialie. Falt plus frappant encors,
Ja durde du travall était resiée in:
changée depuis dix ans alors qu'elle
avait été progressivement réduile aus
tour de guarante heurea chez tous
nos partenaires européens, Méme
comple tenu de la quatriéme se-
moine de congés payes, la durée
lle du traveil restait supé-
rioure de 12 % a celle des cuties
pays. A quoi il faut gjouter la ma-
joration des impbls indirecls el des
cotisations sociales, la multiplica-

plulil qu'une couse, & moins qu'elle
‘reléve d'une conspiration : il est
en dlfficile de le prétendre quand
“gst lo fait de millions d’hommas.

qul aggrave la situgtion, c'ost
de l'économis interna-

jalier pour le
 Etals-Unis, la Grende-Bretagne,

ol agne, la France, ITalie ot e

ARy . &N R Y
quement enreglsts 7

Il n'étall pas

s, et "I'!F'ﬂ_“""“.l ig

déralsonnable de
lon enlie
lour pio-
duction mans accroilte sensiblament
louts elfectils, ol du méme coup
bolaser lours coite, Encore fallaivil
que lo parl it accompagns de V'ac
tion nécosnaire, gue l'oppal ne lut
pam puremont verbal, Clest so limiter
a laspect lo molns caractéristique
gue da disculer sur le déficit du
budget, Un déficit était légitime
dans une siluatien ou le chémage
altelgnait des chilfres. Gleves, Mals
c'est Vorlentation des dép pu-
bliques ot du crédil qui esl décisive.
Or le constat est effarant, Le crédit
a 16 largemen! distribué & toules
les entreprises, polites cu moyennes,
sous prélexte de leur permelire de
maintenir  l'omplol, malgré les
hausaes de salaires. La gonflement
des dépensos publiques a élé essen-
tiallement celui des dépenses pour
les charbonnoges, les chemins de
fer el lagricollure, Comment peul-on
prétendre entretenir une expansion
quand l'éguipement public esl 70
gné, quand la manne du budget
ou du crédit va ftoul entigre au

des struclures les moina

fion des impdls sur le nu payés
por les trovailleurs, Qu'ils cient si
peu bénéficlé de la croissance géne-
1ale de l'économie, c'est le fait fon-
domental qui explique que la France
ail le seul pays oti un mouvement
d'étudiants ait débouché sur une
gréve geénéral

productives, & lalourdissement du
boulet qul tire en arriére toute l'éco-
nomie ?

On savail donc que lo reprise
allait s'easoulfler, que l'exportalion ne
s'était maintenue que par le déca-
lage entre les anciennes commandea

litique économique et fiscale, Que
la croissance n'cit atteint son rythme
qu'en évitant pratiquement la reduc-
tion du temps de travail, clesl le
signe que la productivilé s'est moins
accrue en France que dans d'autres
pays. Les tachniques, les investiase-
ments ou l'orgonisgtion sont moins
en cause que lo structure générale
de l'économie. La réduction de lo
population gctive engagée dans
Vagriculture o été plus lents quiail-
leurs, les petiles

Il v avalt & celte dis fion et les livraisons, alors que les sub-
des prolond ggravées par i accordées pour les ventes
les orientations délibérées d'une po- & l'élranger devaient disparaitre.

Cee données de bose expliguent
plus fondamentalement la brusgue
rupture que les erreurs; les incohe.
rences ou les mcladresses, Et Dieu
sait pourtant qu'elles n'ont pas
manqué.

Ainsi une conclusion essentielle se
dégoge d'elleméme : ce sont les
mémes causes qui ont provogqué

I'explosion de mai et la crise de
novembre et qui risqueraient de
faire éct le red t. Un

caces el coillenses dans la produc-
tion ou lo distribution, ont été moina
bousculées. De la une surcharge a
lo fois dons les prix de revient et
dens le lardecu fiscal, Si l'en com-
pare lg France et |'Allemagne on
apersoll le ressart profond de la
diverg qui vient d'écloter au
grand jour. L'Allemagne a élargi a
un rythme gcceléré les industries
qul repondent @ son stade de déve-
et

.

prises, ineffi- e
Tout doit étre centré sur la creation
ou la reni 1 d'industries qui

répondent au stade du dévalop-
pement el a la yocalion européenne
du pays. Lindulgence n'est plus de
mise pour les formes de production
et de distribution les moins efficaces,
qui pesent sur le nivegu de vie el
sur la capacité de concurrence. Et
méme l'cecasion peut éire saisie de
réviser une politique cgricole dont
ey atd Jen! eur-
mémes &'ils sant les vérilables béné-
ficigires et si les intermédiaires ne
profitent pas dovantage: du sputien
des priz. .

Il o'y a a la longue pas d'outrs
vols pour assurer @ la foia l'expan:
sion, I'équilibre extérieur ot la paix

el combler son retard sociale.

COnue "Wl imrpwss S 500 0 rrm 2w W
ol DA% an JOE7. Au eourn des
onte dornleges onndos, lo soullen
budgélalre 4 Vagicullute @ aug-
menlé deux fols plus vite que les
déponnas totalon do I'Etat ol deix
{ols ol demle plus vile que le prodult
national, )

M. Edgor Foure avalt Indigue
avanl do guitter la rue de Varsnne
que las « priorités » du budgel dn
I'agriculture  deralent celte  année
Yaménogement des villoges ot sur-
tout Vindusirle agricole ot alimeniaire,
socious dont la santé détormine celle
do l'agtieullure, Do foit. M. Boulin
n'a pos manqué de laire remarquer
aux dépults que les mubventions
d'équipement. occardéos au premier
de ces doux mecteurs avalenl pro-
aresse de 150 % et cellea du second
de 30% par rapport au budgel
initig] de 1868, Mails ces ougmen-
talions  perleront sur des chilres
sxtrémement faibles : 25 millions de
francs dans le premier cas, 208,5 mil-
lions de francs dans le second.
Ainsi la gouvernement n'a-l-ll inscrit
comme parlicipotion publique aux
investissemenis des industries agri
coles ot alimentaires, clest-a-dire
pouz ptéparer l'avenir, qu'ine
somme Bquivalente a celle qu'll a
accordée @ la veille des dernisres
dlections aux pelils éleveurs: sous
{orme de ¢ piime @ la vache », Esti-
mant ¢cetle detation  Insullisante,
M. Le Baull de lo Meriniere a si-
gnalé que = lo croissance des in-
dusiries alimentoires, en volume de
production, depuis 1958, n'a alfeint
en France que 20 % contre 47 %
aux PaysBas, 40 % en Belgigue,
36 % en Allemagne, 32 % oux
Etais-Unis... ».

Une subvention indirecte
a l'industrie étrangére

En fait, les véritables « priorilés =
du budget de 1969 ne sont pas
celles des exposés des motils mais
celles gui s'imposent d'elles-mémes
par leur propre peésanteur aux mi.
nistres. Le budget en cours de dis-
cussion est en efiet scrosé par deux
grandes masses : le soutlen des mar-
chés agricoles, qui est inscril pour
7.59 milliards de francs, et les de-
penses sociales, qui [ligurent pour
5,81 milliords de francs. L'impor.
tance de ces deux masses, en ac-
croissement constant, explique le ve.
ritable «lominage» subi par le
budget d'invest t. M. Le Boult
de la Moriniére reléve a ce pro-
pos que l'cugmentation des concours
financiers de V'Elmt & |'agriculiure
« sa concentre de f{ogon presque
exclusive sur les dépenses ordi-
naires, qui se trouven! ainsi majo-
rees de 312%, En revanche, les
crédits de paiement des dépenses
en capital ne connaissent qu'une
légére progression (4 7.2%), tap-
dis que les oulorisgtions de pro-
gramme nouvelles. dont la crois-

commun.

Dana  son rapport, M. Godefioy
note lorl opportunément que, <
I'heure actuelle, Valde thécriquement
i bo aux prod de lall wa
an lall oux consommatnurs dlrangsrs
ou st absothée par des lrals do

alockage sonp cosse qrandissants =,
]

Que la France subventlonns
consammataur dlranger lul sormble
. conlorme G sa (raditfon loragque

Fachelous osf un pays en vole da

- —_—

REPARTITION DES CREDITS
DE SOUTIEN DES MARCHES
(en milliards de francs)
TOTAL:7,59

|£§1 Sucre
- Fruits et legumes

Les crédits sont trés Inégalement

m Divers

repartis selon  les A lul

annaes,
pecth o1 en qualte ans
tiohe  proflessionnelles
multipliées par deuxz Teim rapide-
mant 1l étalt appary oy

equ'id

(= 4 SV W RS
las cotleg-

avalent ik

pyrincips

Gy aiinaln  d'osocickes  de
15 % par an les cofleations sorigies
des ggriculteurs, dlors que lours
rovenus propres augmentglent lrcle
fols molns vite, Clasl ce qul expll
que que, progressivamaent, la pan
de la collectivité se scit gecrue dans
lo financament du régime soclal de
la paysannerie, milleu riche en
béndficiaires de presiationa (viell
lards o enlants) el pouvie en coll-
sania,

Dans le topport quil a présents
dovant les députes, M. Marcel
Bounsoou (UDR) a d'alllevrs fait
remarquer que < le dervice des
prestations  vielllease  n'atleignait
pas moins de 48 % des charges du
BAPSA. O Il est évident quil
n'appurtient pas @ lo  population
active agricole  de prendre.  en
charge, a elle seule, la mosse des
retraités dans ce secteur, alors que
leurs enfants se sonl orienlés en
grand nombre vers d'eutres activités
qul bénélicient largemen! de cet
apport =,

Il est & noter que la participation
de la collectivité aux charges de
la protection sociale du milleu pay-
gsan pourrait étre une forme de
démonstration de la solidarité natio
nale a légard de ce millen dés-
hérité sl elle se [oisalt de fagon
plus  sélactive. Mais le systeme
étant forfaitaire & tous les échelons,
les agriculteurs gqui curalent les
moyens de payer des cotisalions en
gont exemplés ou méme litre que
les petits paysans pauvres, et les
presialions sonl, d'outre part, les
mémes, quel que soll le degré de
fortune des bénéficiaires.

seul, le marché des produits laltlers
(20 % seulement des recettes pay-
snnnes) receven 45,6 9 des provisions
Inscrites dans le budget. De méme,

les betternves ¢t les océréales se
verront-elles attribuer 86 % et
223 g, des subventions, alors qu'elies

ne contribuent & In formation du
TEVENU pAYSAD quUe pour respective-
ment 1,5 9 et 13 %. Parml les pro-
duits pen « dépensiers », on peut
citer la viande (denrée qui provient,
comme le lalt, des petites exploita-
tlons), Inquelle ne recevra que 5,6 9
des crédits, alors qu'clle assure le
tiers des recettes de I'ngriculture, et
nussi, malgré 'impression laissée par
les destructions de récoltes de I'été
dernler, les fruits et légumes :
1,97 % des sabventions pour 13 % du
revenu agricole.

L t des P de
soutien du marehé des produits lai-
tiers s'explique par la progression
tres mapide de la collecte do lalt:
<+ 60,7 % en quatre ans, co qui & en-
trainéd une augmentation de T6h S
des excédents de beurre ot de 796 %
:’e:‘mmllls de poudre de Ialt depuis

LE HAVRE POURRA RECEVOIR
BN 1970
DES PETROLIERS DE 250 000 T.

{De notre corresp. particulier.)

Le Havre, 23 novembre
M. Philippe Dechartre. secrétaire
d'Etat 4 I'équipement. a com-
mencé le 21 novembre, au Havre,
le tour des grands ports fran-
gals qu'll a décidé daccomplir.
L'année 1969. a-t-1l indiqué, sera
I'année du Havre, auquel seront
affectés 110 millions sur las 280
milltons qui sont prévus pour
Vensemble des ports frangais.

I ne s'aglt pas lh d’une faveur,
mais de la reconnaissance d'un
falt, a précisé M. Dechartre. Le
Havre, en effet, doit pouvolr re-
cevolr au début de 1970 les pé-
trollers géants de 200000 tonnes.
et six mols plus tard ceux de

350000 wnoes

> du journal

« Le Monde

»
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REGION PARISIENNE

ke

schéma directe

ot du me fragilite.

Ehaland

logement, ekt aux prises avec lo schima directeur
1l en a demandé wune

& M, Delouvries, prafer de
auteur du schéma S'agit-il d'une remise
an cause profonde du plan durbanisme
Paris de I'an 2000, «'agit-ll seulement @'une tents-
tive de conciller le souhaitable o1 To possible au
prix de m:m!u-t-dm trep
Quel gull en seit deax theses

de la région
« cortaine révision =

Sk pour wb luger.

1 oFP

@ Colle qui ext {[lustrée par
feur, d'une exigesnie

cobsrence
guers ['é-peu-pres dam la mesure

e schéma direc-

du Grand

financier,

wivrs

d'une région od dol

milllons d'habitants ext ea déSalt

qui ne soultre la plus grande
ou lequilibre
vk qual et trop rigide. dont le
dune extiré a ln paralynie.

eoacentrer aut tolle ou telle opéra:
son. conforme en tous polnts au
whima directeur, ou lieu do le
modilier en lonction des circonstan-
ces? Lo schéma direclowr a le
mérite dexister ot davolr 0%
sirement réfléchl. 1l n'a de sons que

«'il mst respocts avec tl
On conviendia sgma doute que
leaa vastos réserves lonclétes qu'il

ur est-il remis en couse !

Toule bréche ouverie dans le sysleme
mis en place peul provoquer, sous
bescins et des intéréts, des rénctlons en chaine
qu'll en impossible de maitriser. Un trou dans 1a
coque. ou une surcharge irop accentude, peut com-
prametire Vensembla et falre chaviter la barque.

® Lautte thése gue M. Chalandon soutlent
avec conviction eat cella du réalisme, notamment
1 faut
moyens du bord, qul. en In
réduils, el agir avec la plus grand empirismo ef

?

In pression des

wo contenter, selon lul, des
i sant

UN DESASTRE NATIONAL

Caleoolisme absorbe 42 % du budget hospitalier

L'nseeniion raplde de la parl ing
aux dépenses
bvoluds 'un des plus

lan budgets natlonsux,
constitue pour tous les pays

grands sujels de priuecup-ﬁon das

annbos.

Aucun pays du monde,

développement rapide
ah et

1 A 1 dit. le

directour lul semble éiro une construction idé

le

dult

P intr

« Plux de cont mille logements
sont & locallser chague annde en
réglon de Paris. plus d'un million
doux cent mille logements en dix
ans, soil léquivalent d'une auire
ville de Paris a conlruire, »

« Ceos ordres do grondeur, pour
muil lo schéma direcleur, fon! main-
tencnt prondre  qu'uno
méme qul, par exem:

1 {lon zones d’

dilléré nolomment couvrent plus de
70000 hectarea) ghlent les transaoce
tions et la comstruction powur un
avenis plus ou moina lointaln. Mais
ealte politique se traduit par un

b

h non négligeable de lo spé-
culotion lonclbre, En libérant trop

§ seos

!
|

g ne valon pas remelire
le leu cux poudres? Si los vastes
résarves foncidres ot lea contrainies
qu'elles  suppossnt peuvent  dtre

i

il

!

|

¢

|

|

i
!
a

g
|
i
:

comme 'aspect négatll
da d'outres  dispositi
scnl  plus  positives ol on peut
w'étonner que le ministre n'ait pas
cherché o les exploiter : |l sagit
sssentisllement des villes nouvelles.
Le ministre vo s'efforcer de livrer

hd

foces alors que les villes nouvelles
risquen! de ne jomaois voit Ie jour,
& lesception de Ponloise-Cergy et
peutate de Trappes ot d'Evry. les
plams des villes nourelles pour
rsmai par conséquent reater dana
les corions. londis que ['oggloméra-
it o se développ
ez loaction noo pas d'une volonta
bisn déterminée, mais d'un ceroin

fol

"+ Cartes. les réglements dutbo:
ﬂ--ndna-w_llmd.hr.

ple, ne porferalt dang son entior. gue
aur vingt mille logements par an.
laigserall en debors les qualre cin:
quitmes du probleme ef ne serait
donc pos & l'échelle des besoine, »
M. Chalandon sembls ocussl a'ac-
dor de 'oxtid joatie dos
erddit, Le schéma directeur se man-
tte, semble-til, plus gptimiste, sincn
plus clairvayont : « Clest projet
aprés projel, budgel aprés budget.
plan apris plan, et nop par une décls
slon unique comme up coup de ba-
guelio que zo i
une ville. wne ogglomération. une
migion urbaine, 11 reste que si dans
la distribution des fipancements lo
juste part n'était pas faite en temps
ufile aux grandes Infrastructures des

d:nmallqno: s'imposent déji, ef

enicore dans l'avenir ; pour In pro
I'histoire do 1n médecine, In déclslon tharapautique
ne ropoue plus exclusivement sur dox ragles hippo-
cratiquos. mais doit #'inspirer également de consl-
dérations financiéres 1 le {alt que lo
5o voll réserve, méme mux Efals-Unis, & quelgues
malades privilégiés illusire ce drame,

Les résultots naviants des don
néos lournies on 1850 puls on 1961
par Vastitut notisnal de la siatis

tat-il

pourra plus axsumer sans limite celle
la croissance est dus pour parile & V'amalioration
da Véducation sanitalre ef, pour
de techniques efticaces
tic ou de solns,
s'impossront plug
mibre fols dans

ombant, dans
de sanié
de elrrhore du

dix prochalnes perdus |l y o

hial

Cos mbmes progrés permetient. b nolre spoque,
de malntenir en vie de grands wlcoollquan wltainte
fole w1 que 'on conuldiérall eomme it
quelques anndes ancors. Au prin ds r
solns multiples, névesaliant d'innombrables u?In- )

'

.

ptospére, ne Talions

charge, dont
I'essantiel, au

mals
Don cholx

apporiar
Mais

roin artiticiel

Par le docteur
ESCOFFIER-LAMBIOTTE

tique o don éludes Iquen
(LM.SEE) au sujet de lo consom-
mation doa Frangals en maliére do
bolasonn alcooliséna avalont, on lous
tompn, inquiéls lepinion publique ot
attith 'atiention do tous sur les
conséquences  multiplos et deaan
trouses do ca lléau.

La campagne dinformation mande
dopuin lora, cuprés doa jounes gine-
ratlons ot dans des oatroprises, avail
momblé porter ses [rults et nombro
d'obrervatours Jugeaiont, en toule
bonne fol et salon des indications
i i que Lalceall Blail,
paya, en vole de ré-

dans  nolre
qression.

1 n'sn est malhoursusement tlen,
ot les indicationa chilfrées que vient
de publier & ce suje! M. Malignec,
administratour de VLN S.EE (1],

P I ion de I'agglomé
ration sur lex azes choisis serait
entravée ou retardée,

» Coci provoquermif. un resser-
remenl el un engorgemen! des lieux
habités qui arcroitrgent les coilts
luturs des investissements comme les

sont 1 ollos
non | que la di lon do
la jon alcoolique moy

que l'an avail espérée na s'est pas
produite de 1351 o 1965, mais en-

que 0,5 % do V'alcool pur consommib
par loa Frangais

Ca que collo & la France cet atal
calloctil dlintoxlcation latente eat pro-
tiguement Inchilirable. Toule la no-
tion pain en oliet, dans une monure
diftiel t contrélable, la dégrad
tion que conatl 1, pour lo
de la production ot pour sa qualité,
l'absontélame répdla, la lonteur ou
Vimpréelnlon du travall, la multipliea-
tion des accidents, caractoriatiquen
dos Intempérania

Une récente élude du doclour
Le G6, pournulvie dons un sscleur
des chomine de for conlrolé syato-
matiquament quant a 'éthylinme ot
pour des raisens de sécurltd, denne

menl colteuses el pricleuses {earilsone,
tigues, sang ol plasma,
Intesventions chirurglcales haulement sphcinlisbes,
la mort de con malades
o8l do méme pour les nulres complications elas- ]
siques de |'alcoolisme. auxquolles
spheinllsén pouvenl, dana fou
e bénéfice du progrés scleni i,
lo nombre de cos malades asl 18
France, qu'ils pasent d'une charge financlérs insups=
poriable sur le budget — en
rance-maladie, of sur un patrimolne hosplialier
dont Il p'est plus besoln de dire la misére.

des ve
sntiblo=

albumine humaine), a1 des ‘
pout bire ralardée. 1l en f

fous len a8
os pays dvoluds, F

, pour Is
déficlt — do Vamus

Ehex lon métopolitaing on tronve,
dans colta population "
« tout venant », 47,7 % d'ale

ce taux prengue Incroyi .
60 % al l'on ne consl qua |
tranche  d'dge ) )
solxonte-quatts ans, et
70 % pour les malades originalre
don rdglons do I'Olieat de la Fre

Quant aux alcooliguos ho
commo tals of solgnés pour di .
polynévrite, clrthoss, &thylla
nlque, elc, volel co qua e

moyenne leur l't'dhi_ll_llnt
— Cure do
(214 Jours o
— Polynédviitas éthy!
(62 jours. d'hospl
moyenna) f )
— Elhyliquen chroniques : 8§
(64 Jours d'hospitalisation) ;
— Cirrhose  éthylique =

;:o I:i‘&o do cotte dégradation; Il a (70 jours),

toctd on eflel, sur ci i t

mills chemino', 4% (4 eaIte (S e
T q dans un

Toute la natlon paie aussl dans sa
:‘huh ot dann son nivean de vie

core que cetle c
moyenne des ~dultes augments de-
puils 1963 et approche & lheure
actuslle: 28 lires d'alcool pur par

lrais dints de foncti ! de
la vie urbaine ; cependant que confi-
dant de an-

nées les dillicullés de la vie quoti
dienne pour fonl dhommes de celfe

P et paran (2). Celte consom-
mation est de 40 % supérioure a
celle de Iltolie, deux fois plus im-
portante qu'en Allemaogne, trois lols
plus qu'en Belgigue, en Grande-
d ot gux ElcisUnis, quotre
fois. plus qu'en Suede et cu Dane-
_Elle donne au Frangais la
 record mondial de l'imprégna.
tion alccalique et cela sans qu'une
nélicro quelconqua semble s
dessiner, en deépil de tous
déployés
_ Lo vin

i

3

constitus plus de 70 % de
: H >

Taugmer slirayante du nombre
des occidents, et nolamment des ge-
cidents do la routo ; I'alcool a dana
cotte gugmenlation une part énorme,
commae le monire unm thése réconte

talior a colul dem autres
M. Lereboullel montre que ce
nloma coilent en moyenns & o
munautd 1209 F, coptre 41N

aux alc 1 it
da 241 a1 soll une

Co qui falt que lea alcocliques

de doclorat en ph (P.-M
Vailland) com nentant les dnluqu
d'alcool dans le sang systématique-
ment relovs chez cing cent cing vie-
times d'gcoidents amendos Gux con-
trea hospitaliers régionaux de Nantea
o SaintNazaire durant l'année 1967,
Prés de la maltié de cos blessin we
trouvaiont on état  d'imprégnotion
alesalique i Ln sur quatre présentait
<une ébridlé caractérisée » (de 2 a
S grommes d'alccol par lire de

impliqués doos les ac-

30 % des dé
folalen  honpitalidres._.. e, m
aioute lea alcooliquen avarés. 41,8 %
z-;l budget annuel des services hospk
m]:nwwmu:;- de médecine géné-
SaRlieNe ':.kpour 1'Assistonce
annuelle de 212 millisny de
0 sl o e o
total ﬁ":“ ﬁ?u-h g
hoapl o

8 I'on ajouts & cotte somm

; - o conui-
dérable 1o charge cosuituse par
b 38, Jouuse wectaus




de-

ions précises pous l'extension
ef des réserves de ferroina pour les

il. un 1
marche loncier doivent aire
5 liquses de are plus
o ot plus libérale. Les réserves
ute nature doivent élre limitees
nacessaire, Lo possihilité
serc considerée comme

quip une bonne compo-
sition de creux ef de pleins. « Cotte
phrase du schéma directeur resume
bien la situation. Le ministre a'in-
surge contre le cdié trop dirigine
du schema, maly, en Ioissant’ ae

Li un certain  nombre d'ops-

ol la misiste o de
District d'studier un cer-
nombre des modifications :

3

raticns localisées, ne risquetll pas
de perdre de vue la conceplion
d'ensemble qui o pidsids a l'alabo-
ration du achéma 7 Clest ancore ce

breude, maols moins élendue elle de-
viendrall de moins en mains viva.
ble [} Finclemenl. pousr Paris
comme pour Ipufes les outres ré-
glone, un urbgnisme prévu de lon
gue dale codtera moins cher que
les improvisations et gue le comble-
ment prdclpité el par Groups des
retords les plus crionts. s

Ces raoppels n'élaient sons doute
pas inutiles ou moment o0 un nou-
veau minisire de l'sguipemen! sem-
ble décidé a prendre a bras-le-corps

mark. Elle donne ou Frangals e
tristo recard mondial de ['impregngd-
tion alcocligue et cela aanas rL[:: ung

e

o e L SN ELE L e . S .,
Pres de la moitie de ces blessas se
trguvaient en élal  dimpréanation

leoolique ; un sur quatre presentail

amalioration q jue se
dossiner, en depit de tous les ellorts
déployes depuis prés de vingt ons.

Le vin constitue plus de 70% de
colte  cofisommation. moyenne | lo
bhigre 10 %. les opéritils 63 % ot

les eoux de vie el liqueurs 7.4 %.

Depuis 1950, la conscmmation du
cidre a beisé ; celle de la biére,
des apéritile anisés et des vins doux

demier qui répond o celle question :
l'ordre des grands problemes o re-
soudie s'exprime par les chiffres
suivants

un probl d'une com-
plexité : l'avenir de la région pari-
sienne.

PIERRE TREY

turels @ plus que double, ef si la
consommation du thum a baisse de
+d % celle du whisky o quintupls:
ce dernior ne représente cependant

Zond-6 est revenue sur terre en expérimentant
une nouvelle méthode de rentrée

Pour autant qu'on puisse en juger, c'est par un
succes comple! que s'est fterminé le vol circum-
lunaire de la sonde spatiale sovietique Zond-6.
L'engin, en effe!, a &te recupere non dans l'ocean
Indien, oit l'on estimai! genéralement qu'il devait
amerrir, mais sur le ferritoire soviétiqgue — en un
point qui n'a pas eté precise. Et c'est le choix de

L'une des difficultés inhérentes
au vovage de la Terre & la Lune
est |a vitesse a laguelle un engin
revient wvers notre plangte st
aborde les couches denses de I'at-
maosphére. Egale & la vitesse qu'on
i & communiquée, pour lul
permettre de szurmonter l'attrac-
tion terrestre, elle est sensible-
ment supérieure & celle qui anime
un salellite lors de sa rentrée :
45000 kilomeétres 4 I'heure au lieu
de 28000 kilométres, en chiffres
ronds. Et cet excés de vitesse pré-
sente une double conséguence :
I'échauffement auquel est soumise
la eabine du fait de la friction est
bien plis grand : la décélération
que subit l'engin est sensiblement
plus Importante. Le premier effet
concerne le matériel : il fant do-
ter 1a cnbine d'une protection
Fart!cu]tére. Le second touche
‘equipage de l'engin — 511 ¥ en
a un a4 bord : il peut &tre soumis
4 une accélération négative qul,
‘sans excéder la capacité de ré-

dun homme, risque de
provoquer chez lui un malaise
trés appréciable

Diordinaire, les rasponsables
des programmes spatiaux accep-
tent cette double contrainte mais
nan sans rechercher une méthode
qui permette de Ia réduire Ainsi,
les Américalns sont malntenant
résolus & falre effectuer A leurs
astronantes de retour de la Lune
une rentrée directe. mais ils ont
80 préalable étudié une procédure
_particuliers de freinage. C'est elle

les Soviétigues viennent de
meltre en euvre.

Pour Fessentiel, cette méthode
consisie & chercher A user pro-
gressivernent l'énergie dont
Fin est animé, en t la
fésistance de lalr. On oriente
s uajectolre de telle ma-
niére que I'ensll; aborde tres pro-

£

T'en-

rentrée et, surtout, ella ne vise
pas a annuler complitement la
vitesse de l'engin, mais seulement
i |a réduire.

Ainsi ralentie, la sonde pour-
suiyrait une trajectoire nouvelle,
par exemple une orbite tres ellip-
tique, Ce n'est pas, en! lloceur-
rence, le but poursuivi.  Aussi
modifie-t-on |a course de:l'engin
en actionnant les dispositifs de
guidage dont 1] est muni Ii res-
sort slors de Vatmosphére — tout
comme s'il avalt ricoché — et il
serngage dans une autre trajec-
toire qui t6t ou tard l'aménera
& nouvean au contact des cou-
ches denses de l'atmosphére. qui
ralentiront une seconde Iols sa
vitesse, Il suffit de calculer cor-
rectement lorientation imposée &
lengin par le dispositif de gui-
dage pour que cetie trajectoire
f'u;:le I'améne au point de chute
vl

Un double freinage

L'avantage dune telle méthode
est ¢vident, Durant le premier
[reinage aérodynamique, [a wi=
tesse est ramenés — ce sont les
chilfres que les Soviétigues ont
indiqués pour le vol de Zond-6 —
de 11 kllometres par seconde a 7T,
6 kilométres par seconds. La
chute de vitesse est donc moindre
que celle qui est subie Dar Un sa-
tellite rentrant dans!'atmosphére.
Bt durant le second age,
la chule de vitesse est de 7, 6 ki-

lomeétires Fnr seconde, inférieure
aussi 4 celle qul est imposée & un
satallite.

On réduit donc un freinage
unique et trés brutal & deux
freinages plus progressifs

Mais cel avantage ne s'acquier:

ennant, d'une  part,

que  moy
l‘gb{gguqn d'une trajectolre de

et préciie. daiitre. pareros
men ‘autre « l'em-
Dlol - dn dispesitit de. claass
puissant ~ pour redressér |a
course de Vengin, |l faur dépen-
sl une énergle appréclable — et

la zone de retour de la sonde qui fait tout l'interet
de l'expérience
naire que le vol de Zond-6 ne serait qu'uns simple
repetition de celui de Zond-5, les techniciens sovie-
tigues on! utilizé la derniére phase de son vol pour
essayer une nouvelle méthode de rentree dans
l'atmosphere : la rentree « par ricochet «.

: alors que l'on prévoyait d'ordi-

au fonctionnement d'une préci-
sion parfaite. Pratiguer une mé-
thode de rentrée « par ricochet »
exige donc une totale maitrise de
I'engin @ussl bien dans la phase
de retour yers la Terre que dans
celle de la correction (ntentlon-
nelle de la trajectoire. En réussis-
sant A |a metire en ceuvre, les
Sovietignes ont donc démontre
que leur Zond, dont on disait
volontiers qu'il était assez rusti-
que. est capable de manceuvres
extrémement précises.

Mals: ils ont aussi Implicite-
ment reconnu qu'ils préparaisnt
un vol habité utour de la Lune :
une rentreée progressiye dans l'at-
mosphere terrestre n'a de, sens
que sl on entend protéger un
équipage contre une désaccéléra-
tion trop brutale. A& moins qu'elle
ne constitue quune premiére
étape vers la mise au peint d'un
rendez-vous sur orbite terrestre
entre un engin lunaire ‘et une
station-relais

Ainsi a-t-on pu. en quelgues
heures, changer d'avis sur les dé-
veloppements futurs du  pro-
gramme spatial soviétique.

Un instant, on put eroire. de-
vant les informations publiées par
l'observatoire de Bochum et |e
silence des Soviétiques, que
Zond-6 avait manqué son retour
vers |a Terre et que les Sovié-
tigues allalent étre obligés de
réviser leur programme lunaire,
quel qu'il fit Mais I'annonce du
retour n par ricochet » est venu

rouver que, loin d'avoir é&chous,
ez Soviétiques avalent inscrit &
leur actif un nouveau succes et
que la vole de |a Lune leur est
plus ouverte qu'auparavant.

Mais Verreur de Bochum se
comprend : c¢'est sans doute dans
i n Indien gue Zond-6 serait
retombé si Ia trajectoire n'avalt
pas été modifiée. Faute de connal-
tre les détails d'un programme,
lés ealeuls balistiques les plus
précis conduisent & des apprécla-
tions erronées...

« une ébrieté caraciérisées (de 2 a
5 grammes d'alcoo]l par litrea de

annueile GBE 4cé6 HUILUES WS- LIS
(22 200 millions de froncs anciens),
soit, @ peu de chose prés, ls eoit
total d'un centre hospitalo-univess:.
faire.

Si l'on gjoule & cefte somme consi-

sang). La moltie des conducteurs i Al

5 . - ho nstilués par
dagtomsbiles impliqués danxes ac.  SEISDI_IE GIoIe, SROTNCR. PO
que 1’ te des fonctions senso- 1 1 la chirurgis notamment,

rielles el motrices diminuait sérieuse-
ment l'aptitude @ la conduite s,

ou les hopitoux psychiatriques (on
37 % des malodes hommes sont des

Cutre les 3 I'imprég
tion clcoolique est resg thle d'una
lourde mortalilé el d'une morbidité
tenani non seilement cux dégats cou-
sés dir gux (toie,
rein, ceryequ, oppareils circulatoire
et nerveux) mais cu fait qua l'alcoo-
fique es! sensibilisé a toute une série
de maladies telles que la tubercu-
losa.

La froisiéme cause de mort

Les chiffres les plus récents concer-
nant la mortalite ou par alcoolisme
ou par cirrthose du foie ont 14 pu-
blies par Etudes et Conjoncture de
seplembre 1967. IIx montren! que lo
morialité par cirthose du foie s'est
encore eleves, en chilfre absolu et
en pourcentage, par fapport qux an-
néps precedenies. Elle a froppé en
1966 17 178 Frangais avec des re-
cords notés en Cotesdu-Nord, Finis-
tere, [lle-et-Vilgine, Morhihan et
Crne,

Le professeur Justin Besancon, qui
recherchait chez mille Frongais déce-
dés st qutopsieés la couse de Io mort,
trouve l'alcoolisme (cirrhose ou affec-
tion cérébrale) dans 11 % des cos. Ca
qui représente plus de 50000 morts
si l'on extrapole ce pourceniage gux
525 000 déces annuels de notre pays.
Ef ce qui place l'alcoolisme au troi-
siema rang des couses de mortalité,
immsediatement aprés lez maladies
cardio-vasculaires et le cuncer.

Cetle mortaltié, et la morbidité qui
la précéde. pourraient n'étre que
YaHaire p lle des alcoolig
i les régles de la solidarité sociale
et cellea de l'sssirance-maladie n'en
faisaient en réalité peser fouts Ja
charge sur U'snsemble des assures
socigux.

El quelle charge! le professenr
Lereboullet publie & ce sujet les

1 i d'une enquét
qui o porte sur 5 000 malades hospi-
talisés & l'hospice de Bicétre pour
une affection médicale guelconque,
@ lexclusion des clcooliques venus
pour une cure de dési icati

alcooliques), on  pourra, conclut
M. Lereboullet, se {gire une idée de
lincidence Hnonciera qu'a ['alcoo-
lisme sur le budget de la Sécurite
sociale et sur celul de la nation..
Cette dime ginsi payée par ftoute
une communcuté & la malodie, a
Vintoxication, a lo {aiblesse des gu-
fres, est, pour une large part, res.
ponsable de lo misera hospitaliers
et dea difficuliés finoncieres de 1'as-
surance-maladie.

C'est pourquoi lz suggestion [oile
mardi dernier a 1'Assemblse notio-
nale par M. Maurice Schumann d'ins-
\ouier une surlcxe =pecicle sur les
alcools ot d'aflecter & la Sécurita
socicle ces ressources nouvelles, es!
ung es dans les
milisux medi itali

Elle ovait d'oillsurs £1& sugoérte
fl vy a deux gns au gouvernement
par la Confédération des syndicots
médiconx foncois, sous lo forme
d'une «surprime pour rzisques oc-
crus » deslinee & compenser lao
charge supporiee por o Secorite
socitle pour le uoitement des aloos-
liques, charge dont 'hude cilea
cidessus indigque ompleur

On peut, en outre, sspérer gu'sne
telle toxe contribuerait o freiner [ax-
tension de ce qui constitue depuis
tant d'années lo plus lourd et le
plus honteux fléqu de ocotte sonte
publique.

PE:
et b

(1) Selon les chiffres fourals par
le CRED.G.C (Cenire ge recherche
el de documeniation sur In con-
sammation) Publié par Efudes et
Conjoneture, juiller |958, #t par 1
dernier numéro de Populafios

(2) Le degré moven des vins con-
sommés est. selon I'éluce ap CRE
D.O.C., de 10.9 desrée . pour le cldre o=
chiffre est de 4.9 dézrés el pour la
blére de 4.67 dezrés; le rhum, ls
whisky =i les aperitifs anlzés gscll-
el entre 43 et 33 deerés Le ohilfre
de 28 litres d'aleool pur consamms
chaque année par les Frangals de vingt
ans &l plus (hommes femmes)
correspond & plies de TS (itres
dr vin absorbdés par personDe el par

an: ce chiffre doit dépasser 300
litres pour le= hommes =1 l'on
songe que la ponsommalion des

esl neltement laférieure.

Vous avez un appartement a Paris ?

Contiez-en lo gérance o
Jocques MARTY
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DU MAINTIEN DE LA PARITE DU FRANC

COMMENT LE MONDE ENTIERStimuler les exportations
A CRU A LA DEVALUATION...

« Les modalités de la dev:]iuatlgn
. ¢est atien- » sont falssées & la discrction du

EELI:EEE :roéldtn.dsgai“ééut G ment » gOuUver t francaisy, décia-

a-1-il pu se faire que. d'une méme rait M. Strauss 4 la fin d& la

volt. sans la moindre rése.r\"e nl conférence,

hésitation. toute |a preste fran- Ges:propos ne prenalent pas les

calse — y compris ie Mande — fournalistes au dépourvu et te

Annoncer ope dévaiuation avant

et élrangere, de It NOMBIBMSES o)., anajant personne  Des le
voix officielies en mig;f;fﬁ:: 18 novembre, la Tribune de
de France, sient procl P (Genéve ayait annoncéd |a pre-

le 32 novembre que le franc
allait 8tre dévalud ? S'agit-1l d'une
extrsordinalre machination, d'un
plége ai bisn montd que tout le
monde ministres, opposants,
hauts fonctionnaires, experts,
journslistes — s’y est lalsse pren-
dre?

miere une dévaluation Imminente
du frane francais, bientdt sulvie
par ftoute la presse suisse et de
nombreux journaux d'aulres pays.
La Times de Londres, en vente
le feudl & minuit, conflrmalt la
nouvelle. A Bonn. |l en était de
meéms dans les counloirs 'de la
conférence, puis dans les milieux
l 30 gouvernementanx. A Londres, le
nn... gouvernement mettalt sur-le-
champ en chantier un ensemble
Dés le 21 novembre. tandisque la  ge” mesures dont ['inspiration et
conférence d== dix ministres des Yyurgence ne pouvalent, croyait-
finances &ait réunie & Bonn, un® on, sexpliquer que par la déva-
dépéche de l'agence allemande juation du franc. A Bruxelles,
DPA annoncait que le ministre M.  Eyskens, premier ministre
Bngisis du Tresor, M. Jenkins, et  hejoe, disait ¢ ¢ Méme s la déva-
les ministres ameéricain et alle- juation en France dépasse 10 %,
mand de= finances, MM. Fowler |5 Belgigue ne sulvra pas le mou-
et Sirauss, falsajent dépendre leur vement. » A Madrid, M Manuel
parficipation & Topération de  Fraga Tribarne. ministre espagnol
credils en faveur de la France ge [information, assuralt @ o La
duns dévaluation mesurée diu dévaluation du franc et les me-
tranc sures décidées par le club des Dix
12 lendemain. toute la presse, D'affectéront pas la peseta »
dans tous l== pays intéressés, an- Dans toutes les capitales oceiden-
nongalt  cetfe  dévaluation. A tales, lm dévaluation du frane
15 beares & [issupe de la confé- elalt donc considéréd comme un
rence des Dix. devent les micros falt acquis et largement com-
€l i=5 caméras de la deuxidme mentée
chaine de télévision allemande,
M. Sirsusz, commentant le com-
munigué finsl disait: « 11 s'sgit
én |'occurrence de [a question de
Ia dévalustion du franc francals.
Ii appertient au gouvernement
d'en fixer j& montant, I

...l a Paris

A Paris, plusieurs membres du
gouvernement, les collaborateurs
les plus proches du premler mi-
D'y & pas lien tontefals denvi- RlStre et du ministre des finan-

la dévaipation dautres ©8s de tres hauts fonetionnalres,
monnales » En fin de journés, déclaralen} sans |a moindre ré-
un communiqué publis, nof par €er¥e gue s dévaluation étajt
M mals par 3 Schiller, décidee. donnalent méme des In-
minisire fédéral d= ['sconomie, dications sur son taux — 9,785 %,
cémentait c=s propos du minlstre dlsalent-li= — tout en afoutant
des Mnsnces: la télévision slle- que la décision de pratiquer une
mands n'en diffosalt pss molns dévaluation Inférfeure & 10 %
@ 21 beurss les déclarstions de n'Stail pas définitivement acquise
M. Strauss, Notre correspondant L'agence France - Presse, comme
o Bono, Roland Delcour, qui avait c’est son métier, alimentait Jour-
recuellll. comme toos les journa- naux et radios en déclarations,

Istes présents, les propos du mi- reactions, documents, rappels
nlstre allemand t écrire: historiques reposant sur la certi-
* M. Strauss et Schiller ont tude d= la dévaluatlon. Ceux qul,
Ins|sté dés Ia fin de 1a conférence le 22 novembre dans la presse du
sur_le fait que les res de  matin trop tard informée des dé-
i: :r‘rl:‘udu:e Tul Tul;il.eﬂ: ou;ﬂmu, libérations g:u &r_m. nvalen{. hl:‘i:é

- P une acquis. pour planer. faisaient fe len-
prendre Ia déclsion et fixer je dommu:mde honorable.
nouveau cours de sa monnale, Le 23 au matin, ces confirma-

le dollar et la livre

fSulte de o premifre page) luation do |
Lopé auall comparté en @ la lechy

eﬂnr.mhieébum les qultes man-

tions empruntalent un tour tel,
dans tous les canaux officlels par
lesquels sont <iffusées 4 ia presse
les décfsions du pouvelr, qu’
cin aoute ne pouveit subs
Tous ies journaux — § compris,
une fols encore, le Monde — et
les hebdomadaires qui sonb sous
présse ce jour-li, axalent leurs
commentalras sur 18 décision. Le
consell des 'ministres, convoqué
dans l'apres-midl & I'Elysée,
avalt, disalt-on, trols oblets © en-
tériner la déclsion, fixer défini-
tivement le taux et surtout édie-
fer les mesures de divers ordres
qui denneralent son sens a |'opé-
ratlon. De source souvernemen-
tale officielle, on \ndiquait. deux
henres avant la réunion du
consell, que le taux: de g déva-
luntion ne serail pas rendu public
4 l'issue des delibérations de
VElyséa. puisqu'tl devalt A&tre
porté 4 la conneissance des mi-
nistres des finances de la zone
franc, qui devalent se réunir le
24 povembre aprés-midi rue de
Rivoll. Le premier ministre avait
deja fait connaitre gqu'il g'expri-
meralt le 26 devant 1'Assemblée
et qu'il acceptait un débat, Des
dispositions etaient prises par
I'ORTF, de facon & permetire
au président de la République de
s'adresser des l2 23 novembre au
pays,
ondes.

sl le souhaitait: sur les

Deux questions el se posent.
Diabord, le journaliste ainsl sou-
mis & un pllonnage intensif
daffirmations catégoriques et de
confirmations formelles devait-il
se talre, attendre un communiqué
offieiel, ou & tout le molns lalsser
percer un doute, s'exprimer amu
conditionnel ? 'Mais on sait
quune dévaluation est toujours
démentie officiellement  fusgu'a
I'instant on elle est rendue pu-
blique On tmaginalt mal qo'un
ajustement monetaire puisse étre
alns)  annoncé par hien des
sources officlelles et n'avoir flna-
lement pas liew

La seconde questlon, qul en
deécoule, est évidemment de sa-
voir 8'il ¥ a eu machinatipn, into-
Xicatlon & dose massive, faite de
propas déllbéré En |'état actus)
de notre information — modestie
qul paraitra un peu tardive peut-
etre, majs qul est la lecon de
l'experience — 1| est impossibl

{Suite de io premidre papge’

Cela Impligue un ripage du pro-
dult national de la consommation
intéricura vers 'exportation. Sans
doute ne sagit-il pas toujours
des. mémes produlls.  Mals A
I'échelle des grandes masses on
peut avolr une idée de l'ampleur
du ‘transfert’ & réallser Aaug-
menter les exportations du meme
ordre de prandsur Qu'au cours
des' deux plans d'austérité pré-
cédents suppose un gllssement du
produit n 1al de lordre de
B A9 mill s I'an prochaln (soit
prés de 1.6 % du produit inté-
rigur). Ces chiffres sont 4 com-
parer pux trols grands agrégats
des comptes de la natlon, sur
lesquels wva porter la ponction @
Ia’ consommation des ménages
(407 milliards selon I'état actuel
des comptes pailonaux), la con-
sommation des administrations
1243 milllards) et la formation
de capital fixe des administra-
tions (27 millards)

Oomment sern répartie cette
poncticn * Cl'est la gu'intervien-
nent les cholx annoncés par le

chef de I'Etat. que quelgues In-
diserétions  pulsées  aux  meil-
leures  sources nous permettent
d'éclairer.

@ LA CONSOMMATION DES
ADMINISTRATIONS PUBLI-
QUES va se trouver rédulte de
deux fagons :

— Par les économies budgétal-
TeS qui vant &tre opérées sur |es
depenses de fonctlonnement (au-
tres’ gue les. salaires) des diffé-
rents ministeéres et qul, selon \ine
formule appréciée Rue de Rivall
pour sa vertu d'efficacité, ont de
bonnes chances d-étre forfaitaires
{un pourcentage uniforme d'abat-
tement sur tous les crédits de ce
type) ¢

— Par la réduction des subpen-
tions budgétaires aur entreprises

nationales. l.e montant de cette
compression n'est pas encore
connu, mals d'aprés |es spéclalls-
tes — dont 1a volx a &té entendue
en haut lleu, — 11 seralt dange-
TEUX pour [ee entreprises nationa-
les que ces subventions solent
rédiites de plus de 1.5 & 2 mil-
llards car, au-deld, les hausses
de tarifs opérées par ces entre-
prises (pour compenser les sub-
ventions perdues) enlraineralent
une évasion de trafic ; de [a
SNCF, vers lés transporteurs
routlers ; de |a RATP verd les
moyens de transports particu-
liers ; de l'dlectricité ou du gaz
vers le fuel

On aura un ordre de grandeur
des hausses de larifs que néces-
siteralt une parellle reduction des
subventlons en se souvenant que
10 % d'augmentation des tarifs
ferrovialres pour l|és vovageurs
rapportent (4  trafic  égal)
410 milllons ; 10 % de hausse des
tarifs marchandises (1), 5856 mil-
llons’; 10 % d'sugmentation des
tarirs de |a R AT P, 88 millions;
5 % de reldvement de ['Slectri-
cité domestique, 290 millions, et
7 % de hausse du gaz domestique,
140 millions (ce fut & peu prés le
déficit du Goz de France en
1967).

® LES INVESTISSEMENTS
DES ADMINISTRATIONS se-
ront eux auesi rédults

Le général de Gaulle U'a dit
clalrement, mals en utilizant
deux formules différentes qul
paraissent blen correspondre aux
deux partles du budget de I'Etat,

— Réduire w les ambitions du
moment » annonce un report de
certains investissements publics
du « dessus de la ligne » : tra-
vaux publies; constructions sen-
laires, équipements milltalres,
L'ordre de grandeur du possible
est fixt par |es chiffres budgé-
talres que discute présentement

LES CONDITIONS D'UN « PARI »

Suite de la premiére pages

Or les premiers «testa » du chie
de 'homme da Ia rue élaient inguié-
tanis : dévaluer & moins de 10 %
PoGissail un coup d'dpée dans

de fe dire. Simplement peut-on
asgurer qu'une opération !
et axi

LhEe s R
Aue ‘5L & " =
catlon, nis les haut

l'eau, ls déclench din pr

bl

2) L'améli de la t
des paoiemenls ne peut gubre étra
eepérée dans les tamps qui soml pro-
chea d'une rentrée massiva de capi.
toix partis chercher meilleure lor
tune cudeld des frontid L

le Sénat &
vestissements civils Inscrits dans
les titres 5 st 6 du budgek,
a que 87 milliards de créd
palement t des
opéralions nouvelies Sur 13 1 mils
liards de crédits de 1
pour invesilssements milltaires.
il n'y a que 028 milllard de Q=
penses nouvelles

probablement Aifférente selt
secteurs. :  reports d'lnves
ments clvils nouveaux; ralen
ment des Investissements mill!
Npﬁé déjih en ca%ra cﬁm%m' mﬂﬂ
optratinns. nouvelles | 3
et

des entreprises nationales
du F'D'E'ps'e‘l seront frein

d'expartation

en réduisant la consommation

sur 20.1 milllards d'in-
1l oy
its
£

pale -

La tecnmgue utilizée sara m

ments militaires seront en @
trés peu nombreuses en

es Industrie

d motils p
cipaux ‘découlant du cholX initial
évoqué pius haut (ripage de
consommaeation vers
ten) 1]
trouver pour exporter &
ger ne peuvent pas 'étre
seules mesures . .
le général de Gaulle a annoncé
que |'Etat a« allé
impbts » pour développer |a ea=
pacité d'exportation des entrés
prises. Ce qul signifie que
économies réallsées sur le budget
par
déjd indiqué ne seront pas des
économies neffes : une partle serd)
compensée  par

les 8 ou 0 mill

et
precedemg':r

ralt. certains

les
l'application du dispositif

Ia  moins-value:
fiscale deécldée pour des ralsons

Sur ce que sers cette molins-
value (son ampleur et ses fnr-
mes), on ne salt encore rlen
Réduire de nouvean le versement
forfaltalre surles salalres (I'Etat o
déjn renonc® en saptembre au
17 milllard qul constitusit sa
part de cet ;mpon ne serait guére

Ln dévaluation n;u pas eu lisu. Aussi

un
sus !_w_lllnfiau », l'entrée dans un

m
g}’“i' on voyail mal comms:

nl sortir.
pre des journalistes an o
mais ns pus se

-nous her por lous |es
moyens & dégager des surplus
d'exporiation. C'ast & quol tend la
: é0 par lo génaral

uslate notamm

prix de ravient », SI I'on se 1appelle
que notre meilleur client. 1'Allema.
m en délaxant ses imporiations

. du méme coup l'entrdn do
non s sur won on
volt que de bonnes chancen oxlatent
d¢ voir notre balance commercials
- entegistrer des oxcédents durables:
La rétablissement du contrdle

a

(Lo

a2

soro plus diversameni |

q pulsg c'est |'Etat qul
devrall rembourser (slors qu'on
parle d'économies) la perte ains
occaslonnée aux collectivités lo-
cales. Parelllement la fiscallsa-
tiop — « & I'ltallenne » — d'une
partie des cotisations de sécurité
sociale par les entreprises
te avec lo

la logig Ia cohé-

T8Nce ne sont pas nécessalrement
. um; les cgl}l:.: nrlseesi an‘ ces
. e ruction hatlve

4'un plan d'austérité financiare

uelle que solt |a formule rete-
consommation des parti-
t?.f:'n'fdﬁ"'“ Ueddiverses
\ B halsse tarll
publica defd annoncse)

fn:..?‘f.-"nﬂ pression (dont o

o
cul




M Strauss Nolre correspondant
# Bonn, Roland Delcour, qui avalt
recuellll. comme tous lss journa-
listes présents, les propos du mi-
nistre allemand, pouvall écrire :
a M Strauss et M. Schiller ant
insisté cés la fin de |s conférence
sur le fait que les partenaires de
Ia France lul falsaient conflance.
le principe une fols acquls. pour
prendre la déclslon st fxer le
notveau cours de Sa monnaie

(Suite de lo premiére page.)
Lopération curgil comporte en

Qut pourae éfre csswré que, dans
s monds oa il fom offrk des lgux
dinmsdr suodoemrs ¢ 8%, 8%
&t =ime 10 % pow « convaincre »
les citemtears o londs liguides de

cision rancaise Sou ngé
le dollar et la livre

& BECIIOE  F FRANE T SRR Y
'est son métier, alimentalt Jour-
naux et radlos on déclarations
réactions,  dosuments, rappels
histariques reposant sur im certl-
tude de ta dévaluatlon. Ceux qul
le 22 novembre dans In presse du
matin trop tard informée des dé-
libérations de Bonn, avalent 1alssé
planer un doute, falsalent le len-
demain amende honorable.

Le 23 au matln, ces confirma-

luation du franc. On peul penser.
a la lecture du message dno présh
dent Johoson ou géneral de Gaulle,
que lex Elgis-Unis. controirement @
ce qu'ils ont fait en juillet dernier
quand la France pril des premieres
mesures d'aide a [exporlation, ne
riposieropt point, cefte [loisci, par
institution d'une taxe sur les pro
duits achetés en Frapce. Op peut
espérer qussi que Bruxelles se mon
treira comprébensit a I'égard de la
poliiique. b (e Akval

du fropc curoil eu sur le fonclion:
nement du Marchs commun, el no
tamment sur le fonctionnemenl du
morche ogricole commun, de frés

graves & es. Comme on le
sail. le traité de Rome o'impose pas

xlention & dose mnssive, falte da
propos déllbérd, En 1'état actuel
de notre information — modestie
qul paraltra un peu tardive peut-
étre, mals qui est la lecon de
|'expérience — |l est impossible
de le dire Simplement peut-on
assurer qu'une opération de cette
envergure et exigé un tel art
de la mise en scéne et un tel
secret que, s'll s'est agi d'intoxi-
catlon, les minlstres, les haut
fonctionnalres et de trés nom-

3 nalités ont &t
fux-mémes o intoxigués », ot que
seul le chef de I'Etat, ie premiler
ministre et le minlstre des
finances tout au plus, savalent &
quol s'en tenir.

On peut aussi se demander si
le président de la  Républigue
navait pas. selon son habitude.
garde deux fers au feu avec e
secret espoir que la dévaluation
pourralt. éire évitée jusqu'a ce
que, le 22 au matin, deux de ses
yisiteurs, M. .Jeanneney, puls
M. Roger Goetze, qui fut long-
temps son conselller fGnancler,
U'alent convaincu que le refus de
devaluer gtalt technlquement et
politigusment  souhaltable. One
fols de plus, en tout cas. le gh-
neral de Gaulle avait réussi, non
plis seulzment A créer le «sus-
pensyp comme le 29 mal, mais a
surprendre ses adversaires, ses
partisans e aveec eux la France
et le monde:

JACQUES FAUVET,
rédacteur en chef.

a ses b une libeération com-
plite des monvemenis de copitour

€l par q une
temporaire du controle des chonges
n'est pas une enforse caroctérizée
a lo leftre du woité, & condition
gquil p'entrave pas le « bon fonction

» du Marché
Sans compler expressament la-
dessus, le gepéral a fait allusion au
jowr o, enfin, s monde entier pour-
rait se mettre d’accord pour établir
un systéme monstaire imparticl et
i ble. Toute loq jon est de

savoir =i le systéme ne wo pas se
b

détrag sl prof el si wite
que cha . I national
perdra la mailrise de sa politique
e J at ce qui ren:

dra. né une infer jon ¢ a
choud ». D'un cBfé, la perspective
~uns o du &

% e iy

:: une reéva-

luation du prix de [or, complique
dans l'immédiat I'action des gouver-
nements puisgu'ils -doivent compler
sur le fdif que la fuile des capitoux
sous lo forme dachat d'or conti
nuera guoi qu'il arrive.
D'un gutre cilé, cette perspective
t d'espérer que [lefiort de
déflation que la France. & lo sulte
de I'Angleterre, est obligée d'enire
prendie pourta se relacher dans un
délaj omser courf. S| Fon esi opti
miste, on peul espérer qu'il s'aglt
- If mols. ] est es

a

senflel qu'entre temps lo France oe|-
perde pas ses réserves, el nail pas
besoln dutlliser lea crédits qui vont
lal étre gecordéds, car un pays eo
Guéte voiz au chapl
discus,

La France vend

Or los premiors «tosis » du cdlé
de |homme da o rus alaient inguie.
\ants & dévaluer & molna de 10 %
paigissait un coup d'épée dans
V'ean, le déclenchemen! d'un proces
aug «wilsonien », l'entrde dans un

des palements ne peu! gubre BiIe
oapdrée dana lea temps qul sont pro-
chaa d'une rentrée mamlve de copk
toux partls chercho: mellieura lor
tune au-deld des fronfisres, pulagqua
la dévaluation n'a pos ou lisu. Ausel
el b k par lous les

marécage économique el f i

des surplus

dont'on voyail mal t sortir.
Lamour-propie dea journclistes en a
noulfert, mais commen! ne pas se
géjouls d'avoir subl in exiremis un
Homozti 7

Un grand pas

Remallra sur pied nos finances
extérieures en folsont Iéconomie
d'ine dévaluation est une tichs qui
ne pargil pos devoir dépasser nos
forces,

1) Lo coup de hache porté dans
On

& dégag
d'e;pcﬂutlon. Cesl 0 quol tend lo
cée par lo géngral de

forfaltafre sur les salalres (I'Etat a
déin renoncé en septembre au
1.7 milllard qul constitusit ss
art de cet Impbt) ne sernll guére
oglque, pulsque c'est I'Elast qui
devralt rembourser (alors guon
parle d'économies) |a perte alnsi
occaglonnée aux collectivités lo-
cales, Parelllement la flscalisa-
tlon — « & litalienne » — d'une
partie des colisations de siourité

Gaulle el qui t &

alléges nos entreprises « de cerlains

impdlts qui pasent & l'axcés sur leurs
prix de revient ». Si T'on s rappelle
qua notre meilleur client. 1"Allema.
gne, en délaxant ees imporiations
facilitera do méme coup l'entréa de
noa produoils sur son  teritoirs, on
voit que de bonnes chances existent
ds woir notre balance commerciole
entegistzer des excédents durables;

4) Le réloblissement du contrble

Io déficit budas esl séri

ramans [impasse @ un pen plus do
la moitié de celle qui était prévue
initinlemen) dans lo loi de finonces,
C'es! un grand pos vers ce refour
a l'équilibre que M. Couve de Mur.
ville envisageail déja pour l'onnés
1870, Le coup 'de bume est donné
qui nous sortira de ces egux de
loxisma financier ol. OpTes une
periode d'euphorie, on risquoit la
soyade, Le lemps est venu plus vite
que préva de raduire lo consomma-
tion intérieure pour laire porter tout
Yefiort sur le lront extérieur.

presque autant

de biens d'équipement qu'elle en achéte

@ LES ACHATS DE LA
FRANCE aux pays éirangers
situés hors de la zone franc
etaien? ainsi composés l'annés
derniére :

— Produits agricoles : 13,1 53

— Produits énergétiquez : 126 @

— es et D
bruts : 151 %

— Demi-produits : 19

— Prodults finis : 401 =, dont
— blens déquipement | 246 %

— biene de consommation @
155 %
— Divers: : 0.1 %.
L'origine de ces achats était la
suivante :

— Paysdu Marché commun (C.EE]}:
435 5

— FPetite zoneg de Ubre- échange
(AVE. I, B}, solt Royaume-Unl,
Sulese, Buéde, Norvéze, Portugal,
Finlande, Danemark, Autriche @
115 %=

— Autres principaux pays d'Europe :
8%

— Pays_de I'Est, sauf |a Yougo-
slavie : 335 ;

— Amérique do Nord : 10,7 % ;

— Mogen-Orient : 53 % ;

— Autres pays lodustrialleés @ 28 %

— Autres pays hors mone frano
8.6 T
Les achats aux pays de la zone

franc neg représentaient que

123 % de nos importations glo-

bales.

L'‘Allemagne absorbe 17 % de nos ventes

@LES VENTES DE LA
FRANCE aux pays situés
hors de la zone franc ont été
ainsi composaes l'année der-
niére 1

— Prodults sgricoles : 184 5§

— Produlta énergétiquea : 38 Sy
r=3 ¢ et

bruts : 10 %;

— Demi-prodults : 233 %

— Prodults finls ; 46,1 %, dont 3
— blens déguipement : 235 o4

de consommation

Las exportations de la France
vors les hors zone franc se
¥ 63 pavs Yo s 9‘_

— Pays du Marché commun : 41,3 %
(dont Allemazne de 'Ouest :
103 %);

— Petite zone de libre-dchange
(AELE.) : 158%;

— Autres princlpsux puys d'Europe :
6%

— Poays de |'Est, saul Ia Yougo-
slavie : 4.5%

— Amdrique du Nord : 68 % :

— Moyen-Orient : 15 ;

— Autres pays Industrialisés : 353
-Au_t;: pays bors zone frane :

Les ventes de la France vers
les pays de Ia zone franc ont re-

ﬁl:;ﬂ‘if 138 ‘li..ﬁ.:lll!_‘ .Wﬂm'

des chonges sera plus diversement
apprécié. C'est, nous l'avons eou-
vent dil, une erme & double tram-
chan! : destinés & frainer les sorties
de devises, elle pousse gussi les
spéculatenrs vers le fuil défendu.
L'expérii de mai-seplembre der
niers o été deécevante, mois 1 est
certain que le rythme d'Immigration
des capitaux. olors, étgit tout de
méme moins vil que ces deriers
temps de liberié. En outre, 1 fout
recannaitre que le type de contrdle
institué Hn mal éloil assex lache ;

4) Lo volonté de tenir les prix
« des produits fobrigués, des all-
ments & des services » est réaffir-
mée sans quon parle de blocage.
Lo téche serg plus focile puisque la
dévaluation o & écortde, mois un
outte chef de housses apparait.
pulsqu'sn veul réduire les subven-
tions fourniss cux entroprises ngtio-
nalisées : celles des torifs pnblics,
qui =eront plis imporantes gue
prévu ;

5) Les durs efiorts exiges pour gque
le poys se redresse doivent surtout
permettte d'attendre « ca jour on
le monde entier gera d'occord pour
stablir un systeme meonélaire impar-
tinl et i b b
pays — dés lors qu'il le méritera
— a l'abri des monvements subits et
absurdes de la speéculation ». Clest
& upe invite trés netle & I'odminis
trotion de M. Nixon, et le réchaul
fement des relotions avec les Eicts-
Unis (attesté encore par l'echange de
1élég avec M. Joh } emt
de bop cugure pour ce nouvegu
= Bretion-Woods » soobailé por lous.

Mo lo délense héraigus de la
« parité s, I'hisloire |'a montré bien
des fols, o ses wictimes désignées ;
las chémeurs en plus grand pom-
bre, les consommateurs du bas de
V'échelle, qui suppartent plus mal que
d'qutres certaines gugmentations de
prix. On voit mal done ls dispesitit
esquissé par le général de Gaulle
ce qui permettrail de répartir une
plus gronde pattie de la charge
imposée au pays sur les citoyens
plus cisés. Si le mauvais cap posse
wite, el que l'expansion peut repartir
sur des bases saines, con disdqul.
librea Imposéa par la cenjeacture
saront vite oubliés. Sinon, les « agh
tationa ot oxhibitions », « tumultea
ol cortéges » pourralent. halas |

wprandre. 4
PINRRE DROUIN,

ne s
Eon 9
I'Elat. Mais [a logique ¢t [a cohe-
refnce ne sont nécessairement
les vertus les plus prisées en cea
heures de construction hitive
d'un plan d'aunatirité financlire

Quelle que golt |a formule rete-
nue, ia consommation des parti-
culiers sera redulle de diverses
facons (outre |a hausse des tarifs
publics déja annoncée) :

— Par une pression (dant la
forme nD'est pas encore arréiée)
sur les syndicats pour gu'ils mo-
dérent leurs revendications; le
¢« rendezvous » social de mars
prochein, prévu par les accords
de Grenelle, sera tentl, mais
on compte, semble-t-1l. ["utiliser
pour falre comprendre aux Inté-
ressés (patronat ei syndicats)
que o l'évolution économique eC
financiére genérale » iformule
utilisée a4 Greoeile) pe permet
guére d'aller au-delda du constat
sur a I'#volution da pouvolr
d'achat des salariés »;

— Par une restriction du cré-
dit = le Consell national do cré-
dit, qui dolt se réunir, précicera
et complétera les | dispositions
adoptées par la Banque de
France le 12 novembre On parie
— bien que rien ne salf encore
décide — d'un «encadrement s
du crédit aux entreprises plus
large que celul qui avait ét& de-
cide sur le court terme Ul ¥ B8
quinze jours On évngue sussi la
possibilite dun « tour de vis »
sur le erédit 4 la consommation
si les mesures déja prises se révé-
Ialent insuffisantes

I yées pnr les entreprises
e b  cohérente avee le
2 e et

Blocage des prix
de cerfains services

Bien d'autres mesures sont évo-
quées en ces heures de fiévre
daustérité financiére. Le desir
d'éviter un dérapage trop rapide
des prix (souhait? jusqu's un cer-
tain point parce quil rédult la
consommation, redouté au-dela
parce qu'il risque de mécontenter
{ort l'opinion) & conduit & pré-
parer un contréle aceru des prix.
On en ignore encore le detall

mais [T semble bien qu'on
s'oriente vers :
— Le blocage des prix des zer-

vices gui ont le plus augmenté ;
= . ce accrue des
autres tarifs des services;

— Le renforcement de la ri-
guaur dans les contmats de pro-
gramme avee lindustrie

Le recours & des « recettes de
poche » budgitalres (laxe sur
l'assence) o0 para - budgétaires
(prix du tabac : 10 % rapportent
400 millions par an), a égnlement
é1é érudie. Mais on lgnore st le
premier minlstre retiendra ces
propositions, de nature, alles
aussl, & ridulre la consommu-
tion, mals dont le chel de I'Etat
n'a pas parld

GILEERT MATHIEU,

1) Une hausee de 5 % dralt ad)d
prévus pour Pexercics 1hne
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LES COMMENTAIRES A

BONN : une dévaluation camouflée du franc| LONDRES: le programme francais d'austérité
apres une réévaluation déguisée du mark | peut compromettre I'effort de redressement

NEW-YORK : I'Europe des Six doit créer

une monnaie unique

lier PHILIPPE BEN De notre correspondant particulier ROLAND DELCOUR brltanmque
De notre corres; PA pagti ol A <3 _| (De notre correspond. particulier.) Malntenant que & perspective
Bonn, 25 novembre. — AUCUN réduire ce taux par les Francals i dune dévaluation du franc et
des ministres présents & la con- & laide des offres de credits. Londres, 25 novembre. — L& gune réévaluation du D.M. est

New-York, 25 novembre. — Si intéressonte & noter. Il y a encore| pire /0 "monstaire de Bonn 'S A ces révélations s'ajoute celle : ' : : 5
¥ [ 2 4 premiére stupéfaction passée, les goartée pour l'immédiat, les m
lo décision ce ne pos dévcluer fs  quelques jours, pour lo plupart de| b pliquement corrige les fnfor- de lenvol, dés le 20 novembre.| Anglais sinterrogent sur les rai- jjeux e Sitaires de la City sin-
fronc o entidrement surpris _Wull ces experts, la crise du {:fun: €tait| mations dont la presse mondiale a Paris, d'un émissaire allemand, | sons et les conséquences éven- gufatent surtout d'une répercus=
Sirest et en générol l'opinion uniguement due o « linaplitude| était déja pleine le 22 novembre le secrétalre d'Etat Schoellhorn. | tuelles de 1a décision du général gion probable sur le marché des

publique américaing, les premidres  de 'équipe dirigeante goulliste qui, | sur la dévalustion du franc. Au- qui revint de Parls persuadé que| de Gaulle de refuser la dévalua- changes, rouvert le 25 novemlge
m

émotions possées, lo réoction n'a ovec son cynisme habituel, osait| cun non plus na contredit ces la France recourralt aux mesures| tion du franc, qul était consi- aprés cing jours de fermeLure,

pas été absol et ble, prétendre qu'il ne s'ogissait pes| Informations lorsque, a la sulte dirigistes les plus énergiques plu- | dérée lcl comme quasi certaine & ggattend en particuller que les

« A l'age de soixontedie-huit ans, d'Une crise frangaise, mais d'une| dU professeur Schiller lul-meme, {3t gue de devaluer le franc. Ilssue de la réunion du groupe gpéculateurs fassent revenir d'Al-
la presse présentail ceite déva- « En ne dévaluant pas, la| des Dix & Bonn. Officiellement, |emagne fédérale leurs capltaux

ghmfu del Gml;: nﬂ!::r;m’” ;:;’:nd:_n“’”l' e "f::é;'": monétaire | yiotion mon certes comme la  France m'a pas rompu s paroles,| on se garde de tout commen- paur profiter des intéréls éleves
6-50n nient o se i 1 aintenant, on| condition mais du moins comme a donc pu affirmer le 24 le| taire. De source proche du gouU- de Londres, Paris et New-¥York
devant de lo scine mondile por entend de plus en plus souvent| ig contrepartie attendue et pro- chroniqueur ¢conomigue du jour- | vernement on confirme CEDEN- (Ces capitaux flottants risquent
ses octions incffendues a, écit le  dire qulil ne s'ogit pas d'une crise | mise par la délégation francalse nal Die Welt au cours de 1'émis- | dant que la décision francalse cepend&n'!. ddtre gévérement pé-
« Mew York Timesas. Lz journal frangaise, mois dlune crise du| & l'ouverture du crédit de 2 mil- slon télévisée trés populaire du| n'est en aucune facon Incompa- pgalisés si les bangues centrales

poursuit, il est wo. : « De nom- Marché commun tout entier. Un llards de dollars, par les nenf Fruehschoppen. tible avec les déclsions des DIX. pa délivrent ' %
' x nt qu'au compie-gout-
breux  dirlg: P ont banguier importont, dont I'immense | PErtenaires de la France dabs 18 g1 pempéche que le public alle- tes livres, francs et dollars domt
échout dans lsur volontd de s'op- résenu d'affaires couyre ftous les| ClUl deS Dix et par la Suisse. mand & plus ou molns vague- mD&‘.'lcsé;;aun‘:??fﬁ?éemgfffammiqh“:_' on attend une hausse spectacu-

poser & des forces Scomomiques poys du Marché commun et les| II n'en est que plus étonnant ment limpression davolr €€ | jagigue,  financler et politique lalre.
odverses. De Goulle sera-t-il una Etats-Unis, a déclaré: « On s'étoit| Géntendre depuis le 24 novembre berné : « Les Francals avalent| gans |e nouvean et spectaculaire A plus long terme on prévoit
jon & cette régle ? » Mois, Un peu trop hété en proclomant| MM Schiller et Strauss affirmer promis de dévaluer en £cHANEE| Géfi lancé au monde par le pré- DRE Feprise de ia spéculation, a
:ﬂm ’ 1 > qu'ils n'ont pas été surpris de des 3800 millions de deutsche- | g » o la fois sur le mark &t l'or -
s loin, le journal n'sxclut pos gque le Marché commun o été p sident frangais. D'abord, estime- incide L G
- . y i ) voir le général de Gaulle refuser marks. Ils ont empoché notre cré- ? vant coincider avec l'entrée de
que le refis de dovoluer pourrait organisé. A vrai dire, on n'a rien| de dévaluer, et I'on peut avancer dit et, revenus chez eux, ils t-on généralement, le général de oMo = T S BI
owoir des effers positifs. Selon le foit d'autre que détablir un torif| sans crainte de se tromper que nnnoncent qu'ils ne dévaluéront Sisulie, Spres) san Efamm]reux ke fait.c.‘nIG ?i.ncla i & i:?m:h‘e':
« Mew York Timess, pour éviter douanier. Mais |'unification écono-| ces deux ministres auront étéqla pas. p EZ.,- f‘glh s - gl gouns pour les aﬁécpm"'g br??aﬁﬁlém
une dévcluation, il foudra gugmen-  migue, c'est également |'unification| S2uls Allemands & ne pas 1'avoir 1o journal Die Welt am § déjl? o, gt oo, Solb Bar aonvie. demeure Ia pature et s riee
ter s impis &t imposer des des prix, celle des salaires, de lo Ele... tag (chaine Springer) Etttra?tm{; tiong";}o‘?::dem gr‘:;lt g:; “@E?‘?@ exacie des mesures aﬁnmcé’&fﬁ
trdles siwires, ce qui ne vo législation sociale, et surtout de| «Aucun pays du club des Dir, 24 : a Le chef de I'Etat| blessée Financiérement l'apinllun. lernes assez vagues r le gé-
sons foire noltrs d'outres dan-  lo monncie. Sans celo, on ne peut| 8 déclaré le 24 le profes- Irancals brusque les exzperts| prévaut que le général Aprés néral de Gaulle. L'alde 4 'sxpor-
gers. « Que woi-il 3= posser =i pos parler du Marché commun. » | SEUT Schiller, n'a élevé ¢ ladresse Iinanclers du monde entler : (1| avoir, malgré Fappui américain et ‘aUoN en particulier pe va-i-elle
1o, Fronce onnonce meointenant des  D'autres, spéciolistes:  considirent de I:E France la prétention gu'elle ne veut pas dévaluer! » Et le| britannique, vainement tenté da pas compromettre Pefficacité des
Conrok Sl oo e les SHE BAlvenT brantirs exaias g!émt:.qe le franc. Je voudrais dire Ppoint dex_clama[i@ qul suivait | convaincre l'Allemagne fédérale PESUres de restriction des impoz-
{“"‘“ :'W"‘" B S ole tis Lk Eiste Ui Lo Erostiitg ’gﬁ‘: gnm‘g Eig”%“é éﬁﬁf M?:g f}tgrl‘: aussi un point dindigna- ge réévaluer le mark, s'sstlivréa hit!ﬁg‘smilecgdm par l2 chanceller
e : mwdla'ldiset‘ - ur I ; Lo prosper 1 k ne opération de retard e quier ? Les milleux &'af-
ion des ? Les oméricaine est due & l'unification| franc était absolument comprise  En fait, dans lallocution quil| Celle-cl viserait & obte;'em%n-L faires s'inquistent également =
culres pays vont-ils 3o livrer § des que de cet pays.| dans ie champ des éventualités a prononcée le 24 an soir- le| Lentrée effective d ésident leurs propres vent % I Prence
représailles, dévaloopont les con- Mois, disent-ils, cette unification| gu€ mous avons envisagées. L'al- général de Gauile g 1o Nixon & la Maison I;li N Oaut €t ne manquent as e Soaneries
troles ef oggrovoni les mesures  seroit dénude de toute substance| [ETTHALIvE se présentail tout & fait méme annoncé des :[;.es out. de| sorte de nouvelie mn?pche. e le m'hcu';rg prot.gca:st oo i
! sévires ? » Le joumnal conclut en  si le dollar n'était pas devenu lo| @791, 10 fin de la conférence : selon l'expression du cmgﬁf;u%‘é!:' Bretton Woods. Une fgﬁgceregf traire & Vesprit du :}a"?‘é““a?m"‘n?;
aiﬁr_nm qus o kcotion dco- 5 iq de P'Aflantique gtér?ie:n:ﬂcdg;:ﬁfgggﬁn nulle g;.: de,m!a Frankfurter Allgemeine t‘gglr& est}un.anjmement souhai- 465 mesures annoncéss par le Ef":
m. imemationcie, 1945, o qul, av::: im Grru:::i;il.‘:::;ku;;gnm;el:: g:g:.ﬂgggsr m:i, la décision fran- i‘g be,gé‘ﬂe",’i‘{“?‘;%é?ﬁm‘”;gﬁ; Qranggfmezp?gngg?delf; anesl ?%n?:;&& Infivents, l= Fi
il e e et e serait jamais produite, disent| Davait Dés) posh e cOnditiine & Lonirble der e omandes ;| opgliO0 PGS e ls monnate B iy Times &n par-
int ¢, les experts oméricains, si le M la France, mais. a ajouté M. Z = CEL S NI irop 2 =0t cependant ré-
R Pkt e o i 8l uln- A r:‘nuris. 2. cfcgl;l,l’ aCCTUEs aux exportations, con- I““I'des obligations Internatip- SETVES Quant aux chances de suc.
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De Goulle les o--il convei

franc ne sera dévolué m
tenant ni dans un mols, mais qu'ou
‘contraire, dans V'avenir, I'économie

parterg

Cé comme premiére nouvea
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maintengnt de o recchion G& | L0
nion publique frangaise, et surtout
de lottitude des détenteurs de
capitoux et des grondes sociéfés.
De Goulle les o-t-il convaincus que
le franc ne sera dévalué ni main=-
tenant ni dans un mois, mais qu‘a_u
contraire, dons V'ovenir, [‘économis
froncoise 2 portErg becucoup
mieux gue maintenant ? Selan les

sciolistes finonciers de  MNew-
York, c'est lo gquestion essentielle.

rééquilibrée, le franc pourrait peu
& peu regagner lo position da force
qu'il avait il y o quelques mois
L’évolution, encare occentuds ou
cours du week-snd, de Iopinion
des experts de Wall Strest est

R e P T i

Mais, dit-on, que seraient les Etots- | Francals

Unis si la gouvernement fédérol
n‘ovait pos O sa disposition des
institutions telles que lo trisorerie,
le département du commerca et
surtout le Federol Reserve System,
qui émat la monnale, stocke l'or
&t fixe le toux d'escompte, et conc
remplit toutes les fonctions
qu'exerce chocune des six bangues
d'émission des pays du Magrché
cor I} est probable que cefte
tandonce des exparts financiers
eméricaine & estimer que les diffi-
cultés mondtaires de I'Europe occi-
dentale ne seront pas résoluas sans
une unification monétaire ou sein
du Marché commun sera celle de
Podministration Nixon et va deve-
nir la politique officielle des Etats-
Unis.

M. Henry Fowler : japplaudis 2 la décision

ble & I'heure gactuelle.

« Japplaudis & lo décision
général de Gaulle » a déclaré
secrétaire américain au Trésor,
M. Henry Fowier, ao cowrs dune
Interview téiévisée qui a &4 le
24 novembre su solr. la

mibre Téactlon officielle dou-
tre-Atlantique 4 [l'annonce du
malntien de Ja parité du
franc Poor ladminisiration
éricaine, a-%-il ax?n&nllj&\

du
h_

ii oy avail Géséq
oy &
bre Ionn.n_:nemgl“dsns is parité

& précisk : « Le peul arrange-
ment é£ait ?‘u si la France dé-
valuat! elle ferait de fagom d
?:m' pos remetire en couse la va-

Comme on lul demandait d'ex-
pliguer que M Strsuss, minis-
tre all d des

f alt
u annoncer la dévaluation

du

frangals comme un falt ac-
compli, M. Fowler s'=st comtenté
de répondre : ¢ M. Strouss de-

plus de commerciale
de ce pays n'slent pas &té plus
larges : est ume memure

& L'amélioration du systéme doit
étre une épolution progressive. »

Au début de son Interview, M.
Fowler & catégoriquement affir-
mé que la crise 'moné euro-
péenne n'affecterait pas la posl-
tlon du dollar. « Bien sir, a-t-il
dit, nous ne sommes pas @ Uabri
des développements qui se pro-
duisent ailleurs. Mms le dollar
revien? @ une position relative-
ment forte grdce & Famélioration
de notre balance des patements.

n Les ministres des [inances
sont comme des alpinisies, a re-
marqué M. Fowler. Si lun
tombe, les autres tomberont l'un
aprés Pautre.. Nous devons étre
étroitement [lids, et fespére que
le général de Gaulle compren-
dra nos problémes. »

M. ROBERT TRIFFIN : bravo !

New-¥ork, 25 novembre
(AFP). — « Bravo! » Telle a
été la réaction de M. Robert
Triffin, ancien conselller écono-
migque du président des Etats-
Unig, professeur & l'universite de
Yale, lorsque I'agence France
Presse lul & apprisladéclsion du
général de Geaulle. Le professeur
Triffin estime que la France a
in possibillté de surmonter cebte
crise, compte tenu de ses réser-
ves de change encore considéra-
bles, et qu'il pe Jul serait peut-
&tre pas indispensable de recou-
rir & des mesures draconiennes
daustérité. Il a cité 4 cet égard
I'exemple de la Suisse et de la
Belgigue, qul ont un double mar-
ché des changes: I'un officlel eb
T'autre ouvert & la spéculation.

MOSCOU : pas de commentaire officiel

Moscou, 15 novembre (AFP). —
L'agence Tass a diffusé le 2§ no-
vembre an solr un comple rendu

La uPravdan Au 24 novembre
Hitrait sur trols ealonnes : « Le sys-
téme Moancler du capitallsme est

usque dans ses fonde-
ments. n L'éditorialiste observait que

de ¥ du £
‘de Gaulle,
Ia crisa

Aprés avolr analysé les propos do NOTT
chef de I'Etat, Vagence soviétique
conclut : u Le général de Gaulle a
soullgné que seule une véritable ré-
fonma [at e 5.
est susceptible d'dviter & In France
cf aux autres pays Ia possibilité
@'un  renouvellement d'one

de né& pis A e
do plus de 10 %.

falsalent,
par 1a té-

M. Strauss, interrogé
téviston allemande. & ﬂl’('-'“*n_d"-f
san cbté le 24-au solr : « Je nai
pas e limpression que 1es {ﬂ;l;-
cais devaient nécessairemen -
Yaluer. {Is avaient envisage un
fort taux de dévalualion. Alory
nous grons proposé un CTi it En
doltlars dans U'zspoir gue la France
dévaluerait dans une plus fathle
proportion. Si elle ne dévahdepor
du tout, alors nous devons respéc-
ter cétte décision. » La Frankfur-
ter Allgemeine précisait le
25 que c'est la 21 aun soir que 18
délégation frangaise surprit ses
partenaires en proposant de dé-
valuer le franc de 15 % et que
tout leur effort consista & faire

le

La commission du Marché commun :

nous sommes préts a

tout le concours compatible avec les traités

(De notre correspondant partic.)

Communautés européennes (Bru-
xelles), 25 novembre. — La Com-
mission des Communautés euro-
piennes a publiéle 25 novembre, &
13 heures. un communiqué expri=
mant sa position sur les déel-
sions prises & Parls, et de facon
plus générale sur les «événe-
ments» survenus ces dernlers
jourz. Vaoici le texte de ce com-
muniqué :

« La Commission des Commu-
nautés européennes, réunie en
séance spéciale le 25 novembre
1968, a entendu un rapport de M.
Raymond Barre, vice-président de
la commission, sur les récents dé-
veloppements de la situation mo=
nétaire internationale.

» Elle se félicite de ce que le
maintien de la parité monétaire
qu'elle avait préconisé au cours
des consultations communautaires
qui ont eu liew & l'occasion de la
rétnion du groupe des Dir git été
consacré par les déeisions des
gouvernements de Bonn et de Fa-
ris.

» La commission estime queles
mesures prises par le gouperne-
ment allemand pour réduire les
surplus de la balance commer-
ciale de la République [édérale
d'Allemagne, ainsi que pour frei-
ner les mouvements spéculatifs
des capitour, apporteroni une
contribution notable d la stabili-
sation monélaire internationale.

» Elle considére, d'autre part,
ue la décision du gouveérnement
gran;;afs de ne pas dévaluer le
franc et d'appliqguer de rigourei-
ses mesures d'dcomomie est de
la plus grande importance pour
fa Communauté et pour I'dcono-
mig internationale. Elle est préte
apporter au  gouvernement
Jrancais tout le concours compa-
tible avec le respect des régles
des traités,

» La commission souligne enfin
8e rentorcer. 1 sohdatis ‘mone.
taire o sein e 1o Commiumand
par une il

HNALNES, € €N PRTILULE LA
lemagne fédérale. La crise moné-

talre menaceralt alors de degé-
nérer en un duel franco-alle-
mand. La Frankfurter Allgemeine
posait le 25 Ia question
de savoir sl, par conséquent, il
n'auralt pes é&té& plus sage pour
I'Aliemagne fédérale, de rééva-
luer, de manlére & Inciter les
Francals & dévaluer, Le General
Anzeiger (libéral de Bonn), par-
iait dans son titre d'un w ‘adn
de de Gaulle & Bonn »

Enfin, les spéctalistes allemands
restent sceptiques sur l'efficacité
de ce nouvel acceés de dirigisme,
et cralgnent qu'il ne brise l'ex-
pansion  renaissante de |'écono-
mie francaise sans rétablir Ia
conflance des capitalistes,

apporter a la France

celles-ci n'aient pas &lé jusqu'ici
prises en considération par les
Etats membres. Elle est convain-
cie gie la solidarité des Six qui
doit s'inscrire dans une coopéra-
tion internationale constitue une
condition indispensable du réta-
blissement de Uordre monélaire
international. »

[Ce texte appelle les premiers
commentaires suivants : 1) la com-
mission informée nu moins de fagon
officieuse des intentions prises &
Paris manifeste expressément an
volonté de coopérer avec la France,
Elle souligne In nécessité pour les
Six d'adopter un comportement soli-
dalre et coordonné (lequel ne s'est
pas sl spontané an
cours des jours précédents et n'en-
tend nunlement se poser en censeur,
contrairement & ce que certaines
Informations diffusées dés lumndi
matin dans la presse anglaise; avaient
pu laisser crolre ; 2) cette fagon de
saluer comme positives les décislons
intervenues d. le i’ da

sjace [Ia France COMINE A aii="2
puissance politique de I'Europe
oceidentale, et singullérement du
Marché commur

mettant aux parites
ter aux réalllés

long

e S allay
économiques &
(INTERIM.)

ferme.

ROME : les difficultés de la France.tiennent
3 dix ans de < dirigisme capitaliste »

(Correspondance particuliére.)

Rome, 25 novembra. — Lorsquo
les dépéches de Bonn cnnongaient
la dévaluation, la presse {lalienne
tempélait contre la politique fran-
goise. Le 24 novembre, l'annonce
que le franc ne serait pas dévalua
suscitail une autre vague de pro-
testations, Voicl Je titte du quotidien
de droite 1l Tempo : « En se rebel
lant contre les décisions des Dix,
de Gaulle refuse de dévaluer. »
D'une fagon ou dune aqutre, les Ita-
lisns se sentent lésés par le régime
du général, D'cilleurs, tous les mi-
Jieux politiques italiens, des démo-
crates chrétiens cux communistos,
pensent que la crise monélaire ac-
tuelle @ son origine non pas dans
la secousse de mai-juin, mais dans
les erreurs de dix années de « diri-
gisme capilaliste ». Aussi l'allocution
du général o-telle é&té accueillie
comma la confirmation que non seu-
lement les erreurs ne seraienl pas
corrigaes, mais que le gouvernament
francois persistait daons ses erre-
ments, « Au Jlieu de miser sur l'ex-
pansion par [accroissement de la
demande des consommateurs et par
une dévaluation stimulant les expor-
tations, disaiton le 24 novembre
dans un groupe de démocrates chré-
tiens de gauche réunis au siége de
leur parti, le général veut réduire la
demande globale par des économies
budgétaires qui affecteront I'équipe-
ment des adminisirations publiques,
diminueront les commandes aux indus-

démontre In volonté de Ila commis-
sion d'éviter une confusion analogue
A celle qui avalt suivi en juillet der-

tries el provog des
débauchages dans lindustrie natio-
nalisée, C'est donc une pelitique dé-
flationni; que la France enfend

nier le premier traln de pri-
ses par In France (aides & I'exporta-
tion et contingentement de certai-
nes Importations) pour sauvegarder
les Intéréts de son Industrie.

Ph. L.

LA PARTICIPATION AMERICAINE
AUX CREDITS A LA FRANCE
EST POUR L'INSTANT
DE 500 MILLIONS DE DOLLARS

Washington, 28  novembre
(A.F.P,). — La participation amé-
ricaine aux 2 milllards de dol-
lars de crédits mis & la dlsposi-
tion de la France par le groupe
dés Dix s'élavera, comme prévu,
& 500 millions de dollars, L'ac-
rd swap (troc de monnale)

@ |la Banque de France et Ia

lla

poursuivre, politique qui fabrique
des cho et est t incon-
cevable dans Jes temps modernes. »
« Le général, poursuivent ses détrac-
teurs, a créé les prémisses de nou-
veaux troubles de Fordre public, ear
les travailleurs — qui ne seront vrai-
sembloblement plus convoqués au
rendez-vous de mars 1969 — n'ad-
mettront pas d'éfre les seuls & devoir
payer pour les erreurs du régime
gaulliste, »

Dans d'outres milisux, la con-
fiance du général en un relour pos-
sible & l'équilibre a &6 accuelllle
avec un certain scepticisme. « Ce
n'es| que partie remise », entend-on
fréquemment. En sens inverse, d'au-
{res commentateurs observent que la
général a probablement renoncé &
une rédvaluation de 1'or.

En ellet, Il a é$ la |

opéré quand Jla fidyre a disparu.
D:u ‘gu cas seulement on peul en
tirer des bénélices el ramener le
{ranc en téte du pelofon. »

En ltalie, le probléme que l'on se
oose est de aavoir =i des économies
budgétaires  promises pour 1969
seront @ méme de remédier & une
crise en cours en novembre 1968. I
est cerlain que les offets psychelo-
giques du discours du général
décourageront quelque peu les spo-
culateurs. De méme, lea allégoments
fiscaux promis aux entroprises
auront des répercussions favorables.
Mais en Italie, on se préoccupe du
conirdle des changes qui n'a pas 6t_a
annoncé dans ses détails, En pre-
voyant le refour a un tel contrdle

en France, un économiste bien
connu ici. M. Libero Lentl, écrit dana
le Corriere della Sera : « La

confiance se perd ropidement. On
la reconqulert plus lentement. On ne
la reconguiert pas par des mesures
qui suspendent, méme partiellement,
la convertibilité d'une monnale. On
pourra tout ou plus empécher la
sortia d'autres capilaux, mais cerlal-
nement pas ramener en France les
capitoux qui se sont déja enfuls. =
Un autre économiste Ilallen tias
connu, M. Ferdinando di Fenizio,
assure dans la Stampa de Turin que
lYon craint a présent — aprés la
décision du général de Gaulls —
que la spéculation internationale sur
le {ranc frangais ne devienne plus
vaste. Dans le Messaggero de Rome,
enfin, un éditorial non signé estime
que la France « met I'Occident &
la porte s. « Ce faisant, Paris pourra
aftirmer que le tranc est lo monnaie
la plus forte du monde, De méme
que la Russie peut prétendre que son
rouble vout 1 dollar et 10 ceats, car
ceux qui cherchent & le vérilier
sonl mis au violen. »

On eraint surtout ici que ne soit
renouvelée l'erreur de ne plus credi-
ler en comple devises les billels
frangals provenant de I'atranger,

« La note a payer pour les événe-
ments de mai-juin — nous a alfirmé
un économiste italien connu — exis-
tail aussi en septembre dernier lors-
que le franc avail retrouvé une cer.
taine stobilitd. Cest la prévision
d'une réévaluation du deutsch k
qui @. somme toute, déclenché |q
?ouvei!n tuite ders capilaux {rancais.
s pense que la réédvalu
34 % du deutsch rk otgdias
et les restrictions pour les capitaux
elrangers @ court lerme en Alle.

cccoalon de la provegquer par une
chaine de réajustoments — méme
eolul du doellaz, tét ou tard — qu'une
dévaluation de 20 % ou 25 % du

gne, sulvies par des mesu é
triques et inverses de Ja pl::l’ ,d‘;mfi
France, pourront provoquer un reflux
des capitaux totants de I'Allema-
gne. Le toul est de savoir s ces

franc aurall Indvitablems ontrai-
nde, « Une dévaluation & choud du

. L
franc, diten également, curalt élé

‘une erreur. Lo malade dolt éfre

P treront en F,
blen s'ils iront qux zhl:?l:z :i
Sulsse ou méme en llalie. » .

LIVIO MAGNANT.
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'APPLICATION DE LA LOI D'ORIENTATION DE

> wotre "
¢t & valeur der trassformetions daschéey @5

cours des pramicts mols d'application sonf profon-
deément divergentes.

Nowa publions amfourdhui celle de M. Jean-
Denis Bredin, professeur & Puniversité de Paris-

| - Les nostalgiques de |'ancien régime

Paccoblement gendral ceux qui, @
partz de juillet 1968, vouluremi
celte « revision dechiranle » gue
readoil pecessaire lingdaptalion de
G L ise a lo socie

Quaad, ov moa ool IR
M Edgar Fows meall ssio=: de
M Michel Aliist le pemt compe de
1ovell cugeel i demamdaz de pre
paree, ovec kil use Mk de Tex
seigoEsent - doer @ cvoit
:.p-—.hpm-m
Sgmes. Tocceed east esa=me poar
comgiciar les defssn 33 evsece

it
n;zi
il je
i

i

de son temps. Quond M. Edgar
Foure, par un etonnant eliort d'ine
vention, de potience et d'energie.
eut oblesu l'adbesion du Parlement
uncnime =l surtout. ce gui eiait bien
sa toche lo plus - dithcile, de la
majorie, la rélorme sul pour un
temps begucoup d'omis, sinon d'ou-
tears. Elle en perdit ou jour le
jowr., dons son opplication. soit
qu'elle hedriar des privileges. soit

qu'elie derong des b
soit gqu'elle decil. par ses improvi-
sctions. des esprits bien i !

elé qu'un ingénieux découpoge des
focultes en ploce destine o pet-
metire, lors de la constitution dee

Dauphine, qul

jammé conseiller auprés du g
Sl pen aprés larrivée de
M. Edgar Faure; il o sbandonne c€ poste aprés
le départ du ministre de l'éducation naftongle.

enseignements Superieurs

[I. = Une

Pour sscousr icl ou la l'immobi-
lisme d'un mandarinat trop ensom
meillé, ou trop vigilanl pour aerat

umiversites, un focile blage de

D
pour sotisfoire au veeu de lo lob
Sans en étra dupe, le ministére o
admis que s'accomplit librement ce
travail pre ire a la rec

tion des structures aaciennes. Sl
peul eire encore lamps, aujourdhui
d'éviter pour partis que les univer-
siles 1 ne phot phi
les anciennes laculles aovant
quelles n'en reprennent les ms-
thodes, les mosurs. les hisrorchies,
lorce et dodmefire gu'en ce do-
maine la liberts dont ont vsé les

nes. Pour ceux qui n'ont pos cessé

;
i

tend plus
i des

i ité, pour i des me-
thodes noovellss, n'efgikil po=
souhaitable de foire participer 18s
sudiants, c'est-o-dite les inwresses.
les au lonct menl dun
service public jusqueld trop orients
vers sa propre satisfoction ¥ B!
comme par surcroil ces intéressés
avaient, par V'occident de leur dge
la chance de pouvoir wehiculer les
idées qenéreuses et oudacieuses,
n'eimientils pos copables d'apportar
@ |Université le souffle qui lui maon-
quait ? 5 meéme le conflit emir
possible, sinon probable, eatre =
conservotisme professionnel des uns

T
dilficile une vroie

impz H 1 des

- d'etre que lo voie fixée structures universitaites et par vor | cutres, cetle situction conflictuelle
e sssecTmrey dws roweIen L par lo lol d'orientation éwit o de q e, des ig ne devatelle pas étre source de
Ao & e bactiee do T bonna, si méma celle vois n'a pas =&l des methodes. Et ce seroit un | progres, pourvu que 61 préserve.
adtponel TE. IO TSI s J0MS. J ela g sulvie, grond dommage sl ou terms d'un| entre les forces en présence, un
Soon utes ges lormes 0=t deveou e momen) est venu de foire le gospilloge dlidees, d'efforts et de | équilibre roisonnable 7 Enfin. cetle
e pmde gce de IMUsivenin poial o de tenier de le foire textes, ‘Universite nouvelle n'etgiLl | closse d'age, que Iz socwew figes
Smc=ae o s Coosiieow pims, gu  objectivement sous de nouvecux vyocaoblem, gque| dons ses colegotes refusan dlinte-
mgmd Se 'h._ e t L’aulonomie I'imags eaxocte, bien qu'un 'pel.; plus | grer. o= hii reconnuissant oi lo ma-
- P qu compliquéa, de celle quelle devoRt| jorite civique, ni la mojorité civile,
c-‘_-‘-ﬁ: =g cvmse pius el la parlicipali:m “I:-tl;];“r'. ; = = 1Ie plus souvemt I'optimde au
: - ? = 4 - c'est la « cogestion s, et | metier, alers que, de toute svidence,
U poimct évidest que e oo " ‘-"d:‘h’” =isspyait. on le #3il. plus precisément lo participation | convenablemest informée des pro-
#rgizza h- d==e ezt nitio- ]_' ux p o 1 todes o a la gestion dez ins | biemes du monde, caopable de relle
Trea, s ~ H F P ) Ues, qui @ suscite, el chir, d 1, ot d'agt
G leux trhe stsw= Wwowe de s Uguicocomie des universites avail suscite encore, les z'ruiel hostilites, !1.': a ?U“'qe:i'u::me 's iuiii
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participa & r'slaboration de ‘cette

directeur des

par Jean-Denis BREDIN

ceuvre de longue haleine

ou foleré ce pariage. Or, il est pro-
bable que, possé le temps des illu-
sions ou des cbandons, c'éfail tap
donner cux émdignts, donc leur
donner trop peu. Car lo tentation
devenait lorte de leur refrer d'ang
main les pouvoirs excessifs qul leur
eigient gccordes de [outre.

Le projet da loi d'u_r’-. cdmit

domagine, gue fxsr des directions
Cest gux universilss cuionomes ef
cogérées gque leatrepdise appor-
tiendra : le bilan ne pem dooc, o
ce jour, etra dresse. Que la cours
magistral cil. dons cengices oni
varsilés, repris so ploce et sg lomse.
que l'exomen wodiioone] it &
reinstalla, par das bicis divers. ou

ls principe de pamie, lerigeant en
moximum, et prevoyan! gu'ce seio
dea orgunes de gestion des institu-

remplocs por pire gue lul que les
anciennes hiérochiss s= sciend S
- iz reconstme celc
p'est pas decsi L'ogrre est de

tiens pouvelles o  reg
des etudignis me pourrsil deposser
celle das enseignants. La projet. de
stere en = puis au
cours des debats pariemenianres, d.
sut ce point, subi de nombreuses 1>
touches, qui toutes lendojent o To-
vers des lormules diverses. o dimi
noer la participotion des enssignes.
ia loi dorealation devail, ou lemme
de compromis subiils, fixer des pro
portions compliquees, destinees C
-4 1%

arde . at. por

use difficile orithmétique, l=s it
rels des enseignonis de ronoc mo

gistrol. ouxgquels o mojorie porie-
meplxire portsit un ot cftentl

Portia d'one cobguete de parite,
TGSSUTES pOr uhe promesse de po-
rite, lae studiants se sool tetrocves
dans la proportion d'ua tiers gu sein
des cooseils souvecux sans gvolr
bien compria commeat Ce n'sss pas
que jo proportion it mouvoise. Lo
plupant dentre sux sussent pro-
bohlement cooepibe.  Ovouee et
foyole. Mais cefie proportion nétait
clieinte qu'ouw isrme de calculs so-
vonis qui partoisst de lo lousse
alfirmation d'une parité (lusoire et
la depaturcieat Par aillesrs. poar

ks prod de romg
magitrel, oz gvoll ptis s de
distinguer ¢ lextreme entre les S
ferecies comqories du corps easel
g33al, pioleessurs. mcittes  cauis
oz, casstanm. c'estodite de soe
ligre: les

longue § B Jo premiscss o
née o'z Dos compromss les chonoes
de rEnovaton.

M=is trols perids o= moiss =e
socent Posowvre esmeprse. La pre
mis: o5t le verbalisme, = ce z'est
je verbicge. Il oe fout pos gos lss
relormotems cidax! ¢ lo moms des
mols el sumogises! coastuie des
réaiités nouvelles en ssa=t de vooo
bies zouvecux. La werme de plo=
disciplinorite en fommait o sxeapie
parmi d'ontres,. H est bom d'clrmes
étre des & Eoses. o
riveies. o ©p sovol immohis =
Nimime B et r=hoa




qu“'.m' -;iﬁ;!—.d_“ anness les vertus
mimes de TOe systme dlensaigne
ment §Uper gendre je=
coaditions ds =on  deperissement
Dapuis joms, uce anée o posse. Le

: universtsire, proate
sk -

use laroe pott de s vigusar, Tes

UV VB B N e
loi dabord, da=s la reclile ensuile
Faulozomie des uaiversies est for-
temant astiaves. Els est Lmiwe sur
o plan lincecier déa lors Gue lea
stcblissemests culonames e disps-
seal Gue des doiouoss ;

. e, W LEGTRTUE e —
heursuse taforme. Surtout, 'on poe-
vaoil remonnablement sspéreFque la

yvaton des proqrommes e des
methodes pedaogogiques trouverait ez
ole un |nstrument sificoce.

renov

iguree par V'osdre & i paix L
el suriout sz bomme consCience. -
telezue por les exces Siperses et
prolocges des nivol Ca
comservotisme. Qui Dest pas et
celui des emseigpanty i des ey
diczts que celui dune soCele. poie
&n dogme gque )6 milcrme @ echous
51 suheiste quelque port Queique
touhle. Of @ 2'ea e riex. Lo i
d'orismintina te pooval ere oo
complissemeny SGifiniEl 2t paricit
d'une wa & 1 e

Elis &2 morguant le pount de depart
La probléme de o jecsesse, doune

3o qul e
o'sst Joncse momitre us zigoe de-

BoP finan-
ciere ne peul s pictique. Quistre
«a pi ki des
costriles finonciess, L'cutosomie est

eociement limide sur le plan peda-
gogique des lopyape I'Dimt ==
reserve lo droit de reclemanter les
grodes les prog :
les qui ¥ i refu-
sant la canception américoine. des |
universi%®s compelitives, ou lo res
usigaast foremest El sams Eou:nl
peuton estimer souboitchle gue les!
focultes ne subissent o diractement
8i indirectsment lo tutelle des capi-
faux privés, et roisonnchi= gue |
I'Elat cssure, dans toule lo France, |
ane uaite das diplomes nationaux, |

muis il lout cdmettre gue cents |

ion de l'indépendance et de
I'agalité des universites vide l'qu-
tonomie d'une |orge pan de sc

k-

cocza qrgEmeat serieux coglre la
ixme, po plos. zcus sembletil
Iz sifarme De peut s'occorder
Js profil exciesdl da l'ordre assure.

N=i ze pest &re en effet ce qui
dans Tordrs géndrniement maintenu,
&1 Impeichis owx survivonces do
systme o==== oo oTux premiers
Lisaicss da o reforme. Nul ne paut
dovantoge sepcrilr enfre eux la res
por le= ums smmees par les gutres.

La rénovation menacée

Avjowrdhul. nul ne peut donc
dire si l'outonomis universitoire. qui
tenconire d'cutont plus de partizans
que s> significotion est imprécise,
- a I ig suparisur
de reelz bienfaits Nul n'en peut
Tien savoir, puisque les etoblisse-
mels_ns cuionomes ne sonl pas encore
craas, ou wi i de

LES CONGES}

SCOLAIRES

—

TOUSSAINT : huit jours. —
dy samedi 35 octobre @u soir
ay lundi 3 novembre au
matin,

NOEL : quinze jours. — Du
samedi 20 décembre an soir
au lundi 5 janvier au matin.

MI.-FEVRIER : huit jours. —
ZONE A : du mardi 3 février
au soir au jeudi 12 fevrier
au matin ; ZONE B : du
mardi 10 février au soir au
jeudi 19 février au matin

PAQUES: quinze jours. — Du
Smedi 21 mars au soir au
lundi 6 avril au matin

ETE : soixanle-sep! el soixante
el onze jours. COLES
MATERNELLES ET PRIMAI-
RES: du samedi 27 juin au
soir au jeudi 3 seplembre au
matin ; LYCEES ET COLLE.-
GES ; du samedi 27 juin au
goir au lund: 7 seplembre au
matin.

Copguises T

Mais de celle pressicn o5F crcoms.
tonces lo cogestion © foTtemen|
soutiert cés le dabal Doos us grozd
fembre de iocul=s, les eozeignes
‘vﬂm. 'eE EDSEOLSLS :‘nnm o
seomig, gvoenl pose ke printipe de
panits,  Jdwtibugnt des  pouvois
sgoux gux eassignonts s oux exss:
goes, et 'Bict. ciioibi. ovait ovohsé

Le bilan positif

Or, mal pea. = cogestion 2's
foit un mauvais chemin Le minis>
were de I'educction ootionole ¢ mis
a l'octi! de la réiomme la
portion des wolands oux
des cdalégués etudions
doute le resubtm élcitil dams [
semble. surprenomi Les propbetes
pessimistes ool ‘oujours  soulenu
pouT deconseiller loute cogestion ou
z¢in de [Univerai’¢, qua la partic
pation electorale o'atteindroil pa=
30 e et gu'elle ne sergil coastiuee
que de votes extremistes. Elie o de
possé 50 % et ce sont les exiremis
s qui, genéraolemenl. se oDt abs-
tenus. De la cogestion. au sein des
consails des unités denseignement
at de recherche. portisans si oppe-
sants de lo relorme ont peu patie.
Or, lea resultats n'en sont pas de

| courcgeants. toul au contraire. Sans

doute, il est vizi gque les conseils
elis, conseils bansiloires dUER.
ou conseils transitoires de locuiles.
se sont souven! engages dans d'in-

VStre. pour certains, il ¥ o quelques
jours. Osero-lon constater que le

qu o her,
des esprits lteloeats o cette idée
smpliste gua oot désordre universi-
icire, toute sstrowe ou bon lonction-
nemest de [eoseiguement o des
escmans. o o kmite tout chohut,
doivent éve imscrits ou possil de la
reforme. Mol rescopérost son éner.
-gis tondls gue Wiélcigoent |imoge
des barricodes et ls bruit des poves,
pmm- inscrit
0 sc2 progmomse rovale ['crdre, le
sérieux. lo contisuite des études. la
formation de wezitchles s=lies. A
peice suggereddl gqueiques occom.
modsments : un péu moins da coun
mogistroux, et peul-stre, a'll devient

vﬁe révision deéchirante

Lo veiraite du ogénérol de
Gaulle, les mutations politiques
on ont 818 lo couse ou qul en

T de 'aul durant
I'année qui s'acheve, s'est modeste-
ment situé au plan des relations en-
tre le ministere de l'éducotion na-
tionale et les anciennes facultés 7
Or n'otil pas samble que [l'edu-
calion nationale maintenait les fa-
cultés sous une tutelle plus pesante
encore que celle qu'elles subissaient
ovanl la rélorme, multipliant les ar-
rites hatile. les circulaires équivo
ques, laissant porfois les doyens
ou les conseils oux prises avec des
lextes indéchifirables ou des dici.
sions controdictolres 7 C'est que la
fache quotidi du mi rés
ditférente de celle qu'll remplissait
autrefois, fut au long des jours et
des suits d'éviter des desordres, de
régler des situations apparemment
insolubles, de loire foce a des co-

Le monde du
petit enfant

Le petit enfant porte en lui des
aspirations orlentées vers tou-
jours plus de connaissances,
plus de découvertes, Blen y ré-
pondre est extrémement impor-
tant pour son avenir.

Les spécialistes de PEDAGO-
GIE MODERNE ont réalisé des
ENSEMBLES EDUCATIFS re-
marquablement adaptés a cha-
que ége.

Touty est prévu pour la Maman
el son enfant, De nombreuses

tences, de réparer des malad

de o ; s volonis
Maia on ne peul dire que, dans co
torrent  d'interventi J i

réd I Mo

Inisse low an.

suggestions pour tous les tem-
péraments et e tlemps dont dis-
posant les Mamans.

3ans : LE MONDE DU PETIT ENFANT
dans: MON JARDIN D'ENFANT
Sans : MA CLASSE DE DOUTIEME
Notice A 34 5y demande
{préciser la date de nalssance)

terminables diss 5, ou sépuk
sent’ patiances o! bonnes volontes:
que de longues quatelies oat en-
tourd de vains problemes de proce-
dute (loutil voter o main levee ou
a bulletin secret), landis que lon
peu de temps étail lajasé oux pro-
blames essentiels. Mais c'est sons
doute le mal des assemblass trop
marquées du juridicisma latin, et il
en atait dejo ainsl dans les anciens
conseils de facule. Certes, les dills-
rentes caldgories se sont souven!
altrontees dans lo meliance. si ce
n'est dans la cralinte, octupde cha-
cune o deviner le piége que 'aulre
pouvait lui tendre: mais la con-
fiance mutualle ne peut éire restau.
1 mois.

= pPeiaOpoon
ou déport, de sombreus incoave-
uients. Poy le jen des pouwrcesmoes
elle creoit, ou sei= des argones de
om3tion de veriiobles classes so0-

lex. Chocum, enlerme doms 30 poo
portion. riequsy 4 délancie noa

e de [Tz
maix pot sz pogjodsme wogue

meat iselleciucliss, les mérem de
sa cTlegene.

de la cogestion

epuigantss et leavie de cherches

ailiegrs des occupations plns

mon®: ol des octvies plos =
coces. [l demeure gu'on Uovess de
ous tes delouls qui ageerssl
loogmps les premisses experencss
de togestios. Is sysmma o fomo
Gonme. Que Ces bossibes =
apc#es, des decwions prizas Lo on
sous tumes dons us etchissemest
nougecs oft 'improvisction risgqucit
-

oot

derg plus pelose et los conll
plus |viclent=, souz ovon: coasie

que $= dagogean laatemest au px
de beoweoup de temps. ume wolkants
commuse de progres ! dinventca
e} a&btre enseigoants. étudionss et
persgbiel odminispotil, le sanbhmant
d'une sobdaorils loadamentsle dons
o poursuite duce oche commune.
Ls premier bilan de o cogesbon
encame limitee dans sco  champ
d'opplication, permet de pensar
que ko voie suivie 1 Ja boane S
lez snseignonts chservent lovale
meny ¢'esta<dire ne faiten! pos les
delegues etudiants comme un comble
danfreprise a [ecan duguel 2o
prenpent les decisions ezsontielles
st g delegues estudionts se deco
gent de la crointe d'dtte desavoues

pat da « base + ol altrment leur
persgnnalite bt leur responsabilism
lez Tonseils o 3 wront

poutdlte qu'ils valent misux que les
ancigis  comnsoils de lotultes ol
sall les p v lea

ecoles ol lea vanites,

Reate 1" jal, donl l'aut

des | universites ot lo  cogeation
doiveiit tournit les moyens : lo re
rell de ol o
renovglion des methodes de trans
et de vérilication des con

Fen

Enlin, les
sont parlois réwélés noils. démago
gues, incapables de s'expri H
mais une verilication analogue, ou
presque. élait parlois possible cheax
len - dos i

™e, ou créde. en quelques
déléguéa etudiants se

Cleat en oo domalne que
ln SBnsarvatisme universitaire o Ie
mivdx armée, et qu'il trouve souvent,
ches les  éludiants, un  soutien
inospare. 11 lawt admettte qua les
mmeﬁwu ont oM, sur ce plan, peu

ol cela demontiolt seulement que
l6s éludiants n'élalent pas prépares
@ colte tdche nouvelle, ce qul dait
avident. ot que l'snmeignement qu'ils
avalent regu ne lewr avait donue
al idéos genéralea. ni optitude aux
synthéses, nalssance d'exprossion,
€0 qui etait @ moltte non & lewr
passif, mais @ celul du systéme qul
08 a formén,

‘avons donc connu de valne
, dea rivalilés d i ou

] . ot que cellsa qul onl
“he prises ne sont pan & Vabrl des
critiques : telle emt Vimprovisation
d'un’ ol den
nances dana des enmalgnements qui
navaient pan les moyens eftectils
d'uow véritable continuiie de wer
licotlon. Alnxi a-ton risqué de sub
stider un mode arbltraite de wn
loctlon & un oulre, ou de renonces
fal & rien wiritier du taut Mais
f o pas Heu de sindignes qQue
lo Mngeation ne soll pas accomplia.
La d'arlentation n'a lall, en co

L PSS e R ST e
repous poy [Emproviectes. Il ew
tems Sogle a8 prafemhis guen
== 1358 Jes exficas da Tecle =
serpele fmssew: Jescemcos doms =
rge. pinit gue Jes awmEcsm L= ve

lorme ge Je=secoesex: ez Frosoe
et closs #% estomse por Ja bos
bost Co z'esf pos I Somw do T
53 & =t ooremeat Az moiss e2L
s=cessoire gme ol 2Schve & o
poreamment Zmite Gulele SR s
ove dons ploa deasemble
sdsootios sosoncle o d5 kmre faoe.
cu jour Jo jour & d=s stucSoss po-
foiz domgersssas, poriol chewmdes

Ter o= ples presse Lo secesshe
S= preserver [ordre o e Jes rafos.

moworx. Cor pour gue Tordee

sulle Jdo coups de boore of porios
davier lemr octea LimgeovioSos

quobdisace a doo® &9 lewi
=his DY olle o rexmpli soo offet Gu!
ekt dos Tammedt gue Yes emmny
S=ants soasczest ot les ercdi;ms
ercBeat Mo cuwdelc le riagae est
evident JdziSctives Top precses
de Jecitions BiSves. o3 sTEmeste
raieal des reproches feadis Op U
el voi que o reforme doBt e

sober Saac ges moisdres Jexia
! Jue Ie=Eergnecyen! est cne chose.
en 00! polst saTecse

Mals le pive smtoll Sue b o

effort se perdit ¢ Jdbouchdt s o
Patients recosstructos de 'Univesrsw
d'avent matjuis. Or e tisg Besl
pos mince. Les declorations dusiver
siltires ou dhommes politgues o=t
ele pombrecses qui descagcnl Jea
desardres dons lex lyoees et b
tocuives, cifiment qua lea foculma
¢ loicocanciest pormciement cvast
matjnin 1568 « o cppellsat aves
quelques preccuticas de kangoge
a une werible resfouraSon. Le
depan de M. Edgar Foure o doo-
Be O oo wolr ube antorile, ou
une saduction oouwvells. la lail
d'orlentatica n'muraitells €% guuse
parenthése, utile ' temps du drame
dons le tonquille destin de 1'Uni
versitd troditicanelle T By of des wolx
ressurantes alliiment que i3 reloime
ne O pas remise eh Soume. ellea
nous (nquieten! oussl car elles n'en
disen! pas assea Lo réloime neat
pas goquise. Elle eat entroprise. Ane
e son progres, comme l'enneml sur
un tront, saos plus tien hul consentir,
sous pretexie de o coasolider, oeal
@ condamne:r sans 'avouer oo la
cohérence o Uelficocine dune rétorms
commentee impliquent qu'slle  sail
consolrdes st poumuivie.

Le bilan de lo hkume esl & e
feur, celul d'une chance donnee, pula
préserves, mals traglle. Clest 'hen
neut de M, Edgor Faure d'aveli ose
cholsly  cette chance, la  prendis,
d'avalr au ve pas lo compromette
dans lea difticaltés palitiques de san
atton.

[

du 11 au 17 septembre 1969
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ES QUESTIONS SOCIA

~ LES QUESAIRIOAS o —

La C.G.T. face au pouvoir

Dans Veuphorie de leur umité
preseroée, 1:! députés de la ma-
jorité mne peuvent gu'approuper
massivement les propos de
M. Chaban-Delmas et U'action du
gouvernement. Dans le méme
temps, les Frangais, pénés par Ia
gréve de la SN.CF. inguitts pour
lenr pouvoir d'achat, commencent
d s d der o les >

vernants somt biem comscients
de la profondeur du malaise s0-
cial e en mesure dassumer le
g redressement s promis.

La rentrée sociole, & peine évo-
quée & Amboise cux journdes

parlementaires de I'UD.R. puis
gue le premies minisire seul, dans
son discours de cloture, a abordé
ce sujet & la tribune, sera au
centre de la rentrée parlemen-
taire. :

L'opposition s'emplofera a ce
qu'il en soit ainsi, et déjd le dis-
cotirs prononce le 14 septembre a
lo Mutuolité par M. Georges
Séguy domne le lon.

Le secretaire général de la
€5.T7., dans la partie politique
de son intervention, ne sadresse

e au pouvoir, qu'il feint de
fraiter avec un certain ménris. se

M. CHABAN-DELMAS COMPLETE
LE PLAN DE REDRESSEMENT

(Suite de la premiére page.)

Sa technique consistera essen-
tiellement & prendre des partici-
pations dans iz capital d'entre-
prises & remetfre en stat: une
fois le reésultat acquis l'ins:{tul:
reprendrait sa parsici on
placersit ailiewrs L d;

L'udmi IIDI ne
comptersit pas plus de dix a
i haut 3 ires etelle

q o

utiliserait les services techniques
& existants — da Crédit
national

Enfin M Chaban-Delmas de-
vait annoncer a mise en chantier
— une pouvelle fols — de Ia
réforme des entreprises npatio-
niales, & partir des conclusions du
&ﬂ rap - Nora » Il complait

inir & es propos guelss pour-
nlgt ‘ét:e a i'a;';:h' il?n reIs‘tIo;ns
en es pouvoirs publics et les
entreprises privées.

Le premler ministfe zvait 'in-
tention de s'en tenir & une décla-
ralion d'intentlon sur les entre-
prises nationales, prévoyant une
large autonomie de gestion pour
les directions de ces entreprises,
£t tout d'abord celles de 'ED.F.
et du GDF. Ces ont
d'ailleurs fait tenir, il y a plu-
sleurs mols, au  ministére de
Véconomle et des finances, un

rojet de contrat qul les lerait
s I'Etat prévoyant grosto modo
la substitution sux nombreux

controles a prior falt I
1a gestion des szce?ﬁmuhm

un controle annuel et a posteriord,
dont le poste de dirécteur général
seralt Lenjeu. i

M. Chaban-Delmas — qui a pré-
sidé le 15 septembre une reunion de
travail avec cing dirigeants d'en-
treprises nationales : MM. De-
Jouvrier, président de VElectricité
de France, Jean Le Guellec, pré-
sident du Gaz de France, Roger
Belin, président de la RA.TP.
André Sepalat, président de la
SNCF, et Paul Gardent, direc-
teur général des Charbonnages de
France, ainsi que la participation
de MM ngois Ortoli, ministre
du développement industriel et
scientifigue, et Raymond Mondon,
ministre des transports, — a évo-
qué ce probléme. Llentretien a
egalement porté sur l'évolution des
salaires en 1969, une nouvelle
procédure de fixation des salaires
dans le secteur public et le pro-
bleme des conditions de travail

Doubler la consfruction

des auforoufes

M. Chaban-Delmas devait en-
fin confirmer au Parlement l'in-
tention du gouvernement de dou-
bler le rythme de construction
des autoroutes. Pour passer des
ate (1005 & 300 Kilomeizes. on
n tres ou
davaptage (1970), le gouverne-
ment fera appel au financement
privé, dans les candégriu.s quiont
dijs ELé exposées par M. Cha-

Pareillement, |‘équipement en
téléphanes, qul reste fort insuf-
fisant. sera accéléré. L'appel a
r devralt permetire, es-
time | .gumer ministre, d'aug-
m;r des m&h cae| por

-$1C8 en ce| FEE
m L

W ey, —

i._es' j'é:n__e'__-

Les mguve de .

contentant de j .r'op ades contra-
dictions dont il esl accabléy, de
son ¢ anémie v, de 58 « vulnérabi-
litén, pour conclure que le sep-
tennat «pourrait bien éire de
courte durées. C'est surtout verg
la oauche non communiste qu'fl
se tourne, usant de formules gui
ne sont pas nouvelles — « alterng-
tive deéemocratiquen, «unité sur
un programme commun de toules
les forces de gauche dat rminant
U'étendue ef les limites dun ac-
cord acceptable par tous». Ce qui,
en revanche, est plusmeuf, c'est e
ton pressant et assuré qu'emploie
le' leader de la) C.G.T. qui est
membre du buréaw politigue du
P.C. La_situation, @ Uentendre,
peut évoluer rapidement ; laction
entreprise pa «user davantage»
le pouvoir. Et il n'hésite pas a en
appeler, par-deld les directions
aur troupes des autres syndicols
et partis, déclarant gque ['unité
SUT UR Programime COmMMUN. ne
reléve pas seulement de la com-
pétence des directions pationeles
des partis politigues et des syndi-
cats; elle concerne aussi trés di-
rectement les travailleurs et tous
les démocrates .

L'inspiration est comnue » les
masses ne peuvent se tromper,
elles jugent sainement ; elles sont
portées vers l'unité de la gauche,
méme si ceur qui prétendent les
diriger ne font rien pour la ren-
dre possible ou méme s'efforcent
de lUempécher. Ce qui est signifi=
catif et intéressani, ce n'est pas
que M. Séguy recoure a des 3l0-
grms et & des idées qui ont déjd

eaucotp servl, mais gqu'il juge
utile de le faire ent ce moment.

Faut-il en conclure que la
C.G.T. et le P.C. croient a des
conflits sociaur d'envwergure et
entendent bien, @ la fois, ne pas
S lrouver dépassés par 'es épéncs
ments, comme en mai 1968, et tirer
profit du climat ainsi créé pour
accroitre leur pression sur les mi-
litants de la gauche mon commu=
nisté? La dispersion, la faiblesse
et la démoralisation de cette
gauche rendent évidemment cetle
opération opportune. A touf e
mains, le secrétaire général de la
C.G.T., sans postuler la durde ni
la gravilé de la poussée sociale,
s'efforce de se prémunir contre
toute surprise et d'dtre lprét i

a ion

deg| grés
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UNE INTERVIEW DU MINISTRE DU TRAVAIL

Le VI° Plan pourrait fournir I'occasion d’amorcer
le contrat de progrés social souhaité par les syndicats
déclare M. Joseph Fontanet

& Monsiedr le ministre, quel
diagnostic le responsable de la
pair sociale dans e secteur prive
formule-t-il sur lg rentree, au
lendemain du plan de redresse-
ment ? 3

— Dans leur grande majlorité,
les travallleurs de ce pays aspi-
rent certainement au calme et ne
souhaitent pas provoquer l'échec
du plan de redressement, Ils sa-
yent gu'une monnaie solide est
la premiére garantie de leur
pouvoir d'achat, Le gouverne-
ment, par les mesures prises au
bénéfice des carégories soclales
les moins favorisées, a démontré
qu'il ne concevait la rigueur ne-
cessaire que dans la justice. Alnsi
a-t-il entendu encourager la con-
fiance des travallleurs, tout aussi
indispensable au succes du plan
de redressement que celle des
épargnants,

1l faut cependant regarder au-
dela de la conjoncture Immeédiate,
car avee l'évolution vers la sociéte
que l'on appelle déj « post-
industrielle », le probléme de la
palx soclale tend de plus en plus
a4 se poser en termes NOUVEAUX.

Certains conflits francais ou
&rangers — je pense, en particu-
ler, 4 la gréve de Fiat — le
démontrent. Nos sociétés haute-
ment meécanisées deviennent de
plus en plus vulnérables, et une
immense usine peut étre bloguée
par l'arrét d'un petit atelier.

La généralisation de l'mutoma-
tisation et de l'informatique va
accroitre cette vulnérabllité, Le
déclenchement anarchique de
gréves catégorielles peut, dés
lors, entrainer des perturbations
considérables. Une fraction de la
eunesse peut trouver dans ces
ormes d'actlon « sauvage » un
moyen d'expression de sa protes-
_tationer l:fmtg;“ %n sociéte. Pour
gorayer le oppement de ces
Lypes nouveaux d% conflits, dont
toute la population aurait & souf-
frir, 1l faut une gallhique de pro-

€ p
gres qui évite 4 la masse des
Salarlés d'étre rejetée du coté des
mapgé%ﬁ}_’l‘ﬂmrgfqmﬂdnmlrm et

ble et écouté. sotaver-
— Ne pensez-vous pas que la

que, cette année, il n'y a guére
ey de probleme dans le secteur
privé. Au contraire, en raison de
la pénurie de main-d'eceuyre qua-
lifice, on a assisté dans certaines
branches industrielles a des aug-
mentations de salaires supérieu-
res & celles que pouvaient absor-
ber dautres branches.

Il v a cependant des secteurs
o les possibilités de discussion
sont insuffisantes soit du fait de
I'attitude rétrograde de certains
employeurs, soit a cause de la
faiblesse des syndicats. C'est en
pensant & ces derniers secteurs
que nous voulons modifier 1a lol sur
les conventions collectives. Nous
souhaitons gue les conventions
collectives d'une branche donnée
puissent étre étendues a des
secteurs Industriels connexes. La
Commission supérieure eétudiera
trés prochainement des proposi-
tions qul seront soumises ensuite
au Parlement, lequel sera invité
4 modifier la loi. Une autre de
nos préoccupations est de remé-
dier 4 Ia lenteur des formalités
nécessaires pour qu'une’ conven-
tion solt applicable dans les en-
treprises non Inscrites 4 des fade-
rations patronales.

Bien entendu, je suis favorable
& tout ce qui peut, dans d'autres
domaines encore, inciter au deé-
veloppement de ces relations
contractuelles entre les em-
ployeurs et les syndicats, car la
France, & cet égard, a été long-
temps en retard.

— M. Pompidou avait promis
que les rémunérations des travail-
leurs payés a Uheure seraient
progressivement « mensualisées .
Que comptez-vous faire dans ce
domaine ?

— Il faut d'abord bien com-
prendre pourguol ce théme est
devenu d'actualité, L'organisation
du travall est désormals plus
collective, faisant reculer la no-
tion de salafre au rendement
individualisé. De plus, les sala-
riés recherchent davantage de
séourité dans leurs galns et aussi
— et peut-étre surtout — davan-
tage de dignité. Mals In s’n?it
dun probléme difficlle & régler
par des mesures Immédiates et
_llakuonm te tenu de la di-

té des situntions concrétes.

t, quelles conséq

tentative de programmation en
valeur entreprise pour le V* Plan.
Lidée dun contrat national de
progrés 4 moyen terme, émise par
certalnes centrales syndicales.
pourrait trouver 14 un point
d'appul

— Il est absurde que continuent
@ cohabiter presgue porte a porte
en France des industriels en
quéte d'une main-d'ceuvre introu-
vable et des chémeurs dont la
gualification ne correspond pas d
la demande. Quelles mesures
complez-vous prendre pour fa-
voriser Vindispensable ajustement
gualitatif ? Comptez-vous ac-
croitre le nombre de centres de
Jformation professionnelle ?

— Je voudrais souligner tout
d'abord que les difficuliés prove-
nant effectivement d'une insuffi-
sante adaptlation de nombreux
demandeurs d'emploi ne doivent
pas masquer aux jeunes lexis-
tence de chances exceptionnelles
de promotion pour ceux d'entre
eux qui acceptent de se perfec-
tionner. Ils peuvent alors non
seulement trouver du travall,
mals espérer gravir trés rapide-
ment les échelons dans les bran-
ches professionnelles qui connais-
gent des situations de pénurie,

Cela suppose précisément qu'lls
puissent accéder 4 une formation
professionnelle adaptée. Leflort
du ministére du travall sera pour-
sulvi dans ce domaine. Malgré
les restrictions budgétalres, une
solxantaine de milllons de francs
supplémentaires seront attribués
a4 la formation professionnelle.
Notre soucl est de diversifier
davantage la formatlon dispen-
sée par les centres ey de créer
dés cette année des sectlons li
oll des besoins se font sentir,
comme par exemple dans les mé-
tiers du secteur tertiaire et les
métiers féminins.

Loger & bas prix
les ftravailleurs débufanis

— Vous avez parlé tout & I'heure
de la nécessité de valoriser le mé-
tier d'ouvrier. Les mesures aur-
quelles vous pensez seront-elles
suffisantes pour attirer les agri-
c:ulreusrj f:” l’in—dgstrte ?

- main-d'ceuvre rurale
gmﬁ: vgnltr r.ra.v;lltller dans l'in-

, c'est qu'elle est souvent
paralysée par le probléme :!u lo-
er s o G
professionnelle est de résoudre ce
rrts'cm!me. Des propositions sont &
étude pour accroitre les |-
bllltés d'hébergement et réduire
le colt du logemeént. en dehors
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DEMOGRAPHIE ET ECONOMIE

Les jeunes sont-ils trop

Par ALFRED SAUVY

nombreux ?

puis dixsepl siécles, oprés dix-sept
siecles de démentis par les faits 1
fout mowrrir un solide optimisme
polr espérer le voir céder & unme
observation fuste des événements,
La peur et la raison n'ont Jamais
it bon ménage.

rous formulons les deux ohserva.
Hons suivantes @

Lo fin du coloniclisme, I'émeancipa.
tion des peuples dits de coulew, de-
puis lo guerre, ont éié non détermi-
nées mais aidées par la forte crois-
sunce demographique, inédile. dans
I'kistoire. Si. par exemple, la popula-
tion égyptienne étall restée dicimée
et affaiblie par les épidé Bl en-
démies, peut-élre aurions-nous encore
quelque roi Farouk. Lo démogmphie
ef la politique onl, cette fois, poussé
dans:le méme sens,

Bornons-nous & deux  observa:
tions, de vérilication facile :

Au début de lautomatisme, il y o
une vinglaine d'années, les pridic-
tions les plus sinistres ont été émi-
ses, por les gens les plus sérisux,
sur I'dlendue du chimoge qui allait
en resulior. Posez la devinefte qu.
taur de vous : De combien le nom-

des jem==e 7 2 por guels chemine- bre d'emplois civils otil diminué
ez Plus délicat est le jugement sur g0 Etats-Unis depuis vingt ans?
8 7 = ==¢ doscine donndes, un  Jes pays occidentoux : I'augmenta-

La réponse est :

— dix- mil-
deped sociciwe m'erprimail ses tion do pombre des jeunes ¢lelle iong . cop Ia nombre des ::,:;ou a
ooes vaova de jo montée des coatribué a l'eHervescence ? 5i ce augmenté de 26 %, plus que Iz po-
Cicmes pleizes. cont lovonigarde avail poursulyl son déclin pulation en age de travdiller, Les
cvaz clry o= cox Ces classes les exy de Nanl tqux d'aciivité ont manié dans fous
. » aligieat, selon Jul, ocu de Berkeley se llesné les groupes d'dge, sout au-dessus
Fowogmer © Jesr mofurité, une vague  moins duifes? Nous h de soi ing ans, Deusisme de.

pour laffirmative, mais sous une
farme atiénuée, Du reste, que de
roisons en opparence confroires | Les
révaliés de 1968, ddge supéreur a
vingtdeux ans, appartengient & des
populo:  closses s. Les dtudi de To.
kyo n'ont cerles paséié o Parridre-
garde du mouvement explosil, bien
que lo natalilé joponaise ait forement
dimingé & partir de 1950, silaction
Presque inverse de la notre. [l lout te-
air comple qussi des effels de confa-
gion. Mais =urfout 'ougmentafion du
nombre détudiants en Franm (de
1@ 8 en trente ans) a ét2 due. en
presqua folalitd, a lo démbcral-
sation de [ el mn &
l'augmentation de lo notalite.

Tout cela demande & étre ftudié
avec une grande attention & ne

vinelte : Dana quelle categoris le
taux d'activité otil le plus aug
maenté 7 Réponse : ches les femmes
de plus de quarantecing ans. Dé.
truisont des dogmes de béton, ces

lles a la cate-
gorie da celles qui restent sons
écho,

Lo seconde observation est en
France. Nouvelle colle : Da com-
bien o cugmenta (ou diminuéd) de
1862 a 1968 le nombre d'emplols
tenus par des jeunes da dixhult &
vingt<cing ons ? Réponse : ougmen-
fation d'environ un million {sons
doute un peu plus, comple fenu des
I du recensement de
1968). Etf ce résultal o é12 cblepu
en dépil des erreurs d'drientation st
de linsuflisance de la formation
professionnelle,

Ce million de jeunes en plus op-
Pportent des ressources & la sécurité
sociale. Or ils ont encore peu den-
fonis, sont, dams Fensemble, bign
- el ne 5 évidem
aqucune retraite. Il serail Inéressant
de savolr de combien les retrafles
guraien! é16 amputées =i, privée ge
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oute |n population aurait & souf=

frir, 11 faut une politique de pro=-
gres qul évite A la masse des
shlariés d'dtre rejetée du cOté des
minoritalres révolutionnaires, ot
il faut un syndicallsme fort, res-
pansable et dcouté.

— Ne pensez-vous pas que la
multiplication de ces grépes-
thromboses, comme on dif, soit
due d ¥a réticence des employeurs
& relancer la  politique  des
accords d'entreprise ? Car on si-
gne ou en rencuvelle beaucoup
moins d'accords qu'il ¥ a quinze
ang =

— I1 serait excessif de cansl-
dérer la situation sctuelle comme
décourageante. Au contralre, les
négociations entre patronat et
syndicats sont plus  nourries
qu'elles ne |'étalent auparavant,
et plus continues. Par exemple,
I'accord du 10 féyrier sur l'em-
plol marque une étape Impor-
tante de cette politique, de méme
que précédemment, en 1958, I'ac-
cord sur les retraites complémen-
taires,

— Oul, matls les discussions
contraciuelles me portent pas
actuellement sur les salgires et
le maintien du' pouveir d'achat.

— Nous sommes conscients de
la nécessité de prendre des me-
sures: pour faciliter les négocia-
tions 14 ol ells ne sont pas suf-
fisantes. Dans l'ensamble, la lof
de 1850 sur les conventions col-
lectives sapplique de fagon assez
satisfaisante. La preuve en est

1. R P I—— AETS FCLNUNIS.
llective, faisant reculer ln no=

tlon de salaire au rendement
Individualisé, De pios, les saln-
Tifs recherchent davantage de
sécurité dans feurs gains et aussi
— &L peut-étre surtout — davan-
tage de dignitd. Mals 1l #'agit
dun probléme difficile & régler
PAr des mesures Immédiates er
genérales, compte tenu de la di-
versité des situntions concrétes
I¥autre part, quelles conséquen-
ces aura le changement de mode
de rémunération sur ia produc-
tivité ou l'absentélsme ? Un nou-
vel élatl czt'asprn:t est néwé?;]im

sl largement affalre d'édu-
t‘:la‘!lttom l’a;EP toutes ces ralsons,
le probléme de la mensualisation
nous parait devoir Atre prlm:l[m-
lement réglé entre partenalres
spcisux por la vole contractuelle,
€t progressivement.

Mals le gouvernement considére
qu'il s'agit !4 d'an probléme im-
portant qul Intéresse l'avenir
méme de la & nouvelle société
Sl nous voulons avplr en France
— et nous le woulons una
grande politique industrielle, (I
faut revaloriser le statut d'ou-
vrier dindustrie qui, & ['heure
actuelle, ne sédult plus la jem-
nesse, Celle-ci a tendance & se
tourner de plus en plus vers les
emplols tertlalres de « cols
blancs », alors que des postes
industriels exigeant une haute
qualification sont souvent tenus
par des travailleurs étrangers. Il
est donc Important d'engager
cette réiforme de la mensualisa-
tion.

Quel est le « juste » SMIG ?

— Vous parlez de dignité. Mais
Phomme ne vit pas Sewlement de
dignitd. Beaucoup de travailieirs
ont encore des rémunérations
trés basses, Quelle est votre com-
ception du salgire minimum dans
un pays développé?

= Les centrales syndicales, a
I'excepilon de la C.G.T. ont re-
noncé, étant donnée l'extréme di-
versité des modes de vier des
individus, & calculer le =salaire
tn;:!uimum 4 partir dun budget-

pe.
En réalité, avec l'étude de Ia
réforme du SMIG, on saper-
gui: quil s'agit molns aujour-
'hui d'une notion. absolue de
um «vitaln que d'une no-

tion relative de solidarité. Cer-
talns avalent cru, il y a quelgues
années, gue lamélioration péné-
rale des conditions d'existence
garantiralt par elle-méme un mi-
nimum ressources a tout sala-
rié et que linstitution du BMIG
perdrait ainsi de sa portée, En
fait, das ['instant o, &
I'élévation du pouvoir d'achat, au
cours des années précédentes, la
masse des salaires u progressé a
Un rythme plus rapide que je
SMIG, lé au seyl mouvement
des prix, on a pu constater que
U'éventail s'ousrait vers le bas, et
ue les rémunérations les plus
bles prenalent du retard par
rapport & la moyenne, Or, au
nom de Ia solidarité, i} n'est pas
acceptable que les salariés les
molns  fsvorisés ne bénéfclent
pas. & part entidre, de I'améliora-
tion du niveay de vie C'est pour-
qual le gouvernement entend
mettre h;\;jq':ruh:} an t en
consult S organisalions pro-
fesslonnelles et sociales mnﬁ_r-

une amé|
e A e b S
L
dei';m?'uﬁ en m&ﬂmﬁ:ﬁm
{ ] Y
Vévolation ‘sénérale des remunc:

concerne le degré d'automaticlta
de cette procédure Les avis sont
divers, mais je constate que le
Soucl des économlistes, qui cral-
gnent les rigidités excessives, em-
péchant d'absorber les a-coups
conjoncturels, rejoint la préoc-
cupation de nombreux syndica-
listes qul savent que tout carcan
réglementaire finit toujours par
Be retourner contre le progrés so-
cial et souhaitent, comme
mol-méme, voir la Commission
supérleure des conventions col-
lectives conserver son role en la
matiére. Ce rdle est trés utile et
pourrait encore ftre développé,
En effet, Ia Commission Supé-
rleure des conventlons collectives
&8 préle (Tés blen aux discussions
entre organisations d'employeurs,
de salariés et gouvernement, sur
;a politigue du sec-
eur ut Btre une
des institutions p.?.e des de la

Loger @ bas prix

les fravailleurs débufants

— Vous avez parlé tout & Fheurs
de Ta nécessité de valoriser le mé-
tier d'ouvrier. Les mesures aur-
quelles vous pensez geront-elles
suffisantes pour attirer les ogri-
culteurs vers l'industrie ?

— S| la maind'euvre rurale
hésite & venir travailler dans V'in-
dustrie, c'est qu'elle est souvent
paralysée par le probléme du lo-
2 L'un des moyens d'assu-
rer a8 mobllité 'géomgl;luui et
professionnelle est de résoudre ce
probiéme. Des propositions sont &
i'étude pour accroitre les possi-
bilités d'nébergement et réduire
le colt du logement, en dehors
de- leur famille, des travallleurs
débutants.

Mals l'exode ne saurait suf-
fire & résoudre le probléme pay-
san. Il faut aussi créer des em-
plois en zone rurale.

— La situation actuelle de plein
emploi va-t-elle conduire le gou-
vernement d assouplir le contrile
de l'entrée en France des travgil-
leurs de pays moins développés ?

— La politique francalze d'lm-
migration n'est pas dictée uni-
quement par la conjoncture na-
tionale. Nous ne considérons pas
la main-d'ceuvre étrangére com-
me un volant, qui pourrait étre
réduit en cas de retournement de
In conjoncture. Au contraire de
certaing pays, la France estime
que la main-d'cuvre Immigranta
doit &ure accueillie dans la per-
spective de plans 4 moyen et &
long terme. Nous passons de plus
en plus d'accords avec les pays
dont ces travallleurs sont originai-
res. Ces accords comprennent
parfols la formation des Immi-
grants avant leur entrée en
France.

— Et les pays d"Afrigue noire 7

— Je reconnais que |'immigra-
tion en provenance de ces pays
s'est faite. depuis un certain
temps, de fagon assez anarchigue.
L'hébergement des  immigrés
clandestins pose des problémes
que certains incidents récents ont
révélés. Aussl bien des mesures
nouvelles devront-elles intervenir,

Mals les pays moins dévelop-
Pés ne doivent pas se satisfaire d=
nous envoyer de la main-d'cuvre.
1l faut que, utilissnt les concours
qu'ils regoivent, |ls créent aussi
des emplols sur place et forment
leurs ressortissants, sans quol leur

concerigtion permanente annon-
cée par le pouvernement,
= Q[::ls aim_.-rnirzt étre, & votre
is, critéres de calcul d'un
o nu:i » fj.m'(i 7
— L'objectif de solidarité que
E viens de mentionner fait sgu«—
alter que le SMIG solt fixé au
niveau le plus éleve compatible
avec les contralntes économigues.
Ces contraintes existent. I s'agit
de ne pas exercer une poussée
excessive sur la base de la PyTR-
mide des salaires, la mettant tout
entiére en mouvement et déclen-
chant course salaires prix,
dans Iaguelle on sail blen que les
salaires les plus faibles sont tou-
?Cﬂhula. Il ne s'agit pas
us d'empécher I'embauche

terminer fusqu'ot on
peut aller, {1 seralt utlle de pou-
volr jalonner les progrés des sa-
Iaires en prenant comme polnts
ge repére ceus de I'dconomie e,
notamment, mals non exclusive-
ment, ceux de la i 1d g~

bléme ne sera pas durablement

pr
résalu,

— Le fait de recourir & wne
main-d'cuvre étrangére ne com-
promet-il pas, dons une certaine
mesure, l'expansion générale de io
France en ralentissant robsorp-
tion par l'industrie des agricui-
teurs en surnombre, codlens posr
la collee! »ité?

— Au contraire, compte teny da
5 situation démographiqu ac-
toelle — beaucoup d'enfants et
d'étudiants, beaucoup de reirai-
tes, proportionnellement moins de
personnes actives. notre pays
peut et doit poursuivre le double

objectif de procurer des emplois
4 =a population d'origine rurale
obli Se recanvertr, et d'ac-

et qul
pruvent pas 8ire z:nplo)&s ches
eux, C’ﬂ A ocetie condi‘ion que

nirale ; en somme, de posrsuivre
a rech Bsoe i

notre pr pourma e
cen prochalnes années le nlmﬁ

POUr  supporter
charge de la population lnactive
®L permetire d'équiper le paye
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LE TEXTE

NOUS publions ci-dessous le texte de la loi d'orientation de

I'enseignement supéricur détinitivement odopte por le Por-
lement le 7 novembre. 4 ) g/
Cette loi reéorganise totalement les inshitutions universitaires.
Elle rend notamment coducs les deux textes fondamentoux de lgqa
et de 1896 qui creaient Vun les facultes, l'outre les universités.
On constotera que le mot de «foculte » ne figure pos dons le nou-
veou texte, D'outre port, celui d' « universite » prend _un sens entie-
rement nouveau puisqu’il est  maointenant  defini ‘com:ng un
= étoblissement public », alers qu'il ne déligll\ni‘f iusqu’f: |lnl|_|mlemm1
que l'‘ensemble des focultés d'une méme d Les &t | " t
d'enscignement ne sont plus constitués selon les ordres d'enseigne-
ment (droit, lettres, sciences, medecine, pharmacie), mais deyront

iac

étre pl 7 et = que | les arts et
les lettres qux et cux techniques »,
Les principes fondomentoux de la loi sont les suivants : large
t ie des érobli ts en motiére pédagogique, administrative
et fi iere ; ion de &« ils » sur les plans régional et
tional ; large ion des étudiants dans tous les organismes
de gestion aux différents niveoux : unités d'enseignement, univer-
site, il régional il national
Pour

opérer un bouleversement d'une telle ampleur, de nom-
breuses  di sy legislati &t v‘n s dat t  étre
obolies et de nouvelles éloborées. La loi n'est donc qu'une premiire
ctope et elle va Etre plétée par plusi - de et cir i

d'application.
Ceux-ci d t pporter des précisi sur de
nombreux points qui restent dans 'ombre. A
Ls mise en application d'une réf oussi importante sera

forcément difficile et longue. Elle ne sera pos facilitée par l'obscurité
extréme de cerfaines dispositions de la loi dont plusieurs articles,
dons lear redoction fingle, repré des p is peu appli-
cobles entre des théses rodicalement opposdes.

TITRE PREMIER : mission de I'enseignement
supérieur.

ARTICLE PREMIER

Les oniversités et las &tablisse-

ments auxquels les dispositians de
Ia présente 1ol seront étendues

Das eu la possibilité de poursuivre
des études afin de leur permettre,
selon leurs capacités, d.améliorer
leurs chances de promotion ou de

convertir leur activité profes-
e boenon s lopdamentale Cionnere i
1a connaissance. le développement Les universités doivent concou-
de la recherche et la formati Tir. not 1. en tirant parti
des hommes. des moyens nouveaux de diffusion

Les universités doivent s'atta-
Cher & porter au plus haut niveau

des connalssanices, & I'“ducation
permanente 4 lusage de toutes

Ol D'ORIENTATION

I'sducation natlonale auxquels leg)l établissements

dispositions de la présente lol
seront étendues avec les adapta=
tions que pourra imposer, pour
chacun d'eux, la mission particu-
Hére qui lul est dévolue. Des dé=
crets . déterminent ceux de ces
etablissements qui seront ratia-
cheEs aux universites:

[La rédaction de cet article capital
st fort imprécise, Que scront ces
unités d'enseignement et de rechér-
che ? Théoriquement il dolt s'agir
a'un nouvean découpage plus fonc-
tionnel que la répartition actuelle
des disciplines entre les ordres tra-
ditionnels de facultés (sciences,
letires, droit, médecine, pharmacie).
Mais, comme I'a indigué M., Edgar
Faure & I'Assemblée nationale, on
pourra conserver les facultés olors-
qu'il  est commode guil en  solt
aingin, Done il pourra sagir d'un
simple changement d'étiquette, c'est
ce qui risque de e produire dans
des villes de province avant des fa-
cultés jalonses de leur indépendance
L encore assez petites pour consers
ver leur wunité tmditionnelle. Les
tgrosses n  facultés et notamment
celles de Paris devront se scinder en
plusients unités. La formule o nnités
d'enseignement et de recherchien ehl
ambigue. Dans de nombreux cis, il
¥ aura forcément des unités dlensel-
gnement et d'autres de recherche. |

ARTICLE 4

Les  établissements publics 4
caractere selentifique et cultire!
sont créés par décret aprés apis
du consell national de !'enseigne-
ment superieur et de la rechar-
che.

Les unités d'enseignement etife
recherche qul n'ont pas la’ qua-
lité d'établissement publle & gp-
Tactére scientifique et culturel
sont créées par arrété du recteur
d'académie.

ARTICLE §

Les universités et les autpes
élablissements publics & carac-
tere scientifiquie et culturel rele-

d’enseignement
supérieur et de recherche Inde-
Pendants de ces universités et
pour un tlers, des personnalites
extérieures représentatives des
collectivites locales et des acti-
vités régionales.

Les enseignants et les étu-
diants representant les univer-
gités et les établissements &
caractére sclentifique et culturel
de la région relevant du ministre

de [l'éducation putionale sont
elUS au serutin secret et en col-
leges  distincts par les ensei-

gnants et par les étudiants mem-
bres des consetls d'université et
des consells d'établissement, Les
enselgnants ainsi  élus seront
pour moitié choisis parmi ceux

qui exercent les fonctions de
professeur ou maitre de confa-
TEnces.

Le décret qul Institue les

conseils régionaux de l'enseipne-
menl supérieur et de la recherche
Iixe leur composition et les condi-
tions de désignation ou délec-
tion de leurs membres,

Ces conseils contribuent dans
leur ressort a la prévision, a la
coordination et & 4 programma-
tlon de I'enseignement supérieur
et _de 1a recherche relevant du
ministre de l'education nationale.
Ils donnent leur avis sur les
Programmes ef sur les demandes
de crédits des universités et des
autres établissements publics a
caractére scientifigue et culturel
de_ce ressort,

Ils assurent toutes les liaisons
et coordinations avee les orga-
nismes chargés du développement
régional,

Ils donnent leur avis sur e
choix des catégories de personna-
lites extérieures appelées a entrer
dans les congeils d'un iversité vises
& l'article 13 cl-dessous,

ARTICLE 8

Tl ‘esk institué sous la presi-
dence du ministre de Véducation
nationale, un conseil national de

fenu de ceux-cl et en vue d'une
prospective a4 plus long terme;

2} Est saisl pour avis des pro-
gramimes et des demandes de cre-
dits des unlversités ef des autres
établissements d'enseignement su-
périeur relevant du ministre de
I'sducation nationale ; est obliga-
toirement consulté sur la reparti-
tion des dotations budgétaires en-
tre les différents établissements |

3) Donne son avis au ministre
de l'éducation nationale: sur les
oppositions formeées par les rec-
teurs, conformement & l'article 10
ci-aprés.  aux delibérations des
conseils des établissements ;

4) Falt toutes propositions et
donne tous avis sur les mesures
relatives @ I'harmonisation des
statuts des différents établisse-
menls publics & caractére scien-
tifique et culturel et assume une
mission généralée de coordination
entre les universités et les autres
établissements ; 8

5) Falt toutes propositions et
donne tous avis sur les mesures
relatives aux conditions d'obten-
tion des diplomes nationaux rele-
vant du minlstre de I'éducation
nationale et & I'établissement de
regles communes pour 1a poursuite
des études.

Le conseil national de l'ensei-
gnement supérieur et de la re-
cherche exerce les attributions
actuellement dévolues au conseil
de l'enseignement supérieur. Il
peut siéger par sections et s'en-
tourer de Tlavis de commissions
correspondant 4 des disciplines
diverses.

[Le zouvernement n'a pas accapti
une premiere rédaction du ministre
qui donnait certains pouvoirs déli-
bératifs & ce conseil national comme
aux conseils régionaux, Ses attribu-
tions sont done comsultatives, Tou-
tefois, il dispose d'un pouvoir im-
hortant, celul de faire des proposi-
tlons. Sa dépendance, par rapport a
Vexéeutir, a éte accentuée par un
amendement malheurenx de P'As-
semblée natlondle : il sera préside

étudiants qui seralent empécheés
de voter personnellement seront
admis & le faire par procuration.
ou, A défaut, seront exclus des
bases de calcul du quorum prévu
a l'alinéa suivant,

Les représentants des étudiants
sont élus au scrutin de lste a
un tour, sans panachage nl vote
préférentiel, avec représentation
proportionnelle. Des dispositions
seront prises pour assurer la
régularité du scrutin et la repré-
sentativité des élus, notamment
par linterdiction des Inscriptions
electorales multiples dans deux
ou plusieurs unités d'enselgne-
ment et de recherche et par
l'institution d'un gquorum qul ne
peut étre inférieur 4 60 % des
etudiants Inscrits. Si le nombre
des votants est inférleur a 60 %
des étudiants inscrits, le nombre
des sieges attribués est fixé en
proportion du  nombre des
votants par rapport 4 ce chiffre.

Les €lections des délégués étu-
diants ont liey, dans la mesure du

possible, par colléges distinets
selon les années ou cycles
d'études.

Le droit de suffrage est réservé
aux etudiants ayant satisfalt aux
exigences normales de la scola-
rite, Tannée précédente. Le pour-
centage des représentants des
étudiants de premiére année ne
sauralt excéder un cinquiéme de
l'ensemble des représentants de
tous les étudiants quand l'unité
comprend plus de deux années,

Les étudiants étrangers régu-
lierement inserits dans un éta-
blissement d'enseignement supé-
rieur ont le droit de vote Ne
sont éligibles que les étudiants
eétrangers ressortissant de pays
avee lesquels existent des accords
de réciprocité.

Un décret fixera la compo-
sition des colleges électoraux et

les modalités de recours contre
les élections.

2 ? Une eampn cal a
lenseignement superieur et de ia { pagne avalt €6 menge,

e ; inistre de l'édurcatinn par le ministre. Pour nss e- DOlAMmeEnt an  sein  du  groupe
€t au mellleur rythme de progres 165 catégories de ia population ot va.rgt dy minis ; \cs recherche qui comprend des re- urersa pre- A H

les formes supé 8 ~ A toutes fins aqu o Datlonale peuvent passer des con- résant &= midre mission (préparer 1a planifi= -8, en faveur du vote oblign-
ot et de la recherche ei'a“f; porter. Guelle’ peay ventions de coopération agec & ants €lus des universités,

cation), ce consell national q j¢ toire des étudlants. M. Couve de
Diune maniar seale ven. SAautres établissements publics ou gﬁ;ﬁmm dt%m! f:l::su E%ets e_n;- loglquement  disposer e iy BEarylle. ayant fait connclL. son

seignement supéﬂe eﬁfnf-men&ma' 'Elﬂé pl‘géséwhnss B rieur et de mehe%ghe mdgggn: "I"{!’“; distincts de ecux du mi- :::m::“d‘:m“:‘ e g et 1,

des T oy n ement peut étre t- dants de nistere, L) endement en oe sens aun

soins de Ia’ nation en L S% oy i Jul font e fagher e _mzv%?am. DAF GE- un tiers, des pereanianiey £OUT ARTICLE 10 b W ) il
553 £s res dans tous les court " 3 v SUT lemande et sur p rlen Tenpe : - avalt proposé uy
domaines et en particlpant ay de la mllzﬂp'etmt, &ﬁ:ﬁ.ﬁ_%‘%&m‘.?& position de I'universits, et im.é:éetss- nmu%ﬁimni les: grands Le recteur diacadémie assure la YO A deux tours. Le ministre o
développement soeial et cconomi- son évolution yers une responga. 5YiS du conseil national d TR coordination de  lenselgnemeny PICIéré 1a procédure consistant i
e eaue réglon. Dans cette  bilIté pius grande e chaqug pors  SElEn . ' ‘représen 'Eﬁmuu;hﬁﬁgnﬁm Substieur el des autres enselgne- Ay artion ou? baws étudiancs
. elle Y se conformer ; : HLALL les univ &5 e R roportion  dy "

& I'évolution démocratique exigie SO0 rop Etablissements & caractére s €5 ments u nombre des ve

pir la révolution in ielle e
Lechnique, e ot

A l'ézard des enselgnants et des
chercheurs, elles ddlmhqm ~adnites

solen- tants sf e quorum

uallté de chanceller des Attt o

En
ummﬁm de son académle, 1)
résente le ministre de l'édy-
lon natlonale pupids des or-
85 statutaires des établisse-

de G0 % n'est pas
est un amendomoent du

les moyi
Conpss O activité

dans les ARTICLE 15

Le président d'un dablisge-
ment 6n assure in direction :.5 EL-
e &ut&eﬂkﬁ}:mﬂ des Uers, 11

. 9 8ns el n'asy
LT!nidlnwnmr. ré¢ligbl E.D:?

Bl aaaa TEURIDIE,

t représenter ; 11 peyt
'effol de leurs dlibe-
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4 soetal &t
chaque réyion Dans ceiie

que de g

wkche. 2lisS se conformer
3 rescintion démocTaliqos exight
par Ia ek

srolution industriels

F Y P SER———
socibté oL, par i olme. 8
son évolution vers une PeApOnEa-
pidité plus grande de craque i
me dans son FOpe eSUR.

bolen des wnlvendils ol

de s

fla =
flargie, Duse part slles gecrost ol
fe Ges  emerigmemmats posi e

m—nuu-rxmhm*
cheile heavesap Lrep
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ot ded
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ARTICLE 2

ks, ainst que l=s
inssitutions réglonales et pationa-
s au titre IL prennent.
dans le cadre difini par les pou-
voirs pablics. les Inltiakives et ies
dispozitions pour or-
ganiser et développer l1a coopd-
msiton  universitaire Interpallio-
pale, notamment avec fes univer-
Jb ol entidrement

Les und

sités part
de langue frangaise Des liens
particuliers doivent dtre 4tablis
avec =5 universités des Euts
membres de |a Communautd éco-

nsomique suropéenne

TITRE Il : les institutions universitaires.

ront étre prononcées par décret,
par les Instituts qul leur soni rat-
tachés

Lorsque las unités d'enselgne-
ment et de recherche ne consti-
tuent pas des établissements pu-
blics. elles bénificient des possi-
bilités pr?pm g gestion et gu:ll-

oo Tesultent de In

q
te loi et des décrets pris
pour son application.

axvis du consell national €6 0
+lgnement supériour ol de I8 FE-
! l_|. 4 établ ments fal-

lour persofiia~
autonomie 0~

2l
el eur

double procéddure du Fal-
i = gul sxiso dedh = =l
avelt de

(Ceite
Lachemen
dv la cemventlon peul
mombreuses  applicationsy ansl Bien

pont  Penselgnement que podl 1A

e

ee peur Operer Un mpproches
:::lu enire des universités d'Eat el
tes farulles catholigues Celies-cl &~
pérent, en application de cet arti-
1w, pottvalr recevalr dex subrenlions.
Kiles voudrajenmt em ouire gu'une
collaboration ginstitue & propos des
examens. En conséquence du mosé
pole de ITiat en France pour la
collation des gsrades, les eleves dex
facultés catbaliques subissent leafs
examens (pour la lcence par exess-
ple) dams les facnités de I'Etat. on
souhaite., du cite ecatholique que,
sans remetire en cause oe monopale.
1rs facultes de ['Etat acceptent —
grice A des conventions — de temir
compte des appréclations données
en conrs d'anoéo par les professeans
des facultés catholigues]

ARTICLE &

Une ou plusleurs universiiés
peuvent éfre crédes dans l@ res-
sort de chaque académie.

Les universités sont pluridiscl-
plinaires et dolvent assocler mu-
tant que possible les arts et les
lettres aux sciences eb aux tech-
niques. Elles peuvent cependant
avoir une vocation dominante,

[Actnellement chague universitd

TAINE LR LIS S 0 O ce . .
n-lll.'rsz'.n::n‘l Jes universités et les
emblissements 3 caraclire sclen-

culturel relevant
ire de |'éducation nationale
sant flus ay scrutin secrel et en
Tollfges. distincts par Jes ecnse.-
gnants et par jes étudianis mem-=
bres des cansells druniversité %
des consells détablissement.

is

membres.

La conseil national d2 Venssl-
gnement supérieur et d2 Ia
recherche :

1) Prépare la planification da
I'enselgnement supeérieur 2t de ia
recherche ¢n lialson _A&vec les
organismes charpés des phlans
periodiques pationaux, ocompla

menis

En qualith de chanceller des
universités e son académie. u
représente le minlstre de édu-
eation nationale auprés des or-
ganes statutaires des établisse-
ments publics & camciire scien-
tifique et culturelreievant de son
ministére, assiste A leurs Tflﬂ::—.’:

repres2nler | pe

o O e rerfar do leurs oilibé-
r v ATRVes, .\us;

?éd::ca:inn pationale qul doit
statger dans Iss
consultation du
de l'enselgnemen
Ia recherche. 3
Le recieur dacadimle Tepri-
sente le ministre de Péducation
hationale auprss du consail re-
glonal et presida ce cansell.

TITRE 11l : autonomie administrative et par-

ticipation.
ARTICLE 11

Les établissaments publics &
caractire scientifigue et culiurel
et les unités denselgnement et
de recharche gToupdes par ces
Stabliszements détermi t Jeurs
statuts, leurs structures Internes
et leurs llens avec d'autres uni-
tés universiaires, conformément
aus dispositions de la présenta
1of et de ses décrets dapplica-

ton.

Les délibérations d'ordre statu-
taire sont prises A la majarité des
deux tlers des membres compo=
sant ks consells.

Les statuts des unités diensel-

est ¥ du méme de
facultés offrant chacune, dans toute
1a France, les mémes disciplines de
base. A lavenir |l ¥ anra des uni-
versités  plurldisciplinaires  offrant
des amenusn différents. An oours
dun i dibat & 1I'A il
natlonale, plusiours députés de la
majorité ont demandd qu'en consé-
quince les dtudiants puiszent libre-

ractive sclestifigme e coitel et -
s Eerricms Commmms & Ces unl- | Des dftreta, pris aprés avis du ment cholur fear université et bon
lés Elim sswment Cecsembie consell natlonal de lenseigne- Blls so volr imposer on Interdire
Ges activiids execies par Jes uni-  ment supéricur et de la recﬂ]er- tolle faculté — notamment @ Pars
versitis e 'es sresente. che. fixent la liste des établisse- = selon lour domiclle. Le ministre
ment en activis, sinm gue sous  ments publics d'enseignement su- AV et dbelaré tayorable tout en e
riserve fes dirogstions gui pour- pérleur felevant du ministre de fusant dinscrire dac disposition en
co sons dans In lol, compte tenu de

Ia ¢ de in 1
S| les universités pourront avalr
une Y cello=cl ne
sauralt ftre exclusive, sclon Jesprit
4 4 bimitrey de Foéroport de MALAGA de 1a lol Elle ne parait donc phs

LA COLIN

A vemdrs of b lmary
STUDIOS et APPARTEMENTS de 2.34 piéces
B e Tet = G segasiel — B
PROXDOTE MER

Rentabilité gorontie por contrat

AN PENDANT 10 ANS

10 %o NET

- Restanrant

‘selgnement supérieur
peuament périeur et de lo

‘sont

In d'an’
sités médicales, par exemple, comime
Venvi cortalng p de
cette discipline.]

ARTICLE 7
Plusleurs universilés peuvent
des servi

créer ces
d'intérét commun. Ces créatlons
sont .ngproum par le ministre
de l'éducation natfonale aprés
nvis du consell national de l'en-
re=
délibérations Insti-
services ou organes
assimllées mux délib :
d'ardre mmmr'e.'_“ BralieR

ARTICLE 8
Dans chaque réglon est
eat auptriedt

instl= 1

t &t de recherche sont ap-
prouvés par le consell de l'uni-
versité dontelles fopt partle

ARTICLE 12

Les dtablissements publics & ca-
ractére sclentifique et culturel
sont administrés par un consell
dlu et dirlgés par un président
élu par ce consell

Les unités denselgnement et
de recherche sont administrées
par un consell élu et dirlgles par
un directeur &lu par ce consell

Le nombre des membres de ces
consells ne peut étre supérieur i
quatre-vingts pour les établlsse-
ments et & quarante pour les
unités.

ARTICLE 13

Les consells sont composés,
dans un esprit de participation,
par des enselgnants, des cher-
cheurs, des étudiants et par des
membres du personnel non en-
seignant. Nul ne peut élre élu
dans plus dun conseil d'univer-
#ltd ni dans plus d'un consell
dunité d'enselgnement et de re-
cherche,

Dans le méme esprit. les statuts
dplv_mt prévolr, dans les consells
d'université et établissements pu-
blics Indépendants des universi-
tés, Ia participation de personnes
extérieures cholsies en ralson de
leur 4 et not [’
de leur role dans l'activité régio-
nale ; leur nombre ne peut éire
inférieur au sixidme nl supérieur
au tlers de leffectif du consell
slatuls ﬁumm égnlement

conseil de luniversité en ce qul
concerna les unitds dlanseighe-
ment et de recherche qui en font
partie et par le ministre de I'ddu-
catlon nationdle, apms avis du
conzeil nationnl de l'enselgnement
supérieur ot de 1 recherche. en ce
qui concerne les unlversités et
les  Otablisscments A caractire
sclentifigue ot cultnrel Indépen-
dants des universites,

La représentation des ensel-
gnants exergant les fonctions de
professeur, maitre de conférences
maltre-asslstant  ou gelles qul
leur sont assimilées doit dtre au
moins egale A celle des dtudlants
dans los organes mixtes, consells
¢t autres organiames o ls sont
nasocibs. L représentation des
enzelgnants exercant Jes fonce-
tions de professeur ou maitre de
conférences v doit dtre au molns
egale A 60 % de celle de lensem-
ble des ehselghants, sauf déro-
gation approuvée par le ministre
de  'dducation natloninle aprés
avls du consell natlonnl de l'en-
selgnement supdriour et de la re-
charche,

La détermination des program-
mes de recherche et In r!um-u tion
des oréddits correspondants reld-
vent exclusivemant de consells
sclentifigues  composds  d'ensel-
gnants exercant les fonotions de
professeur, maitre do conférences
ou éventuellement maltre-assis-
tant, de chercheurs de méme nl-
A s anas Shoities 4

- e leur
sclentifigue. FocipateaCe

Pour la gestion des
des Inbarntolres de mhx:!w”usf
vent seuls falra partle des nolﬂaea
électornux denselgnants, de
chercheurs et d'dtudiants et dtre
flus par ces colléges. les ensel-
gnants et les chercheurs ayant
des publications sclentifiques o
leur actlf et les étudiants de trol-
siéme cycle déjh engngés dians des
travaux de recherche.

ARTICLE 14

Les représentants des d -
ses cat rigls dalg:l les oor:::l:a
enselgnement o
e, otoe 1% cumh o
[ n
dés aitres Stabliasements DI

L 5 1 i
attelnt. CTest w0 amendement dU
des éludlants de
celul des dtrangers Q
pas dans Je texte initial]

ARTICLE 15

Le président dun aablisze-
ment en assure la directian et le
# Pégard des t

cing ans g8 nest pas
resligble.  Saul

titulatre
&tre membre du consell |
pas professeqr Utulaire sa nomi-
nation dolt &tre approuvée par
le ministre de léducation patio-
nale, apris avis du conseil natio-
nal de lensaignement supérieur
et de In Techerche

La directeur dune unité d'en-
selgnement et de recherche est
dlu pour trols ans Sauf déro-
gatlon décidée par le conseil &
jorité des deux tiers. 0l doit

I md
avolr rang de professeur titu-
laire, ou maltme de conférendes,

ou maitre-asaistant de l'dablis-

sement, et tre mambre du
consall. Sl nest professeur
titulalre ou maitre de confireices,

ou maftre-assistant, s bomi-
naticn dolt étre approuvée par
le ministro de l'dducation natio-
nale, aprds avis du consell do
Iuniversité dont lunild d'ensel-
gnement «t de recherche falt
partie.

(e Parlement a porid A cing ans,
nan rédligible, 1o mandat da prési-
dent de Médrablicement que le texie
gonvernamental avait fAxé duwne dou-
rée allant de deux A& guatre ans. 1)
A admis, dautre part, ta possieiiiné
que lp président d'une waniversiié
ou le directear de Punitdé  d'ensel:
Enement, ne solent pas un profess
seur tliulaire, sous réverve d4'0tw
homologuds par le minlsire de 'édu
cation natlonale ]

ARTICLE 16

Des dderets pourront  préciser
les conditions particulidres do ges-
tlon des services commnins 4 plu-
ﬁteuﬁ y unités denselgnoment et
de recherche on & plusieurs dta-
blssemuents ¥ .

ARTICLE 17

Les fonctions de rectour d'nons-
démle  sont Incompntibles avee
colles de président dun établisse
ment publie & camclére sclentl-
fique et culturel et avee celles de
directeur d'une unité d'enselgne-
ment et de recherche

Les fonctlons de préstdent d'un
dtablissement public & caractire
sclentifigue et culturel sont in-
compatibles avec celles de direc-
teur d'une unité denseignement
et de recherche

ARTICLE 18

En cas de difficultd grave dans
le fonetionement des organea sta-
tulaires ou de défaut d'exercice
de lewrs responsabilités, e mi-
nistre  de Veducation nationnle

ut prendre, A titre exceptionnael,

4 caractdre scientifigue ot a
rel sont ‘gfrlodiuue’rgem desinis
ny  scru secrel  par mng‘

ts.
Un déerot  diterminera
canditions m"m L':

outes dlsrnn.\u:uu nécessalres ; |}
5 o 11 noatlonal de
Venselgnement supérieur et de In

recherche au ble. ou,
durgence, I'nforme dés que pos.
sible. Dans ces mimes cos, I
recteur 0 qualllé pour prendre
toules mesures conservatoires

du 21 au 27 novembre 1968




HANOI OU L'ART DU CONCRET

Quelques grands principes &
maintenir fermement ef, pour at-
teindre Fobjectif final de la lutte
pelitique, une gomme Stendue de
possibillés — felle semble étre
fa position de Honol e du F.N.L
iyl 5 : 7

vopée des maquis? On est trés
proche, dans cefte optigue. de la
formule progmatique soulenue
par Washington

Autre exemple, qul concerne les
persoancli®és saigonngises qui
vlendroat & Paris Aux yeux du

sanl décidés a se montrer & la
fois souples et fermes, el o tou
joura tenir compte d'une sifoction
concréfe qui peut se modifier.
Un ple : o re;

du gouvernement de Qux
négocigtions. Les NordVietno-

gourernement de la RD.V. elles
sonl foules, « par essence s, « par
mature », des «fantoches», qui.
sans [appul américain, n' ient

Récemment encore, les milltaires
qui se sont emparés do pouvoir
dans une douzaine d'Etats d'Afri-
que noire, et le conservent actuel-
lement dans mneuf d'entre eux,
semblaient ne posséder en com-
mun que ['uniforme.

Les différences paraissalent pro-
fondes entre la Haute-Volta, dont
le gouvernement est presque exclu-
sivement composé d'officiers, et

cucune existence. Pourquol alors
ovoir acceplé de sidger en com-
pogmie de ces « gulorilés » 7
Porce gque, justement, elles exis-
tent. Et M. Xuan Thuy, tout en

e ltind 4, &l 5a

o leur sujet, n'a pas écarté, entre

mai et oclobre, s'il ne l'a pas
o ; la )
1 L) x B

lit de rencontrer un jour dons

une méme salle les rep

In Républi Centrafricaine, o
les civils sont largement majori-
taires. EL les méthodes de gouver-
nement du  Congo - Brazzaville
n'étaient en un ¢as ©

récemment au Mali, ont été inter-

dites, Une rigueur financiére,
d'antant plus sévére qu'elle est le
fait de soldafs entiérement novices
en mati¢re économique, a été ins-
taurée. L'autorité s'est substituge &
I'anarchie, qui avait fréquemment
précédé la prise du pouvoir. L'ar-
mée n'sdmet en effet aucun par-
tage réel de Vexercice des respon-
sabilités publiques, et avpcune des
institutions capables de faire obs-
tacle & ses décisions, ancune struc-
tare susceptible de nuancer son
action ou. a plus forte raison, de
n'est tolérée.

bles a celles qui prévalaient de
l'autre coté do Stanley-Pool
Cependant, on peut noter des
similitudes de style dans la facon
dont, en République Centralricaine
comme an Congo-Kinshasa, an

du général Thieu ef ceux du pré-
sident Johnson. Est-ce a dire qu'on
ne fait, du colé nord.vietnamien,

différence entre les éven-
tuels repré de Saigon?
Certainement pas. Si la fraction
« modérée » des milieux politiques
sud-vietnamiens €tail prépondé-
rante dans la délégation, les
pourparlers pourraient rapidement
devenir plus sérieux, plus posi
tifs, L'bypothése d'une délégati

« dure », parlant ot nom des ge.
neroux les plus rebelles a foute

évolufion, n'est pas exclue,

révolutionnaire ?

tres prodent : l'expérience l'a
amplemen! coavaincu qu'il ne
pouvait faire aveuglément con-
fiance oux déclarations américai
oes, el estil certain que les
Etats-Unis ont vraiment abandonné
tout réve d'imposer leur propre
solution ot Sud? A cet égard, les
Nord-Vietoamiens insistent beau.
cocup sur le principe dun retrait
dsfinitit, iofal de tous les sold:

Togo an Ghana, les miltai-
res meénent sor un ton de com-
mandement les affaires publigoes.
A Bangui et &4 Kinshasa, 4 Lomé et
A Accra, les fonctionnaires ont été
invités sans douceur a s'absenter
moins fréquemment de leur bu-
rean et & modifier un rythme de
travail dont Ia lenteur était de-
venue excessive,

Partout ou des juntes ont évincé
les hommes politiques, les Consti-
tutions ont é&té d les

ra- sy

D'antre part, dans la conduite
de lenr politigue étrangére, les
régimes militaires d’Afrique noire
n'ont manifesté que des velléités
de neutralisme. Aucune modifica-
tion réellement profonde et dura-
ble n'a été constatée dans ce do-
maine.

Meme lorsgn'ils ont été formes
dans les prytanées des pays de
I'Est, les jeunes officiers africains
ont de plus en plus tendance a
se comporter en amis de I'Ocei-
dent. Beancoup d'entre eux, apres
avoir pr e solennell t leur
volonte de non-alignement, se
sont progressivement tournés @
nouvean vers l'ancienne tutrice

Assemblées élues dissoutes et
les partis politiques contraints de
cesser leurs astivités, voire mis
hors la loi. Les milices populaires,
telles gqu'elles existaient au Ghana
et au Congo-Brazzaville, ou plus

® Aun TOGO, le 13 janvier 1963,
le. président Sylvanns Olympio
€st pssassiné par un groupe de
sous-officiers mutinés, qui portent

américains. Ici encore il s'agil,
comme dailleurs Hanoi n'a cessé

an p Ir M. Nicolas Grumitzky,

® Au DAHOMEY, I 28 octobre
1963, uneé junte militaire conduite
par 1o colonel Christophe Soglo
Elimine le président Hubert Maga.
® Au GABON, en fivrier 1964,
des o:,*num renversent le prési-
fonetions a

Dix-sept coups d’Etat militaires
en Afrique noire en six ans

loniale et, plns generalement,
vers les puissances occidentales.

Le général Mobutw, qui sap-
préte a féter le troisieme anmni-
versaire de son accession an pou-
voir 4 Kinshasa, est resté fideéle
a l'amitié belge, et son attitude

pouvoir aprés I'assassinat du pré-
sident Abubakar Tafewa Balewa.
® An GHANA, le 24 {évrier 1965,
l'ammée  destitue e président
Nkrumah. Le général Ankrah de-
vient chef de I'Etat.
® Au NIGERIA,
1966, le 1 n
remplace le général Ironsl, assas-
sInE par des officiers nigérians,
® Au BURUNDL, le 28 novem-
bre 1966, le capitaine Micombero
ren¥erse le rol Niare ¥, '

TOGO, le 13 janvier
tennnt-colonel 2

lz 29 juillet

a démlssion du president

4 Tégard des Etats-Unis n'est
guere différente de celle de ses
prédécesseurs, MM. Cyrille Adoula
et Moise Tshombe. Le géneral
Ankrah et ses cadets do Ghana
sont largement ouveris au dia-
logue avec les Ameéricains et les
Britanniques. Quant aux majors
nigérians qui, derriére le géneral
Gowon, controlent la réalité duo
pouveir & Lagos, ils n'ont wral-
semblablement accepié l'aide so-
vietique que pour écraser les sépa-
ratistes du Biafra; ils restent
sensibles @& linfluence de la
Grande-Bretagne et  d celle des
Etats-Unis.

En Afrigue francophone, cette

L’OCCIDENT

orientation est encore plus net-
tement perceptible. Les officlers
dn Togo, de Hautle-Volta et du
Congo - Brazzaville. entretiennent
d’excellentes relations avec I'an-
cienne metropole, et le general
Bokassa, président de la Reépu-
blique Centrafricaine, sera en fe-
vrier I'hote officiel do gouverne-
ment francais. Le Mali ne fera
sans doute pas exception a la
tendance générale.

Que les anciennes puissances
coloniales tirent ou non avantage
de cette évolution, elles ne man-
queront pas d'en étre tenues pour
plus oo moins responsahles par
bon nombre d’Etats africains.

AU MALI

Conflit de générations
et divergences idéologiques

Les nouvelles en provenance de
Bomoko ont été accueillies avec
stupéfaction. Aucun signe avant-
coureur p'oveit loisséd préwvoir une
crise d'une telle gravité, M. Modibo
Keita jouissait d'une large’ audience
populaira,

Cep depuis plusieurs an-
nées deja, des tensions se mani-
fesigien! qu sein du parti unique.
En goiit 1867, le président de la
Republique malienne avait dissous
le burecu politique de I'Union sou-
danaise. En jaonvier dernier, I‘As.
semblée nationale malienne avait &8
dissoute & son tour.

Au Mali, comme dans beaucoup
d'autre Etats d'Afrique noire, les
jeunes cadres du porti supporiaient
mal la tutells de leurs ainés, dant
ils élaient impatients de prendre la
reléve. Plus doctringires, ces je

apparail aujourdhui que les doctri-
naires de 1'Union soudanoise ne
Tenoncaient pas @ imposer au gou-
vernement leurs conceptions rodi-
cales. La situation économigque res-
tant médiocre, en dépit d'une ame-
lioration récente, un mécontente-
ment se développail parmi les popu-
lations urbaines.

L'armée, pour sa part, n'est pas
tnie derriere ses chefs. Son chef
d'etat-major, le colonel Sekou Traore,
dispose d'une autorité raduite. Car,
au sein des forces armées comme
ou sein du parti unique, des lulles
de tandances se manifestent.

Plus &ges, les anciens combat
tants des troupes colonioles fran.
caises, vetdrans des compagnes
d'Indochine ou d'Algérie, sont géna-
talemen! assez proches des vieux

comprengient mal le pragmatisme
d‘aa es de la génération pré-
cédente. Tls reprochaient @ ces der.
niar:."nnvent formés: dans les os.

ot begucoup d'entre eux avaient
siégé, de se montrer trop conciliants
a l'égard de l'ancienne pulssance
coloniale, 1l admettaient mal qua
le gouvernement malien s'écarie trop
souvent des « voles agiricaines du
Jupés derriére quelques tech-
, donl M. Seydou Badian

qui joua un réle capital
n du plan malien
ces @liments,

S i o S

diri de 1'Union soudanaise,
Mais tel n'est pas le cos de leurs
cadets, tous inconnus de Vepinion
malienne.

Comme les sous-officiers de Sierra.
l'..eune‘_ qui ont récemment restitué 1
pouvair gux civils, comme Jes ma-
jor:‘liu Nigéria, qul ont porté a
lo ste de I'Etat le général Gowon
en agoul 1966, les jeunes olficlers
maliens onl une conception ditfa-
e de la conduite des allgires
Ppubliques.

Ayant becucoup contribug @ ren-
forcer los assises du régime de
M Modibo Keita & Y'occasion du
Boulévemen) des Touaregs, qu'ils
;;?nnl & début de I'année

taires mallena ont

 Conscience de lour lorce, Jig sont pey

eatiment

Insificaces, solt avee lours chols,

quils jugen! wop direclomont Tias
nu_ s politiquen.



L B e g s &
de ce moix

« recrufement *

viait en fout ooF 52

I} semble qu'um

cerfoln pombre de Vietnomiens

poliique de

TONDN irew-w *aa i
sions  « réolistes », [Encore o
draitd] que M, Marmman ==
plus concret dams sl propositions
up lors de ses chclarations par
sies @ Washisgton owvra o
Qo1 shrrurement dans oe domalne
D'outres probMmes re pozent !
cpres o coasen-leden, U toadra
déterminet Jo smatut dea forces du
FNL ot de collea cu gouveroe
ment Oa Soigan, des elections

gurront étre crganistes, mais, sur

amst les révolutionnaires vieina-
mwss ¢+ On verta ».. Une Oﬂﬂ‘

conssrate, -
sance s posrwstrent : Hasol pro-
m.ml:mudlm
milons Jespioancye e COSET

Frecichle

wud ¥ ne, qui f a
Jo foly tout occommodement avec
Je FNL o ne suivraoit pas
Waskington, ne pourritelle se
créer ? L'hypothése ne semble
guere Inquiéter Homol

JACQUES DECORNOY.

[N SRR VR -, =
:::-llom grice A Vintervention
des parschnilsies rrangals

s Aun CONGO-KINSUASA, e
a3 povembre 1063, te géndml Mo-
hutn destiioe e préaident Kasa-
o mmplace & Ia thie de

voba #i 1
I'Kiak

s An DAHOMEY, le 22 dicem=
bre 1065, lo général Soglo, qul

avait entre-temps rest ltud le
pouvelr aux civils, chasse AL Apl-
thy de la présidence de la Répu-
Migve e destent cbef de IEat.

, *C n REPUBLIQUE CENTRA-
WHICAINE, le l= janvier 1966, lo
colonel Boknssa remplace AL Datlld
a

Diackn A4 la présidence de
Itépabligoe.

o En HAUTE-VOLTA, le 4 jan-
vier 1886, le colonel Lamigana
dépnse  le  président Mautice
Yaméogo.

e Au NIGERIA, le 14 janvier
1955, le glnéral Ironsi prend le

reppeise 18 rol ‘Niare V.

a An TOGO, 1o 11 janvier 1067,
{11 leutenant-colonel Evadoma
obtlant 18 dimission da président
Grupltahy.

» En SIERRA-LEONE, le 2] mars
1843, 1o Hentenant-colonel Juxon=-
Smith ronfisque le pouvolr & Sir
Alpert Margal,

e An DAHOMEY, le 17 décem-
hre §867, des officlers éllmllnem- I;

colonigle. 1is QametncrEns s A=
ls gouvernement mallen g'écante trop
souven! des « voles gfricalnss du
sociglisme

Regroups
nocrolas,
Kouyate.

derridte queld tech-
dont M. Seydou Badian
qul jous un role cophial

plus prog

genbrad Soglo, et le pla
1a tére de I'Etat par le lieutenant-
colomel Allesy

# En SIERRA-LEOXE, le 18 avrll
1968, une junie de sons-alficlers
Uentenant - colonel

repyerse le
Jpxon-Smith
e Au CONGO-BRAZZAVILLE,

en seplembre 1968, le capltaine
Alfred Raoul succkde & M. Mas-
semba-Bebat.

Le coup d'Etat militalre an Mall
est done le dix-septiéme en six
ans.

Tandis que la France participe a des exercices communs

Les grandes marines étrangeres se renforcent pour endiguer I'expansion navale soviétique

aérien = Colbert », de participer @ des manceuvres de 1'0.T-AN. Cer-

L q
chaiz ez MediterTases, les deux

t =u _dﬂm: du mois pro-

4 &

es! asses P

tiomsel Dhasirsse la flotie se réunit dans les parages des Canaries

Buit scoriesTs el SPUX 30
Toulon el la Corse V'escadre
1 fcb

wez! rejeindre exire
=2 : “ 4

| Mazis en

I t basés & Brest doi-

de la Méditerranée,
gate lance-engins = Suf-

pour Ia
fres » of du perie-avions

{3
«, gui vieni, avec le croiseur anti-

« Foch
15 Mals cette manceuvre inter-
escadres, venant aprés la parti-
| f 1 'exerclce

84 ¢
allié « Pomme de paradis » dans
ces mémes lleux, démontre que
les muieux politiques et mill-
talres sont perplexes sinon
Ia nouvella

objectils des Soviétiques en Ia
matiére sont diffielles & deceler
et plusieurs Interprétations pos-
sibles, depuls le slmple defl aux
forces occidentales jusqu'd In
menace d'intimidation & l'encon-

$ains observaleurs estiment que cetfe opération. prévue depuis plu-
sisurs mois, est en rappor! avec les mouvements de la flotte sovié-

tique.

de la

nationale intervient & un mo-

Cette manifest

ment oi le pavillon frangais se fait de plus en plus rare en Medi-
terranée tandis que les nayires de guerre sovistiques y enirent en
force pour la premiére fois depuis deux siecles.

de- Bretagne s'est engagée A
fournir un porte-avions ou un
bAtiment. d'assaut et les Etats-
Unis sont persuadés que leur VI*
flotte (deux cents avions et vingt-
cing mille hommes capables de
demeurer - pendant huit  mois
consécutils en campagne avanb
d'étre remplaceés) est prooré Sans
rivale. Les Amérlealns ont aussi
promis de ne retirer do ser-
vice certalns apparells de lutte
antl-sous- marine hors dége.
Seule In Turqule a falt savoir
quelle ne participeralt Das

cette survellinnce en Mediterra-
née, la offensive de sa

b gagner A s'entrainer et manoet-
vrer al contact des forces amles,
I'isolement en ce domalne ayant

l:_nur effet de diminuer & terme

‘efficacité des unités ot de leurs
matériels

d e Ty Em" Heont, 11 redts

em

I'eflort de la France pour si

gﬂ- De sera necru d'lel

1970 & molns de circonstances

tout A falt exceptlon-
Iss grandes mari-

marine de guerre ne lul permot-
tant pas d'affecter des navires &
d'autres tiches.

Ravifaillemen! a la mer

La penétration navale soviés
tlique n'est pas seulement sensl-
bie en Mbditerrande, elle lest
toit autant en mer de Norvige,
dans le Poelfique et plus récem-
ment dans l'océan Indlen, on,
pour l'inatant, les pulssances bo-
cldentales  n'entretiennent ?‘2
ot de forces en haute mer,
ance maintlent & Didgo-Buares
et Dilboutl deux dragueurs et
quelques avisos-escortours
Plusiours observateun pensent
quis I'annonce du retralt britannd -
que & V'eet do Suoz & encourigs
I'UR.SS, & nvancer on ocdan In-
dien sos bAtiments, pirmi leaquils
dos  sous-marins  nucléalres,
marine sovidtique a'y livreralt,
bases, # den emals

loln de son
ongue durée pour

bro de |
au polnt a_numuno d'am-

de transbordement, ce qui les
rendait particulidrement vulne-
rables.

Dans le Paclfique, les Sovietl-
ques disposeraient, selon des ren-
selgnements d'origing ameéricaine,
de prés de sept cents bitiments
et d'une séronsvale basée 4 terre
Cetie présence aurait pour objec-
fif principal de neutraliser Ia
VII* flotte. On rapporte, de source
gougoslave. qu'aprés la capture
du navire-espion Pueblo seize ba-
teaux soviétiques ont coupé In
route aux navires américalns qul
ge dirigealent vers les cdtes nord-
coréennes. Des contre-torpllleurs
Soviétiques ont sulvl constamment
le porte-avions nucléaire Enter-
prise, qui a dd se retirer.

L'apparition dune escadre so-
pidtique en permanence dans Ia
mer de Norvege est un falt rela-
tivement nonveau (voir le Monde
des 27-28 octobre) qul a retenu
J'attention des minlstres de ln dé-
fense de 'O T.AN. Ces dernlers
ont déoldd de répliquer en orgn-
niaant des grandes maneuvres au
début de VU'annte prochalne en
Europe du Nord.
C'est la Norvege qul parait la
lud résolue. Elle envisuge de ren-
oreer ses poaltions dans la par-
tle septentrionale de son terrl-
tolre en « étoffant » los unités
qul ¥ sont statlonndes et en ne-

maliens ont une conceplion dilla-
rente de lo condulte des alicires
publiques. 4
Ayant beaucoup contribud & ren-
forcer les assises du régime de
M. Modibo Eeita @ loccosion du

dons I'élaborotion du plan malien soulevemen] des _'l'nucm.-q:. qux].:
da développement, ces #léments, ecToserent ou début de l'conée
istes que les premi 1964, les militoires malisns ont

ious de lo lufte notioncliste, consciencs de leur lorce, Lis sont peu

v iy o sai avec les

gonl P d'une P

moins_ étroite ovec lo France. Cles!
vers los pays de 1"Est. ! surtoul vets
ja Republiqua populaire des Chine,
qu'ils portent plus  volontiers lem_'n
reqards. M. Kouyote et ses cmis
ovotent d'ailleurs contribué & dé
cider M. Modibo Keita a faire large
ment oppel cux experis et techni:
clens communisies chinois pour la
miss en valeur de leur pays.

Le rapprochement esquisseé Qvec
la Fronce depuis deux Onness
o'avait donc pas que des partisans.
la conclusion des gooords  mone-
tgires fromco-moliens. en tavrier et
en décembre 1967, avail sulciﬁ_ ds
sombreuses ressrves. La relour o Ia
libre convertibilidé do frone malien.
la 31 mass demier, la rentrée du
Mali dons la mope monétoire ouest
gfricaine, étroile porte d'oses @ l.a
sone frooc. marguaient le succes
des modédres.

Parmi eux. fgurait M. Negre, mi-
pistre des finances, et la plupart des
responschles du parth Mais sur c2
point precis, le conflit de gandra-
tiona élait perceptible. Méme lors-
qu'ils admettaient lo portéa écono-
mique des gccords econclus, las jeo-
nes codres désapprouvaient des
textes qui porimient ofteinte & Yidéo-
logie socialiste donmt s exigeaient
I'opplicaticn imégrale.

Lo voyage & Bomako de M. Yvon
Bourges, secrétgire d'Elat oux
ficires étrange bargé de la
coopération, n'avait pourtant prove-
qué oucuna réaction particulisre. Ev

cux bommes politiques

Ce sont donc les officiers subal
ternes, wvoire les sousofficiers, quii
au Mali comme au Togo ou cu
Congo-Bremoville, von! donrer un
pouvecu siyle ou régime malien
Leur succes est lié ou mcintien de
leur units, cor, sis oe parviennen!
pcs & moiptesir leur union, les di-
verg qui les opp =3
de puire Ges ropidement ¢ un
poys qui ovall conou bult années
de stabililé politique depuls son
accession o lzdépendance,

PHILIFPE DECRAENE.

Le capitaine Diakité
président du gouvernement
provisaire

Le copilning Yoo Dickité c &
désigns, le 13 sovembre, comme
presid du gouver t provh
soire du Mali por le comi milissire
de libérotion matioscie. Le copiksine
Dickite eat vicepresidext do comis,
que dirige l» Hecteocnt Mousss
Troore.

M. Jeax-Marie Eood, ministe du
Plon de M. Modide Esito o ets
Pmme Tun des ciicires eto>
geres charpe de la coopercSon, o

i Charles Gissob 1

& Pariz, co semblail csses H
de la asituation oo Mol Maois U0

LES INTERVENTIONS ETRANGERES

ONT PESE SUR LA DECISION

D'ATHENES D'EPARGNER LA VIE
DE M. PANAGOULIS

Athénes, 23 novembre (A.F.P)
— Aucun communiqué ne =em
publid, pour le moment du molng
sur Ia dévision du gouvernement
%rw: de no pas falre exdcuter
A, Aletos Panagoulls mats 1l est
probable que cotte décision sera
portde diserdtament, par la vole
diplomatique, & In connalssance
des gouvernements dtrungers qul
sont  intervenus pour fe con-
&, apprend-on de sounoe au-

erolssant leur équip Ce
rojel s tradulra, d'lel & 1073,
dans le budget milltalre, par une
dépense supplémentaire de lor-

torisde,

Il est oertain, estiment & ce
sujet les  observiteurs, que le
grand intérét manifestd par les

lsnt ot lea verne-

dre do 10 milliards de fea
do-B

org
ments X n Jou

son y i Cran
anwﬂl:l lors du prochaln
e I'O.T AN [ tle do an
111* divislon. Les Elats-Unla re-

déplolerant on iy i
M 9t P W@wﬂa‘:ﬂu t:o

fmportant dana la déclalon gree-
foL b Coavalt bas e o tent
ait pas ne pas tenlr

de  'dmolion  soulevée
remetire en

P
L

du comité milciee de Ehdrotics na-
tioncle, ministre de lc difecse ootio-
noke. ML Louis Negre comserve e
porteleuille des fizcaces et
M, Tiecule Koscw. lo préeidescs de

o que de de = aves
Tang de misaTe,
Le lisutenant Moussa Traore

chef du comité militaire
de libération

Né & Kayes b 33 sepiembre
1985, le Beutenant Moussa Tma-
ore ontre tout jeune A DNicols
des enfants de troupes de Katl
Devenn sous~officier de larmde
frangalse, i Pﬂm\- Je conhcours
dentnde de Técole de formation
de Fréjus od U sbire r de
grwlwl ). Aprds de  brillantes
tudes militaires, tl s spécialise
dans Dadministration géodrale

En 1960, Il rejoint son
ﬁout particlper & la création

nauvelle armée nationale

En 1ied, U est nommé leute-
mc:' de 'nrmée malienna.

capitaines Mallk
Charles gmto ot  Mamadou
Sissoko, membres du comité de
libératlon, sortent, eux aussi, de
"teole d'officlers de Fréjus Is
s:.:t plrln.;lpi .uh mi:; u? place
premler noyau ‘armée
Aol ya

A1
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DE LENSEIGNEMENT

TITRE IV : autonomie pédagogique et par-
ticipation.

ARTICLE 19

Les établissements publics & ca-
{lnl@:“&‘gua emelgn'gcm e
o fiflque
recherche
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ement ot de
dans ces éts-

dans ia méme universite d'autres
eudes ou un cycle denseigne-
ment plus court adapté & une ac-
uvité eRSonne Si I'étu-
diant =suit la recommandation, la
nouvelle inscription est de droit
S persévire dans son cholx ini-
tial et 511 termine sans suUcces
lannée d'études, il peut &re ap-
Etle au début de l'année suivante

un nouveau stage pluridiscipll-
salre dont Ies conclusions seront

toires

Les universités pourvolent, par
tos moyens appropriés, A l'orlen-
tation continua des étudiants, en
particaller 4 Ia fin de chaque
cyele d'dtudes.

ICet article posait en fall 1a ques-
then de la sélection & Ventrée de
PFeniversilé. La commismion des af-
faires eul Iles, alnsi que plusi:
@éputés U.DR, notamment M. Fan=

g
§

"
-
"
»
o
[

:
;

H

]

8

i

Be
I:

i

tan, que 1" le des
universités Impliguail pour elles la
lberté de cholsir lenrs étudiants,
c'est-b-dire d'établir une sélection,
sl elles gu'el-
les n'ont pas les eapacités daccuell
suffisantes ou que certalne bran-
ches de leur enselgnement sont sor-
pruplées. M. Edgar Faure a confir-
mée son hostilité & toute 1dée de sh-
fection. & 11 n'y aurn pas de sélec-
tion tant que J'administrersl os
aépsrtement », a-1-1l déclard)

ARTICLE 22

La ministre de I'éducation na-
tionale et les universités pren-
nent, chacun en ce qul Je con-
cerne, toutes dispositions en llai-
som avec les organi natio-

jssements qul lul sont ratta-
:}'I.G:I el ses sell':vtces propres, Igs
emplols tlf'uram. 4 & lot de fi-
nances qul lul sont affectés, sa
dotation en crédits de fonction-
nement et, Ie cas échéant, sa do-
tation en crédits d'equipement.

ARTICLE 28

ue établissement rtépartit
dans les mames conditlons les
respurces qul ne proviennent pas
de I'Etat.

ARTICLE 28

Chaque établissement vote son
budget, qul doit étre en équilibre
el étre publlé, Le consell de 1'uni-
versité approuve les budgets des
établissements qul lul sont rat-
tachés,

Les crédits de fonctlonnement
visés cl-dessus sont utilisés &
couvrlr les dépenses de fonction-
nement et de matériel des éta-
blissements et de leurs unités
d'enselgnement. et de recherche
et, le cas échéant, & recruter et
rémunérer des personnels autres
que ceux flgurant & 1a loi de'fi-
nances. Les crédits d'équipement
sont destinés & couvrir les dé-
penses en capital.

Les unités d'enselgnement et de
Techerche non’ dotées de la per-

sonnallté juridique disposent d'un
budget pre intégré dans le
budget de |'établlssement dont
elles font partie. Ce budget est
approuvé par le conseil de I'éta-
blissement.

Le président de chague &lablis-
sement a qualité pour autoriser
le recouvrement des recettes et
pour ordapnancer les dépenses
dans la limite des crédits volés,

Le comptable de chaque éta-
blissemeny est désigné par le
consell de J'établissement sur une
liste d'aptitude approuvée con-
Jointement| par le ministre de
I'dducation’ nationale et par le
ministre. de l'économie et des
finances, Il a la qualité de
comptable public.

Les établissements sont soumls
au  contrfle administratit de
Uinspection générale de |'éduca-
tion nationale,

Le contrdle financler sexerce
a posteriorl; les établlssements
sont soumls aux vérifications de
linspection générale des {inances,
leurs comptes au contréle juridic-
tionnel de la Cour des comptes.

Un décret en Consell d’Etat
Précisera les cas et les conditions
dans lesquels les budpets des
€tabllssements deyront éire sou-
mis & approbation. Il fixera leur
réglement {inancler.

TITRE VI : les enseignants.

ARTICLE 30

Dans les établissements publics
& caractére sclentifique et cultu-
rel relevant du ministére de
I'éducation nationale; |' |

recherche ag seln d'un méme éta-
blissement fait V'obiet d'une révi-
sion périndique.

Les enseignants visés & l'article

ment est ASsuré par des person-
nels ‘de I'Etat, des enselgnants

naux, naux et locaux quali-
fils m;nfumar et conseiller
les ts sur les possibilités
@emplol et de cartitre auxquels
leurs peuvent les conduire,

Les universités et ces organis-
mes qualifiés pmneg;&:lemm

|

pr ant ‘comp exciu-
slve pour effectuer cette réparti-
tion, organiser le contrdle des

cont ; tuefu o ﬂlm
ractue ropres ces -
blissements. e £

Ces  FAtabllssements peuvent
faire appel, pour l'enselgnement,
8ux chercheurs, & des personna-
Lités extérieures et, éventusjie-
ment, aux étudiants quallfiés.

En dérogation au statut géné-
ral de Ia fonction publique, les
enselgnants de nationalité étran-

e .peup;fnu:hﬂ&g: ]E! conditions

el OmnSse
d'Etnta o
corps d'enselgnan -
ey supérig.lnr. ts de I'enseigne

¢

i

[Des P gl s
nouvelles  vont  étre promulguées
concernant les professeurs associés,
Ceux-e sont cholxis solt parmi ges
professenrs  étrangers, solt parmi
des personnalitéy n'appar-
lenant pas & VUniversité. s sont
mt ;l:'re contractuel, mais

i,
&tre nommés dans les

3 nces et des aptitudes,
désigner les ijtu‘ys el décerner les
titres et diplomes, Seuls peuvent
participer aux jurvs des ensei-
gnants ou, dans les conditions ré-
glementaires, des personnalités
qualififes extérieures a I'établis-
Segmeeglt. :

5 165 Tesponsables statutaf-
res des établissements et des uni-

et de recher-

Les etablissements fixent 1'gten-
due de 1a mission da direction, de
consell et dorientation des sty

diants qu'implique to
universitaire 3».“..,..‘ ute fonction

[Le minlstre a déclaré & ce propos
& VAssemblée nationale : ¢ Quand
une autorité véritable aura été mise
en place avec le concours des étu-
dianty, quil ne pourront plus se dire
brimés, elle devra assurer son ordre
propre, sans quol le ministre n’aura
plus & hésiter pour faire prévaloir
l'ordre de I'Etat qul jamals ne doit
étre bufoué. n)

ARTICLE 38

Le pouvoir disciplinaire est
exercé & l'dégard des enselgnants
en premier ressort par les consells
d'universités ou par ceux des éta-
blissements publics & caractére
sclentifique et culturel indépen-
dants des universités, et en ap-
pel par le consell supérleur de
I"éducation natlonale.

Les consells statuant en matjé-
re juridictionnelle sont constitués
par une section disciplinaire dont
les membres sont elus en leur

UR

seln par les representants é€lus
du corps enselgnant,

Pour e jugement de chagua af-
falre, 1a section disciplinaire, qul
ne peut comprendre que des en-
selgnants d'un grade égal ou su-
périeur, est éveniuellement com-
plétée, selon les cas, soit par
cooptation d'un membre du corps
auquel appartlent le justiciable
si ce corps n'y est pas représenté,
soit par nomination de représen-
tants des établissements d'ensei-
gnement supérieur privé

Ces juridictions, complétées
d'un nombre égal de membres
élus en leur %elnégaélaleis r:g;i-
sentants élus des étudlants, -
cent le pouvolr disclplinalre &
I'égard des étudlants.

Un décret en Consell d’Etat
déterminera les peines applica-
bles et précisera la composition et
le fonctionnement de ces juridic-
tions.

TITRE VIIl : mise en ceuvre de la réforme.

ARTICLE 29

Avant le 31 decembre 1968, le
ministre de l'éducation natlionale
€tablira, aprés consultation des
diverses catégories d'intéressés,
une liste provisolre des unités
d'enselgnement et de recherche
destinées & constituer les diffé-
rentes universités. Les colléges
électoraux des différentes catégo-
ries seront convoqueés par les rec-
teurs sur la base de cette liste
provisolre en vue d'élire leurs dé-
légués. La détermination des col-
léges Electoraux, les modalités des
scrutins et les dispositions néces-
gaires afin d'en assurer la régula-
rité et la représentativité, notam-
ment en ce qul concerne le quo-
rum, seront fixées par décret,
conformément aux dispositions
%Ee\ru&s au titre ITI de la présente
4

[Le passage entre e régime actuel
et celuj ¢l différent prévu par la lof
Sera forcément délicat et complexe.
Le ministre a chargé les rectenrs —
qul sont ses représentants locanx —
de procéder & des consultations sur
le noovean découpage en uniiés
d'enssignement et de recherche., Des
Elections auralent llen ite dans

40 constitueront l'assemblée cons-
titutive provisoire de l'université
Ils élaboreront les statuts de
l'université qul devront étre ap-
prouvés par le ministre de 1'&du-
cation nationale et {ls déslgneront
leurs représentants au conisetl na-
tional

La structure des colleges élec-
toraux, les régles relatives a ['élec-
torat, I'éligibllité et les modalités
du vote, la composition des as-
semblées geront déterminées par
décret, conformément aux dispo-
sitlons prévues au titre III de 1a
prézente lobL

Trols mols aprés la publication
de l'arrété ministérie] désignant
les universités d'une académie,
celles quil p'auraient pas adoptd
de statuls conformes aux di=spo-
sitlons de la présente loi pourront

€ire dotées de statuts &tablis par

décret.
Les universitds régullérement
pourvies d'un statut seront &di-

Eee2s par décret en établissements
publics 4 caractére scientifique et
culturel.

[A propos de cet article, te grompe
communiste a de Douvean demandé
qQue solt envisagée unme n intéeration

le cadre — encore provisoire — des
nouvelles unités. Les délégués dispo-
seront l;ﬂt‘ d¢ quelques mols pour

déaia

t
de recherche gt e
e a e‘f dsl;u obligations

€ u de ces ani-
23 en une ou plasieurs universitéy
el en Elaborer les statuts D'autre
part, et un texte régl va

Ve des €coles aux
universités m,

Le rappertenr, le rectear Capelle,
& répondu : « 0 est hors ge dente
qu'un probléme se pose. U ext crr-
tain qu'll faudra arriver & reITOuDer
les _uulqne CEnt trente éeonles d'in-

le préciser, ces gilézués i

mals nan pas les gramdes
écotes ¢

fe pouvalrs ponr Ter les
" S e :t_mﬁtmu-

Polytechnigque. De

Fralsemblablement fusqu'a
e e:-::lhmuut_;mmn. an
Eniln s it ]m la distri-

ll‘lﬁne, 1l conviendra de revolr la

de cerains établissementy
séparés de I'alms roater pour des
TAlvons archaiques, e pente sux
tcoles supéricures ¢'azricultare. »]

ARTICLE @
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naux relevant du ministére de
I'éducation Datlonals et les moda-
lités de leur sanction sont définla
par le minlstre. » Par cetle formu-
lation on revenait. en fait, pour la
quas! - Ité  des g ]
(cenx gui ménent & des diplémes
natlonaux), sur les lbertés d'éta-
lissement des et des

vrait permettre de do

sopplesse fout en préservant e ca-
ractére national des dipldmes. NVau-
tre part, les onlversités auront Ia
lberté de créer des diplomes qul
leur sont propres et les ensclgne-
ments qul ¥ conduiront.

Le troisléme alinéa modifie le ré-
gime des théses qul pourront
Etre ées pour des col=
lectifs ou Inédits. Toutefols, le Par-
lement a limité la portée du texte
initial en maintenant Tobligation
d@'une sontenance {ndividuelle, méme
dans Je cas de travaux collectifs Le
nouvean régime dolt suriout appor-

nner plos de

Laccuell de CandalUass ULJ: =
geés dans la wie profes.stanneue.
qu'lls passadent ou non des titres
universitaires. Elles leur permet-
tent d'eccéder 4 des enselgne-
ments de formation ou de per-
fectionnement et d'obtenir les di-
plémes correspondants. Le con-
tenu des enseignements, les mé-
thodes pédagoglques, Ia sanction

nt %ﬂt adap-

{Les dispasitions concernant I'édu-
cation permanenta sont nettement
plus libérales que celles actuelle-
ment en vigueur, puisqu'elles pré-
wolent Paccueil d'adulies non pour-
vus de titres universitaires et 'amé-
nagement pour enux Aenselgnements
d'un type particulier, ce qui n'existe
pas, 4 de rares exceptions prés.)

ARTICLE 24

Les universités pourvolent &
Torganisation de l'éducation per-
manente dans les unités d'engel-
g t et de recherche qu'elles

ter des ions ibles en
lettres ol la thése éalt d'une lon-

_gpueur et avalt
dans la pre un
stri Indiv lisie. ]

ARTICLE 21

Les universités pourvoient &
l'organisation par les unités d'en-
selgn et de res he qui
en font partle de stages d'orien-
tation & l'usage des étudiants nou-
vellement inscrits lorsquielles es-
timent utile da vérifier leurs apti-
tudes aux études guils entre-

t
tous les étudiants &1
quels il sont prévus. A Tissue de
ces stages, il m‘ts&; reco!

groupent, dans les établissements
qui leur sont rattachés et dans
les . services qu'elles créent 4 cet
effet. Cette activité est organisée
en lialson avec les collectivités
réglonales et locales, les établis-
sements publics et tous autres or=-
ganismes concernés,

[Cet article, qui ne figurait pas
dans le texte gonvernemental, est
di & un amendement de M. Flornoy
(U.DR.).]

ARTICLE 25

Les universités organlsent
V'éducation physique et les sports,
en lalson avec les organismes
qualifiés. Elles facilitent Ia par-
ticipation ou l'association des en-
seignants & ces activités.

TITRE V : autonomie financiére.

ARTICLE 28
Les é&tablissements publies &
Ism pour mpl.!mm
de leur wm;n. d=s ?ﬂm
sont affectés par I'Biat Iis dis-
posent en outre d'sutrss ressour-
ces, notamment de

legs, tions et fondations, ré-
munérations de services, fonds de
concours el subventions diverses.

[L’octrol de 'autonomie Noxnciére
aux universités et aux unités d'en-
seignement et de recherche gul re-
cevrnient le statut d'établimements
publics est une des lonovatlons ca-
pitales apportées par ia lol. Doréna-
vant, elles disposeromt dun crédit
global de fonctionnement

La ; est celle wur le
controle fi | I ne #
plus qu'aas posterforin, cest-i-dire
qu'll n'y aum plus @autorisstion
prénlable des dépenses. A la sulte

tion natlonale le montant des
crédits de fonctlonnement et
d'équipement qul leur sont attri-
bués par 1'Etat.
La ré;:l:rlmon d%a m_'em;.ls de
rsunnels par catégorie flgure
gela ioi de finances, ainsl que les
crédits que celleci affecte & la
r%nherche-- scientifigue et techni-
que.
An va de leurs programmes, et
conformément & des critéres na-
tionaux, le ministre de ['éduca-
tion nationale, aprés consultation
du conseil national de l'enseigne-
ment supérieur et de Ia recher-
che, répartit entre les universités
el les établissements publics &
caractire scientifique et culturel
Indépendants de ces universités
les emplols figurant & la lol de
finances et délégue & chacun un
erédit global de fonctionnement.
11 répartit, en outre, les crédits
eéntre  opérations,

) lor et ies-

poRuiTent el o Rtk sttt < b
aprés un certaln nombre d'années
denselgnemont. Cette disposition, &
1a demande de PAssemblée natio-
nale, sappliguera également aux
étrangers, C'est-A-dire qu'ils pour-
ront devenir professeurs titulalres
sans Otre obligés de se falre natu-
rallser.]

ARTICLE 31
Les personnels aiffectés par
I'Etat aux universités et aux éta-
blissements qul leur sont ratta-
chés doivent, sous réserve de leur
statut particuller, avolr &té de-
clarés aptes, par une Instance
nationale, & exercer les fonctions
pour lesquelles Ils sont recrutés,
L'examen des questions indivi-
duelles relatives au recrutement
et 4 la carriére des personnels
reléve, dans chacun des organes
competents, des seuls represen-
tants des enseignants et person-
nels assimilés d'un rang au
moins égal & celul de l'intéressé.
Nul ne peut étre élu pour plus
de six ans, ni immédiatement
reélu dans les organismes & com-
pétence nationale appelés a cet
examen.

ARTICLE 92

Le choix des enseignants exer-
gant dans un établissement les
fonctions de professeur, maitre de
conférences ou maitre-assistant,
reléve d'organes composés exclu-
sivement d'enseignants et person-
r};‘l:% assimilés d'un rang au moins
egal,

ARTICLE 33

Les dispositigns actuellement en
vigueur quant & la distribution
des enselgnements sous forme de
chalres personnellement attri-
buées & des professeurs sont abro-
gées sans qu'il en résulte aucune
modification. dans le statut de
ces personnels ni quant aux droits
et garanties dont ils bénéflclent.

La répartition des fonctions
d'enselgnement et des activités de

gl L, b, N L I T Py
pAT un régiement homologué par
le ministre sur Aavis du consell
natlonal de |'enseignement supe-
rleur et de a recherche.

151 les méthodes pédagogiques,
ainsl gue |es procédés de controle
des connalsgances seront détermingés
par les conceils paritaires (art. 19),
en revanche, Poiganisation de ce

Mg L

© pontrdle, cest-d-dire les examens,

reléve des sculs enseignants.

En pariant de révision périodique
de In répartition des fonctions d'en-
geigniement, le législateur voudrait
éviter que Ie professenr X, ne fasse,
par exemple, pendant vingt ans, le
cours de premigre annde de droit
constitutionnel, Mais, & ln demande
tri's pressanie de nombreux univer-
sitalres, l&¢ EOuvernement a accepté
qne les étudiants ne soient pas asso-
ciés 4 cette révision.

Le systeme moyeniigeux des chalres
disparait. T ne devrait donc plus y
avoir de lsboratoire, de crégits et
de personiel  relevant d'un Seul
homme, le titulaire d'une chalre.
Le recrutement dy personnel relé-
vera des bles des bl
ments, ¢« Je suls choqué, a déclaré
le ministre & UAssemblée, gue des
professenrs titulaires puolssent em-
baucher oi débaucher du personnel
sans contrdle. » Enfin, la 1ol réaf-
firme que les universitaires doivent
réslder dans la wille on s ensel-
gnent — obligation qui existe déja,
mais n'est pas respectée par tous —
et qu'ils dolvent dtre présents dans
leur établissement en  dehors do
leurs heures de cours.)

ARTICLE 34
Les enselgnants et les cher-
cheurs Jouissent d'une pleine

indépendance et d'une entlére
liberté d'expression dans 1'exer-
clee de leurs fonctlions d'ensel-
gnement et de leurs activités de
recherche, sous les réserves que
leur imposent, conformément aiux
traditions universitalres et aux
dispositions de 1a présente lol, les
principes d'objectivité et de tolé-
rance.

TITRE VIi : des franchises universitaires.

ARTICLE 35
L'enseignement et la recherche
impliquent l'objectivité du savoir
et la tolérance des opinlons. Ils
sont incompatibles avec toute
forme de propagande et dolvent
demeurer hors de toute emprise

politique ou Economigue.
ARTICLE 38

Les étudiants disposent de Ia
Hberté d'information & 'égard des

problémes politiques, économiques

et soclaux, dans des condltions
qul ne portent pas atteinte aux
activités d'enseignement et de re-

In distribution de tracts T Pour vou-
Inir contenter tout le monde, les
o anragés » oen  reconnalssant un
droit et leurs adversalres en |e Umi-
tant, an n, sur ¢e polnt, aboutl 4
un téxte qul sera Inapplieable on
ne sera pak respecté. A Pinluiative
du Bénat, 11 n été précisd gue les
locaux serafent distinets « dans In
mesure  du  possible . Commeont
éviter, en effot, co qul s'est toujonrs
prodult, gue des discusslons poli-
tnues afent lleu dans des amphi-
thédtres aprés tes cours )

ARTICLE 37

= YU BUrviviumnes PuNcars SULs
encore : yralsemblablement Jusgu'i
1a fin de Vannée universitaire, an
moins en ce qul concerne Ia distri-
bution des crédits.]

ARTICLE 40
Les délégués ainsl désignés de-
vIont .

1. Elaborer les statuts des uni-
tés auxguelles ils sont ratiachés;
ces statuts devront étre spprou-

vés 4 titre provisoire par le rec-
teur dacademie ;
2. Désigner les délégués de

I'unité & 'assemblée constitutive
provisoire de l'université.

Les unités d'enselgnement et de
recherche qui, & la date du
15 mars 1969, nauralent pas adop-
té des statuts conformes aux dis-
positions de 1a présente lol, pour-
ront étre dotées i titre provisolre
de statuts établis par décret.

Dans le cas o les unités d'en-
seignement et de recherche n'au-
ralent pas. A cette méme date,
désigné leurs délégués A l'assem-
blée constitutive provisolre de
l'université, les enseignants, étu-
diants et autres personnels de ces
unités désigneralent directement
leurs représentants & l'assemblée
constitutive provisoire de l'uni-
versité.

ARTICLE 41
Les représentants élus par les

unités, ou élus directement, dans
les conditions prévues A larticle

L R s 00 S i, St =
rafsons archaiques, je pense aux
écoles supfrienres d'agriculture. »]

ARTICLE 42

Des décrets en Consell d'Etat
régleront. le transfert aux éta-
blissements publles & caractére
sclentifique et culturel créés en
epplication de Ia Pr&sente loi
des drofts et obligations des an-
clens établissements ainsi que des
blens leur apparfenant en propre.

ARTICLE 42

Le Consefl national de l'ensel-
gnement supérieur et de la re-
cherche pourra étre valablement
constitué lorsqu'un ensemble
d'universités groupant 1a moitié
des enselgnants et des étudiants
de I'ensemble de |la France auront
pu adopter leurs statuts et dési-
gner leurs représentants. Le
consell de lenseignement supé-
rleur sera alors supprimé.

ARTICLE

Pour factliter la mise en place
des Institutlons prévues par Ia
présente lol, des décrets pour-
ront, en dérogation aux dlsposi-
tions législatives et réglemen-
taires en vigueur, décider loutes
mesures provisolres destinées a
pssurer la gestlon des établlsse-
ments unlversitaires, le dévelop-
pement de leur activité densel-
gnement et de recherche et Ia
transition entre les anclennes et
les nouvelles Institutions

TITRE IX : dispositions finales.

ARTICLE 45

En ce qul concerne les ensel-
gnements supérieurs condulsant
aux professions médleales et den-
talres et |es recherches qul leur
sont associées, les dispositions de
l'ordonnance n* 58-1373, du 30 dé-
cembre 1058 et du code de ln
santé publique demeurent appli-
cables  aux  Atablissements et
unités définis par la présente lof,
sous réserve des aménagements
necessalres qul feront l'ablet de
décrets en Consell d'Etat.

Le ministre des affaires so-
clales sera asgoclé D toutes les
déclslons concernant les ensei-
gnements médicaux, pharmaceu=
tlques et dentalres et les re-
cherches qul en dépendent.

ARTICLE 48

Les dispositions de la présente
lol, relatlves & la recherche,

s‘appliquent uniquement & In ro-
cherche non orlentée effectude
dans les universités et dans loa
autres étnblissements d'enselgne-
ment supérieur en vue de moaln-
tenir l’nnsellgnnmunt nu nivenu
1o plus éleve des connnlssances.

Les dizpositions de In présente
lol n'ont pour objet de modifler
nl'la mission du Contre national
de Ia recherche sclentifique, ni
les moduplités de ron  Interven-
tlon. ni la compétence des orgn-

nismps consultatifa qul  dépen-
dent de lul. notamment le Co-
mité natlonal de la recherche

sclontifique

Les commentalres entre cro-
chets et on carnctéres gras
sont de B. Glrod de L'Aln et
F. Gaussen,

G'Ml-llﬂemem
dans le cadre des orientations de
s planification, aprés consulta-
tion du consell natlonal et, éven-
6 e s
supérieur et de
1a recherche. Pour les opérations
& étaler sur deux ans ou plos, 11
communique V'ensemble du pro-
r des paje-

cherche, qul ne prétent pas A
monopale ou propagande et qul
ne troublent pas l'ordre publie.
Les locaux mis & cette fin & la
disposition des étudiants seront,
dans la mesure du possible, dis-
tincts des locaux destinés & l'en-
selgnement et & la recherche. Il
geront extérieurs aux enceintes
hospitalibres, Les conditlons de
leur utilisation ont définles

ser
aprés consultation du consell et
par le pr

d'Interventions i I'Assemblée, et no-

Les présidents des Atablisse-
tamment de M. Dubamel (P.DM ),
¢ du texte

ments et les directeurs des uni-
I¢s d'enselgnement et de recher-
che gont responsables de l'ordre
dans les locaux et enceintes uni-
versitaires. Ils exercent cette mis-
slon dans le cadre des lols, des
réglements généraux et du régle-
ment intérieur de 1'établlssement.

Toute nction ou provocation i
une actlon portant atteinte aux
libertés deéfinles & l'article pré-
‘cédent ou A lordre publle dans
l'encelnte universitalre est pas-

ROQUEBRUNE CAP MARTIN

prés Monte-Carle
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Le franc se redresse sur de nombreux marchés

La Bangue de France a annoncé dés le 25 novembre qu'elle étall
préte a échanger les dollars au niveau-plancher de la parité officlelle.
Si les mesures d'austérité annoncées rétablissent la conflance dans
la monnaie, le marché des changes doit normalement séquilibrer de

lui-méme au niveaw de la parité.

Lae décision de la Banque de France, st elle se confirme, écarte en
tout cas la possibilité de voir réapparaitre, comme & loccasion du
précédent contrdle des changes, une « décote » du franc.

LE 25 NOVEMBRE

A LA FRONTIERE ALLEMAN-
DE : le contrdle des changes
est séverement applique.

Le contrdle des changes est
désormais séverement appliqué
a la frontiéere franco-allemande,.
Les douaniers s'assurent que les
ressortissants francais n’empor-
tent pas plus de 200 franecs par
personne. Quant a l'or, les billets
de change et les travellers che-
ques, ils sont strictement inter-
dits a l'exportation.

LE LONG DE LA FRONTIERE
FRANCO-BELGE : important
dispositif de police.

Un important dispositif de po-
lice est mis en place au longde la
frontiere franco-belge. Gendar-
mes et C.R.S. aident les douaniers
pour le controle de tous les vé-
hicules, dans le cadre du strict
contrbéle des changes.

LONDRES : frés net raffermisse-
ment du franc, affaiblissement
du mark.

Un redressement sensible des
cours au comptant du franc, de la
livre et du dollar a été enregis-
tré a la réouverture, le 25 novem-
bre, du marché des changes londo-
nien. Le mark, en revanche, s'est
affaibll. Une grande nervosité
régne sur le marché. « Beaucou
de discussions, mais peu dopé-
rations », remarque-t-on.

Le raffermissement du franc

est considérable, pulsque le dol-
lar ne valait plus le méme jour

que 4,9575 F, alors que la gsemalne
précédente le franc devait étre
soutenu a 4,97. De méme, la livre
se change a 11,8225 contre 11,8528
a la fermeture du marché

changes, le 19 novembre, La livre ni
vaut ainsi 3 centimes de moins,

Pp——

Les mines d'or enregistrent des
hausses de plusieurs shillings.
Aux Bourses des matiéres pre-
mieres, la plupart des cours
s'inscrivent en hausse.

AMSTERDAM : hausse spectacu-
laire du franc.

Dans l'attente de 'ouverture du
marché des devises le franc fran-
cais amorce une spectaculaire re-
montée aux guichets de change
des pares, des aérodromes et des
postes frontiére. Acheté le 24 no-
vembre dans la limite de 500 flo-
rins au cours de 60 florins pour
100 francs, le franc francais est
acheté maintenant a 66 floring
pour 100 franecs et sans limita-
tion.

La livre, parallelement au
frane, amorce une remontée, pas-
sant de 8 florins, a 8,45 florins.

BRUXELLES : le franc francais
est négocié a 10 % au-dessous
du cours officiel.

Les banques et les bureaux de
change de Belgique négociaient le
256 novembre le franc francais a
10 % au-dessous de son cours
officiel,

ZURICH : fermeté du franc,

Le frane a manifesté une nette
fermeté a l'ouverture du marché
de Zurich, ou la demande a lége-
rement dépassé l'offre. Les 100 F
franggis ont coté entre 86,63 et
86,77 francs suisses contre 86,44

A

a 8643 le 19 novembre,

I'achat et 85 centimes 4 la vente,
Une grande banque 201 achetalt
lundl 4 Bl a ramené Bon cours
mard] 4 80,

AMSTERDAM 1 71 florins pour
100 francs.

Le coure du franc aux guichets
des bureaux de change des ga-
res, aérodromes et postes fron-
tiéres, a fait le 26 novémbre un
nouveau bond en avanl Echangé
le 26 au cours de 66 florins
pour 100 francs sans limitation.
le franc est acheté le 26 aux gul-
chets a4 71 florins pour 100 francs.

Le cours le plus bas avait été
enregistré dimanche soir lorsque
le franc était tombé 4 60 florins
pour 100 francs et n'était changé
que dans la limite de 500 florins

LONDRES : la détente se pour-
suit.

La détente se poursuit le 26 no-
vembre sur le marché des chan-
ges. La livre s'inscrit a 2,3856 par
rapport au dollar (contre 2,3840
lundi soir). Le franc s’inscrit par
rapport au dollar 4 4,95675 francs
par dollar contre 4,9590 la veilla
Mais le mark ¢§'affaiblit, le dollar
valant aujourd’hui 3,9795 marks
contre 3.9780 lundi.

Le marché reste toutefols trés
calme a l'ouverture. Sur le mar-
ché de l'or, on observe une trés
légere baisse de l'once.

TOKYO : remontée du franc et
de la livre,

Le franc est remonté le 26 a
Tokyo, a la réouverture du mar-
ché des valeurs étrangeres, ainsi
que la livre sterling. Le mark,
par contre, a légerement perdu.

Le franc francals a ¢te vendu
72.33 yen (contre 71,68 le 21 no-
vembre), la livre 85540 ven (con-
tre 85340 le 21 novembre), et le
mark 90,05 ven (contre 90,48 le
21 novembre). — (A.FP)

alons également que le
€ sa remontée a

\, Damas, Mexico et



URSE DE PARIS — 26 NOVEMBRE

— COMPTANT

| Cours | Dernier Cours | Dernier Cours | Dernier Cours | p
E VALEURS ernier
| précéd, | cours précéd, | cours WERELRS précéd. | cours VALRLGS précéd, | cours
- I

60 40| 60 10| B. La Heénin....| 300 ..| 296 .. [immob. Marseill. 1060 ..‘mso o Yotieans.. . 2ol gy =g
126 60| ... .. | StéB. _et Partic.. | 205 ..| 206 .. |Midi........... 439 ..| 425 .. |Electro-Métall....| 227 ..! 235 ..
68 80| . ..|B. Union Par...| 175 ..| 176 .. |Rente Fonciére.. | 200 ; 202 .. |Fin.Fr.-Marocaine | 22 .. 22 ..
S0, 67 .. c.G.I:B. .e=sss | 186 ..| 185 .. |Voitures a Paris..| 299 ..| 290 .. |Franco-Marocaine o4 RS T
30/ 67 80| Cse liqu. march..| 74 ..[0 76 ..|Cogifi..........| 108 ..| 108 .. |Gaz et Eaux..... | 190 §197' 3
0l 192 |C.FEC.........| 850 ..| 810 ..|Foncina........ | 123 .| 120 .. ind. France Etr...| .78 50 79 .
| 179 30| Crédico0 .......| 154 ..{ 155 .. |Gr. Fin. Constr... | 113°80/ (13 90 |Lebon et Cie....| 242 . | 245 .
197 30 O.A.M.E._....... 155 10| 153 60 |(Ly.) Lyonn. Imm. | 14 ; 114 .. |Cie Marocaine... 9 50 975
201 .. | (M.)Crédit Mod...| 142 .. 142 . |S.E.F.l.M.E.G.....| 141 ..| 140 20 |Gmn. Part, Banc..| 90 ..| 90 .
407 20 B_I‘El!lt PI:I\'E.... 70 10| 70 f0|(Li)S.I.M.N.O.R...| 100 98 65 |0.V.AUM........| 33 50| 34 10
I‘-_s"m Crédit Universel.| 257 .. 252 .. |U.G.0.M.O......... 95 ..| 97 90 |PaiX....c000aes | 390 .. 380 ..
- | Financiére Sofal. | 151 .. 151 ..|Union Habit...... LB oo| 117 .5 JREVIllOD.veoaesa) 200 ..§ 200 ..
.. | Foncia-Crédit... | 210 .. 220 .. |Un. Imm. France. | 120 ..| (|8 .. [Santa-Fé........| 2| 50 22 40
\Fr. Cr. et B. (Cie) | 36 50 36 ..|Sté Gest. Mob....| 237 ..| 238 . |Soff0....c0ees.. 68 10 69 10
nergie...| 218 224 60 |Gestion Sélective.| (11 30| 110 50 |Sofidel..cesaswep 420 ..| 17D ..
730 700 .. |lnvest. et Gest... | 213 80| 216 SogeniN...ceess. | 420 ..! 420 ..

195 195 .. |Sté Invest. Pétro. | 49 50/ 49 10 |
Inv. Paris P.B... 90 900 kS ARAL . i 6 65/0 6 40
Parisienne Plac.. .| 166 ..| 167 .. |Salin. Camargue.:{ 118 .. (22 70
Placem. Intern... | 206 ..  2i0 .. |Cambodge...... [ RSHE-_ | 46 .»
183 (0| 183 60 |Sofragi.:v.ucvo.| 180 ..| 178 .. |Clause...... ..« | 230 10/ 230 ..
186 . .+ .- |Sovalma........| 157 ..| 160 .. |Indoch. Plant.... | 30 20 o
74 74 . Agr. Ind. Madag.., 68 .. 67 ..
(19 60 |Abpeille.........| 306 ..| 304 .. |[Mimot..........| I56 .. 157 ..
.. |Applic. Hydraul,..| 604 ..| 595 .. |Padang.........| 39 40 20

'Al'tﬂis.....--,'u- ll? e Il5 ‘i ! |
18. Hyp. Fr. Arg... | 110 ..| 115 .. |Allobroge....... -.. dlos ..
¥, 'cg“tenl a'ann..- 3'4 .. 3" - Astra"'ca]véolcll | ll‘ ... Il4 e
. |Charg. Réun.(p.). .|2550 ..|2650 .. |Banania........ 203 203 .
JP.LM...........| 9460 92 ..|FromageBel.... 172 | 72 ..

1




YALEURS Gosreit Apeaar
précéd. | ceurs
Berthier-Saveco .| 105 40' 1056 40
Calé Biard.....| 119 (0/0l14
| (M.) Chambourcy 480 ..| 479 50
Chocolat Tobler.| 10§ ..[ ... ..
Compt. Modern. | 195 ..| 200 ..
Damoy ........] 76| .. ..
DMS. ........| 360 ..| 365 ..
Docks Framee . | 516 ..| 8I6 ..
Economats Centr.| 498 ..| 485 ..
Epargne........| 281 ..| 270 ..
Fr.Ch. Gervais,. | 260 ..| 257 ..
Fr. Paul-Renard. | |10 50| 114 ..
Générale Aliment | 173 _.| 175 ..
for .......| |09 50| 106 50
Goulet-Turpin ..| 215 ..[ 210 ..
Mercier (champ.) | 308 ..| 311 ..
Gr. Moul. Corbeil | 80 .. SR
6r. Moul. Paris..| 81 90| 8! 80
Mumm et Cie..| 265 ..| 275 ..
Nicolas .......| 249 ..[ 250 ..
UfiMa oy eonine| 605 .| B2 .
LT R i TR | R
Roquefort .....| 80 ..|d 9§ ..
Sofal-Cercle Bleu| 80 .. 83 20
Taittinger. . . 220 .| 229 ..
Union Partic. 204 ..| 182 ..
Unipol...... 185 186 .
Vve Cliquot-P... | 385 ..| 400 ..
Yiniprix........| 285 ..| 281 §0
(L.) Wib.-Dreux. . 80 . 73 50
Bénédictine.....| 652 ..| 670 ..
B. Slavia-Comdte | 210 ..| 215 ..
Brass. Indochine | 335 ..| 400 ..
Cusenier ......| 430 ..| 440 ..
Dist. Indochine..| 300 ..| 300 ..
Distill. Réunies..| 118.50] ... .
Gest. P. Sogepal.| 319 ..| 320 ..
Ricgles........ = 9T
Saint-Raphagl...| 122 60| 122 90
Lebaudy-Somm. . | 230 .. 223 ..
Siamna,........| 77 .. 8010
Sucrerie (Cie Fr.)| 27 50| 27 50
Sucrerie Brésil,.| 110 200108 .
Sucr, Bouchon...| 98 20 102 10
Cie Sucrigre.,.. | 153 ..| 155 ..
Un. Sucr. Aisne, .| 188 [ 182 40
| Berfiet......... 89 50, S0 .
Chausson (Us.).. | 52 ..| 54
| Saviem.........| 88 80 88 80
S.EV. Marchal.. 66 ..| EB 20
lslmca -Auto.....| 94 50 95 ..
|
Bois Dér. Océan. | 84 50| B84 60
Barin oo e[ 250 iy 247
Cam.-Bernard . 205 ..[ 205 10
C.A.P.AG. Holdin: 101, -.| 105:..
T Ly ek L
Cerabati....... | 160 ..| 160 ..
Chim. de fa Route| 146 .. 147 .
Cim. Origny.....| 121 90 121 10
Ciments Vicat,..| 205 ..|'208 ..
Drag. Trav. Publ. | 47 ..} 48 80
Dumez, ..... 220 212 ..
Eau assamls;em 48] ..| 481
Entrepr. Electr. | 175 10| 182
Everitube. ... 67 64 30
Gr. Trav.de I’ Est| 50 10 49 60
Herlicg: o= - o] 24 G} 92
Lambert Fréres..| &6 50! 69 ..
Leroy (Ets. G)....| 173 50/ 174 ..
Mation Constr...| 5| 60} 52 ..
Porcher........| 183 .| 177 ..
ROUgIEr. .. .....| 169 10| 189 10
Constr. Routes,. | 95 .. 93 ..
Routiére Colas.. | 173 ..| 163 90
Savoisienne. . 126 i 126 -
drnm-ﬁantm.. 50 .. 83 10
Traction Exploit..| 30 .. 30 60
| Gr. Trav. Hydr... | 29 50| 23 50
|
 DUPIEP. . eeuuan 27 50, 27 10
Mapa-Fit........| 250 ..| 250 ..
Procédés Fit.... | . . .. 144 20
Safic Alcan.... | 104 .. 104
Bit. Asph, Centre | 142 .. -
Charb. Tonkin... | o1 ..| 100 ..
Comiphos...... | 66 .. 66 ..
Ph. Océanie.....} (50 .. ..
1
slumnnl.i.....u 160 ..2;:: =
Musée Grévin... 2790 .. 2780 4
Tour Eiffel,.... | 122 60 123 60
fic, Mécan... | 117 ..} 120 ..
”P;L__.... 100 .| 102 ..
srmnr-lllaﬂin... 8 .. 82..
Artis-Westingh...| 217 . e L
lster......é--— g;ﬁﬂ gg'--
:tenarsc'?‘a“:‘ ‘?; 3 :?2 .
.Moteurs | |15 ..
Bsrn‘gﬂsﬂm-’m .2;; i ;;ls'l] i
gnguuﬂvlaﬁnn. | £
Brissonneau-Lotz | 62 90/ 54 40

tun |

| -
! VALEURS
YALEURS s, | e M. couny
C.OMAP...... ..|0284 .. [Antargaz........ ‘“l ----
P | Tes o:"Vas 50 [Explor. pétrol... | 20 10| 20 80
Delattre- 16 10 |
Duc-umnla‘:““ ‘g sll .. |Hydroc. St-Denis. | 135 10, 135 20
RESAL .55 106 106 .. | Labo Industrie...| 52 .. 5;0 0
Frangsco. ......| 61 70| .. ..|LaMore........| 73 .. 73 .
Frankel,........ | 401 50/ 405 .. [Languedoc-Foren.| 87 .. 9; 3
Hotchkiss-Brandt| 68 ..| 69 .. [Marep...... 5 7 50
Huard-U.C.F..... | 186 ..| 188 .. |S.N.L.P.........| 100 ..| 100 ..
JARERT. .neenos| 78 .| 81 .. |Omn. . Pétr.... | 165 10} 156 20
JADY: ceeennnnee] 680 7 10|SerEo..iiaseees| 78501 - -
g 25 76 .| 74 ..|Socantar....... | 12) 20| 12
LUChAIf® . v nvrr.| 98 50| 102 .. |Sopaluna,.s.... | 128 «.| 127
Manurhin, ..... | &7 b8 40
Métal Déployé...| 193 .. /0186 ..
Neyrpic. .. ... 28 29 .. |Astral..cccaanes| 267 oof oo .o
Nodet-Gougis....| 73 20| 74 .. |Cochery.....ees| 179 -of .. .-
Peugeot (aci.out. | 174 ..| 178 .. | Février-Decoisy..| 103 ..| 104 ..
Poclain. ...... 243 90| 254 .. |Finalens........| 31 ..| 2980
Pt-a-Mouss. (F. }.. 200 203 90 |(Ly) Gerland.....| 132 10 135 ..
Ressorts Nord...| LI 10] (I .. |Gévelot...... .. | 169 10| 174 .
Roux-Combaluzier| 102 ..| 113 .. |Grande-Paroisse. | 88 ..| 88 ..
$ageM......... | 647 ..| 645 .. |Huiles, 6. et dét.| 90 .. 8350
S.AL. 214 ..[0214 .. [Keller et Lefeux. | 49 ..| 49 .
Satam. 38 20/ 38 90 [Lab, Labaz......| 145 ..| 145
Sicli..oonvevea.] 96 ..] 97 ..[lab. LelONg.....| 17 50| 17 50
- |Soudure Autog...| 140 ..| 147 .. |Lah. R. Carridre..| 160 10| 160
Stein et Roubaix. | 100 105 .. | Lorilleux-Lefranc. | 242 50| 245 ..
Stokvis.........| 12 122 .. |Melie-Bezons. .. 24 Zﬂid p 1
TURZING. »0euen. | 400 .| 387 .. |Novacel........ | 201 10| 200 ..
ViraX. .. connon..| B4 70| 65 ..|P.P.S..... c.ees.] 44 60[0 43 ..
| Produits azotés.. | 250 ..| ... .-
AtCh. Bretagne,.| 24 ..| 24 40 SPcs.“A.....' 1§ . s
At Ch. Loire.....| 51 50| 49 50 |Quartz et Silice..| 135 50| 135 10
At, Ch. Dunkergue| 1! 25| .. .. |ReichholdB..... 7 BE 43 80
Forges Ch. Médit.| b5 10| & .. |Ripolin-Georget..| 92 ..| 92 ..
Rousselot.......| 160 10| 160 10
Ent. Gares Frig...| 236 ..| 232 .. |Soudigres Réun..| 192 ..| 190 40
Mag. gén. Paris..| 185 ..| 162 .. |Soufre Réunies.. | 170 50 171 ..
Cercle de Monaco| 43 20| 43 30 |Thann et Mulh...| 45 80 45 80
Club Méditerran.,| 580 ..| 580 .. |
Eaux Vichy......| 220 ..| 220 .. |
Eaux Evian, . 430 426 .. |Air Comprimé...., 90 50/ 91 80
Grand Hotel..... | 861 ..| 660 .. |Redio-Orient.... | 386 ..| 396 ..
Vichy (Fermiere). | 930 ..| 810 .. |
vittel.......... | 450 -.| 445 .. |Agache.........| €8 20| 62
Comptoir L )
AussedatPt-de-C..| 68 ..| 67 50 |Cotariel
Cellulose Pin. 250 ..| 251 20 |Fourmi
Chaix-Defo-N 5( .. 5| 50|Lainiére Roubaix. |
Difnt-Bottin. . I50 ‘60| 150 BOJLlow. .. .0runene! |
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UNE CRISE GENERALE DE

ANCE

(Suite de la

Le meilleur

Depuis le début de sa mise en
wuvre, ls V' Ploan s‘evéculait mal
Lo croissance industhelle, smu lo
qualle s= foode lo pul

i

premidre page.)
des mondes

chs qull tira d'un échec evident
Colui qui lui succida woulut parer
ou plus presse. I} obtint d'abord des

marchait cu -
lenti. le chimoge s'oggrovait of

p fteurs : lo produc-
tion reprit son elan, le commerce
extériens s'offirma, 1'emploi se sta-

sunoul les jeuses, lemmait  biliso, les prix montérent ou petit
devant eux les débouchas, les livrait ol une loi donna de Vair @ 1Uni-
an dé ol @ lo colise. L'évo  vemile. Les discours officiels se res-
lution de lo bal des pad ient des b dispositions de
prencit duy retard sur les pre la i i l'eu.
Parollélement. rien ne vencid cor phorle et le contentement de soi
riger [imjustice qui prévout dans Mol et juin fournissaient un service
la répartition du profit ) gu inusable : l'ougmentation des me
detriment des boveillems, Les ri-  pots? c'dlail la laute des « événe.
formes da stochore cttendgient la  ments ». L'alourdissement des prix
bon voulolr d'usma =cjoritd comsar.  des services publics ? c'élait la fouts
vatrice. des « événements ». Et qinsi de
e . suite. L'explication était cu demeu-

@ Yomourproswe ot parfois a I'inté-
rét nafiona] su le plon extériens, la

ds I cartais
nes ! & Aniqy
compepscient cu dissimuloient les
défnillonees. Mois oo p it

ront communément acceptée, Quant
a l'spposition. elle cherchait I'dne
porteur de la peste, et crut le trou-
wer parmi les siens. Bref, le meilleur
des mondes.

Comment le voile s'estil déchira ?
Lo iction. et le renchéri
du crédit el ce que M. Couve de
Multﬂ.lle a oppelé une phenoménale

cemer un =molmss, pressestir une
ruptare dsguilitee. Avertie par I'ins-

sistre, qui lo megut de plein fouet,

L vi de lécloionl suce

ion onl d'un coup

una fuite de 'orgent hors des f{ron-
tigres. On multiplie les aides & l'ex-
pangion, mols on ne se rélems o
oucun critére de salectivilé et on
aecentue de lo sorte lo pression
inflgtionniste, On se trompe plus
lourdement encore sur lo ité de

Deévoir accompli, ils arrondirent le
megol.

Dons un autte domaine, gui ne
touche pos a l'esprit civique mais o
la compatence professionnelle. on
eslime que les quatre cinquiemes

resistance du franc. On oublie que lo
place de Paris n'est plus la refuge
idéal pour les placemants étrangers ;
que, depuls 1954, Jes trois quarls
des excédents de la balance des
pai pr ien! ordincirement
de ces placements @ court lerme, &t
que la valeur relative de notrs mon-
noie =8 relvocte par ropport au
mark, el sans doute guesi par rop-
port mu dollar, virtuell de :

des dées au titre de la
déduction pour invesfissements n'ont
pas produit d'équipements nouvesux.

Quant a lo [ciblesse de comcep-
tion sur le plon budgétaire, une
ironie cruelle o voulu que le pre-
mier ministre fit contrainl d'appren-
dre aux députes, trois heures cvant
le vote du budget en premiere lec
ture, que ce meme budget étcil
considére comme caduc par le méme

du piége vietnomien, L'affoire du
crédit est, de ce point de wue,
démonstrative. L'injection réalisee
en cours d'année élail globalemant
souhaitable. Mais ls gouvernement,
fidele o luiméme, telusa d'opérer
les choix nécessaires, Les entreprises
recuren! une aide indifférencice,
quelle que fiy lo partition qu'elles
étaient appelées & jouer dans le
concert de l'expansion. Un peu de
saupoudrage electoral, beaqucoup de
répugnance o imposer les sélections
qui eussenl conduit a relormer les

la tendance. Les voix officielles se
firent plus circonspecies. Elles aver-
tirent que l'abus du crédit noyait
tous les circuits, déja encrassés par
les dépenses publiques, et que le
{ranc flechissail. On ottendail d'elles
la definition d'une lle  poli-

sl et o titwer son role a
lo puissance publique firent le reste.
On oboutit & ce scandale d'sntrepri-
ses empochant les focilités de crédit
el placant des sommes considéarables
a l'stranger. Le gouvernement oli-

menla ginsi, por devers lul. la spa-

tique. On eantendit un plaidover. Cui,
la seule erreur sérietse était d'avoir

Sousestimé  les conséquences des
barricades et de la gréve, Et lon-
tienne reprit guelgues tons au-
dessus,

Les effets réels des journées de mai

Nl est évidemmant difficile de me-

surer avec précision I'mpoct de lo
u’h_do-dnrh,' in-

tiles enireprises el des services, le
ralirapage des heures perdues, l'uc-
X2 Su dban '

dustrielle. Divers mcdes de coloul

a lo housse des troitements o été
Ireinge par les prélévements supplé.
menigires sur la Sécurite socials et
ourall pu l'étre par la diminution,
@ prix lnchongés, des

tation des imporiations (+ 25 %
depuis juin par rapport & la période
correspondante de l'année  préce-

dente) ; A

€] Si la compétitivila a els alfai-

blis par des coits plus elevés (coiits
saloriqux et housse des prix inta:
risuns), les perspectives d'expansion
#8 sonl au contaire  affermies,
grice au progréa

infl

[ Il ¥ @ en France, foutil la
dire? une grande maojorile d'entre.
preneurs qui aiment. leur pays et
réprouvent ces agissements, Il en est
frop cependant qui, reposés de
l'sxcitation pafriotique, et sitol ran-
aés les dropeoux tricolores du
30 mai, songerent gue, pour leur
argent, mieux valgit 1o protection da
la frontiere suisse pluldt que ls rem.
part offert par la politique du gene-
1al de Gaulle. Iz avaient bien vole.

o qui gvail fivé cepen-
dant I'ensemble et le détail des de-
penses. Pouvre Parlement! Pouvre
majerité | On s'élonnera @ cet égard
qu'un budget @ lo couture cussi
lache git pourvu genereusement cer-
oins postes (excessivement, salon
le premier ministre), alors qu'il lesi
nail sur la recherche scientiigue
el sur les aquipements collectifs. Ni
la politique du crédit ni la- politique
budgétaire telles gqu'elles sont pro-
tiguées me refleten! un choix gou-
vememental. Ce qui est une [ocon
de choisir. La lagon du conserva-
tisme, Nous volci donc emportés par
le courant d'une politique économi-
qua ou s‘entremélent austérié et
inflation, chomoge el expansion;
thésqurisation publique et faiblesse
du frang, ol ='entrechoguent le lrein
et Foccélerateur. Cn peul offirmer
sans forcer lonote que l'accumula.
tion des échéances non honorées et
que l'absence de toute sélectivita (et
done de toute rigueur créatrice] ont
davaniage compte dons le processus
de la czise que la réduction de la
production nationale p quée par

de Vinflation; plus gue d'cutres,
un fretour de flomme du chSmage.
Cn cherche en voin. ici et 1, Vin-
dice de dispositions annontiotrices
d'une plus arande justice. Dans le
budget ou l'on vient de décider
2 milliotds d'#conomie figurent 3
milliords d'exonérgtions supplemen-
taires cux entreprises. Rien ne per-
met d'espérer un allégement sérieux
des charges militcires. Quant oux
entreprises notionalisées, elles =ont
I'objet de furieuses ofiensives.

La conjoncture sert de prétexte
& ceux qui, en demondant quelles
solent gérdes comme on gere une
entreprise privee, cmettenl de preci-
sar qu'elles cssumen! souvent des
obligations qui excédent leurs pos-

sibilites d'équilibre, maois qui. scons
elles, incombercient en ftout étot da
couse & la puissance puhliqus. Res
liser sur elles de saines éccoomiss
répond @ un louable souc et de ce
point de vue le ropport Nora contiest
des recommomdations positives. Mais,
en verite, c'est o leur sexistence
méme gquon en veul Les mono-
poles sont ou regime ce qu'est la
vessie paiotoire au poisson. Tels sont
les foits, Auprés d'eux les intentions
important peu. A travers eur. au-
dela des politigues de circonsiance,
cu-dela méme d'une crise mooétairs
dramatique. il apparcit plus claire-
ment que jomais a lo gouche hon-
caise gue les structures mémes de
notre societé sont en question.

Le régime poursuivi par la peur

Au mois de juillet 1966, la Féde-
ration de la gouche a publis un
programme qui vise particuliérement
le domaine qui nous importe aujour-
d'hui. Réforme du credit. reforme de
la fiscalité, transferts budgetgires,
production - industrialle. construction
de I'Eurcpe el monngie commune
consfituent un corps de propositions
auguel on peul s& reporier. Un peu
plus terd, Pierre Uri, ou nom da
contre-gouvernemen!, tracait les
grandes lignes d'un plan dotilisa-
tion des droils de tirage spécioux
et d'un projet d'arbitrage monétgire
internotional. Le gouvernement dis-
posail donc d'une information contra-
dicloire utile et des &léments d'une
politique de rechange. Au mois de
mars dernier, nous dvons pu nous-
memes, dans ces colonnes (1) expo-
ser un plan de mobilisation de notre

l'agitation de maijuin, elle-méme
isiue, pour une large port, de 1'im-
preparation  gouvernementale  aux
exigences de la competition medemme
el aux deyoirs de lao justice socigle.

Les structures de la société sont en question

Sous nolre plume sont revenus
plusieurs fois les mots sélection,
electivité liscriminati choix.
C'est sans doute parce qu'ils expri
man! el resument le principal de nos
observations, Que ls gouvernement

ait élargi l'impasse; ouvert le crédit
et multiplié les cides, nous ne lul
en ferons pos-griel. Mais il I'a fait

Vavans dit, Vourcient até da 7 o,
La modestie de cet écart sauligne
Ienotmite de l'accusation. On re-
tiendra & ce propos que nos salai-
res horaires, y compris les charges
soclales, sont maintenant en queus
de peloton du Marché commun, et
qua. les salariés francais travaillent
un fombre dheures nettement su-

 celui de leurs gssocies et
Is européens. Enfin ls bond
de la dueti Enre-

ie afin de gogner la bataille
de lexpomsion. Nous avons déter-
miné des objectifs de production
el une politique industrielle: deli-
mité le role de I'Etal, qui est de se
seryir de son pouveir pour encodrer
le secteur concurrentiel tourne vers
'exportation, de =e servir du secteur
public pour animer 'économie et de
s'eflacer chague fois que sa présence
slidentifis & loppression adminis-
trative : défini les conditions de la
lutte contre les inéqalites pour le
renforcement de la cohésion so-
cigle ; exposé la siratégie d'une pao-
litique, européenn® par nature e
par destinati M. Cholandan, qui
avail bien voulu poriiciper & ce
débot avant que le desfin (sl ses
talents) fe 'améne @ participer au

Iuﬂh} plm_uve' bien la
; e ouyrier

avait, nous.
éation d'un i

a la novation, Hitce don: les zec
teurs o elle devrait se sentir le
plus & l'aise, On jugera sur pléces
la’ ventilation des deux récents mil-
linrds d'économies  budgeigires,
Souhaitons gqu'elle ne se borne pos
cu banal échenillage ouguel s'op
prefent par tradition les directions
ministerielles.

Nous ne refusons pos de [Ipire
crédit & lintelligence et ou sens d=
I'Elat du premier ministre ot de tes
princip collab Mais il
nous semble que leur marge d'ini-
titive est si étroitement limitee par
les structures dont ils assument la
garde qu'ils sont voués a limpuis-
sance, Impossible de comprendre qu-
trement l'obsurdité gui consiste o
casser l'expansion dans le pire
désordre mométaire quand on sap
pliquait @ vouloir I'expansion  dons
la stabilite. Impossible non pluz da
comprendre l'esprit de systéme qui,
a parlir des réticences gaullistes dea-
vont la  comstruction eurcpéenne,
aboutit & priver les Six d'une unite
de comple commune dont, @ l'heure
qu'il est, la France apprécierail les
bienlaits plus que quiconque. Mais
1& encore ce sernil le résultat d'une
politique qui n'est cssurament pas
celle du chel de 1'Erar

Un pouvoir fort et une majorite
absolue : depuis un sidcle ces condi.
tions n'ont &1é remplies que par Na-
poleon 111 et le general de Gaulle.
Nolre opposition a ce demier ne
nous am@énera pas o rever d'un
Sedan économique, Lo France et son
peupls ont mieux o laire qu'una
politique du pire. Mais le ragime
qui a survecy, il ¥ o peu de mois,

par l'exploi de la peur, sera

d'un institat o les chels
gl tfarmaraient aux

P i¥i par la peur cusai long-
temps quil durera, Une criss de

conliance dons tous les domaines
tous lea aiveaux, telle esi lg

obie . RN P.g!
FRANCOIS MITTERRAND.
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1. — 1ES EFFETS MECANIQUES DE
LA CHISE DE MAI SONT PLUS
LIMITES QU'ON NE LE PRE-
TEND,

al L'uugmentutiondde l:] demm:de
due @ la housse des salgires (un
peu plus de 11 % QWW
a la hausse des trailements a ola
freinéa par les prelévements supple-
mentaires sur la Securite sociale et
aurgit pu Vétre par la diminution.
a prix inchongés, des revenus des
entrepreneurs. individuals :

b) Face & la réduction de l'ofira
tésultant de la stagoation de la
production industrielle, on @ constaie
la stabilité de lo production ogn-
cole, la recul peu sencible dis pe-

A NOS ABONNES

(Les prix ci-dessous son! nels et
ne peuven! an aucun cas #iT® ma-
jorés.!

Les difficultés de Wanien de de-

vises wvers 1s Pranoe £ant mainte-
nant résojues. DoUs oconseilions A
fnios abonnés de nous falve parvenir
directement Je moniant de  leur
souscripron
ETRANGER : Smois 1an
(En francs.)
Vole DOTMAIS .eae.. 1750 3150
CANADA : (Ex dol.can.)
Vole sormale ...... 1m0 1
AVIOD ...cevnceenane B i5
USA (En dollars.)
Voie Dormable ...... it 6.50
Avion ...... Smereses . - T, 102
AUTRICHE : En schill)
Voie normase ) 172
Aviod ........ in i
ITALIE : {En lires)
Vole porioaie ... 1250 4 000
Avion, Taxe RéErienns
. Abomnement SEDRTIS

Tarif avion (taxe aérienne
et abonnement compris)

r
$mols lan
Afrigue du Nord...... 183 B0
EUMODE . ocuiiciicacanas W L.
Ex-Afrigue Eguatarisle
€l Occidentale am a0
Moyen-Orient.  Egypts
Tran, Irak. Liham #t= 23580 351350
Réunion, Madagasrar,
Martinigue, Guade
loupe. Nouvelle-Cale-
donle, ete . ..... nmMe a2
Congo-Kinshasa, Nigé-
ria, Ghana ......... 3T ..
Amériqgue du Nord .. WM @8
Amiérique centrale et
Antilles . . Sensis ™
Afrigur do Sugd ... @4 T
Afghanistan, inde, Cey-
an S s D
Amirique du Sud ... B an
Chine st Jupon .. ..... 4L38 Wi
Australle et Oréanie a1z

Cet heda e E

ment résereé aus lecteurs de s

France d'outre-mer e de étran-

ger. Il ne peur dive servi dems
la métronale

notera enfin I'importance des cdpg:
cités inemployses de nolre produc:
tion, puisqu'en mai on estimail pos:
sible une gugmentation de 15 % do
la production & eflectils constanis.

1l. — LES DECISIONS DU Golk
VERNEMENT ONT- AGGRAVE CES

EFFETS par l'accrolesement da lo
demande glabale conjugue avec la
reduction du pouvoir diachot dea

salariés. ® par de nombreusea er-
d'axecution.

reurs

Le budgel de 1968 prévoyait una
impasss de milliards. Encors
M. Debré awvailil présenté la chose

comme un accident sur la toule de
Yequilime budgétlaire. A l'époque,
nous avions elé quelques-uns a de-
mander une rtelance de la consom-
mation, que nous estimions a 8 mil-
liords. Le ministre des finances avait
consenti @ des aménagements pour
3 nouveaux milliords. Nous en som-
mes, aujourd’hui, @ une impaosse de
prés de 12 milliards. Si l'on rappelle
que le régime précédent vivait avec
un déficit de 7 & B milliards, et qu'il
subissoit les sarcasmes de ses adver-
saires gaullistes, qui ne lui tenaient
gucun compte des dommages d'une
guerre mondiale de quatre ans qu'il
avait pour chorge de reparer, on
remarquera qu avec un budget beau-
coup plus imporlant la V* Republi-
que aileint une impasse d'un méme
ordre de grandeur, el ce pour dige-
rer deux mois de difficulles inté-
rieures, L'impasse n'est cerles pos
condamnable en soi ; mais il importe
de savoir ce gue l'on veul, et le
gouvernement qui la pratiqgue perd
le droit de se plaindre de l'occrois-
sement de la demandae globale dés
Jors qu'il s'installe dans le déficit,
gu'il se disperse en subventions et
gu'il generalise sans discrimination
les cides gux enfireprises. Or le gou-
vernement a dans le meme moment
raduit le pouyoir d'achat des masses,
t par l'aug ion des
prix des services publics et par la
fiscaliteé qui s'est abattue sur les
contribuables assujeltis a I'impot sur
le revenu. Cette rallonge a, selon
l'usage, frappe les catégories les
molns favorisées plus durement que
lés grossed” {ortunes, et s'est coulée
dons le moule classicue qui laisse
o labri des investigotions une
énorme évasion fiscale, A quoi
s'gjoute une serie de haousses non
prévues par les actords de Grenelle,
tarifs medicaux, prix de l'essence,
priz du crédil, qui ont souligné les
contradictions de l'approche gouver-
cementale.

Le conservatisme
ne choisit pas

Quant gux erreurs d'exéculion,
cl-lu“bumjlhm. On exopere les
oclétés et on uggrave la fiscalilé

meproduction interdite de arti-
eles, souf accord avee l'od'mmm':aum.

s Direot.: H. Beuve-Méry

directo ot Inditects. On préconise uno
palitique d'argent & bon marché st
on releve le toux de I'escompte, On

mm le conticle des changes puis

Impr. du « Monde »

i

5, r. des Itallens, Parts

EposmbILte 6 gl FAANESISL SR

de clientole et de ses pos-

politique ) el pos-
wlals dconomiques, il n'a pu ni im
poser un taux d'expansion clonto‘rlnua

ni créer l'ins-

a nos besoins vilaulx. :
yumen! de nolra daveloppement in-
i erir | au

i Y AEEEE e Sl L e
qglstré depuis juillet prouve bien la

pap éminente prise pas les ouvriers
ot |es cadres a lu relance indus-
friglles ©On se demande pourtant
avec angoisse guelle misere nou-
- epargnee. lls paie-

el el
S

:-_mdih:-n.n';n! Yadhasion populaire @
Peffort de redressement national.
Neus avons souhaile, par exemple,
l'instifution d'une bangue nationale
d'investissements. Puisque les ban-

quiers ne saven! plus leur metier,

la collectivité publique doil reap:
prendre le sien. Il n'y a pas d'aulre
moyen de combaotlre les tensions
inflotionnistes gque de choisir. Alars
que vouloir l'expansion par des me-
sures indiscriminess revient & nour:
1ir directement la « surchaufle s,

Nous comprenons néanmoins les
difficultes inherenles ou systeme li-
béral qui nous régit face oux pro-
blemes du credit, du logemen!, des
loyers, de lo sante, de la spécula
tion [onciere. de la commercialisa-
tion de la vionde; etc. Elles sont
insolubles dans le cadre de ca
systéme.

Certains’ deja se livrent a la
guerillc des. concurrences person-
nelles, Nous ne mnous en melerons
pOs, Convaincus gue Nous sommes
que le debat n'est pas celui des
compélences ou des ‘qualités propres
@ lel ou tel ministre. Nous le lerons

d'autant moins. gue npus sommes
sensibles @ lo demaorche iniellec
tuelle et au comporlement de

MM, Couve de Murville et Orloli
Nous laisserons donc la majerite
s'exercer a cet implacable petit jeu.
Mais en depit de [linsolente
semonce que leur a adressée le
patronat, on doit constater que le
gouvernement et lo majorite ne
peuvent laire aqutrement que de
tomber du colé ou ils penchent @
du ecote d'une politique de classe,
olt I'on woit les privilegies echapper
aux. sacrifices et conforter leurs
avantages, tandis que les travail
leurs, et particulierement les sala-
ries, supportent le poids majeur du
fardeau. Le total des reprises sur
le pouvoir d'achat des salariés al-
teindra environ' 20 milliards de F.
La liste des prélevements sur les
revenus des utilisateurs des services
publics et de la Securite sociale
impressionnerait l'esprit le moing
prévenu, Loin de procéder @ une
véritable redistribution du reyenu
national, le gouvernement noie les
accords de Grenelle dans le flot
des revendicalions des catégories
prolessionnelles qui n'étaienl pas
partie prenante. On peul redouter la
grignotage el peut-étre la remise
en couse des ' mesures sociales
amorcées par ces accords. Les
V}ﬂu de mai el juin serontils dafs.
ras au frik 1 des cl dirigeg

ot @ enlendre tant de rélé

raien! plus que‘d'nu!:es le prix
d'une dévaluation qui sercit décidee
dans les circonsiances presentes. lls
paieront plus que d'culres le prix

proposé lor créalion d'un crganisme
capable d'orienter les investisse-
ments et d'un institut ol les chefs
d'entreprises se formeraient gux
disciplines du management. Nous ne
lui -suggeresons pas aujourdhui de
paraphasér Rufebeu! ¢ « Que sont
mes projets devenus?»: il emif
mieux que nous combien la majorite

& laguelle il appartient est rebelie

;;qr I'exploitation. de lo peur, sera
poursuivi par la peur oussi long-
femps quil durera, Une crise de
confiance dans tous les domaines
et o tous les niveaux, telle es! lo
logigue d‘g’ve’nemen!s qui n'onl pas
fini de nolis occuper.
FRANGOIS MITTERRAND
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bagages. SIMCA 1100 :

et Break.

TT

facilités combinées vous

dance,

stre des voitures. SIMC

{_)ne S.-'mlca neuve dés votre atrivée, qui peut
élre reprise en firn de séjour selon un baréme
fixe. Le crédit est également possible. Ces

budget intact pour vos vacances. Pour connai-
lre tous les avantages auxquels vous avez
droit si vous résidez hors de France. écriver 3
notre département de vente par correspon-

SIMCA INC.
74 bis, RUE LAURISTON PARIS 16°

ELLE S’ADAPTE A TOUT!

SIMCA 1100 - la voiture qui s'adapte a tous vos besoins, a toutes les routes, a
tous les temps. Elle s'adapte a vos idées de confort, de vitesse, de tenue de route
et de_sujspensmn: elle s'adapte a votre famille, a votre vie méme. Elle est la voi-
turel idéale pour vos vacances, car elle se tra
offrir le grand espace d'un Break, avec toute
gement de |'arriére. Elle lo

la plus pratique, la plus
A 1100 2 portes, 4 portes

nsforme sur le champ pour vous
son utilité, et sa facilité de char-
ge 5 grandes personnes et une énorme quantité de

Ty SIM

faissent donc, un

CA
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PREVUE POUR LE MOIS DE MAI A MOSCOU

La conférence mondiale des partis congmunis!e;
sera précédée d'une nouvelle réunion preparatoire

Vienne, 22 novembre. — Les représentants des
partis communistes, réunis & Budapest en « com-
mission préparatoire », se sont séparés le 21 no-
vembre gprés guafre fours de délibérations, en
annongant deux décisions : la conférence mondiale
des P.C. aura Heu en mai 1969 @ Moscou ; elle sera
précédée d'une nouvelle réunion de la commission
préparatoire, convoquée pour le 17 mars. a ‘M(I:Iscm:
également. Ces décisions ont él¢ adoptées d l'una-

L'allgire tchécoslovaque oura
donc ajourné de six mals la réalisa-

De notre corresp. particul.

tion de ce grand projet décidément MICHEL TATU
malchancens. On se trouve, en a:l!el.

amens 4 situction de mars der- "
nler, n;uo. R de :a ia Qu'il suffise de dire que deux délé-
. e ligtive », loguelle gotions seulement — non identifiées
cvail déja fxé one dote cpproxima. Jusqulici — ont parlé de I'invesion

tive pour Je « concile » (s movem-
bre ou decembrs o Moscon) et une
date précise pour la raunion de la
commission préporatoire (la 24 aviil
a Budopestl. Le rssulior n'est cepen-
dont pos trop mauvois pour Moscou,
hien que son représentomt. M. Pono-
marev, el de oute évidence pré-

de la Tchécoslovagquie douns leur dis-
cours,

A vral dire lo délégation tchéco-
slovaque; dirigée par un des «col
laborateurs » du mois d'acit, M. Bi-
lak. avait précisément pour missicn
de témoigner de lo « normalisation s
des rapports avec Moscou en aidant

F

les & a se ftirer d'afimire.

{ere une dme plos ropprochée. Clest
a lui gue V'on doit Vinclusion dons
le communigue d'ume dote de prin-

; R 5

L'agence prageize C.TK. o méme
juge néc ite de complé la
e ique n par une décla-

cipe pour la . g
conlérence, ce gui équivout a impo-

ration do M. Bilak en faveur de la

set un \erme impirotid oux : 3
o Au )|

! s ¥
P e 1, T,

.y croit-
on savoir, celles des P.C. roumain,
liclien et britonzigue, estimaient
quil suifiscit de fixer una date pour
Iz réunion de lo commission prépa-
seroit misux 4
méme d'op I'état o
menl des bBovoux ou printemps pro-
choin =

La posifien de la délégation
tehécoslovaque

I reets & loite en
effel : lo longuewr da lo présents
eeesion s'explique bisn davontage
Par la nombre des orcteurs enten
dus — presque tous les chefs de
délégotion y ont pris la parole
que par lompleur des problémes
discutés. Les questions brilontes du
Jour ne semblent guéte avoir éth
éyoquées autrement qu'en  apars,

inlerne le, précisant

que lo Tchécoslovaquie «soutient
activemenl » ce projet.

De toute maniére, mis & part les

Soviéliques, loujours préts a réaffir-

mer leurs positionas bien connues, en *

grande majorite les partis hésitent
toujours o engager un débat sur le
fond des probléemes que pose l'ac-
tion des Cing a Prague, tels que le

dele idéal du socialiste, les liber
16 individuelles, les relations entre
partis en général et entre ceux de
I'Est et de I'Ouest eo particulier, sic,
On préfere se definir par rapport &
« I'ennemi communs et sur des su-
jete .« faciles s : Ja pré |

nimité des soirante-sept partis présents, a i’r?:rcls_ﬂ-
tion des délégations de Grande-Brelagne, de Suigse
et de la Réupion, gui, tout en approuvant le pr:i__?_h
cipe d'une conférence, ont réservé leur vote jilss
qu'é ce que leurs partis aient pris position. D'ail-
tre part, les P.C. de Norvége et de Suéde rcomn?.if--
niste de gauche) n'ont pris part @ la réunion guen
qualité d'observateurs.

conférence mendigle [(comme éen
mazs) « les tgches du combat can-
tre l'impérialisme dans sao phase
actuelle » et « l'unité d'action des
partis \communistes el de toufes les
forces anti-impérialistes ». Le second
point, surtout, permettra de préciser
dans une certaine mesure la doc
trine des relations entre partis, Le
« qgroupe de travoil » chargé de
préparer les textes n'oura pas de
trap des quatre mois qui lui restent
jusqu’a la prochaine réunion de la
commission préparaloire  pour re-
cueillir et concilier les wues des
uns el des gulres.

La de des mi aasigné
& la prochaine réunion de la com.
mission en mare (=« les questions
d'erganisation concernan! le dérou-
lement de lo conférence ), n'est
pas de toul repos non plus : elle
comporie notamment lo mise au
point des invitations a adresser, au.
trement dit le choix entre les deux
ou' trois partis rivaux qui se sont
constitués dons un méme pays (en
Inde et en Israel tout particulidre-
ment), Celte question éminemment
politique n'a pratiquement jomais ét1é
abordeée au fond : il ¥ eut simple-
ment quelques passes d'armes & ce
sujet lors de la réunion consuliative
de lévrier-mars. Enfin, comme per:
sonne ne peul prédire ce qui se
passera dans les six prochains mois
a Moscou, dans le mouvement com-

I'a encore montré en ratifiant sans
histoize un oppel en faveur de
Panagoulis el des communistes indo-
néniens,

Tout de méme le travail prépa-
raiclie va  soulever
hkmw-r sérieur gu fur et @ mesure
que Yoo entrera dans le wil du
sujst. L'ordre du jour assigne & la

et dans le monde en géné-
1al, ce nouveau délai n'est pos de
nature & dissiper le sceplicisme
dont on fait preuve depuis la pais-
sance de ce projet il y a plus de
cing ans. Lo conférence mondiale
esl loujours en préparation, Mais
personne n'oserail encore dirg qyec
cettitida  qu'elle aura liey dans

quelques mois,

M KOSSYGUINE A RECU DEUX SENATEURS

_ La détente est in
si I'un des deux tamﬁ:#

L

L'AMERIQUE APRES LE VIETNAM

III. - Make money, not war

L'Amérique  pourra-i-elle
faire face aux problemes inté-
rieurs qu'elle aura a résoudre
aprés la fin des hostililés? De
nombreux experts — ei le gou-
vernement ameéricain lui-meme
— tentent de prévoir comment
se fora la transition et de quei
sera fait l'aprés-guerre. (Voir
notre précedent numero.)

Beaucoup de choses deépendront
probablement de la fagon dont les
Etats-Unis paosseront d'une écono-
mie de guerre a une économie de
paix : il faul esperer que la tran-
sition aurd lieu sans grand heurt
el relativement. wvite. 5i par contra
la iransition est marquée paor des
crises, si la conversion des indus-
tries et les aodaptations sociales
créent des difficultés graves, alors
le choix deviendra beaucoup plus
difficile, voire méme impossible. La
tevue Fortune s'est efforcée, dans
son numero de juin, de prévoir ce
que signitlera  concietement  le
passage @ une économie de paix.
Ses conclusions sont assez rassu-
rantes, avec loutefols une réserve:
les difficultés 'de conversion s'ac
croissent en proportion de ['impor-
tance des réductions des dépenses
militaires. Une réduction de l'ordre
de 15 & 17 milliards dans les deux
premiéres années suivant un armis-

Des tensions a

Ces quelques indications permet-
tent de considérer que la transition
ne devrail pas représenter un pro-
bleme pour 1'éconcmie américaine
dans son Des cony
portant sur 2 % du produit national
brut ne peuven! pas créer de dif-
ficultés séricuses, lorsque ce pro-
duit national brut est de l'ordre de
800 milliards de dollars. Mais la
transition créera des problémes a
I'échelle locale, dans les  régions
dont l'économie est étrai lide

ble. NE

Par ALESSANDRO SiLJ

fice représenterait environ 2% du
produit nafional brut du pays et
affecterait au maximum 1250000
emplois, c'est-a-dire 1,5% des em-
plois actuels

Toutelois, leg effets de ces réduc
lions varient suivant gu'il s'agit de
dépenses opérationnelles ou de
commandes. Dans la premiere cate-
gorie, on peut s'oitendre & une 1e-
duction de 10 milliords dans les
premiers dix-huit mois qui suivront
la fin de lo guerre, dont 5 milliards
en achals courants et 5 milliards
en salaires ; 900000; hommes

militaires et civils — seraient rapa-
triés ; environ 600000 dentre eux
n‘auraient pas de difficultes,

compte tenu de leurs qualifications
professionnelles, & se reclasser
dans lindustrie ; des cours de for-
mation prolessionnelle sont deja
prévus pour les autres, La seule in-
dustrie qui sera probablement sen-
siblement touchée est celle du tex-
tila et de l'habillement. Quant aux
réductions de commandes, elles se-
raient probablement de l'ordre de
5 milliards, dont 3,2 milliords dans
la fabrication des munitiona (&limi-
ngtion de 225000 emplois) et 1.7
milliard dans lindustrie aéroncu-
tigue.

I’échelle locale

tions militaires, 11 s'est agi pres.
que loujours de pelites installations,
mais dans une soixantaine de cas
l'opération a posé des probléemes
de conversion assez sérieux, Proyo-
ques par le départ cu le renvei de
milliers d'employés.

Clest pour laire face aux proble.
mes ginsi posés que M. McNaomara
créa 'Office of Economic Adjustment,
qui a pour (dche en premier lisu

cux emplois el gux tevenus crées
par la présence de militaires, sur-
tout dans les régions moins riches
et dans les peliles wvilles.

Les Eiats-Unis devront probable-
ment remercier léur ancien minista
de la délense, M. Robert McNamara,
si ces problémes trouvent une so
lution rapide et éronomique. La dé-
portement de la déiense a lancs,

éa 1961, un d

(- lyser Jue cas concrel, et en.
suile de conzeiller qux autorités et
orgenisations locales les moyens qui
peuvent leur permettre de trouver
des emplois pour le personnel civil
des bames, d'uliliser les surplus de
matériel mililaire et d'obtenir V'ap-

mple : la Business

LEM.).
Executives Move for dp‘?aFeBLBltimolB
Le mouvement fut fonde o
. sn décembre, ses
en oclobre 1986; e 3 " il
tarient 80 ; aujourdhul, ils
membres elaien ‘aqgit surtout
sont_environ 2000. Il sag! ennes
de dirigeants de petites et moy e
entreprises. Beaucoup de « chl": . 4
disent les dirigeants d.e_B.E, .. ai-
meraient bien nous rejoindre, mais
ils ont peur. Ils ont des BC‘ICI‘I‘"?’
qui atteignent parfois 200 000 dollars
par an, ils ne veulent pas compro-
mettre leur situation. Mals a la
BEM, on ne se presse pas, on
croit fermement que le temps fro-
vaille en faveur de son action. Ses
membres pensent que meme l'indus-
trle lourde de guerre partage leur
point de vue, lout en nosant pas
'atfirmer. Mais, leur a-t-on demandé,
comment cela est-il possible puisque
celle industrie est précisement la
grande gagnanle dans cette afiaire ?
Pas du tout, répondent-ils. Ces gens-
la se sont fait prendre a leur propre
piege, Ils se retrouvent maintenant
dans l'engrenage de l'effort de
guerre, pads necessacirement parce
qu'ill leur ofire la seule fagon de réa-
liser des bénéfices, mais parce que
'establishment militaire est devenu
un client qui vaut 100 milliards de
dollara. Mais cela ne veut pas dire
que la guerre soit plus profitable,
sur le plan des afiaires, que la paix.
Nous étions nombreux & la croire
au débul, cela n'est plus vrai, Main.
tenant nous avons affaire & I'infla-
tion, @ la détérioration de neos ra-
serves d'or, au déficit de la balance
des paiements qu'il faut redresser,
el pour cela on nous demande des
sacrifices. Nos coiitg Quomentent,
I»u:qu est plus cher, In guerre nous
empéche de développer nos o Ty
ges avec les pays de ['Est — avec
des payz qui representent un marché
Ppotentiel de milliords dg dollars. .
Mais, ajoutent-ils, notre principale
raison d'étre, en tant que mouve-
ment de paix, n'c rien & yoir avec
fout cela : elle est morale of idéalg-
gique. Le business o réagi a la crise
taciale et sociale de notre pays, il
s'est engagé dans un programme de
conversion des ghellos nofrs, Cela
0o pale pas tellement. Mais Joa by,

Prenons un €xe

pui dea ganl fadé at
d'Etats. Dans certains cas, tou! ceci
ne suffit pas a résoud

qui imsent qu'ils
onl, dans un pays comme |s notre,

plua souvent les communau-
n'ont qu'a so réjoulr das
ets de lo conversion. A Port.Clin.
ton (Ohis), ville de 7 500 habliants,
1" un dépil qul em.
petsannen. Colts fer-
I une chute des
de ;

doas billlés iculia
iF Particuliéres,
:gat de ‘plus en plus nombrayx,
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20 smbre. — Les sénateurs démo-
Gore (Tennessee) of Pell (Rhode-Island) ont
zegus le 19 novembre su Kremlin par M. Kos-

1 ainsi
désarmement, M. Thom-
Etats - Unis & Moscou,
sccompagnalt les deux de la issi
des affaires éfrsngeres du Sémab Les parlemen-

De notre corresp. particul.

par les genateurs. a porie surun cer-
fore ainthréd

M KOSSYGUINE A RECU DEUX SENATEURS AMERICAINS

La détente est impossible |
des deux camps est supérieur a l'autre
e le chef du gouvernement soviétique

taires on! Indigqué aux correspondanis americains
qu'en dépit des attaques vigoureuses menées dans
les journaux de Moscou contre la politique « agres-
'enire- sive » des Etats-Unis, nt au ]

{a session de V'O.T.A.N. de Bruxelles, le
des relations entre les gouvernemenis est bon, en
tout cas satisfaisanl.
I'agence Tass a ele publiée en premiére page dans
les = Izvestia = le soir méme et dans la plupart des
journaux le lendemain matin.

ain de
climat

D'ailleurs la depéche de

la détenta et omener un relour a
Visolationnisme cu & un anticommu-
nisme sysiématique. En méme temps.
les senateurs quroient mis en garde
leur interlocuteur contre toule initia-
tive qui creerait une siluation déli-
cate pour les Etats-Unis. lls ne pre-
ciserent pas gqualla sorte d'initiative
ils avaient a V'esprit, mais de toute
évidence il s‘ogissail des pressions
mililaires sovistiques sur lo Houma-
nie et Iz Yougoslavie. En revanche,
les senateurs déclarérent que toul
serait mis en ceuvre pour assurer,
malgré les événements, une ratifica-
tion rapide du traité de non-prolifé-
ration nucléaire.

|

- Laa
lution rapide et éronomique. Lo dé-
partemen| de la défense a lancs,
dés 1961, une série de projela qul
constituent, a tous pointa de vue
de véritables répélitions générales
da la conversion @ une aconomis
de paix. Le programme fut cancu,
& lVorigine, pour permeltre ou de-
1 de lo dé de

T - e e T e s

{95 sconomies gue le secrétaire a
la defense, des sa prise de fonc
tions, jugea indispensables afin
d'arriver a une premiera Tationali-
sation de ses services el de son
pudgel. Le programme o conduil &
la fermeture d'environ 780 installo-
L’histoire

La fermeture de lo bose aarienns
d'Olmsted, en Pennsylvanie. a pose
un probléme particulierement dith-
cile qui a ete résolu brillomment :
lo base, avec ses 257 batiments, son
aéroport et ses 10700 employés ci-
vils, é1ait la principal employeur de
la région cpres l'adminisiration de
{'Etat de Pennsylvanie, Le gouver-
nement lédéral céda a 1Etat l'aero-
port cu prix symboliqua d'un dollar,
et 1'Etat est en train de le tranalor-
mer en oérodrome civil aovec un
investissement de 5 millions de dol
lars. Quant gu reste de la base, le
gouvernement lédéral décida de le
meltre en vente au prix du marche,
Un consortium privé se déclara dis-
posé @ lenter sa translormation en
complexe industriel. Gréce a des
préls de I'Elat, a des donations pri-

qui durc prés de dexx beures, hut HENRI PIERRE
crimés @ booche. le cootdle des e
ormemests et [ciicire ichécosio- A, rt
vogue éiciest ox o= G lo discus. américaines stotionnées en Allema-
gion, M Eossygeise curgit déclmé gne. au Japon et @ Okinowa. En
. ¢ cuil &= poit & teprendre ou 4 dépit de toutes les démonstrations,
snsoges Jo meoociction s les prine curaitil ajouté, la présence de ces
s FH""- calui du désgr- IToupes est juridiquement fondée.
mement oo de ko dék timi Né ins, les s insisté
glles, == goe cefts discussion tent de nouveou sur lo pécessilé
- sétcfl pos possitle xi e gouver- d'un retroil des lorces sovidliques
semps! omgiccia devoil revenir @ de Tchécoslovaguie, en indiguant
s lo poliisce & des simotions de que le cours des événements pour-
hﬂl’hwlm rait de Y'opinic ari
m cmo® cique quil oppréciail  de la veie du raopprochement el de
‘qrammes d=
. gotey, Mois
tioss
Teommonis SoC==ali « une Datte
& '“I?i.h
r mégocictions
' o Si5clag Le cte! du gouverne-

Une

A 5 minutes du coeur de la ville.
Calmae et soleil.

Construction de grand standing.
Hall habillé marbre et bois.

Ouverture par portler électronique

LA HAUTE PLANTE

un appartement a Pau

angle cours Camou / rue de Livron

APPARTEMENTS 2 A 5 PIECES
58 A 104 m? (+ vastes loggias)

de chaque appar
Sol des séjours et chambres
recouvert de moquetie.
Balle de bains complétée
par une saile de douche.
Dressing-room aménage.
Vide-ordures Individuel,

Séchalr individuel,
Ab

bt a&A R ant

Chauffage central distribué par radiateurs,

Réaligation

O@H

168 rus de Grenelle, Parls 7
SA sy capui g0 30000000 F

Bureau de vente
et appartement-modéle,
sur place
ouverts tous les jours
(sauf jeudi)
de10h30a12 h 30 et de

ha1gh.

problemea,
nau-
dea

ne sullit pas & resoudre le
mais le plus souven! les commu
tés locales n'ont qu'a se réjouir
offetn de la conversion. A Port-.Clin-
ton (Ohlo), ville de 7500 habitants,
lerma un dépdt qui em-
7 000 personnes. Cetta fer-

proyoqua une chuts
du Vordee de 285

l'armas
ployait
meture
loyers " S ¥ ”
les prix remontereal o I'ancien ni-

veau dés que les elforis conjoints
de 1'Office of Economic Adiuﬂl?!am
ot des autorités locales amenerant
Uniroyal & annoncer la construction
d'une usine sur l'ancien emplacement
du dépat.

d’0Olmsted

vaes, et & une émission d'chligations,
la consortium ful en mesure d'achater
la base pour 2,2 milliards de dollars,
et gvec I'Etat dépensa 2 milliards
pour la convertir. Ensuile, les ins-
rallations cinsi adaptées furent of
fertes en location gux industriels, a
das prix de concurrence. Aujourdhui,
l'ancienne bose cérienne est deve-
nue une zone industriells ol les
aifaires sont en plein essor, Ce
n'est pas lout ; une partie des ler
rains ont #1é ochetés par l'univer-
sité de I'Etat de Pennsylvanie, pour
construire un nouveou campus; 500
éludionts y suivent déja des cours.
En 1975, lez étudionts seront 7 500.
Alnsi, la fermeture de la base aérien-
ne qui, ou début, élail opparue com-
me une calamité, a fini par ouvrir
la voie a une entreprise parmi les
meilleures que la Pennsylvanie a
jomals connues.

Parlois, les Etats n'attendent pas
Vinitigtive du gouvernement lédéral
pour se mefire au travail : ainsi,
le gouverneur Rockeleller a consti-
tué il y o presque un an un groupe
d'études chargé d'évaluer les conse-
quences de laz lin de la guerre du
Vietnam pour I'Etat de New-York.

Une tendance complexe

Evidemment. pour réaliser ces
conversions ainsi que caelles. beau-
coup plus imporiantes, que la paix
au Vietnam enirainera, il eat indis-
poensable en premier lisu que lin-
dustrie fosse preuve de bonne ve-
lonté ot d'esprit d'initative. Or,
comme on l'a dit au début de cetle
dtude, les businessmen américalns
ne so limitent pas & accepter 'ine-
lu¢tabilité, de la paix, ils s’y prépa-
renl, el par ce seul lai* ils s’engo-
gent & lo promouveir. Make money,
not waor semble étre depuis quel-
ques mois le slogan d'un ben nom-
bre de businessmen, nombre qui ve

sont de 'plus en -
Maintenant, s commencenl ©
sonner de la méme Jagon en ce
qui concerne la Vietnom : wuieme.nl.
dans ce cos, les tobous sont plus

difficiles @ surmonier.
L’heure de la véritée

Dans une interview au New York
Times, le 17 mars dernier des_
membres du B.EM. onl declara
« Notre objectil ? Essayer d'influen-
cer [administration Johnson pour
qu'elle en finisse avec !e“ﬂ"i‘emum,
Nous nous sommes engages a cefle
fin dans toute une série d'actions
pour exercer une pression politi-
gue dont J'administration. qui sait ?
finira peut-étre por lenir compla.
Mais, si ells devait lignorer, alors
tous nos efforts wviseron! a baltre
Johnson aux élections de noven:
bre.. »

Tout ceci est encourageant (et il
faut regretier que la prasse. dans
sa presque totalite, ail ignoréd ces
propesl, mais ne suffit évidemment
pas. L'attitude que je viens de
décrire, les symplomes positifs qui
l'accompagnent. pourront permetire
au pays de se convertir dons les
meilleures  conditions  possibles,
compte tenu des circonstances
actuelles, @ une économie de paix.
Mais celte économis risque d'étre
sapée & la base par des probla-
mes soclaux et poliiques, qui, a la
longue, pourraient s'avérer fatals
ou pays. Les réformes dont ce
pays o besocin, et qul Impliquent
un verilable renocuveau., devront
bien sir pouvoir s'cppuyer sur une
économie sclide, mais il devra s'agir
d'une économis de paix e! en méme
temps, el surtoul, d'une économin
capabla d'assurer une réelle jus.
tice socigle. L'Amérique, co pays
devenu, a

plus’ DOMUE S
Tan-

qui est juste ttre, par
sos propres maorites, la plus grande
pul Industrielle du de, en

es! aujourd’hul a lbheure de la
véritd : commont ‘en finir avec une
guerre danl la conacience ot les
intéréls des ciloyens ne veulent
plus, et une lois la guerre termi.
nee, commen! amsurer 4 Ilous los
citoyens une participation équita:
ble & celle richesse Immense? Lo
Vietnom a ouver! une criso qul va
bien cu-dela des problémes causss
por lo querre. Le Vietnam, c'est lo
cas de lo dire, o ét6 appeléd a falre
le clivage entre une socléié du
bien-étre cligarchique &1 une woclhe
du bien-dlre sans disetimination,

FIN

grandissant. Wall Street a rhagl
avec une moniée en lléche qul o
duré, ininterrompue, pendanmt cing
semaines, o l'annonce falte le 31
mars dernler par le président lohn |
gon.

Mais 1l no lout pas volr dertlére
les initigtives récontes den busi
nesamen américalna que des moll
vationa morcantiles. 11 a'aglt d'une

dance plexe dans laquelle se
mélangent 1invéedl privé. la paliti
que, o1 une certalne vision des in:

wréls rdals du pays.

Dons lo tomille ov pow des amis

UN CADEAU DURABLE

Ottres un abonosment d'us an au

Monde des philatélistes
france ...,
Wiranger ... .., ... : :la
Le aumdro ¥ 150 |
L rus des
cop

(alieLs,  Pariss
1R W27 Paris
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ASSOCIATION D’ETUDE POUR L’EXPANSION DE LA RECHERCHE SCIENTIFIQUE

Si{}ge social ! 29, rue d'Ulm, Paris 5

Secrétariat : 31, quai Voltaire, Paris 7* - Téléphone : 222.70.00

Président honeraire .oivssvisssiiisiss M. Georges CHAMPETIER, Membre de l'Institut, Professeur & la Faculté
des Sciences de Paris,
1 M, André LICHNEROWICZ, Membre de Il'Institut, Professeur au Collége
SIS U e e de France.
T S T e U e ., M. Raymond CHERADAME, Directeur général technigque du C.E.R.C.H.A.R.
Ty 5 b e e e R IS e M. BRAILLARD, Secrétaire général de la C.S.F.
Secrélaire ZEnAral . ..cvvevissnanionsnnne .. : M. CREMIEUX-BRILHAC, Directeur-adjoint de la Documentation Francaise.

L'Association a organisé notamment

— Un Colloque sur « La recherche et U'enseignement scien-
tifique en France» (Caen, novembre 1956).

— Un Collogque sur «Les relations Université-Indusirie s
{Grenoble, octobre 1957).

— Un Colloque sur « La recherche scientifique et technique
aw service du développement africain » (Abidjan-Dakar,
décembre 1959).

— Une Journée nationale d’étude sur les «Problémes de
mise 4 jour des comnaissances scientifiques» (Sévres,
décembre 1861).

— Un débat, sur le théme : «Le dipléme d’études supé-
rieures technigues intéresse-t-il Uindustrie» (Paris,
5 juin 1982).

— Un Colloque national sur «La recherche et U'enseigne-
gnement supérieur agronomique, Relations Université-
Agriculture » (Montpellier, 4, 5, 6 octobre 1962).

— Un débat sur le théme : « Sociologie-Industrie » (Paris,
20 juin 1963).

— Un débat sur «Les Sciences de la décision» (Paris,
11 juin 1964).

— Un Colloque national sur «La recherche scientifique et
le développement culturel» (Bourges, novembre 1964).

— Un Colloque national sur <« Les perspectives de Uensei-
gnement supérieur scientifique et de la recherches»
(Caen, novembre 1966).

— Un Colloque national sur «Pour une école nouwvelle :
la jormation des maitres et la recherche en éducation s
(Amiens, mars 1968).

— Elle prépare pour octobre 1968 une nouvelle journée na-
tionale sur «Les relations Université-Industrie», qui se
déroulera & la Faculté des Sciences d'Orsay.
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DU COLLOQUE

DECLARATION FINALE
D' AMIENS @

Cette déclaration, préparée par le secrétariat du Colloque
el qui résume les rapports des commissions, a été lue 4
le Jin de le séance pléniére de travail, le 17 mars 1968,
par M. André LICHNEROWICZ, Président de séance.

Les membres du Colloque d'Amiens, enseignants de
tous les ordres ef de toutes les disciplines, chercheurs,
parents d'éléves, médecins, architectes, représentants de
mouvements éducalifs extra-scolaires, administrateurs, se
soni réunis au nombre de 550 pour étudier les problémes
de l'école nouvelle, de la formation des maitres et de la
recherche en éducation.

Leurs travaux et leurs échanges ont été dominés par la
prise de conscience unanime que, dans un monde en
mutation rapide, caractérisé par un développement fech-
nologique fulgurant, par une multiplication accélérée des
connaissances et par une incertitude croissante du futur,
la fonciion éducative est désormais la mission primor-
diale de noire société, que tous en sont désormais soli-
daires et responsables & des degrés divers, qu'ils soient
alternativement les dispensateurs ou les bénéficiaires des
savoirs.

Profondément froublés par l'inadaptation d'un systéme
éducatif hérité du XIX sidcle, dont la centralisation
excessive, la rigidité et l'inertie leur apparaissent d'au-
tant plus graves au moment ol s'effectue, comme dans
les autres grands pays développés, le nécessaire passage
a4 une formation secondaire et supérieure de masse qui
doit étre aussi une formation de qualité, ils affirment
l'urgence d'une rénovation éducative aussi bien gue péda-
gogique qui ne peut se concevoir que dang la perspective
d'une éducation permanente de la nation. La mise en
ceuvre d'une politique nationale de rénovation éducative
ne saurait étre différée, sans risques de sérieuses tensions
psychologiques, économigues et sociales.

Ils alertent, en conséquence, tant les pouvoirs publics
gue l'ensemble des enseignants et l'opinion sur la néces-
sité de cette rénovation 4 laquelle ils sont résolus, pour
leur part, a contribuer de toutes leurs forces.

*
Bk

1) Les mesures a prendre dans une telle perspective ne
peuvent 1'étré sans que les finalités et la conception méme
de l'école et méme de l'enseignement soient soumises &
une révision déchirante.

2) 11 imporie en particulier de renoncer & une concep-
tion exclusivement intellectualisie et encyclopédique de
la culiure. Une conceplion plus fine et plus globale de
'éducation doit développer chez l'enfant, avec le gofit
des connaissances, l'aptitude au changement, & la créa-

(1) Le présent recueil comprend : la déclaration finale,
ainst que les rapports présentés par les cing commissions
et cpprowvés lors de la séance pléniére de cléture du Col-
loque d'Amiens.

Les « Actes» du Colloque (comptes rendus des séances de
travail, rapports, résolutions..) feront Vobjet d'une publi-
cation ultérieure. . :

W
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tivité, Elle doit l'inciter & dégager une personnalité solide,
lui permettre de maitriser les conditionnements écono-
miques pour vivre des fins culturelles autonomes, enfin
l'encourager & la participation et au dialogue.

3) Elle impligue la transfiormation des relations péda-
gogiques, la réforme des institutions et de la vie secolaire,
la restauration de la fonction de chef d'établissement et
de directeur d'école, la constitution d’équipes d’ensei-
gnants, travaillant de facon coordonnée; enfin un style
délibérément ouvert. L'école nouvelle doit rompre, & cet
effet, avee l'individualisme et le paternalisme.

Elle doit promouvoir, dans l'intérét de l'enfant, la coo-
pération entre les enseignants, les éléves et les parents,
étre ouverte sur l'extérieur et favoriser les contacts avec
le monde du travail en éfant intégrée dans le cadre de
l'éducation permanente,

4) Elle devra permettre la possibilité d'options libres
et de travaux individuels des éléves et des étudiants
grice auxquels l'examen pourrait éire remplacé par un
bilan des études achevées, mentionnant lindication des
niveaux atteints, selon des rythmes de progression égale-
ment individualisés,

Le contenu des enseignements devrait étre fixé par
cycle et non plus par année scolaire. Il ne peut é&tre
limité a des connaissances abstraites et multipliées. L'en-
seignement artistique, le travail manuel, les activités
socio-éducatives de synihése doivent trouver leur place
naturelle,

Chacun doit pouvoir fondeér sa formation générale sur
ses possibilités personnelles, gu'elles soient littéraires,
scientifiques, technigues ou artistiques, & égalité de niveau
et de dignité jusqu'a I'enseignement supérieur.

5) Les participants au Colloque d’Amiens estiment né-
cessaire de tfout faire pour mettre fin 4 'actuelle division
du corps enseignant. Ils reconnaissent la nécessité urgente,
pour les maitres de tous les degrés, d'une formation conti-
nue, liée & la formation initiale. Cette formation doit
porter & la fois sur les disciplines intellectuelles et com-
porter une formation professionnelle. Les membres du
Colloque recommandent en particulier :

a) une formation universitaire pour tous les futurs
enseignants y compris les instituteurs;

b) deux années de formation professionnelle pour tous
les futurs enseignants, congues sous une nouvelle forme :
un stage en responsabilité ;

¢) une formation continue obligatoire et statutaire pour
les enseignants de tous les niveaux;

d) linstitution, auprés de chaque Académie, d'un Centre
Universitaire de Formation et de Recherche en Education,
animant, dans les départements, des centres de formation
continue.

6) Enfin, les mesures de toute nature visant la diseci-
pline, 'assouplissement progressif des structures et de la
vie des établissements, leur architecture, ainsi que la
formation continue des maitres doivent étre éclairées et
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accomipagnées par un développement des recherches en
éducation gui ne peuvent se réduire & la seule réilexion
et la seule expérimentation pédagogique, Les recherches
devront éfre assurées grice a une pluralité de sources
de financement, ainsi que par l'existence d'un Comité
scientifique a ’échelon national, sous la forme d'une Com-
mission de la Recherche en Education auprés du C.N.R.S.
par exemple,

La Haison entre chercheurs et praticiens devraif éire
effectuée par des renconires en vue de permeitre un
style concerté dinnovation et d'efficacité.

7 Les membres du Collogque @'Amiens estiment indis-
pensable qu'aux plans d'éguipement scolaire el universi-
taire existants ou en préparation soit associé un plan
décennal de rénovation de l'éducation et de formation des
maitres.

RAPPORT SUR LA “FINALITE DE LENSEIGNEMENT”

Président  : M. PISANI, ancien Ministre, député du Mai-
ne-et-Loir,

Rapporteurs ; M. BERARD, Président de 1'Union régionale
de I’Association des Parenis d'éléves de
l'enseignement public de l'Académie de
Paris.

M. HERSZBERG, Membre de la Commission
administrative du Syndicat national de
Tenseignement supérieur.

PREMIERE PARTIE

FINALITES DE L’ENSEIGNEMENT

«Dans I'Ecole de demain, il ne s'agira plus essentiel-
lement d'acquérir des connaissances, pas méme ¢ d'ap-
prendre & apoprendres», mais <« depprendre 4 devenirs
(G. Ferry)-:

Cela nous conduit & définir 4 objectifs auxquels doit
tendre «1'éeole nouvelles, I faudra :

— développer chez lenfant l'aptitude au changement
pour lui faciliter ladaptation 3 T'évolution rapide des
techniques ;

— ot pourtant créer les conditions pour gu'il puisse
se construire une personnalité solide, I'aider & rassembler
de facon cohérente les informations multiples qui l'assail-
lent de tous cotés;

— lui permettre de maiiriser les conditionnements éco-
nomigues au lieu de se laisser asservir;

— enfin lui apprendre la participation, l'encourager au
dinlogue, lui permettre d'élaborer des formes de pensée
et d'action communautaires,

L'aptitude au changement

pidité d'évolution de la science, la mobilité sociale
et professionnelle du monde actuel obligent les hommes &
faive face & des situations imprévisibles, a résoudre des
problémes nouveaux, a changer péricdiquement leurs

méthodes de travail et leurs modes de vie. Et cette ncces-
sité ira en s’accélérant. Il devient alors moins important
de donner 3 I'enfant des connaissances systématiques qui
risquent d'étre vite dépassées que de lui inculquer des
méthodes de travail et d'analyse, d'entretenir chez lui la
curiosité et le gofit du perfectionnement.

L'école nouvelle devra & la fois faeiliter aux éléves
réussissant scolairement l'acquisition rapide des connais-
sances scientiifiques les plus récentes, et fournir a ious
les moyens de perfectionnement et d'adaptation que récla-
meront les recyclages et reconversions de plus en plus
fréquentes. L'aptitude au changement en effet c'est & la
fois la capacité de s'adapier aux méthodes scientifigues
nouvelles dans sa propre technique, et la possibilité
d'aborder une discipline différente de celle que l'on pra-
tiquait jusgu'alors. L’activité scolaire doit étre concue
et organisée comme l'un des éléments de la formation
permanente qui esf une nécessité de la société nouvelle,

L’équilibre de la personnalité
et la cohérence des acquisitions

L’enfant aura a subir des changements et doit y éire
préparé. Dans le méme temps, des informations multiples
provenant de sources diverses (presse - radio - télévision -
conversations familiales - publicité, etc..) 1'assaillent de
tous cotés, sans qu'il soit encore capable de faire seul un

- choix correct, d'établir une hiérarchie des waleurs entre

les notions hétéreclites qu'il accueille passivement.

Ce sera le réle de l'école de l'aider a faire ce choix, a
trier ces informations multiples, & rejeter les unes, & en-
granger les autres pour enrichir le savoir acauis par
ailleurs sur le plan scolaire.

Cette cohérence des acquisitions aidera & forger chez
Tenfant une personnalité solide, ceite personnalité seule
capable de réagir aux agressions du monde extérieur, de
s'adapter volontairement aux chanzgements inévitables dont
nous avons parlé et que beaucoup risquent de subir de
facon passive en ¥y laissant une bonne pariie de leur
valeur humaine. =

Trop d'enfants aujourd'hui, pédiatres et psychologues
s’aceordent a le reconnaitre, présentent des troubles de la
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personnalité, allant de lVanxiété aux maladies mentales
ot & la délinguance juvénile. L'ecole doit les aider a dequé-
rir leur eéquilibre, et eela dans une étroite collaboration
avee les parents et les responsables des organisations péri-
scolaires.

La mailrise des conditionnementis
economigues

¢ Dang la sopiete d'une ere- scieniifique et technicienne,
Uétdueation ne saurait avolr pour seul but la rentabilité
economigue et e production matérielle et népociable
quelie periret, Non certes quil faille les mégliger, mais
o doit les situer dans le codre plus: large de lg renta-
vilite sociale, e'est-d-dive de Vapport immuaiériel, non wion-
nuyable, inappréciable, que sont pour une collectivité
humaine les qualités physiques, intellectuelles et morales
de gses membres (L. Cros).

Il n'y a pas en fzit d'opposition entre le développement *

de léconomiv et le souci de donner un haut nivean 'de
forimalion secientifique et culturelle & une population, Ce
haut niveau conditionne au contraire le développement &
long terme.

L’apprentissage de la participation

L'éocle nouvelle doit rompre avec le paternalisme ef
Pindividualisme. Elle doit promouveir, dans lintérét de
Venfant la coopération enire les enseignants, les éléves
¢t les parents. Ele doit, comme un moyen a la fois
d'améliorer les conditions de Tenseignement, et de pré-
parer les enseignés & leur inserilon dans la vie -active,
eire ouverte sur lextérieur, favoriser les contacts avee
le monde du travail, former les enfants & la démocratie
en lbs asspeiant & la marche de T'établissement et leur
enseigner ia fraternité humaine en encourageant lintérét
pour les probl nationaux et internationaux. Elle doit
développer chez les enfants tous les modes d'expression,
car le dialogue peut s'élablir autrement que par le lan-
gage, et lenseignement artistique ou le trawvail manuel
sont des moyens de communication avec autrui aussi bien
que d'épancuissement personnel.

TS

LES METHODES D'ENSEIGNEMENT

Nous examinerons successivement linfluence de ces
finalités sur
— Vorzanisation de la pédagogie,
— l¢ ponlenu des programmes,

—1e role des enseignants.

Puisque le role de V'école doit-étre d'assurer la conflu-
grice of la cohésion des informations d'une «socibté édus
catrlee » 61 des agguisilions du milieu scolaire, la péda-

gogie devra lutler contre l'écarfélement auguel est sou-
mis 1'éléve et lui proposer un enseignement sous forme de
«centres d'intérét s,

Nous en déduirons la nécessité :

— des réalisations d'activités interdisciplinaires,

— du travail en équipe,

— de la responsabilité pédagogique du professeur prin-
eipal, :

— de l'analyse du mécanisme des opérations intellec-
tuelles nécessaires & l'assimilation des connaissances,

— de l'étude de la personnalité propre de chague en-
fant et de son milieu socio-culturel, pour développer sa
faculté d'apprendre 4 partir d'un enseignement concret
ou au contraire concepiuel.

I} est certain que la personnalisation de lenseignant
qui doif découler de celie pédagogie nouvelle ne saurait
exister avec des classés trop nombreuses, Remarquons
toutefois que la solution réelle consisterait a adapter des
effectifs en fonction de l'acte d'enseignement.

Ainsi :

— La transmission des conneissances peut pariaitement
se faire devang un public trés nombreux (voire méme,
dans certaing cas, par recours aux diverses technigues de

téle-enseignement qui peuvent ainsi libérer le temps du
professeur pour un contact direct).

— L'exploitation pédagopique, au contraire, allant de
I'étude de cas concrets a la wvérification des acquisitions
des éléves ot des éludiants et & l'assimilation de leurs
connaissances, a tout intérét & s'opérer dans des groupes
frés resireints.

Le conienu des programmes
et le remembrement des disciplines
(cf. Rapports de MM. CROS et TRICART).

Chaque discipline doit éire congue comimie rempiissant
une double fonction, selon gu'on l'enseigne comme une
contribution a l'éducation générale, ou en vue dune fu-
ture specialisation,

I1 faudrait dissocier, dans l'étude de chague discipline,
ce gui est matiére & formation générale et doit &ire en-
seigné A tous les éléves, et ce qui est llobjet de spécia-
lisation el ne doit éire enseigné que sous forme d'option.

Drautre parf, le remembrement des disciplines, en dépit
des difficultés considérables qu'il présente, devrait 16t ou
tard intervenir,

Au degre élémentaire, il serait des &4 présent possible
de supprimer le cloisonnement en utilisant des «centres
d'intérét », des «sujets globaux® qui favoriseraient l'as-
soclation des disciplines traditionnelles, mais permetiraient
également I'épanouissement des divers moyens d'expression
de Tenfant et encourageraient le travail collectif.

A une époque ol les spécialistes. sont de plus en plus
amenés A travailler en éguipe aveec des representants
d'autres spécialités, il importe de forger des 1'école un



langage commun & ceux qui plus tard auront des activités
complémentaires et de les habifuer au dialogue.

Le réle nouveau des enseignants

Il existe a noire époque un profond malaise des ensei-
gnants & tous les degrés. Ils se sentent dépouillés de leur
autorité morale, de leur dignité méme, dans la mesure
ot certains jeunes — trés sensibles au profit immédiat
el au prestige de l'argent — n'ont plus guére de consi-
dération pour des maitres dont la condition matérielle
n'est pas brillante, dont l'autorité est battue en bréche et
dont le saveir n'est plus un monopole puisque ce que
'on a2 nommé «l'éccle paralldles» prodigue les informa-
tions dont nous avons parlé plus haut.

La rémunération des enseignants n’est pas nofre propos
d'aujourd’hui ; notons tout de méme gque sa revalorisation
est une condition importante de l'amélioration de notre
éducation naticnale, én méme temps gu'une cuvre de
justice. De la méme facon doivent étre éfudiés de prés
tous les problémes posés par la féminisation de l'ensei-
gnement et la vie professionnelle de la femme, Et remar-
guons ensuite gue le malaise dd & la remise en cause de
P'autorité, au changement de l'échelle des valeurs est par-
tagé aujourd’hul par tous ceux dont la situation sociale
est fondée sur la possegsion de connaissances qui risquent
d'étre dépassées et des relations d'auforité qui ignorent
souvent la nécessité nouvelle de participation.

Mais ce malaise peut éire surmonté dans I'dcole nou-
velle ou l'enseignant woit au contraire ses responsa-
bilités éducatives s'accroitre. Il devient l'animateur, celui
vers lequel convergent les actions de formation qui s’exer-
cent sur les jeunes et sur les adulies, celui qui aura a
utiliser les mouveaux moyens offerts par les technigues
audig-visuelles de linformation et de la programmation,
celul gui pourra étre déchargé en grande partie du travail
materiel de communication des connaissances pour se
consacrer a la recherche des motivations de ses éléves, &
T'éveil de leur curiosité, de leurs capacités d'analyse, de
jugement et de choix.

DEUXIEME

LES ELEMENTS DE LA CRISE DE

EDUCATION

Tous les pays indusiriels d’Europe connaissent actuelle-
ment une crise du systéme éducatif. Celie crise motive
des réunions de ministres & I'échelon international et des
manifestations d'étudiants dans les principales métropoles:
Barcelone, Berlin, Madrid, Paris, Prague, Rome, Varsovie,
Le fail que des universités américaines, comme Berkeley,
Harvard, New-York, connaissent également de violents sou-
bresauts, atleste qu'il ne s'agit pas de probléme de moyens,
nais ‘d'authentiques conflils entre systémes éducatifs et
structures sociales et politigues.

Est-il besoin de préeciser que toutes les gualités nouvelles
que les finalités dont nous avons parlé plus haut doivent
développer chez les enfants : aptitude au changement,
équilibre personnel, capacité de dialogue, goQt de la par-
ticipation, devront d’abord exister chez les professeurs.
I1 serait indispensable de déierminer les prémices de ces
qualités chez tous les jeunes qui envisagent les carriéres
de l'enscignement. I1 faudrait les développer au cours
de la formation initiale, puis de la formation permanente
des enseignants,

CONCLUSION

Ces objectifs que nous wvenons de nous proposer ne
pourront éfre atieints sans l'aceroissement des moyens
financiers, mais on devra !

— organiser une recherche en éducation et en pédagogie;

— recycler et former les enseignants en fonction de leur
nouveau réle ;

— reconsidérer la répartition des tiches éducatives enire
les differentes catégories de personnel enseignant et para-
enseignant ;

— ameénager et consfruire des établissements scolaires
adaptés;

— faire une analyse, & tous les niveaux, des résistances
institutionnelles et individuelles aux propositions avancées ;

— repenser lorganisation administrative de 'Education
nationale en la décentralisant et en l'ouvrant & la coopé-
ration et au dialogue.

Tout ceci exige une coordination, c'est-a-dire 1'élabora-
tion d'un plan a4 long terme, car les fransformations pro-
fondes en éducation réclament l'espace d'une génération.
Mais les premiéres réalisations tendant & ces objectifs de-
vraient éire incluses dans le VI* Plan. Ce serait 1% un
investissemeni rentable au point de vue économique, en
méme temps gue la plus importanie des enireprises de
civilisation.

PARTIE

La nouvelle révolution scientifique
et industrielle - le modeéle américain

Les pays industriels avancés sont entrés, surtout depuis
la deuxiéme guerre mondigle, dans une @ére d’acquisition
accélérée des connaissances scientifiques, caractérisée
par le passage rapide du stade de la découverte 4 celul de
T'application.

Le savoir, la recherche, la formation d’hommes compé-
tents au niveau le plus élevé sont devenus le moteur
essentiel du progrés économigue. Les Etats-Unis consti-
tuent, & cet égard, le modéle qui fascine les nations euro-



péennes, indépendamment de leur régime : dynamisme de
la recherche scientifique, importance de l'éducation, apti-
tude de Uindustrie la plus'puissante du monde & assimiler
au fur et 4 mesure les découvertes les plus récentes. On ne
peut nier qu'il existe une prise de conscience, au niveau
des gouvernements comme & celui des opinions publiques,
de la tentative et de la possibilité pour les Etfats-Unis
d'utiliser leur potentie] scientifique pour asseoir leur hégé-
monie économigue sur la plupart des nations de type
capitaliste. Celte menace est ressentie d'autant plus nette-
ment que la viclence n'est pas exclue des méthodes mises
en ceuvre pour maintenir ef étendre leur domination.

L’inadaptation
des anciens systémes d’éducation

Confrontés & la nouvelle révolution industrielle, les gys-
temes éducatifs Tondés sur Vaccumulation des connaissances
et visant a la seule acquisition d'un héritage culfurel s'aveé-
rent ineapables de faire face aux mutations nécessaires.
Cetie inadaptation atteint les divers stades de la formation
& la fois dans les méhodes et les contenus. I'enseignement
du premier degré n'a plus sa finalité propre; il ne dé-
bouche plus directement sur la vie sociale mais doit
concuire nécessairement 4 un deuxiéme cyecle d'enseigne-
ment ; pourtant le vieux modeéle ne céde que trop lente-
ment la place & des modalités nouvelles.

L'enseignement du second degré, guant 2 lui, se complait
encore dans des schémas d'un humanisme faux ef périmé
la suprémstie du lafin, de la dissertation francaise envi-
sagée trop souvent comme un exercice rhétorique et des
mathématiques ofire surfout comme horizons I'Ecole
Polytechnigue, l'agrégation et linternat des hopitaux; la
formation professionnelle est réduite 2 une place déri-
soire et en foul cas subalterne. L'enseignement supérieur,
entin, refuse dans la plupsrt des cas de préparer sérieu-
sement & d'auires fonections gue celles de la recherche,
Quant 4 la formation des enseignants, cetie tiche elle-
meme semble le dépasser, car il ne donne pas aux maitres
une veéritable formation pédagogique. La compréhension
du phénoméne par les pouvoirs publics n'est que récente
et pariielle et les moyens nécessaires n'ont pas été pris
Dour resoudre cetle crise, La resistance des enseignants
au changement spparalt en outre considérable,

La crise des valeurs

Le concept de «¢l'honnéte homme» est désormais vide
de sens : pour celul gui quitte I'école avant toute quali-
fication, vielime sans défense du marché de l'emploi,
comme pour celui qui, bénéficiant d'un enseignement supé-
rieur, glinterroge sur le sens du message qui lui est
wansmis,

En France le chémage des jeunes, & Berlin-ouest la
démiarche des étudiants, tdmoignent de Yeffondrement des
mythes de Péducation bourgeoise. Comment d’ailleurs
insérer «l'honnéte hommes dans la société de consom-
mation ?

I T Y R N A T S T o

EDUCATICON ET SOCCIETE

L'enseignement transmet un capital de connaissances ef
une culture et, comme tel, il est un élément de conser-
vation sociale. Il est en outre soumis a la force de la de-
mande économigue. Constituant le principal investissement
social, il n’échappe pas & une nécessaire planification.

L’éducation, facteur d’intégration sociale

11 s'agit 13, indépendamment de tout jugement de valeur,
d'une fonection naturelle de 'éducation, gui est une fonc-
tion de reconduction, C'est l'aspect conservatif de l'édu-
cation. Mais par sa nature méme, 'éducation est facteur
d’évolution. Les enseignanis doivent prendre conscience
des aspects contradictoires de leur fonction sociale et les
assumer pleinement.

Tout Etat tend & utiliser 'enseignement comme un élé-
ment essentiel d'un projet pelitique général. Dans la plu-
part des nations de I'Europe occidentale, la scolarité obli-
gatoire jusqu'a seize ou dix-huit ans est certainement
appelée & se substituer au service militaire obligatoire
pour faire enirer la majorité de la population dans le
moule social dessiné par la classe dominante.

L’éducation est un facteur d'intégration sociale dans sa
démarche : la relation traditionnelle enseignant-enseigné
est un profoiype de relation autoritaire.

L'éducation est un facteur d'intégration sociale dans son
conteny : elle transmet des modes de pensée conformistes ;
Pacceptation des hiérarchies sociales établies en est Ie
corollaire.

L’éducation est un facteur d’intézration sociale dans ses
résultats : sauf pour une élite réduite, elle tend & limiter les
possibilités de choix : c'est ce qu'on appelle l'orientation.

L'éducation est un facteur d'intégration sociale pour les
personmes qui l'assurent : l'autonomie dont elles béné-
ficient dans leur profession leur dissimule la dépendance
ol elles se trouvent vis-a-vis du systéme social.

Asservissement cu contestation

8'il est vrai gue I'éducation est désormais un moteur
de I'économie, peut-on accepier quelle soit uniquement
congue comme une force productive et qu'il en soit de
la formation des hommes comme de la production des
marchandises ? Cette démarche est concevable dans une
société de consommation fondée sur le profif, Une telle
relation de dépendance ne peut étre acceptée comme iné-
luctable. I1 est nécessaire de maintenir une certaine dis-
tance enfre la scéne économigue et sociale et le systéme
éducatif. Cela ne va pas sans contradictions. L'éducation
doit assumier un role économigue et social; & ce point de
vue, elle est dependante. Elle ne peut échapper & l'asser-
vissement que par la contestation. Ouverte pleinement sur
le monde extérieur, elle doit pouvoir & la fois le criti-
quer et subir sa critique. L'école ne peut méconnaitre
lindustrie et lagriculiure ni les enseignants ignorer les
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icate de producteurs. Agitée de tensions internes, elle
doiy laisser éclaler le conflit comme un élément de progrés,
Tel est 1= role des comités d'action de lycéens, comme
des organisations d'étudiants confrontés aux enseignants
en tanf gue corps social,

Planification de 'enseignement

de l'enseignemsnt est indispensable;
lerne ne pourra  désormais ‘échapper 2
anifier un investissement de cefte ime
portance. Mais elle est 4 long terme, Dix & guinze années
secoulent enfre la décision poliliaize et le moment ofl
ses conséguences sont pleinement observées dans la vie
eonomique et sociale. Une jerreur d'anpréciation, un
mangue de moyens, peuvent conduire 3 des gichis ou des
gals considérables. Faire dépendre uniguement la poli-
tigue de l'education des 'décisions relatives a la plani-
fication économique, alors méme que celle~ci ne s'exerce
g’ court terme et est encorve fort loin d’aveir atteint la
figueur de la mathématique, est une démarche politique
hasardeuse. Un plen qui considérerait la société de con-
sommation comme une donnée définitive ne serait guére
plus seceplable, En outre, la resiriciion des moyens bud-
gétaires con.s.m.c une entrave insurmontable pour les
changements désirés,

OBJECTIFS D’UN PROJET EDUCATIF

Intégrer tous les progrés
de la connaissance

La rapidité de iransmission des découvertes scientifi-
ques ol technigques dans l'enseignement est un reflet de
la qualité de celpi-ci; cela va de soi pour l'enseignement
supérienr, mais vaut pour la vulgarisation. La néeessité
dé donner a4 tous la malirise des différents langages,
velui de l'expression linguistigue et celui des mathéma-
tiques, exi gue tous les maifres, notamment ceux du
premier degré, aient regu une formation supérieure. Il
leur appartient également de connaitre fous les moyens
molernes de comimunication de la pensée et de l'action,
de linformation, et d'étre en mesure d’en contrdler
T'usage.

L'aequisition d'un bagage culturel et T'assimilation de la
méthodologle scientifigue par le plus grand nombre cons-
tituent le i noyen de dégager les élites qui feront
avancer les cennaigsances.

Former des hommes compétents et efficaces
} REI) 7k

1ent doit préparer & une profession, mieux, et
ourg professions, car il deviendra de
diffie e d'exercer le méme métier toule sa
mce o 1'égard du marché du itravail est en
de la compétence. Une formation profes-
ielle ou écouriée est un gaspillage pour un
cnt colitewk, Clest aussi un moyen d'exploita-

ralson inver
sionnelle p
investissem

tion. L'accepter sans profester efficacement, c'est favoriser
cette exploitation. Orienter ies enfanis de fagon définitive
dés l'age de guinze ans participe 4 la méme démarche.

Donner I'aptitude a intervenir socialement

Des hommes instruits, compétents et efficaces ne sont
pas nécessairement en mesure d'assumer pleinement leurs
responsabilités dans un groupe social pour intervenir dans
T'évolution d'une société. Une spécialisation éfroite cons-
titue Ie plus scuvent une enirave considérable, Pour rem-
plir un réle de contesiation sociale, il est nécessaire d'étre
en mesure de critiguer les modéles qui ont éié iournis
par le systéme éducatlf. Celte aplitude suppese une pra-
fique de la critique dans le cours miéme de l'éducaiion,
Telle peut éfre la portée sociale de certaines innovations
pédagogiques. La formation civigue gue devrail dispenser
T'école est double : donner Papprentissage, au niveau de
T'établissement seolaire, dume pratique sociale ¢t d'un
exercice d'authentigues responsabilités (ces revendications
sont celles de comités diaction de lycéens, des organisations
d'étudiants) ; permettre une ouverture aussi grande gue
possible sur le monde: extérieur, faciliter 'information, la
discussion, e débat, =t faire prendre conscience des pro-
blémes auxquels sont confrontés les sociéiés et les indi-
vidus. -

Proposer une autre perspective

On peut imaginer que le surplus de richesses, résuliat
de la production sociale, soit consacré non a la consom-
mation de denrées nouvelles différentes des anciennes
quoique ne répondant pas & une nouvelle fonction, mais &
des investissements sociaux : la santé, l'éducation, I'art
sont au premier plan de ceux-ci

I'édueation permanente, la formation permsanente pren-
draient une autre dimension si elles ne répondaient pas
seulement 4 une necessité, a une conirainte &conomigue
liée au marché, mais si elles constituaient au contraire une
possibilité de choix librement effectué.

STATUT DE L’ENSEIGNANT

Enseigner n'est pas un métier comime un autre. L'ensei-
gnant n'intervient pas directemeni sur la production ou
la marche de la société; la médiation enire Venseignant
et la sociélé se fait par lintermédiaire des enseignés; la
nature de cette meédiation conduit & établir entre les en-
seignants et la sociéié un contrat moral particulier. Mais
la dimension sociale de sa profession, les aspects conira-
dictoires, déja soulignés, de la fonection éducative et la
cohérence de sa démarche ap regard de ses optlons per-
sonnelles interdisent & l'enseignant d'étre neutre, car le
concept de neutralité est en loccurence démuni de sens.

Enseigner, instruire exige de la loyauté, de I'objectivité.
Cette activité impligue une démarche similaire 2 celle de
Thomme de science. Enfreindre cette attitude serait, de
la part de l'enseignant, outrepasser le conirat moral gui

le lie & la société. Mais celte démarche ne saurait éire



: les siructures de Penseignement sont un produit
elies correspondent & un projet politique, elles
pas neutres; les programmes yéhiculent wune
i gie, ils ne sont pas neutres; les démarches péda-
gogiques sont la fransposilion d'une pratique sociale, elles

ROLE ET

ne sont pas neutres ; les sanctions scolaires, l'orientation, la
sélection, sont des décisions sociales, elles ne sont pas
neutres.

Enseigner, c'est s’engager.

“iLA FORMATION CULTURELLE DE
PLACE DE L'EDUCATION

ARTISTIQUE”

M. MALLET, Recteur de I’Académie
d'Amiens.

Président

Rapporteurs: M, MANDRA, Inspecteur départemental,
chargé de mission nationale.
M. SALANON, Inspecteur geénéral de len-
gnement des Beaux-Arts.

FORMATION CULTURELLE

) Un probiéme posé
N lermes nouveaux

Le probléme de la formation culturelle se pose aujour-
P
d’hul en termss nouvealx.

Nagudre encore, la notlon méme. de culture restait liée
4 un certain niveau de civilisation, de participation intel-
lectuelle et sociale. Le phénoméne de transmission cul-
furelie semiblaif plug dépendre de priviléges héréditaires
gue d'un systéme éducatif coneerié. Les niveaux de cul-
ture semblaient impliquer un réseau e cloisonnements
guasi imperméables

Pour une culture ouverte

Notre élargissement de 134 notion de culture nous c¢onduit
& penser gue 'homme cultive n'est pas forcément le pri-
vilégié gul & maitrisé et dominé le savoir de son temps
au peint - de pouvelr se permetire le luxe de loubli, mais
celul gui se sent & sa place dans une collectivitéd a son
lle, en tant que participant responsable ef compré=
hensit.

L'é¢ducation générale et sociale
doli etre en méme temps cullurelle

Dans ces conditions parler de formation culturelle, c'est
X ner comme buls premiers la, formation dun étre

— sachang sinformer, raisonner ef communiguer;:..

— responsable, libre et désaliéné mails en méme temps
communautaire ;

— éqguilipré, sachant découvrir son art de vivre par un
ajustement sans cesse recréé a l'environnement changeant ;

— cazpable pour cela de prévoir et de «se préparer
sans cesse au devenir s,

Souplesse de délinition et d'adapiation

Une felle information ne peut prétendre a l'avance
définir nettement son contenu. Différentes selon les pos-
sibilités de chague individu, les circonstances et les lieux
de vie; ignorante des formes futures de nos civillsations;
capable seulement d'extrapoler A partir du présent en
fonction des legons passées aussi- frompeuses que pré-
ciguses, une telle formation ne peut s'assigner comme
but que l'épanouissement des possibilités individuelles, la
oréparation & Paction collective, le transmission des eon-
naissances et des instruments fondamentoux permemmt
la maitrise des idées et des choses.

D’abord découvrir les besoins

Ne pouvant étre définie longtemps & avance, et moins
encore d pariir de modéles uniformes élaborés par un
organisme central, la formation culturelle commence, pour
ceux gul en sgont charﬂés, par la connaissance aussi claire
que possible des possibilités et des besoins individuels et
collectifs, ainsi que par Vinventaire des ressources locales.
Plus encore que la diversité des moyens, elle réclame la
sympathie attentive & la société dans laguelle elle se
construit ? Transporter fel pregramme, telle formule, tel
animateur dans un milieu, sans changement, sous prétexte
qu'il a réussi dans un autre, serait, & nouveau, recommen-
cer toufes les erreurs commises 4 ses débuils par l'assis-
tance technigque et culturelle.

Une telle formation dolt &tre globale

— au niveau de l'individu 4 former dont aucun aspect,
aucun roéle ne deyra,éire négligé. Pour chacun la parti-
cipation culturelle & la société, c'est & la fois la meil-
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leure compréhension des phénoménes secientifiques, so-
¢ %, philosophigues.., la participation consciente & Ia
vie civiaue, l'accomplissement du réle familial, Ia coopé-
ration & 'teuvre communautaire, l'accés 3 tous les modes
dlexpression par lesguels une culiure s'enrichit et se
renouvelle, ef en particulier l'expression esthetique, que
ce soif comme créateur, ou, plus généralement, comme
consommateur éclaire.

— Au niveau du formateur gui ne peut plus se pré-
senter & celui gu'il forme sous une seule face; mais d'abord
en tani gu'homme total, animafeur sappuyant sur une
spécialité mais, & travers elle, visant bien au-dela — pour
les autres comme pour lui-meéme. Le formateur doit oser
devenir un provocateur, au bon sens du terme.

— Au miveay de l'acte formateur qui ne peut plus se
deécrive comme une transmission 4 sens unique mais comme
un échange ol les rapporis enseignant-enseigné, école et
monde non scolaire, spécialité et formation générale peu-
veni constamment s'inverser.

) Rbles privilégiés de P'école
t de I'éducation artistique

W N

Pour accomplir cetie difficile formation, deux moyens
nious paraissent privilégiés :

— Pécole parce qu'elle est un lieu de passage obligé
pour tous lss enfants; parce qu'elle permet toutes les
expeériences en s'efforcant de rendre les risques d'échecs
aussi pen dommageables que possible; parce gu'elle ac-
corde le temps de réflexion, les aides et les moyens
les meilleurs et gu'elie tente de faire disparaitre les iné-
galilés individuelles ; parce qu'elle intervient au moment
ou Venfant est encore le plus ouvert et le plus malléable;

— Pactivité artistique gqul, dés le plus jeune age et fout
sl long de la scolaritéd, permet & chacun de s'exprimer
spontanément avec ses moyens propres et de découyrir,
4 travers ses titonnements, ses possibilités personnelles,
ls diversité des modes de communication et la nécessilé de
la technique:

De plus, 'éducation artistique permet l'exercice, dés le
départ, de la eréativité indispensable & toute participation
culturelle,

Si, & Vage de Venirée a la maternelle, il semble difficile
de a'appuyer sur les sclences, les leftres, les participations
4 la gestion eollective pour déwvelopper la créativité, celle-
¢i s'ofire déja 4 nous spontanément par Yactivité plastique,;
1z voix, le mouvement de Venfamt. Il nous parzit indis-
pensable de Putiliser largement.

C'est pour cetie raison que, ne pouvant fout faire & la
fois, notre commission a préféré restreindre son champ
de réflexion & l'education artistiqgue ean sachant gue le
jour ol cetlte éducation particuliére gura enfin obtenu la
place gu'elle mérite, la formation culturelle globale de
l'individu, ¥ compris éthigue et civique, aura toutes les
chances de §'aceomplir.

Place de l'artiste

Bien évidemmment, lorsque nous traitons de l'éducation
artistique dans des perspectives de large formation cultu-

relle, nous entendons nous détacher des spécialifés iradi-
tionnelles. Méme si le choix des méthodes ou des moyens
rious a coniraints parfois & nous référer 4 des modes
d’expression particuliers (dessin, musigue, poésie) c'est &
T'ensemble des langages et des formes artistiques que nous
pensons sans aucune exclusive. Clest autant I'éducation
par lart que lart par I'éducation gui nous intéresse.

Cette revalorisation de 1'éducation artistigue, support
primordial & partir du langaze naturel de V'enfant d'une
formation culturelle gllant s'élargissant, n'est possible que
si notre société renonce 2 ses clivages traditionnels. Tant
gque notre systéme de valeurs fera de l'artiste un étre 2
part, fonciérement différent de l'artisan ou du technicien,
bien que tous concourent & la recherche et & la créa-
tion d'un monde 4 la meilleure mesure de 'nomme, nous
aurons du mial & faire prendre conscience aux familles
et aux enseignanis de la partie déferminante qui se joue
a travers les ébauches enfantines.

3) L'éducation genérale
pour un nouvel équilibre de vie

Nos sociétés occidentales deviennent toialement éduca-
tives. Nul ne peut, & aucun moment, considérer que sa
formation professionnelle est achevée. Nul n’échappera
désormais, a I'éccle ou hors de Yécole, aux influences de
I'éducation globale et permanente.

L'éducation des masses ne peut avoir comme fin unigue
la mise au travail, congue en termes de production éco-
nomique. La scolarité doit préparer fous les enfants i la
vie en commun, dont la participation professionnelle n'est
qu'un aspect.

Pour ces raisons, Iéducation doit préparer 1'homime &
trouver les valeurs gui ordonneront sa vie et la société
dans laguelle il sg'insére. Elle se définit d'abord, pour
Tensemble de la population comme lu recherche et lap-
prentissage d'un <« art de vivre », qui fasse corps avec
Vhumanisme. ;

Un art de vivre

Dans celte perspective, 1'utilité d'une discipling d'en-
seignement ne ge juge plus en fonction seulement de la
rentabilité économique. I1 ne sauraif y avoir des matiéres
utiles, nobles, rentables et d'autres dites ficheusement
accessoires. Toutes les matiéres concourant d 1'épanouisse-
ment de l'individu et & son insertion sociale sont néces-
saires 4 un développement harmonieux, individuel et
collectif,

Si la partieipation & la wvie collective exige de tous la
maitrise d'un certain nombre de technigues de commu-
nications (lire, éerire, compter..) &t un fonds de connais-
sanees minimum commun; I'épanouissement de chacun doit
s’'appuyer sur ce qui lui convient le mieux. La hiérarchie
fraditionnelle des malieres d'enseignement perd son sens.
On peut favoriser la formation d'un éléve et son intégna-
tion sociale par la gymnastique ou les couleurs, et la
comprometire & jamals par le latin et les mathématiques.



ipmats dans Vobjet mails dang la qualité
1t cm ¢ Vhomme et l'objet. A ecet
ihoutissant & des programmes stricts,
GEuvres ou & des themes privilégiés; fausse notre
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fant, nous pouvons déflnir ainsi les rdles successifs et
complémentaires de I'éducation artistique.

Permetire a fous une imprégnation, un élargissernent de
T'expérience et de lacguis sensible, une familiarisation
par l'environnemeni & différents modes d'expression.

Comme le fait si bien I'école maternelle francaise; don-
ner besucoup & voir, & entendre, plonger les enfanis le
plus souvent possible dans un bain de sons, de couleurs,
de formes, de pgestes, d'impressions multiples; créer
ainsi une relaiion familidre avec la matiére fourmiliante
des stimulations sensibles.

En cela 'éducation artistique me peut se définir en
¢ matiéres » ou «¢ disciplines s d'enseignement. Créer
aussi une ottitude de réceptivité, une disponibilité & ce
qui vient des auires; habituer & admetire et aimer la
diversité des messages ; favoriser la communieation qui
cormence non par «savoir s'exprimer» mails par «<sa-
voir recevoir #.

Dans le méme temps s'appuyer sur la nature meme de
V'enfant qui le pousse & participer & ce qu'il ressent el
permetire Uexpression & sauvage », c'est-2-dire la créati-
vité naturelle, vierge, spontanée, sans souel de contrainte
technique ou esthétique,

Apprendre ainsi que I'on est doté de pouvoirs multiples
d’expression pour elre en mesure un jour de cheisir et
recennaitre aux autres la 1égitimité de leurs choix di-
versifnés.

Habituer les hommes & ne pas considérer la qualité de
Tenvironnement comme un superflu, mais comme 'un des
¢ sels de la wie » collective et individuelle. Créer le be-
soin de la forme, du ryihme et retrouver l'équilibre sans
lequel les rapports avec les objets contraignent et meur-
irissent. La pratique de l'art'est toujours bénéfique guel
gue soit le niveau auguel on peut atteindre.

De la pratique aux savoir-faire

La compréhension ou la wvéritable sympathie avee l'ex-
pression artistiqgue peut éire aidée par un minimum de
connaissances et de maniement des matériaux. Llintroduc-
tion d’un soueci technique doif se faire progressivement,
non par lapprentissage of Yutilisation méecanicue de re-
cettes ou de procédés, mais par la découverte et le per-
fectionnement, au fur et & mesure de l'émergence des
besoins, de moyens conscients d'expression ; la référence
aux ceuvres d'art peut et doit favoriser ceffe actien.

I'éducation artistique deit contribuer A maintenir en
vie et développer la créativité. Seul le jeu des options,
s'ajoutant & une éducation scolaire communc & tous, per-
mettra & ceux que lsur penchani in¢line vers felle ou
telle forme d'expression, de la pratiquer facilement. Car
si Ia créativité est suriout condiiionnée par un climat Ii-
béral permettant I'expression personnelle ; elle exige des
moyens; du femps ef la diversité des choix,

A ce stade, le cadre de l'école ‘me peut suffire et les
appuis extra-scolaires doivent compléter 1l'éducation sco-
laire, en liaison directe avee elle.

Consommateurs d'art

L'éducation artistigue doit former des « consommateurs
d'art », au sens le plus noble dy terme. Celz suppose que
T'action educative doif, non seulement se poursuivre sous
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des formes adapiées ¢ de la maternelle & la Faculté »
mais -aussi se prolonger au-deld du milien et de 1'dge
scolaire en une édueation artistique permanente. L'ani-
miation culturelle doit prendre le relais de l'école et, en
favorizant la connaissance de Part vivani, en maintenant
un contact et des echanges entre les « consommateurs
d'art » et les créatewrs, des plus humbles aux plus émi-
nente, en facilitant Ie rayonnement de l'objet artistique
et culturel, éviter gue ne se figent les attitudes & lissue
du processus scolaire, ou gue le besoin et le niveau
d'exigence culturels ne retombent dans une désolante
raédicerite, faute d'aliments ou de stimulations rencuve-
lées,

Praticiens de 'art

BEnfin elle doit former des spécialistes. Encore convient-
il el d'en distinguer deux types :

— les enseignants ou, plus exactement, les animateurs
chargés de lUéducation artistique (afin de conjurer la ten-
dance au didactisme particuliérement néfaste en ce do-
maine) ;

— les artistes eux-mémes.

Cependant, ces deux fonetions ne devraient pas engen-
drer deux types de formation éirangéres l'une a l'auire,
meis piutét deuxr types d'apprentissege complémentaires
et en appui mutuel Pun sur Vautre, avec des périodes de
formation et de réflexion communes.

Il est certain gue les fonciions énumérées ci-dessus
eonsommateurs d'art, animateurs chargés de I'éducation
arfistique et artistes, sont les supports de ecireuits écono-
migues dont on a tort de négliger géneralement limpor-
tance, A ce titre, les activités artistiques appartiennent
non seulement a un patrimoine culiurel, lie au prestige
mational, mais & un patrimoine économigue, coniribuant
au revenu national. Dans un contexte d'échanges écono-
migues mondiaux et & 'aube d'une civilisation des loisirs,
le développement de ces activités parait avoir une impor-
tance considérable ; 'éducation ariistique est en définitive
un Investissement productif & moyen et long terme, que
Ton songe par exemple zu réle important sur les mar-
chés les plus divers, joué par les aris appliques sous
forme de publicité, d’esthétique industrielle et de <condi-
tionnement b,

CADRES DE CETTE EDUCATION :
ENSEIGNEMENTS ET HORAIRES

Le rétréeissemnent progressif des activités artistiques
parmi les activiiés scolaires nous a enseigné, de facon
exemplaire, que la sauvegarde du temps éieit la premiére
condition: dune existence réelle. Persuadés que nous
somimes de la nécessité d'une grande souplesse dans l'or-
ganisation du iravail seolaire et des relations interdisei-
plinaires, mals conscients aussi des servitudes d'un sys-
téme et de mentalités gui, hélas, me changeront pas d'un
coup, nous n'avons pas cru pouveir renoncer des main-
tenant & la sauvegarde des horaires d'activités, Nous sou-
heitons simplement que le droit de cité d'un mode édu-
catif ne soit plus uniquement fonction de programmes et

d'emplois du temps et gue, le plus tét possible, ces cloi-
sonnements coniraignanis puissent disparaiire, sans entral-
ner le dépérissernent et 'élimination d'activiiés, au nom
d’une fausse échelle de wvaleurs fondée sur la rentabilifé
immeédiate ou les hiérarchies scolaires périmées,

Certes, l'écele, lict de formation obligatoire pour tous,
reste linstrument principal. Mais, & 1'école méme, le sou-
¢i d'éducation artistigue ne doit pas &tre uniquement l'ai-
faire de gquelgues-uns et a certains moments déterminés.
Le cadre de vie scolaire, la liberté d'expression, le elimat
dimprégnation et de réceptivité concernent tous les en-
seignants,

L’école est la premidre maison de la culture : elle doit,
4 ce titre, fournir & I'enfant un cadre Soigneusement pré-
paré, un lieu de vie de qualité oit il se plaise et se forme.
Nous scmmes loin du compte.

En sciences naturelles, en mathématiques, en hisloire,
Tattitude du maitre est aussi importante que celle du pro-
fesseur d'dducation plastioue; d'éducation musicale, de
langue et de littératuve frangaise et l'objet de chadque
discipline doit fournir non seulement 'occasion d'éduguer
lintelligence mais de faire jouer les resscurces de la sen-
sibilité.

1) Ecole maternelie et école élémentaire

Cest A I'école maternelle et & Pécole élémentaire gue
se joue en grande partie la réussite de cetie éducalion,
C'est 14 que doivent éfre préservés ef développés les
intéréts et les besoins d'expression, gue la variéle et la
qualité des apports cultursls ont le plus de chance de

. produire des effets profonds et durables sur la nature

encore trés malléable de Venfant.
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" En outre, le véle polyvalent des maitres évite l'éclate-
vaent en disciplines et en moments rituels dactiviiés
éirangéres les unes aux autres. L'école maternelle et
I'école élémentaire doivent, gréce a l'unilé du malire,
intégrer de facon iniime I'éducation artistique & l'édu-
cation générale en maintenanf chez l'enfant l'exercice de
formes multiples de langages qui lui sont au moins aussi
naturels que le langage discursif trop privilégié & l'école
élémentaire.

A — L'école maternelie.

Tous les enfants doivent pouvoir dés l'3ge de 2 ans
recevoir 1’éducation de l'école maternelle & laguelle ils
ont droit.

A tous les niveaux, l'expression est la base de la péda-
gogie.

L'activité créatrice est la vie méme de 1'école mater-
neile, elle s'exerce dans de multiples domaines tels que :
jeu, expression grapnigue, plastique wverbale, corporelle
et musicale. Ces activités de libre création :

— aident & la maltrise actuelle;
— affinent la sensibilité et développent l'imagination;

— constituent des stimulations intellectuelles dans des
états de concentration.



Les malires
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‘éducation ¥ est donnde par une maitresse polyvalenie
en liaison avee ie milieu familial et social. Le réle de la
directrice est prépondérant pour eréer une éguipe édu-
cative; maintenir la cohésion de laction pédagogigue.
L'école materneile fayorise un échange permanent enire
1école ¢t les parents.

L'horaire

La plus grande liberté est laissée dans ce domaine 2
I'éducateur :
— pour lorganisation de Ia journée qui doif préserver :
- Pharmonie de la vie eollective,
- Yaulonomie de chaque enfant.
— le principe essentiel étant le respect du rythme de
maturation et de travail de lenfant.

B — L'école élémentaire

La discontinnité du processus &ducatif entre Vensel-
gnement pré-céleémientalre et l'enseignement élémentaire,
Vincohérence qui en résulte, engendrent des ruptures trau-
matisantes dans le développement harmonieux de Yenfant.

L'tcole maternelle et I'école élémentaire de 6 & 11 ans
s'inserivent dans une perspective d'éducation globale et
continue, cnague entant devant pouvoir découvrir
selon un rythme propre, les éléments dun pratrimoine
culturel commun préalablement défini. Cetie continnitéd
permiet de préserver les valeurs de créativité de enfant
qgui le condulront & maitriser des moyens d'expression
olus complexes et plus conscients.

C'est & travers une activité fonetionmelle de création
fondee sur l'expérience vécue et nourrie par la qualité
de: 'éducateur et de Yenvironnement gue s'opére la Dre-
raibre sensibilisation aux valeurs artistigues.

Les mailres

Liéducation y est donnée par l'éguipe des maitres, équipe
qui favorise chez ceux-ci ume certaine spéeialisation pEr=
meiiant a chacun de répondre aux besoins des enfanis
sans faire daucun maifire un spéceialiste au sens sirict
du termie, :

Pour réaliser une globalisation essentielle 3 'enseigne~
il, au sein de cefle équipe, des conseillers ou maitres
i vaillent en collaboration éiroite avee les

eléves; ils coniribuent & assurer une eom-

tous les groupes d'activiiés des éfabliss
d'un secfeur, d'un canton, dun arron-

sements seplaires

dissement...

ar ailleurs, ils forment un deg éléments de liaison entra
scle élémentaire of lé premier eycle.

L'enseiunement & ee niveau garde le souci de conserver
Punlté affective du groupe.

Il
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L'horalre
B Py we

L'horaire proposé est celul des trois temps pédagogiques.

En fonction des circonstances et des motivations des
€léves, I'noraire hebdomadaire se répartit de facon aussi
équilibrée que possible entre les trois familles suivantes :

— sactivités d'ordre corporel,
— activités & dominante intellectuelle,
— éveil et culture de la sensibilité,

étant entendu que ces trois familles sont en interférence
constante a travers des phases de création, de découverte,
d'acquisition, d'exploitation.

Cet horaire n'exedde pas 27 heures pour les &ldves,

Cet allegement limite le danger de saturation chez les
€léves et permet & l'équipe des maitres de se consacrer
pendant 3 heures hebdomadaires & un fravail critique de
réflexion, de préparation et de mise au point.

2) L’enseignement secondaire

i'enseignement secondaive doit permettre par le jeu
des options, une diversification des points d’application de
T'éducation artistique en fonction des intéréts et des
Zolts de chacun, sans pour autant y sacrifier une forma-
tion générale indispensable et commune & tous.

Mais de plus, il doit donner & chague enfart le possi-
bilité de fonder sa réussite éducative personnelle sur ses
intéréts et ses aptitudes particuliéres, Dans ces conditions,
les éléves capables de construire leur formation sur des
activités artistiques doivent pouvoir le faire aussi facile-
ment que gils s'appuyalent sur les disciplines intellee-
tuelles traditionnelles, en équivalence de moyens de di-
gnité et de diplémes. L'on pouvait naguére obtenir sa
formation générale & partir des langues mortes, de la
rhétorique et de la mythologie. Les activités artistigues,
dans un ensemble éducatif diversifié mais cohérent, ne
beuveni-elles pas avoir des vertus comparaples 7

i

Une école ouverte

Cependant Vécole ne pourra rien si elle s'obstine 2
rester un champ clos et protégé qui se suffirait 2 lui-
méme. Ne l'cublions pas : le «fonds culturel» vient essen-
tiellement du dehors, du milieu de l'enfant, de son expé-
rience quotidienne. Il ne suffit pas alors a Péducation
artistigue d'exploiter les seules ressotirces scolaires, il lui
faut encore fertiliser le monde non seolaire, l'enrichir
et Tutiliser.

L'éducation artistique, c'est aussi Vexposition itinérante,
le concert, la discothigue, le théatre, le cinéma, la télé-
vision. C'est plus encore la qualité de V'environnemen
banal et guotidien, le soin apporté a I'cbjet familier, au
lieu de vie familial et social, la sollicitation permanente
du cadre architectural, des structures et du décor de la
vie. Le jouet, le revétement, l'ustensile, le meuble, 'habi-
taf, le square, le site urbain ou rural sont autant d'objets
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de formation, d'exigence artistique ef culturelle. Sans
cela, 'apport de I'éducation seolaire intervient comme un
placage artificicl, sans lien solide avec les éléments pro-
fonds et fondamentaux su contact desquels s'est formée
la personnalité affective de lenfant. A cet égard; le
tabouret, l'assiette ou l'ours en peluche revéf plus d'im-
portance que le Rembrandt tardivement découvert,

Rapports école-milieu

841 wveut avoir une action éducative wvéritable, l'ensei-
gnant ne peut rester indifférent au cadre exira-scolaire.
Dans ce domaine, Venseignant ne peut, certes, avoir une
actlon directe, mals son influence permanente doit .avee
d'autres, jouer un rdle déterminant s'il se sent solidaire
de la colleetivité dans laquelle il vit, s'il accepte d'y parti-
ciper;, voire' y jouer un réle de promoteur. Sans ceite
solidarité' culturelle, l'action enseignante restera super-
ficiclle et temporaire.

S'adressant 2 la sensibilité de lenfant et de l'adolescent,
V'éducation artistique est un moyen privilégié d'action
pédagogique gui valoriserait une excellente fixation des
cocnaissances dans beaucoup de disciplines.

LR AT

Non seulement l'école doit provoguer l'enrichissermnent
de l'environnement et en tirer parti en éducation artis-
tique, mais son action doit se prolonger dans les activités
sociu-culitureiles dégagées de toute contrainte, y compris des
contraintes seolaires; oceasions de rencontre et d'échan=-
fZe ontre les enseignants et les non enseignants, entre les
geénerations et les différents milieux soeciaux.

1l ne peut y avoir de barridre infrsnchissable, d’exclu-
sivité de compétence entre la classe et les activités du
¢lub de dessin, de photographie ou d’expression drama-
tigue. I importe, 12 aussi, que les professeurs soient pré-
seaty afin que les options offrent les champs d'application
véritables de Il'éducation scolaire, sans contradiction avec
elle. Il faut aussi que l'école sache s'ouvrir 4 tous ceux
qui sont susceptibles, par leur richesse personnelle, leur
expérience, de venir se préter au dizlogue, & l'échange
que l'enfant réclame et auquel il a droit.

A — Premier cycle du second degré

Le premier cycle de V'enseignement du second degré :
11 & 15 ou 16 ans,

De méme gu'il ne doit pas ¥ aveir rupture enfre 'ensei-
gnement pré-élémentaire et élémentaire, la culture par
I'initiation aux arts et & l'architecture, par les activités
créatrices et d'expression doit étre dispensée en continuité

du second degré, terminales comprises.

IL'éducation artistique participe A& 1'épanocuissement de
1'étre social, favorise la. communication avec auirui, Il ne
faut pas perdre de vue gue pour un nombre fort important
d'enfants, cetie éducation risque d'étre leur seul bagage
d'adulte dans ce domaine. Elle initie aux connaissances
el aux méthodes. Elle développe les facultés intellectuelles,
la puissance d'attention, d'observation, d'imagination, la
sensibilite, l'esprit d'analyse et de synihese. A cet egard,

1'étude de Yenvironnement est déterminante par le contaci
avec l'art confemporain. Elle aide d& surmonter la crise
de l'adolescence.

Les muitres. 1'enseignement est donné par des maiires
spécialistes en é&troite ceordination avec les autres mems-
bres de l'équipe de professeurs. Les maitres spécialisés
apportent une coniribution spéeifique et irremplagable,
indispensable & une observation compléte et a une orien-
tation positive des éléves;

— les activités artistigues comprennent :

— arls plastiques, architecture, musique et arts sonores,
activités manuelles, expression corporelle, arts d'ani-
mation, activités dramatiques, activités de synihése;

— Uhoraire prend en charge & l'école tout le travail de
I'éléve, il est divisé en trois temps pédagogiques :

— 6 heures par demi-classe comprenant :

éducation plastique
éducation musicale
fravaux manuels éducatiis
2 heures d'une activité artistique au choix de I'éiéve ;

— Expression corporelle et discipline d'éveil (étude du
milien 3 dominante humaine et naturelle, exploita-
tion de l'événement) ;

— Disciplines infellectuelles fondamentales et travail
personnel de I'éléve sous la direction des professeurs,

B — Deuxidme cycle du second degré

Le deuxidme cycle de lenseignement du second degré,
15-16 a 18 ans.

I'éducation artistique contribue & la formation de l'a-
dulte et le prépare & son réle social.

— Elle é&quilibre le poids de l'abstraction livresque;

— elle répond aux aspirations de ladolescence;

— elle perfectionne les moyens d’expression ;

— elle exerce & une réflexion analytique et synthétique
sur l'art vivant,

— Les maiires : spéciauséﬁ.

— Les activités : prolongement des activités du 1°° cycle.

— L’horaire : pour tous les éléves :

— disciplines artistiques obligatoires, 2 h. par semaine
(au choix : arts plastiques, musigue, activités manuelles,
ete.d

— activités de synthése obligatoires, 3 h. par mois
(contacts, échanges entre les éléves ayant choisi des ma-
tieres différentes parmi les disciplines artistigues obli-
gatoires) ;

— ateliers et clubs libres avec un renforcement d'ani-
mateurs spécialisés.

Option Arts :
— s'ajoute aux possibilités ci-dessus :

— réservée aux éléves qui le désirent (remplace en
général une langue vivante ou s'ajoute aux matiéres
obligatoires) ;

— étendue a toutes les sections du second cycle et cu
baccalauréat ;

— 3 h. par semaine,

1
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C — Sanciicn de {a formation cultureile
et artistigue

Tant gue le baccalauréat sanctionnera les éfudes secon-
daires el ouviira lasccés A T'enssignement supérieur, un
baccalauréat devrait &ire institué,

Ce bacealauréat artisiigue sursit deux options :
— Arts pt Scientes soclo-économigues;;
— Arts et Sclences exactes.

Cette réforme suppose 1a mise en place de la formation
culturelic et artisiigue & Pécole materneils, & T'école élé-
mentaire et dans le premier cycle du second degré:

Ce baccalauréat ouvrira la vole des études supérictives
de toute: sorte comme des carriéres artistiques.

L’enseignement supérieur

Atz niveay de Penseipnemient supérieur, il est indispen-
sable de promouvoir une éducation générale rassemblant
les é&tudiants par eailleurs engagés dans leurs spéeiali-
sations, A lintérieur de cetie formation commune de
Thorime ey du citoyen, 'éducation’ aristicue'apporte a la
eulture permanenie un fonds sans cesse renocuvelé et
diroggement exploitable, Ce n'est pas un hasard =i le
théstre, le einérna, 'auditoritim, 'exposition: d’art sont des
lisux de convergence ef d'échénge non seulement pour
las éthidiants entre eux, mais pour toute la communauté.

Doccasionnelle celte dctivité culurelle doit devenir une
véritable éducaiion générale; ceries nourrie de la connais-
sance cc"lp,e"‘e isive du passé mais surfout élargie sux
problémies de l'énsaue cumemporaine. C'est 4 ce prix que
les Facultés &parses redeéviendront l'Universite.

A — Facullé des Aris

Sans rornettre en cause larticulation en déperfements
reten m. par le Collogue de Caen, nous proposons, dans le
cadre des struciures actuelles, 1a créstion de la Faculté
des —'srta Elleg seral implantées daos les villes olt la
coopération avee les &lablissements spéeislisés serait la
plus favorable, Elles dispenseralent les grades universi-
talpes, au méme titre que les antres facultés @

— 197 ¢yele - DUEA. (dipldme umiversitaire d'Etudes
artistigues, en 2 ans) ;

— 2¢ pyele : licence et maitrise, en 2 sns;

— 3* cycle ; doctorat.

Tes futurs enseipnants des disciplines artisiigues seraient
recrutés an nivesr de la maifrise; avee une formation
nedagogigue du type CAPES. (1)

S M

{1) Sous réserve des réformes a intervenir dans le for-
mation des maitres. Cf. oi-aprés, le vapport de la Com~
misgion ¢ « Formation initicle - Formalion permanente
des matiress,
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B — Les autres facuités

Par ailleurs, dans toutes les autres faculiés, l'ensei-
gnement supérieur deit :

— enfretenir et développer, pour la formaiion des mal-
tres de toutes disciplines, la sensibilité artistique necessaire
4 une pédagogie rénovee;

— prolonger V'éducation artistigue antérieure des éiu-
diants de toutes disciplines, en yue d'assurer leur épa-
nouissement;

— s'associer éiroitemient & I'éducaiion artistique perma-
nente de Yindividu.

Le compartimentage sctuel des établissemenis dlensei-
gnement Supérieur constitue un obstacle 2 1a réalisation de
ces objectifs. Llintroduction de I'éducation artistique dans
Venseignement supérieur suppose; & foul le moins, un
assouplissement des structures actuelles. Il exige aussi
une coopération éiroite avec le Ministére des Affaires
culturelles.

4) Coordinations interdisciplinaires
et extra-scolaires

Les disciplines & dominante artistique donnercnt lieu
a des coordinations entre elles et avee les disciplines
intellectuelles. Elles exploiteront l'apport des technigues
audio-visuelles, élablissant ainsi une lizison entre le mi-
lieu scolaire, la vie personnelle de I'éléve ef son envi-
ronnement.

Blles trouveront des prolongements & Fextérieur (foyers
et maisons de jeunes, maisons de la culture; associations
4 initiatives diverses, ete..)

5) Education permanente

Enfin, aprés 1'école, les edulles; de plus ea plus nom-
breux, qui souhaitént affiner lewr .goif, découvrir des
aspects nouveaux de Vexpression estliétique ou s'initler
4 des techmqucs nouvelles, deivent trouver dans des cadres
trds souples et selon des modalités diverses ifaisani une
place plus ou moins grande & la contempiation personnelie
ou a Vanimation de groupe, la réponse a ¢e besoin.

Le critére de ceite éducation permanente sera en défi-
nitive non pas le nombre d'enirées dans les musées, nl
méme le nombre de disques ou de livres d'art vendus ou
1a multiplication des peintres: oun des musiciens du dimanche,
mais d'une maniére plus profonde l'embellissement de
Yenvironnement dans la vie guotidienne.

C'est pour cette raison gue la linison enire Viccle et
les équipements socio-culturels (maisons de la culiure,
maisons de jeunes, foyers, clubs, cenires sociaux..), enire
les enseignants et les animateurs en milieu non scolaire




nous parait une des principales conditions d'une éducation
artistigue, comme d'ailleurs d'une véritable formation
générale de lindividu, Une grande souplesse d'articu-
lation, qui suppose l'ouverture de l'établissement scolaire,
doit permettre les échanges les plus divers et substituer
# la notion trop bien délimitée d’école, celle d'équipements
socio-¢ducatifs comprenant aussi bien les classes-ateliers
scolaires privilégiés que les ateliers d'activités libres,
ouveris 3 tous.

§) Investissements humains
et matériels

Lia mise en pratique de cet esprit nouveau et un mini-
mum d'améliorations et d'aménagements permettront cet
enseignement, mais rien de durable ne pourra éire fait
sans investissements importants et sans études architee-
turales menées en liaison avec les utilisateurs.

L'information, la formation, le recyclage des spécialistes,
appellent l'organisation d'échanges, de rencontres, de sta-
fges ey de séminaires régionaux, nationaux et la prise en
charge, par la collectivité, du temps de recherche et de
recyclage des maitres, la participation de l'artiste & la
formation des éléves et des maitres, indispensable au
retablissement du dialogue entre l'artiste et son public.

FORMATION DES MAITRES

1) Pour tous les professeurs

L'éducation artistique ne peut résulter de la seule action
des professeurs spécialisés, Profondément conditionnée
par la préparation de l'enfant & la réceptivité sensible, par
le respect de l'expression personnelle, par la richesse et
la qualité du milieu, par l'attitude respectueuse et ouverte
& l'égard de ce qui vient des autres, par un désir profond
de communication compréhensive, elle est le résultat d'une
cction pédagogigue concertée. A cet égard, la pédagogie
des écoles maternelles ef des groupes d'éducation nouvelle
nous fournit des éléments d'expérience dont nous devons
tirer partl.

Llexploitation dans des disciplines plus spécifiquement
artistigques de la sensibilisation des enfanfs suppose une
sauvegarde des possibilités de tous dés le départ, L'école
n'est pas faite pour renforcer les contraintes socio-cul-
turelles par ses limites, ses traditions et ses interdits mais
pour compenser les inégalités,

Clest d'abord une formation de tous les éducateurs sou-
cieux de revéler et de développer la personnalité de
Uéléve qui rendra possible une authentique éducation ar-
tistique.

Il faut en outre habituer tous les maitres, sans distinc-
tion de discipline, a tirer parti du présent, de 'actualité,
de Pévénement d'ott qu'il vienne., Certes V'inventaire, la ré-
flexion sur les ceuvres du passé restent enrichissants. Mais

ce qui compte surtout clest se sentir capable de wivre
avec son temps, ne pas subir passivement ou ne pas
refuser le nouveau, linsolite, faute de méthode permeiiant
de l'intégrer a sa vie, a sa culture.

Or, cette méthode qui seule prépare 'homme & faire
face et & s'affirmer, on ne l'apprend gu'en la pratiquant.

Eire prét a fonder son cours sur l'émission de télévision
de la veille, le fait du jour, politique, économigue ou so-
cial, l'exposition d'art abstrait voisine ou le film de la
semaine, e'est tout un. Cela réclame de l'enseignant, quelle
que soit sa spécialité, la méme attitude, Hélas ! peu de
maitres, actuellement, y sont préparés. On ne peut cepen-
dant concilier le reéspect de llintérét de 1'éléve, la comi-
munication vivifiante, avee le refus de lactualité,

Mais l'exploitation de l'actualité ne sera possible gue
si l'on redonne sa juste place & Utmprovisation dans Vac-
tion pédagogique. Il faut cesser de coniondre improvisation
et impréparation, la premiére n'étant possible, justement,
qu'aprés une longue préparation. La formation de tous
les maitres doit éire suffisamment polyvalente, leur fone-
tion doit retrouver une marge de confiance, de liberté et
d’appréciation personnelle dans le choix de leurs méthodes
et moyens d'action educative, pour favoriser un véritable
enrichissement mutuel du maitre et de I'éléve.

Cette formation doit surtout les préparer au travail
en commun. Faute de travail en équipe sur des thémes
susceptibles de provoquer une reflexion et une action
pédagogique collectives, nous ne parviendrons jamais a
une veéritable éducation générale.

2) Pour les professeurs
de disciplines artistiques

Dans le processus global de la formation de lindividuy,
I'éducation artistique est <¢une dimension de Uéducation
tout entiére qui prépare une certaine qualité d'existence ».

Le probléme n'est done pas sculement linsertion de
¢ matiéres artistiques» dans l'enseignement, ni la forma-
tion des seuls enseignants artistiques, mais I'introduction
de cette dimension au bénéfice de lous, & tous les niveaux
et & tous les degrés de la formafion. L'art est devenu un
terme abstrait, ambigu, congu soif comme patrimoine, soit
comme création, Il doit éire communiqué, a travers 1'aide

ou la résistance d'une technique, par des activités d'expres-

sion et des activités de création.

Les éducateurs dans ce domaine sont entiérement &
former.
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Sur le plan quantitatif, 1a formation actuelle des maitres
de lenseignement artistique fraditionnel est déficitaire:
Dans le seul secteur des «professeurs de dessins, les
travaux de la commission d'éguipement scolaire pour ‘e
Ve Plan font apparaiire pour l'enseignement du 2¢ degré
la nécessité de former tous les ans une moyenne de
400 maitres pour assurer la perpective des besoins en 1572.

Or, la nouvelle définition du role de V'éducateur wva
exiger une révision non seulement de la formation péda-
gogique de ces maitres, mais également une refonte de
leur formation de spécialistes.



En effet, et avec les réserves faites sur la signification
du mot «artistique», l'enseignant des disciplines de 1'art
est, au premier chef, un éducateur, 1l est éveilleur d'éner-
gie, initiateur, Il est aussi un maitre, dans le sens de la
possession d'une maltrise.

En tant qu'éducateur, il est préparé & intervenir en
équipe, il est apie a l'exercice pluri-disciplinaire de sa
mission,

Mais aussi, au sein méme de l'école; il joue un rble
d'animateur pour ses éléves et pour tous ceux qui viennent

dans une école ouverte, participer a4 l'éducation perma-,

nente.

Par rapport & l'environnement de l'enfant, 1'éducateur
doit étre un mediateur.

L'esquisse de ce profil de 1'éducateur par l'art condiit
a4 formuler l'exigence fondamentale de sa formation qui
est de donner un comporiement d'éducateur. Cette for-
mation nécessite :

— louverture, le désenclavement et la despécialisation ;

— l'acquisition de connaissances théoriques et pratiques
dans le domaine artistique;

— le travail en équipe;

— l'aptitude & la recherche et & l'intégration dans la
communauté humaine,

Elle comprend donc deux éléments complémentaires
une formation spécialisée destinée & l'acquisition de con-
naissances théorigues et pratiques dans le domaine artis-
tigue, une formation & la communication et & la mission
specifique de 1'éducateur.

Ces deux formations sont données dans une Faculté
des Arts, comportant les trois cycles d'études supérieures.

Pour I'élaboration et la mise en place de cet enseigne-
ment, une coordination est nécessaire entre le Ministére
d'ltal chargeé des Affaires culturelles et le Ministére de
1'Education nationale,

A — Formation spécialisée

Elle a pour but :

— de faire acguérir une culture et une pratique artis-
tique ;

— d'initier aux techniques d'expression qui ne consti-
tuent pas la spécialité choisie;

— de préparer a la communication par une série de
stages de deépaysemeni, c'est-A-dire dans des milieux
diversifiés,

Clest & ce moment que se décident les vocations d’en-
sgignant, vocations sancilonnées par une prise en charge
{inanciére correspondant 4 un engagement de service
publiec,

La formation spécialisée est offerte aux titulaires de
reat, mais il est évident que les titulaires
du bacealauréat artistique seront mieux préparés i Ia
recevoir. Elle est offerte aussi aux possesseurs d'un titre
admis en équivalence.
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Des artistes — selon des critéres d@ définir — pourront
étre dispensés de ce cycle de spécialisation.

La pratique d'un art est mende en commun avec des
artistes gui ne se destineront pas a l'enseignement (mais
qui pourront y accéder ultérieurement). Les ateliers
nombreux et trés divers, les salles de musique ou d'expé-
riences sonores, ete... sont ouverts sur l'extérieur, en parti-
culier aux futurs enseignants des aulres disciplines.

Initiation aux techniques d'expression gui ne constituent
pas la spécialité : par exemple la spécialisation dans le
domaine des arts plastiques, pourrait s’'accompagner d'une
initiation aux travaux manuels éducatifs, au cinéma, aux
activités dramatiques, etc..

L'organisation de stages actifs, de dépaysement et de
contacts permetira I'apprentissage de la communication et
du travail en équipe, en développant le champ des expé-
rience et la connaissance de milieux diversifiés.

* Il peut s'agir de stages dans les centres d'éducation popu-
laire, les maisons de jeunes, des entreprises, C.EM.E.A,, ete.

A ce stade de la formation du futur éducateur, il est
essentiel de développer sa disponibilité, en lui offrant un
choix trés varié d'activités d’expression et de création.

B — Formation en commun
avec les autres maitres

Destinée & fous les enseignants, elle est commune aux
éducateurs par 1l'art et aux maitres des autres disciplines.

Elle forme les éducateurs pour tous les niveaux de l'en-
seignement de la maternelle & l'université et & 'éducation
permanente. La hiérarchie devrait s'opérer uniquement
en fonction des responsabilités exercées et non pas en
fonction de 1'dge des enfants auxquels on s'adresse,

Des cours et des séminaires portant sur la psychologie,
la pédagogie, les techniques de communication, et utili-
sant les méthodes actives sont organisées, en commun avec
les enseignants des autres disciplines.

Des stages obligatoires comprennent ;

— stages pour tous dans les différents niveaux de l'en-
seignement individuel et en équipe, en particulier dans les
établissements expérimentaux.

L'acquisition de l'expérience pédagogique doit se faire
en équipe avec des enseignants artistiques et ceux des
autres disciplines.

— Stages a I'étranger avec mission culturelle ou péda-
gogique bien définie (dans le cadre d'échanges culturels
bilatéraux ou de jumelage d'établissements par exemple) ;

— stages dans le monde socio-économicue.

L'ouverture sur la recherche ne doit pas éire wvaine.
Deux domaines s'offrent & l'éducateur par l'art :

— la recherche sur la création;
— la recherche pédagogique.
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Dand les deux cas, la recherche doit éire pluri-disei-
plinaire ¢f ouverte aux créafeurs.

La formation permanente s'adresse aux enseignants en
axereice pour leur apporter le perfectionnement, les
contaots: la possibilité dlinterrompre momentanément leur
misslon pour faire de la recherche.

flle s'adresse également aux enseignants des disciplines
non artistigues qul souhaitent s'initier aux pratiques de
Tart en liuison avec les établissements spécialisés.

3) Siructures

T mise en ceuvre de la formation des éducateurs de-
mande ainsi une adaptation profonde des siructures
existantes.

T Commission est consciente des difficultés soulevées
par les muliiples exigences contenues dans la définition

des facultés des Arts ainsi que des problémes de structures:

laissés volontairement sans reéponse.

Afin d'éclairer le débat, elle propose deux exemples
pris dans des pays (la Grande Brelagne et T'Allemagne
fédérale) ou la souplesse des structures faeilite une meil-
Jeure adaptation de I'enseignement,

Elle souhsite cependant appeler l'atfention sur deux
idées-force qui lui paraissent fondamentales :

1) 1a notion ¢’équipe de fravail interdisciplinaire gid
dépasse la simple coordination et demande une trangfor-
maticn des mentalités;

9) Uautonomie & tous les niveaux et & tous les degrés
de responsabilité des équipes, des établissements, des cen-
tres de formalion.

L'organisation des frois catégories de stages notamment
ne peut se faire que dans une hypothése d'autonomie du
systéme de formation.

Cette autonomie doit saccompagner de la libre dis-

position d'une partie des erédits destinés au fonctionne-
ment de l'ensemble dans une proportion & définir,




RAPPORT - ANNEXE

PROPOSITIONS POUR UNE FORMATION CULTURELL

Evidences et constatations

Ce rapport contient un certain nombre d'évidences.

Ce sont celles que d'ordinaire on oublie le plus volon-
tiers ou gue l'on reconnait comame telles pour ometire de
les discuter.

Mais il importe de les répéter sans cesse jusqu'é leur
prise en charge profonde et réelle par lensemble du
corps enseignant.

En particulier, nous devons réaffirmer en préliminaire de
ce deocument gu'une formation culturelle: bien comprise
peut permetire de satisfaire vraiment aux finalités de
l'éducation, rendues plus impératives par les mutations
et les bouleversemenis quotidiens du monde moderne.

Objectifs

En fait, la formation culturelle est avant tout éducation,
s'appuyant sur les valeurs du passé, tout en s'intégrant
profondément 24 la vie présente,

Ceite formation est essentiellement dynamique : elle
pénéfre dans tout l'établisséement, elle wvivifie toutes les
disciplines; et elle dispose, dans Yemplol du temps ef
hors emplei du temps, d’horaires réservés pour lui per-
mettre d'alteindre plus aisément ses objeclifs.

Elle développe la créativité qui, seule, favorise la mobi-
lité et l'agilité et défie toutes les pesanteurs.

Mais 1'éducation culturelle est en méme temps générale
et sociale, Blle doit done :

— selon une démarche plus libre et plus spontanée,

— selon des progressions définies localement, dans un
systéme de rapport : enseignani-enseigné, é&iablissement
- milieu, valorisant 'hnomme et la vie,
contribuer & former 3

— un é&tre sachani s'informer, raisonner ef commu-
niguer,

— 1n élre libre et désaliéné, adulte et responsable, dis-
ponible et novateur, capable de s'organiser et d'assumer
le changement en inventani des solutions toujours nou-
velles gux problémes toujours nouveaux gui se posent &
Tui .,uutidicnnement, ayant pour tout dire «du devenir
dans l'esprite

— un éire communautaire et participant, sachant agir
au sein du groupe, possédant son autonomie tout en refu-
sant lisolement,

— tn étre dés et,u.l.bre capable de découvrir un art
de vivre, et d'acquérir une dimension générale compen-
satrice des spécialisations déshumanisanies bien que ren-
dues de plus en plus necessaires.

Contenus

Rappelons qu'aucun programme ne peut se fixer arbi-
trairement «d'en haut». La formation culturelle reléve
par sa nature méme d'un esprit et dépend fondamentale-
ment de l'attitude des chefs d'établissements, des anima-
teurs et de l'environnement,

Seules de grandes orienfations peuvent éire dégagées
a partir des objectifs précités, Les expériences anglo-
saxonnes et québecmses nous montrent la voie sur ce
point.

Selon @

— les données du milieu humain et culturel,

— la personnalité de chacun : maitre et éléve,

— les concours internes et externes & I'établissement,

— les besoins exprimés par les éléves (profonds ou mo-

mentanés) et du groupe auguel ils appartiennent,

les animateurs détermineront sur place les comportements
et les progressions souhaitables.

Mais, quelles que soient ces progressions, elles devront
tenir compte des principes suivants :

— partir autant que possible des réalités vécues, des
événements et des fails et idées du monde coniem-
porain,

— s'efforcer d'élever simultanément, dans une perspec-
tive de développement, l'enseigné et son miliey,

— confier aux enseignés des responsabilités dans le
choix et la conduife des activités, et dans la gestion
des locaux et du matériel,

— assurer l'éducation permanente dés le plus jeune &ge,
en fortifiant la possibilité d'étre et d'agir par 'en-
trainement & la décision, & l'organisation et & lima-
gination'; la formation individuelle passe désormais
par le travail de groupe,

Ainsi, dans la perspective de I'éducation permanente, Ia
formation culturelle doit résulter d'un cheminement dia-
lectique constant entre le milieu des éléves, le milieu de
l'établissement et le monde extérieur, le tout représentant
le microcosme de la société vivante. Elle doit toujours
s'accompagner a tous les niveaux, d'activités de recherche
et de contréle.

La réponse & la demande en matiére de formation cul-
turelle ne peut se faire gue sur les lieux mémes ou elle
est formulée,

Le milieu propre & I'établissement est formé, rappelons-
le, tout & la fois de l'ensemble du corps professoral, du
personnel administratif, d’encadrement et de service (in-
ternats et exiernats), des parents d’éléves.

Précisons gque le milieu extérieur concerne les grands
secteurs de vie de I'homme et de la cité :
— le monde du fravail : enireprises et syndicats,

— le monde de la famille, vue sous Uangle de la miero-
sociélé et du cadre de la vie guotidienne,
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— le monde du temps libre, sous ses deux aspects essen-
tiels 1 structures culturelles (associations volontaires,;
institutions préexistantes et nouveiles) et détente,

— le monde de la cité : collectivités locales, structures
vésidentielles ef groupes dlinfiuence,

— le monde de la société globale tel gu'il est perceu a
travers les moyens de communication de masse (pres-
se, radio, télévision).

Le tout constitue l'essentiel de l'école paralléle.

J1 faudrait ajouter gu'a terme, & limitation des «Vil-
lage-Colleges» anglais et de certaines institutions nordi-
ques, I'Ecole et I'Université, adoptant la formation cultu-
relle, préparent de ce fait & 1'éducation permanente. Il en
résulfe que le professeur devient un animateur d'adultes;
le praticien, l'artiste, le professionnel, le syndicaliste de-
viennent dans le méme temps des éducateurs d'adolescents.

Rappelons encore que chague fois, a I'occasion de chaque
activité, tout peut étre assumé :

— le developpement des faculiés d'analyse et d'ex-
pression,

— la pratique des responsabilités,

— l'exercice de limagination créatfrice,
— la recherche en commun,

— la perception de l'univers sensible,

— ef, en définitive, l'affirmation de la globalité de la
personne, qu'il s'agisse de l'approche d'un fait quoti-
dien dans la presse, de l'organisation d'une confé-
rence-débat. de la préparation d'un voyage d'éludes
ou d'un montage poétique, de la conduite d'une
enquéte sur la condition de la fernme ou la place
de l'enfant dans la société..

Le professeur - animateur

L'efficacité d'un éducateur ne se mesure pas a sa seule
compétence fechnique et intellectuelle, Le vrai « malire»
est celui qui «devient» avec son expérience, car ni
l'égquilibre, ni la maitrise ne peuvent se trouver dans
l'immobilité.

Au lieu de se contenter d’étre un informateur, il doit &
chague instant <« élucider» les situations ou il est impliqué,
ef ¢'est dans la mesure o lui-meéme est en mouvement et
en éveil qu'il facilitera le devenir des autres.

Il est au carrefour de la vie de 1'établissement et de son
environnement, Il ne fait pas, mais fait prendre en charge.
Il ouvre les chemins, Il posséde la faculté fondamentale
d'étre disponible et de se remetire en cause. Plus qu'un
informateur, il est incitateur, 4 la limite un provocateur.

Mais la qualité des animateurs devient alors la pierre
angulaire du systéme et leur formation se révéle en con-
séquence une des plus importantes et des plus délicates
dans la lormation des maitres, tout autant que leur recrute=-
ment (1)

(1) et (2) Les paragraphes ci-conire en italique sont des
suggestions de certains membres du groupe et qui wm'ont
pu éire discutées en commission.

Ccncepiior‘i g'une répartifion de temps

|
Tout en affirmant la néoessité absclue de 1'ulilisation
d'un tiers temgs pour les activités cuilturelles les pi

variées, {1 nous| semble important d'éviter toule rigidiié
dans son application.

11 faut rappeler que I'épanouissement de la personnalité
s'aceomplit’ par des woles muitiples : les moments de pa-
resse cu @d'inactivité apparente peuvent élre aussi riches
gue les moments d'effors.

Nous valoriserons done tout autant : les temps libres,
les wveillées et les activités imprévisibles et implani-
fiables. (2)

« EDUCATION ARTISTIQUE »
DANS LA FORMATION CULTURELLE

Dans ce contexte «1'éducation artistique» est autre chose
que le simple rajout d'un horaire pour des disciplines
jusqu'ici 'sacrifiées, car Vapproche de Vart par l'éducation
importe fout autant que l'éducation par Vart et poser le
probléme de cette éducation vise plus loin que la seule
revalorisation et multiplication des maitres artistiques :
c’est réclamer une prise de conscience de données histo=-
riques et psycho-sociclogiques de notre éducation, et de la
fagon dont elles ont déterminé certains « comportements»
parmi lesguels celul qui refuse l'art.

" Notre société enferme l'art et les ariistes dans un sys-
téme aliénant pour eux, qui les fige dans les représenta-

(1) La Commission est soucieuse de citer & ce propos les
heureuses initiatives du ministére de UAgriculture tant
sur le plan du statut personnel d'éducation culturelle et
d'animation (le seul exisiant @ ce jour) que sur celui du
recrutement et de la formation.

La Commission souligne 'importance de ces innovations
pour en réclamer Uopplication aw ministére de 'Education
Nationale ; elle demande en particulier la création d'un
corps d'animaieurs.

(2) LES FOYERS SOCIO-EDUCATIFS (qu'il faudrait
mieuxr appeler Cenires Socio-Culiurels).

Ils doivent répondre 4 wun programme architectural
préeis et distinet, indépendant de lensemble scoluire tout
en y étant intégré.

Leur conceplion esthétigue et fonclionnelle valorise le
cadre de vie et incite ¢ la créativité et aux responsabilités.

Ce sont des outils ¢ la disposition des éléves qui y trou-
vent la possibilité d'étre chez eux, d'y créer et de gy
détendre, avec ow sans Vaide des ainés : leurs professeurs.

Ils sont les lieux d'élection de la formation culturelle.

Lad encore, la Commission estime nécessaire de renvoyer
aux documents trés précieux du ministére de U'Agriculture
en la matiére.

Mais sans doute encore faudrait-il aller plus loin, com-
pte-tenu des objectifs et contenus précités, et préconiser
une certaine autonomie des chefs d'établissements dans
le cadre des petites et grandes régions, pour assurer la
formation générale et la formation culturelle en fonction de
Vadaptation permanente au changement et au milieu.



ons traditionnelles qu'on s'en fait. 81, en apparence, elle
t et les Artistes sur un piédestal, en fait elle les
& distance, ou les coupe de l'artisanat, de 1lin-
at L:t_: la vie, uuut comme 1'Ex,ol tradltion e‘le nous

classes sociales, ont leur reflet dans Ia
i :—.‘ire de notre vieux systéme éducatif et
toutes ses segmentations | mais ils se refldtent aussi dans
Vopposition ma“c‘pee gue l'on faif couramment entre ar-
tistes, artisans ef techniciens, alors que tous concourent, a
des degrés divers, & la création, la consommation et la dJ.E-
fusion de l'art. Il nous faut cependant consiater eomme
un fait la muliiplication, la présence obsédante des objets
et des créations sous toutes leurs formes : vétements, réa-
lisations architecturales, films, disques, aifiches, ete...;
tout ce monde d'objets doit éire accepté lui-méme comme
matiere d'éducation, et lié & la découverte du monde pré-
sent que nous ne pouvons nous contenter de subir.

Une éducation véritable devra done «assumer» ce mi-
lisu de vie en l'exprimant dans des langeges : expressions
poétigue, plastique, sonore, cinématographique, gestuelle,
ete.,. seront alors autant exploration et utilisation de l'es-
pace humain gue de 1'espace extérieur. Elles ne seront pas
seulement application & vide de technigues oun traditions
contraignantes, mais culture nouvelle, facteur d’équilibre et
recherche d'un langage universel,

AMENDEMENTS AU RAPPORT,
PROPOSES LORS DE
LA SEANCE PLENIERE

La cuestion est posée, & la fin de T'exposé de M. MAN-
DRA de savoir pourquoi la commission a réclamé, pour
i'enseignement artistique, la création de Facultés — alors
gue ceiie division en Facultés est de plus en plus contesiée
par de nombreux membres de l'enseignement supérieur —
ef non Iz eréntion de départements, conformément aux re-
commandations éu collogque de Caen. M, Mandra répond
gue la commission serait probablement tout entidre d'ac-
cord avec une telle demande; mais, ajoute-t-il, la com-
mission s'est crue avant tout c-bhgée de ‘prendre position
pour une sorte de droit de cité de l'enseignement artis-

tigue dans les Universités, droit qui ne lul est pas encore
unanimemernt reconnu.

Eépondant ensuite & 1a question : ¢En quot congiste la
recnerche aritstigues ?, M, Mandra précise :

«Il s'agit d'un probleme frés particulier aux milieux
artistigues. St les structures de Uenseignement supérieur
ne se transforment pas aw point dliétre suffisamment ou-
vertes & ce qui se passe en dehors de Venseignement, c'est-
a-dire §i Uenseignement supérieur ne devient pas un iieu
de: convergence, un liew de rassemblement de tous les
efforts, on wvoit mal comment des sections de recherche
pourraient naitre. Il faut espérer que le chemin qui sé-
pare 4 Vheure actuelle les milieuax oit se construit Uart
vivant — et ouxquels appartiennent parfois des membres
de Uenseignement — de Venseignement supérieur finira
par étre parcoury, pour le plus grand bien de la forma-
tion culturelle et peut-étre aussi de toutes les autres dis-
ciplines »,

M. le Recteur Robert MALLET insiste sur la difficulté de
définir la recherche en art : «Pur essence, le créateur
d'art est un chercheur. Mais il faut que les chercheurs gui
seront formés dans les facultés ou départements d'art
soient aussi des créateurs». Un autre aspect & souligner
est que la recherche en ari est aussi une recherche en
histoire de l'art, c'est-a-dire en archéologie. Deux voies
s'ouvrent done & la recherche : la voie de la création,
qui s'ouvre presque spontanément, et la voie de l'histoire
de l'art, qui nécessite un travail en équipe.

A une question posée & propos de la création dun boe-
calauréat en art, M. MANDRA répond que le probléme
du baccalauréat n'a pas été au centre des préoccupations
de la commission., Mais il pensé gue beaucoup denfants
qui renoncent aux études secondaires au niveau de la
classe de troisieme auraient eu des chances d'atieindre le
niveau du baccalauréat si des sections artistiques exis-
taient. Il en va de méme pour de jeunes artistes, engagés
de bonne heure dans lapprentissage d'un métier difficile,
dont les servitudes les confraignent & abandonner leurs
études secondaires, Pour tous ces cas; la creatmn d‘un
bacealauréat en art parait souhaltable. :

-Enfin, M. le Recteur MALLET confirme : «Il s'agissait
pour nous de Jaire intégrer Uéducation artistique dans
la motion de culture essentielle, existeniielle de Phomme.
Il fallait donc s'intégrer aux structures ewistentes pour Yy
acquérir un.droit de cité. Si, en plus, la commission avait
demandé que les structures fussent différentes, ce droil
de cité serait probablement encore moins accordé ».
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M. DEHEUVELS, proviseur de la Cité sco-
laire d'Amiens. ;

Au sein d'un monde gqui a été justemeni défini comme
¢monde du changements, le systéme éducatif ne peut
étre seul A accepter de se scléroser dans des formes tradi-
tionnelles, si prestigieuses qu'elles aient pu éfre dans le
passé,

Ia pression du développement démographique, techni-
que et économigue conduit done inéluctablement a remet-
fre en question plusieurs des fondemenis de noire ensei-
gnement, Ba effet, appelé aujourd'hui tout d la jois d son
ancienne mission d'information, & une mission de forma-
tion intellectuelle, artistique et physigue, de préparation
4 la vie professionnelle et d'initiation & la vie collective,
cet enseignement apparait comme mal adaplé 4 ses
finalités. 3

Formation artistique et formation morale en sont prati-
quement absentes. L'information est trop souvent livres-
gue, distribuée dans cette unité pédagogique fondamen-
tele que demeure la classe, & la fois surchargée et de
plus en plus hétérogéne. L’enseignement donné est plus
de contenu que de méthode. Dés le cours préparatoire,
Vindividualisme et 'esprit de compétition régnent sur la
classe, avec les cormpositions, les classements, T'étiquette
du bon éléve et celle du cancre, le recours inévitable et
rapide & la fraude. L'esprit d'examen domine d’ailleurs
Yensemble du systéme éducatif, pése sur son organisation
pédagogigue, conduit & une diversification rigide des
sections, a une orientation irréversible, & une sélection
autoritaire — selon des critéres faux — et par élimina-
tion. Dans cet &tablissement, isclé du monde extérieur,
Venseignant se replie sur lui-méme et sur sa classe. Son
service reste curieusement défini sous la forme d'un nom-
bre réglementaire d'heures d’'enseignement. Il en est de
méme pour le travail de 1'éléve, détermine sous la forme
d'un nombre d'heures de cours hebdomadaires. Cepen-
dant, le professeur assure un «services de 15 ou 18 heu-
res; le service de l'éléve varie de 25 & 44 heures suivant
les sections. Et pourtant, lui aussi effectue un trés lourd
travail hors de la classe; on voudrait en outre qu'il
puisse se cultiver, se détendre, apprendre & organiser
ses loisirs.

Enfin, la répartition de l'autorité dans la gestion ef le
fonctionnement de 1'établissement fait l'objet de textes

anciens qui se frouvent aujourd'hui pratiquement vidés de

leur substance.
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Quelles devraient done étre les grandes lignes d'une
rénovation pédagogique ?

1) En premier lieu, il semble essentiel d’intégrer Véta-
blissement dans un cadre d'éducation permanente. Une
telle intégration devrait faire apparaitre un nouveau type
d'établissement, largement ouvert sur le monde extérieur,
et participant 3 une vaste entreprise de formation géné-
rale et culturélle, en collaboration étroite avec les autres
organismes de la cité.

2) L’examen final doit cesser de peser sur tout le sys-
teme d'enseignement.

Llinstitution dwun systéme «d'opfions libres, prévoyant
4 tous les niveaux la possibilité réelle de changer d'op-
tion, donnerait a noire enseignement l'unité et la sou-
plesse qui lui font défaut. Pour l'ensemble des disciplines
de base — celles d'un tronc commun — Uexamen pourrait
alors étre remplacé par un bilan des éiudes achevees,
mentionnant Vindication des mniveauwx atteints. En re-
vanche, l'accés aux éfablissements d'enseignement supé-
tieur serait subordonné & la réussite & des examens sé-
parés, dans les options exigées pour chague spécialité.

3) Les excés de Vindividualisme doivent @ire supprimés
de notre systéme éducatif. On peut ¥ parvenir

— en supprimant le principe du classement des é&léves,

— en essayant de substifuer 4 la notdtion traditionnelle
une appréciation gqualitative, et une indication de niveau
(Lettres A. B, C, D, E).

— en développant & tous les miveaux les iravawe de
groupe, les activités de clubs, qui devraient éfre intégrés
dans le temps de la vie scolaire. yias

4) Le travail de Uéléve doit élre orgunisé de fagon plus
logique et plus humaine. :

— Il faut inclure dans son hordire de traveil le temps
réservé au travail individuel, et & la formation culturelle.

L’horaire global ainsi obtenu ne devrait pas excéder
celui d'un adulie.

— 11 faut faciliter le trevail individuel de Véléve dans
le cadre méme de Uétablissemnent

— par un important service de documentation et d'in-
formation mis & sa disposition,

— par des salles de travail bien aménagées,
— par la présence & ses cotés de conseillers qualifiés.

— I1 faut enfin, dans les disciplines fdndamentales,
individualiser le Tythme de progression.

5) L'enseignement doit avoir pour objectif essentiel

Vacguisition des mécanismes, des techniques de travail, la
formation du jugement. - .

M T T A T R A TS S TS A Y

A N A L P P T



cire fixe par cycle, ef noo plug par

8 Cetie scuplesse d'organisation rendrait nu

Wom &'y fg:,g“.;

tendy, le pes-
sonnel non ensm:nart lpsy..hmu gue, docum ntaliste, bi-
bliothécaires, représentanis des services médicaux et so-
eiaux) doit €ire introduit dans ces équipes pédagogiques.

1) Projesseurs, parents, éléves, responsables des orga-
nigmes professionnels et culturels de la cité, doivent éire
associés effectivernent d le vie ef & la gestion de U'éta-
tlissemnent, Ils dolvent €ire préparés A participer acti-
vement a toule procédure d'innovation pédagogique.

&) Toules ces modifications supposent le choix de la
souplesse, de la flexibilité pédagogique, cu détriment de
toutes les formules rigides de cloisonnement et d'orien-
tation.

Elles supposent aussi une plus large cutonomie de Véta-
blissement, appelé 4 se modifier selon une meilleure adap-
tation aux conditions locales, Aucune réforme pédagogi-
que ne devralt substituer & une ancienne formule rigide
et génerale une nouvelle formule tout aussi rigide, et &ppli-
cable dans ious les éizblissements selon une régle unigue,

A court terme, il parait essentiel de recommander a
'angemble des e.ab43s="ne~‘us d'utiliser tous les moyens
don.. ils disposeni pour procéder & une rénovation péda-

gogique aussi comipléle que possible.

Chague tentative devrait alors faire l'objet d'une re-
cherche concertée au sein de I'établissement : tous les
documents concernant les innovations et les expériences
pedagogigues devralent faire l'objet d'une trés ge
diffusion.

Lz triple exigence de flexibilité pédagogique, de mise
én ceuvre d'élablisssments oqui soient de wvéritables com-
munautes éducatives, et dont le cadre assure le travail
de tous, impligue un cerfain nombre de conditions concré-
tes qu'il ne faut pas aveir peur de définir sans ambiguité,

Les unes regardent limmplaniation des établissements
scolaires, leufs dimensions et leurs -relation-s.

Les autres uum.crnuzz* leur adminisiration au sens large.
D'anutres encore la situation juridique des maitres et des
€léves, D'auires enfin leur structure matériclle, leur ar-
ehilfecture et leur place dans l'urbanisme de la cité.

125,

e R e

o
! PER R s  E

#‘u—uw.&.\-éqd\} Emi.r‘-J i‘-‘v&l—bw-ow

“hére, la chée nouvalt oiiriv 3 une popu-

dati ce utiite de Heu et dlaction pédazoplgue —
Ges ciasses privvaires aux classes terminales et H.c;ra-
tulres Demain, 'lbdve Ze trouvera normalament cecife

wifaitd guad it

civeau gu ict seclaire, en passant de
l'école dit premier dezre au €.B.5. el du C.E.S, & Yétablis-

sement de second cycle.

Dés lors, une action ou une expérience éducative ne
peut plus étre concue que dans le cadre du district. Celui-
ci doit devenir bien autre chose quun découpage géo-
graphigue : il doit acquérir une véritable existence péda-
gogique, matérialisée a son chef-lieu par un organisme
propre dont les missions de documentation, d’information,
de liaison, d'orirrtation, devront éire définies avec soin.

Quant & l'établissement seolaire lui-méme, il peut btre
défini comme une entreprise d'enseignement dont Ieifec-
tif est égal ou supérieur A deux unités d'éducation, I'unité
étant fixée & 600 éléves.

Il es{ pariaitement conceveble que la taille des éta-
blissements varie selon les besoins et la nature des lieux.
Mais ce qwil faut biem voir c'est que varie en méme
{emps son mode d'administration : chague wunité de 600
éléves doit posséder som responsable pédagogique et le’
« palron » d'un ensemble de plusieurs unités doit étre
l'animateur de l'équipe de direction.

2) Adminisiration des établissements

De toute maniére, Pélablissement doit étre envisagé
comme niveau de décision et comme nceud de services.

A) L'établissement comme niveau de décision

Clest avec une sorte d'impatience frémissante que de
nombreux membres du "raupe ont demandé une plus
large liberté de manceuvre pour le chef d'établissement,
qu'il s'agisse d’initiatives pédagogiques ou simplement de
modes de gestion.

Ne pourraif-on pas, pour commencer, lancer la politi-
que de ¢ la liberté du 10 % » applicable & tous les pro-
blémes : 10 % du budget, 10 % de la surface i construire,
16 % de T'horaire et du calendrier, etc..,

Cela suppose la subsmutzon au controle préalable d'un
contrble a posteriori.

La liberté de manceuvre pour le chef d'élablissement
e signifie point action despotique si éclairée qu'elle
puisse étre. Elle doit éfre associée 3 une plus large parti-
cipation du personnel enseignant e & une véritable co-ges-
tion par les conseils.

Le corps doit lui-méme s'organiser en groupes animés
par des chefs d'éguipes (¢ head-masters »), assurant en
outre la lisison entre les divers services et conseils. Cer-
tains pourront diriger, le cas échéant, des groupes de re—
cherche en éducation.
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lecture publidile Goit comimeacer pay la leciure a 1'Semie;

— Les services médicaux el sociaux ;

— leg services de psychologie scolaire.

Tt comment ne pas ajouter ici le veeu de voir eréés de
wrais « foyers socio-&ducatifs » confiés aux soins d'anima-

teurs chlturels, tels que ceux dont sont dotés d'ores et
déja les lycées agricoles ? 1 JALUR

Dans un tel schéma, le rdle du chef d’établissement
consiste & !

— se charger des taches de prévision, de coordination

et d'animation générale ;
— assurer les relations extérieures ;

— prendre les déeisions nécessaires pour mefire en
ceuvre la politique de la Maison,

A ces fins, il devra disposer du concours d'un groupe de
direction et d'un secretariat,

Le groupe de direction posséde & la fols des responsabi-
lités éducatives et des fonctions de type administraiif.

T'unité d’éducation représente un nombre d'éléves qu un
responsable puisse effectivement suivre.

Conséguence pratique :

— % la téte de chaque unité d'éducation doit se trouver
un directeur pédagogique, adjoint au chef d'élablissement.

— ge dernier doit étre assisté d'un consezller d‘admmis-
tration.

= les s:arvibr,a d'intendance dolvent &ire libéréds des
tachos de ealeul et dlerdonnancement des fraltements qui
seront centralisées au nivesu académique:

La temps alns! récﬁpéré gera donné & des missions qul
intéressent davantage la vie de l'élablissermnent,

Guant au secrétariat mis au service du groupa de direc-
tion, il doit assurer & la fois @

— le service de l'accueil,

— la gestion adminisirative du personnel adulie, celle
du personnel éléve, :

—. 1a réeeption, la mise en ceuvre et la commumcatmn
des informations scolaires et extra-scolaires.

Il gerait souhaitable que,  la conpnunication ‘commen=
gant par Vaccueil, le visileur passe d'abord par un hall
offrant ung exposition permanente du travail.réalizé dans
V'établissement et soit accueilli par une.secrétaire-hbtesse.

-L ﬂes raailres ; ceiui-ci constiiu
une enirave dibecte 3 foules les expérionces de disc
libdrale, d'zuto-discipline et & beaucoup Gexperiences
peédagogiques.

Deux solutions sont concevables. On peut :

. — soit considérer que les éléves sont exposés a des
risques particuliers, du fait du régime scolaire, et &tendre
le régime de protection forfaitaire dont bénéficient déja
Jes éleves des établissements ou sections d'enseignement
technique ;

— soit instituer un régime d’assurances obligatoires pro-
tégeant les é&léves contre tous les risques auxquels les
expose la vie scolaire.

Co
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4) e, archilecture et urbanisme.

L’école. noeud de relatmns ne peut pas plus se satxsf iy

.d'une simple juxtaposition de classes que la ville, tissu

de relations & une.plus vaste échelle, ne peut se cnnten—
ter d'une simple ]uxtaposltlon de bétxments. ; )

En outre, cest assez clau', 1’espace pédagoﬂqr..e doit
&ire concu, aménagé en fonction des liaisons & insiaurer
entre 'école et la vie de la collectivité, afin que l'école
prenne sa place ef joue son role au cenire de la vie
culturelle de la cité.

On peut résumer d'un mot toutes les données du pro-
bléme : & école nouvelle, urbanisme nouveau.

Quant A larcnitecture elle-méme des élabl‘uscmeu..—,,
¢lle incarnera tout naturellement ce gui a &té dit de leur
définition : ensemble d'unités d'éducation fondées sur une
pédagogie souple : neeud de services commung & ces uni=
{és.

L'existence de contraintes financiéres sur lesquelles il
vaut mieux ne pas fermer les yeux, conduit & insister sur
le principe et la pratique de la conwertibilité ef de la
multivalence d'un certain nombre de locaux. :

Les progrés dans l'adaptation de Yarchifecture scolaire
aux besoins des utilisateurs seront favorisés, faui-il le
dire ? par la reprise du dialogue entre les hommes de
I'art et ceux de l'éducation.

A cet égard, il faut souhaifer la création, & l'échelon

des .académies, « d'ateliers permanents. de recherche.» ol

seront associés & la mise au point'des normes et des pro-’
grammes de .construction, architectes, mgbm‘.urs socm-
logues, médecins,: enseignants,. adminjstrateurs,
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A COURT TERME RECOMMANDEES
PAR LA COMMISSION

1) Mise au point da nouveaux texies sur la responsahili-
ié civile des enseignants.

2) Création d'ateliers de recherche pé&dagogique et ar-
chifeciurale au niveau académigue.

3) Création de comités permanents de coordination et
d'initiative regroupant des représentants des différentes
administrations intéressées par I'éducation (Educsation na-
tionale, Jeunesse et Sports, Affaires culturelles, Finances,
Agriculture, ete.). Ces comités devraient é&ire créés a
T'échelon départernental, régional et national.

4) Mise en place de groupes de direction et de ser-
vices administratifs adapiés aux dimensions et aux oca-
racléres des établissements dans le respect des unités
éducatives,

5) Elargissement des services d'information et de docu-
meniation mis 4 la disposition des maltres et des éléves,
Elargissement des services médico-sociaux et de psycho-
logie scolaire,

6) Iniroduction de ls liberté des 10 %.
7). Réforme de la notation pour les &idves et les maiires.
8) Assouplissement de l'examen qui doit &ire considérs

comme un bilan positif et une analyse des profils de per-
sonnalité plutét que comme un jugement négatif,

s
di

8) Rénovation aussi compléte que le permetient les tox-
tes en vigueur, {ani des structures gue de l'action éduca-
tive,

10) Encouragement A toutes les initiatives tendant & Ia
co-gesiicn de 1'éiablissement par les éléves, les parents,
les enseignants, elc..

1) Mise en place d'un dispositif d'options & coté au
systéme de seclions. ’

ANMIENDEMENT AU RAPPORT,
PROPOSE LORS DE LA SEANCE
PLENIERE

Directeur de I'Hcole Alsacienne de Paris, M. Georges
HACQUARD, intervient alors peur une définition du chet
d'élablissement :

« Il me parait naturel que Vhomme chargé de former
des hommes responsables soit lui-méme nanii de TESPon-
sabilités @ la fois administratives et pédagogiques. Or, la
définition du chef d'établissement que wous avez donnée
répond & peu prés d celle qui est de régle dans Venseigne-
ment privé. Je souhaite vivement gque mes collégues de
Uenseignement public, et leurs établissements et leurs
éléves, bénéficient de la méme chance que la loi Debré
donne 4 lenseignement privé ».

LA «“FORNATION INITIALE

"ERMANENTE DES MAITRES ™

Président : M. REVUZ, Professeur & la Faculté des
Sciences de Paris; |
assisté de
M. TRICART, assesseur de M. le Doven ds
la Faculté des Lettres de Strasbours;

M, de PERETTI, directeur de recherche &
I'IN.AS;

M. GIROD de I'AIN, dqu Conseil de Direction
de 'AEER.S.

Rapporieurs : M. SCHNEIDER, Doyen de la Faculté des
Lettres de Naney;

M. FRAENKEL, Professeur 3 la Faculté des
Sciences de Strasbourg;

~ Mme BEST, Directrice de I'Ecole Normale,

PRINCIPES
LE COLLOQUE

1) Estime nécessaire de tout faire pour metire fin 3 l'ac-
tuelle division du corps enseignanf. C’est pourquoi la for-
mation initisle et permanente des maitres doit &ire congue
de telle sorte que les enseignants de tous les niveaux soient
iormés dans les mémes institutions et qu'un méme statut
puisse, a terme, leur éire applique.

2) Reconnait la nécessité urgente de la formation conti-
nue, liée & la formation initiale, I'une et I'autre congues
dans la méme perspective. Elles devront associer dans les
disciplines 4 enseigner des enseignements de niveau supé-
rieur & l'apprentissage et & la pratique du métier. Ces dis-
positions sont ¥alables pour tous les malires y compris
ceux de l'enseignement supérieur. CUE
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2 1a communication et a la recherche:

La formation professionnelle devra essentiellement faire
fond sur la pratique eifective du métier, dans des condi-
tions réelles, clest-d-dire en situation de responsabilité.
Il nous est appary, en effet, qu'une pariie imporiante des
connaissances théorigues en psycho-pédagogie et des con-
naissances plus appliquées (pédagogie de la discipline,
conduite de la classe, rapports maitres-élévas) seront
mieux assimilées par des maitres stagiaires en situation
de responsabilité gue par des étudiants. D'autre part, on
espére éviter ainsi de fizer les futurs enseignants sur des
stéréotypes injusiifiés,

4) I/apprentissage du métier comme la formation
continue devront se faire dans des centres universitaires
de formation et de recherche en éducation constitués au-
prés de chague université, Leur action sera relayée par
des centres départementaux ol se retrouveront toutes les
catégories d'enseignants.

Dans 12 domaine de I'"éGucation, comme dans les auires,
il ne peut éire question de dissocier l'enseignement de la
recherche.

5) Les instituiions répondant 4 ces besoins devront gar-
der une souplesse permettant d'accueillir des étudiants a
tous les miveaux. Il devra étre également possible de dé-
boucher & tous niveaux dans d'autres etablissements d'en-
seignement superieur.

©) L'éducation permanente devenant une mission essen-
tielle de I'université, les institutions de formaticn devront
également s'ouvrir aux éducateurs de foule origine.

7) Tant pour le recrutement gue pour le jugement porié
sir lés stsg:a.xes en cours de formatiion, il importe que
les capaciiés iniellectuelles ne soient pas les seuls eritéres.
En effet, il est indispensable de tenir ézalement compte
des qualités humaines et de la personnalité,
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La mise en application de ces principes doit éire envi-
sagée dans deux perspectives

— des mesures d'urgence, immédiaiement applicables et
sur lesquelles un large accord s'est manifesté;

— des mesures plus complétes qui, dans lactuelle déii-
cience de notre recherche en matiére d'éducalion, ne peu-
veni faire l'objet dune définition exacie et d'un choix
arrété. ! 7
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1) Imsteurer wne formation des instituieurs selon les
dispositions sulvastey
ity Tes futurs i
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vorisés ; ;

— prévoir pour eux deux années de formation fonda-
mentale universitaire et deux années de formation pro-
fessionnelle en responsabilité.

Les: diverses solutions que nous é&numérerons ci-aprés

devront éire expérimeniées sans délai dans plusieurs uni-

versités.

2) Pour permettre la formation professionnelle des mai-
tres nouvellement recrutés et la formation eontinue de tous
les enseignants, il est nécessaire de metire en place rapi-
dement et par priorité les centres universitaires de Ior-
mation et de recherche en éducation.

3) Instaurer pour les futurs maitres de tous niveaux
la formation pédagogique définie plus haut sous forme de
stages en responsabilité, La confrontation des expériences
et l'approfondissement des problémes rencontrés par les
stagiaires au cours de leur activité pédagogique concréle
devraient faire T'objet de réunions tenues réguliérement au
sein de l'établissement et des cenires de formation.

Toutes dispositions devraient &ire prises avant ou au
début de ce stage pour éviter les erreurs grossiéres pré-

"judiciables aux éléves. Ce stage devrait étre précédé au

cours de la formation universitaire &une expérience
conerete des enfanis et des adolescents, notamment au
cours de stages obligatoires dans les mouvements de jeu-
nesse et d'éducation populaire (centres de vacances, acil-
vités post ou péri-scolaires, échanges internationaux, ete.)

4) Imsiaurer une formation continue des maiires, forma-
tion gui devrait & 1a fois glinserire dans une siructure
ingtiiutionnelle et répondre aux bDesoins spontanément
manifestés par les enseignants dans le cadre de leurs
associations.

- Elle aurait lieu dans les établissements per le {ravail en
équipe des maitres et dans les centres de formation deépar-
tementaux et académigues au cours de stages périodigues.
Elle aurait pour objet la mise & jour des connaissances
scientifiques et culturelles et l'approfondissement de la
re;ation pédagogique, Elle glappuierait sur des méthodes
de travsil en groupe. Un des effels de cetie formation
perm.snnnte devrait éire de briser l'isolement dans lequel
gsont confinés de frop nombreux enseignants.

Ceite formation continue doif élre enfin considérée
comine une partie du service de lVenseignant. Il doit en
éire tenu compte dans les horaires de service.

Des associations et syndicats en mesure de prendre des
inttiatives dans le domaine de la formation continue de-
vront peuvoir bénéficier de conventions avec les pouvoeirs
publics, ce gui est déja en usage dans d'autres secieurs
d'activité professionnelle,

Le perfectionnement pe.manent doit étre distinpué de 1
promotiion el de l'avancement fraditionnels qui s'inspireat
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Cette fommation doit pouvoir bénéficl
enseignant de tous les ordres, en pax
participent & la formation initizle,
ment ou totalement d'aufres services pour une durée li-
mitée, de sociologues, de psychologues et des statisticiens,
de personnels technigues, de secrétariats, Des moyens mo-
dernes devront étre prévus A cet effet (télé-enseignement,
reproduction et diifusion de documents, etc...)

Des recherches ont éié jugées nécessaires pour Véla-
boration dun plan d'éducation.

Parmi les proplémes majeurs & étudier figurent :

1%) L'analyse des coniraintes lifes a4 Vexistence des ins-
titutions en place;

2%) Llunification du corps enssignants ;
3%) Les nouveaux critéres de recruternent des ensel-

gnants, tenant comptie des gqualités humaines et de la
personnalité ; ;

4") Le développement des recherches fondamentales ot
appliguées touchani aux problémes de communication et
de' relation pédagogique ;

5%) L'incidence des résultats de ces recherches sur les
modes d'enseignement & tous les niveaux;

6°) L'articulation de la formation fondamentale et de_
la formation professionnelle au niveau initial;

SREVTEIERT L2
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nre-
mier ojcie en Jaow maplEtdes par des connslssances
théorigues permetiant 1a polyvalence et par une formation
professionnelle telle gu'elle a &té envisagée plus haut.

b) Deux anndes d'études universifaires congues sur un
nouveau modele permettant d'associer des disciplines cue
les pragrammes actuels des facultés séparent, suivies des
deux annces de formation professionnelle prévues pius
haut.

¢) Deux années d'études de niveau universitaire (suivies
des deux années de formation professionnelle) données
dans les centires universitaires de formation et de re-
cherche en éducation. Il s'agirait de développer la solution
envisagée conune mesure d'urgence,

Ces expériences devront notamnient contribuer a é&lu-
cider le probléme posé au paragraphe précédent.

AMENDEMENT AU RAPPORT,
PROPOUSE LORS DE LA SEANCE

A propos de ce raepport, M. PROST propose Vinsertion
d'un paragraphe précisant que «les professeurs de Uen-
seignement génédral court doivent éire pourvus, confore
mément au décrer du 10 janvier 1958, d'une licence ap-
propriée ¢ leur mission». La pénurie de professeurs ayant
disparn, il imperte de passer A l'application des mesures
prévues, il ¥ a prés de dix ans.

=
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askisté Ge
M. PEQUIGNOT, Professeur 4 la facullé
de Médecine de Paris;

M, BAUCHET, Directeur scieniifique au
CHNRS.;

Rapporteurs : M. ADER,, Inspecteur départemental de

TEducation nationale ; ;

M. GLOTTON, Inspecteur départemental de
I'Education nationale;

M. GRECOy Proifesseur 4 YEcole pratique
des Hautes Etudes;

M. EICHER, Professeur a la Faculté de Droit
de Dijon;

M. LIOT, Membre du Bureau national du

Syndicat national de l'enseignement su-
perieur,
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Une politioue nationale d'Education doit découvrir et
analvzer les besoins croissants des enfants, des adolescentis,
des adultes de notre pays. Eile doit s'eiforcer de répondre

34 tous ces besoins par une utilisation rationnelle des |

moyens de tous ordres et elle doit éire constamment
éclairée par un ensemble de recherches ef d'actions de
développement conduites & 'intérieur comme & l'extérieur
du systéme scolaire lui-méme.

Ces recherches exigent désormais des ressourees, finan-
ciéres et humaines, sans communes mesures gvec celles
du présent. Le dégagement de ces ressources, leur mise
en ceuvre dene le cadre d'un plan de dix ans constituent,
pour l'avenir du pays, un impéralil décisif,

¥ace aux changements sociaux, l'innovation pédago-
glgue, telle gu'sile o5t apparue au cours des guaranie der.
niéres années, représente une démarche individuelle ef
collective (mouvements pédagogiques ou syndicats) ten-
dant 3 modifier un secteur pius ou moins éfendu des
systémes éducaliis,

IYinnovation peul, bien entendyu, étre & l'origine dhure
recherche. Ou bien, si elie parait eificace, elle peut sans
tarder étre débloquée, généralisée.

En éducation, de méme que dans- tout autre domaine
scientifique &t ainsi qu'il sera précisé plus loin, la re-
cherche peut Gire fondamentale, orientée ou appliquée.
Mais, a la phase du développement, avant d'entrer dans
iz pratique courante, les ineidences entrainées par l'ap-
plication des résultals des rechercnes, dans tous les do-

Bois thamos olitigste e 1a s&lszion ¢
ii'en reste pas moins guils dolvent réagiv conss
ent les uns sur les aulres.
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La conceplion, 1a mise en ceuvre de la recherche et cu
développement, ainsi que l'évaluation de la distance desg
résuliats par rapport aux objectifs exigent la coopérution
éiroite des enseignants, des adminisirateurs et des cher-
cheurs, dans un dialogue permanent facilité par des
régles précisées,

- ERENTS ASPECTS
DE LA RECHERCHE EN EDUCATION

=
5]
(43]
o
el
i

Llexpression «recherche pédagogiques» peut préter a
é&quivoque. Elle inclut bien évidemment la recherche di-
dactique — celle gui porte sur les méthodes de la trans-
mission des connaissances propres & chaque #ge et a
chaque discipline — aussi bien que la recherche sur les
aspects affectifs interpersonnels, ete... de la communication
et de la formation de l'esprit el de la personnalité, Mais

,ce n'est pas seulement & la recherche pédagogique que

nous nous intéressons ici, mais beaucoup plus lergement a
la recherche sur Véducation, qui l'englobe.

Liéducation constitie en effet une fonclion essentielle
de la Société en son entier, De cette fonction, 1'école re-
présente un champ d'exercice privilégié, celui dont il
convient sans doute de s'occuper en premicre urgence,
mais certzinement pas le seul. Par vole de conseéguence,
la recherche en éduication me se réduit pas & lo seule ré-
flexion et & la seule expérimentation pédagogiques. Elle
se préoccupe également des interactions enfre I'¢ éiablis-
sement d'éducation», et Tenvirennement economigue, s0-
cigl et culturel dans lequel i1 est inséré. Pour éire plus
préeis, les sciences de I'éducaiion ne doiveni pas éire
considérées comme les sciences auxilaires de la pédagogie,
mais comme un ensemble de recherches concernant les
divers aspecis de la fonction d'éveil et de stimulation,
c'est-A-dire de la fonciion d’éducation de la socieié,

A ca titre, les sciences de l'éducation, dans leur con-
tenu et aux divers nivesux, appellent la collaboration
organigue des différentes sciemces et notamment des
sciences de 1'homme.

Ces remarques préaiables n'ont pas pour but d'élendre
indéfiniment le domaine de la recherche éducationneile,
Elles visent seculement & préparer un programme diffé-
rencié de recherches effeciives qui ne peuvent ef ne
cdoiveni wvraisemblablement pas éire prises en charge
toutes au méme niveau, ni par les mémes organismes, ni
dans les mémes structures,

Un des problémes majeurs de la recherche en education
consiste dans la communication, la collaboralion enire
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La pollaporation ndces giroréheurs ®f prati-
ciens de I'éducation supp en ceuvre Gy
tique concertée de la recherche par une rvépartition des
tiches & quatre niveaux :

— recherche fondamentale, c’est-d-dire l'ensemble des
investigations scieniifiques qui permetfent d'explorer des
domaines encore ignorés ou mal connus, sans but pratique
explicité ;

ooli-

— recherche orientée, visant & partir d’une situation

historique donnée & atteindre un objectif général;

— recherche appliquée, c'est-a-dire 'étude systématique
des connaissances, des méthodes, des fechniques et des
instruments avec des objectifs précwement formulés ;

— recherche de développement qui a pour objet les
conditions d'applications concrdtes des innovations et
des résultats des autres recherches dans une perspective
de diffusion,

Cette distinelion des nlveaux de recherche et des thches
correspondantes est une des conditlons de la eollaboration
entre praticiens ef chercheurs.

Mais cette collaboration exige d'auire pard !

— la coopération constante avec tous les mouvements
d'action éducative et socio-culturelle;

— la publication des résultats de la recherche en édu-
calion, en respectant les droits des auteurs;

— I'étude et la diffusion des innovations intéressantes

— T'établissement systématique, par des !équipes, de
matériel pilote.

STRUCTURES DE L’ENSEIGNEMENT
ET RECHERCHE EN EDUCATION
Les structures et les méthodes actuelles de l'enselgne-

ment ne favorisent pas — c'est le moins qu'on pulsse
dire — la recherche en éducation, Pour insgtaurer cetie

dernlére, i1 faut envisager des modifications radicales, Xt .

ces modifications doivent se situer ézalement & deux stades

— au stade de la formation initiale des maitres,

— au stade de la definition méme du métier d'ensei-
gnant.

1) Formation initiale des maltres

C'est lors de la formation initiale que P'enseignant doit
acqueérir le golt de la recherche, qui généralisera linguié-
tude- pédagogique, source de tout progrés. La recherche

c.mu :,' a

stormalions
o5t susceplible de mulations, la maniere
e Bussi.

SLhIT
savair i
de le transmw

sera développé auv mieux par
la , Ausst pc\dt-"' ]
Loz ;Lu.ui". =41 nty — 4 yueigue : 2Ine
quils se destinent — doivent, au cou‘s d'une formmation
suffisamment prolongée, avoir la responsabilité d'une ex-
périence réelle de recherche.

L I’(}ut do 10 reen

Cetie exigence vaut a fortiori pour les futurs membres
de l'enseignement supérieur.

Une telle liaison de l'enseignement et de la recherche
suppose évidemment un regroupement au plan régional
des moyens de formation des enseignants de tous ordres.

.

2) Définition du métier d'enseignant

Certnins enseignanis parviennent, dang les structures
actuelles, & effectuer quelques démarches d'innevation,
Maig qu'il p'aglgse de la période inltiale d'entrée en fone-
tlonn ou des des stades uliérieurs de sa earriére, Vensel-
gnant ne trouve généralement aucun encouragement 4 la
recherche, nl dans les structures administratives, ni dans
la mentallté scolaire ambiante, ni du cdté des parents
d'éléves, Dans certains cas, la recherche peut méme é&ire
formellement déconseillée, voire interdite & I'enseignant.
On peut dire que la simple innovation est géné-
ralement mal recue. Consacrer du ftemps & la recherche,
méme si l'enseignant en a le désir, représente pour lui
un effort considérable et ne lui atlire souvent que des
difficuliés.

A ce constat négatif, il faut oppeser un certain nombre
de propositions visant a préparer la promotion de la re-
cherche en éducation :

— coopération des divers enseignants d'un méme établis-
sement ou de plusieurs éfablissements pour la mise en
commun des expériences et des probléemes ;

— reconnaissance du fait que les réunions de travail
sur les problémes de l'éducation font partie de la tdche
méme de Venseignant. Elles doiveni entrer en ligne de
comipte dans le service puisqu'elles sont partie intégrante
de la fonction ;

— contacts au cours de telles réunions avec des cher-
cheurs qui pourront apporter leur aide pour la formulation
précise des problémes ef éventuellement pour leur solu-
tion. De tels contacts seront l'occasion de découvrir et
d'exploiter des innovations ou des problémes ouverts qui
doivent faire l'objet d'enquétes et de recherches. Ces re-
cherches pourront éire menées dans le cadre de 1'établisz-
sement, ou, s'il ¥y a lieu, envoyées &4 des expériences de
« laboratoire ». L

~— Droits donnés aux étublissements dlentreprendre cer-
taines recherches. et innovations, qui sont actucllement im=
possibles dans la rigidité administrative, notamment cel]e 3
du contrdle fmanmer
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Jeur formation ;,.wnrm sur iel ou J.el probléme d'écu-
cation.

— Puossibilité effective pour le ou les responsabiles d'ex-
périences de travailler en collaboration avec les pavents
et les groupes de parents aussi bien qu'avec les groupes
d'étudiants ou d'éléves.

— Possibilité enfin de participer 4 une action de déve-
loppement.

Tout cela pose évidemment le probléme des structures
de l'enseignement lui-méme. Cela suppose que soient
prises les dispositions 1égales améliorant la sécurité maté-
rielle, morale et juridigue de l'enseignant.

Cela suppose également gue les élablissements ouvrent
plus largement leurs portes & certains chercheurs, en
méme temps que les enseignants puissent appartenir a
une éguipe de recherche. Il faut souligner qu'une vérls
table politique de la racherche en éducation ne peut ge
faire qu'avec les enseignants ! encore faut-il que ces der-
niers non seulement aient le golit de la recherche mais
encore joulssent de possibilités effectives pour y parti-
ciper,

LES STRUCTURES DE LA HECHERCHE
ET DU DEVELOPPEMENT

1) Pourquoi ?

Le besoin de créer des structures nouvelles nait d'un
triple constat

— La recherche en &ducatlon est encore trop souvent
confondue avec uno expérimentintion pédagoglque limitde,
trop lide & la personne de lexpérimentaieur,

— La gonnalssance sintlstinue des données de base !
eifeotifs, tausx d'sneadrement, colils unlinires,, est par-
selinire ¢t parfols sujstie & caution.

— Lg diffusion et la mise & 1a disposition des praticlens
des travaux déja réalisds, en France ou allleurs, ne gont
pay asgurees o les besolns des praticlens sont mal connus,

2) Conditions requises
pour une bonne siructure de recherche

Il imporie en premier lieu de coordonner la recherche
en éducation.

@) Des recherches fondamentales et appliquées seraient
suivies et dirigées par un méme organisme central qui en
controlerait la progression générale, sous ses différents
aspects économiques, sociaux, pédagoglques, ar‘ust:ques,
ete..

ponsalbae de

by Touief
1o cendralis
soient coupées de la pratique guotidienne du milien
ant. Il convient d'éwviter au contraire une centra-
A qui risguerait de conduire au développement dian
admindsirativernent lourd el inneilicace dans la

rechierche effective.

¢) Enfin la structure de recherche ne doit pas éire
placée dans une administration de gestion. Tout en recon-
naissant la nécessité pour ces administrations de s'éclairer
sur leurs décisions par des études; il n'entre pas dans leur
fonction premiére de faire de la recherche et I'expérience
montre que parfois elles la paralysent. Sans doute, 1'Ad-
ministration de gestion doit éire représentiée dans les strue-
tures de.recherche, mais ces structures doivent lui rester
exérieures.

3) Les structures proposées

@) Plutét que la création dorganismes formels, dé-
coupés en sfructures rigides et abstraites, il importe

1) de prévoir une pluralité de sources de financement
et, & cet effet, des fonds d'intervention permetiant de
souscrire des contrats avec des équipes préfes a travailler.

2) De créer un conseil chargé d'assurer la coordination,
d'un point de vue scientifique, des actions el des moyens
de la D.G.R.S.T., de la Direction des enseignements supé-
rieurs, du C.N.R.S., des services spécialisés des ministéres
de l'Agriculture, de la Jeunesse, des Affaires Sociales, de
la Justice ete.. Ce conseil pourrait prendre la forme d'une
commission de la recherche en éducaiion auprés du
C.N.R.8, Il se composerait d'un nombre restreint de mems=
bres représentant, hors de toute hiérarchie, les chercheurs
et praticliens des différentes disciplines ainsl que les
sorvices des administrations et ministéres Intéressés.

b) Il convient d'autre part, en particulier pour les re-
cherches ne esmportant pas une expérimentailon & T'écele,
de eréer ou de développer des Ipboratoires propres ou
asspplés au C.NR.S, qul devraient éive géndralement de
nature interdisciplinaize.

¢} A colé des différents instituts nationaux spéciallsés,
il convient de créer en oubre, auprés d'un certein nombre
d'universités du territoire, des instituts de recherche en
éducation. Il en résulterait une émulation fructueuse
dans ce domaine, On assurerait également une lialson or-
ganique régionale avec les Instituts de formation des
maitres ainsi que la liaison directe nécessaire avec les
champs d'expérimentation.

d) Ces champs d'application seraient en particulier
constitués par des établissements pleinement expérimen-
taux ou chargés d'expériences déterminées. Dans ces deux
cas, les établissemnents doivent recevoir des missions claires.

Les Etablissements pleinement expérimentaux et les
établissements pilotes doivent pouvoir bénéficier — et dés
mairitenant pour ceux qui existent déja, — de statufs par-
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e) La recherche en éducation conduite & Uinitiative
d'assoelations pédagogiques, de mouvements d'éducation
permanente, de syndicats professionnels, etc... doit pou-
voir beénéficier d'une aide oificielle si ecette recherche
a un intérét national ou international et satisfait aux
conditions méthodologiques d'une recherche scientifique.
Une collaboration est souhaitable de facon générale entre
les imstituls de recherche en éducation de tous statuts (1).

1) Certains membres de lo Comvmission « Recherche en
Education » ont proposé Vinsertion avant le dernier alinéd
d'un paragraphe supplémentaire f) ainsi congu !

«7) Siructures de développement en éducation. Pour
assurer la coordination éiraite entre l¢ recherche et le dé-
veloppement, il est nécessaire de préveir, en linison guec
wed structures de recherche, les struciures de développe-
mant,

Il eonvient done de erder sur lo plan national ef sur le
plan aeadémigue des consells dé parfectionnement en ddu~
cation eomprendnt des veprdsentants de Usdmindsiration,
deg parents, des veprdasntants dlus des ensglgnants, des
chereheurs, afin d'éludier en priorité la généralisation des
resultats. »

Ce texte n'a pu étre débaitu et n'a pas été soumis & un
vote explicite de la Commission.

I3
-

O'ess 4 ce prix oue certaings douloureuses expési
: e 2t Guelia rechafche en
i e:ﬁca:.ement a lx reéncvation de édu-
cation frangaise.
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Au moment de la discussion de ce rappori, un membre
du Collogue demande comment les «instituts de recherche
en éducation » prévus par ce rapport auprés d'un certain
nombre d'universités du territoire, s’accordercnt avec les
< insiiiuts de formation des maitres et de recherche en
éducation », dont la commission sur la formation des mai-
tres recommande, de son c6té, la création aupres de chagque
université, M, LICHNEROWICZ, président de séance, reé-
pond qu'il est parfaitement d'accord et que, a son avis, il
devrait exister dans chagque université du ferriloire, un
organisme ayant vocation de recherche en éducation,

Un membre du Colisgue vegreitanl gqu'aucune gommis-
slon ne se sojl congacede A Vétude des problémes flnan-
einrs, M, LICHNEROWICZ précisa qu'il est dvideni, pour
tout le monde, que rien ne peub étre falt sans moyens
financiers appropriés. Toutefois, le but du Collogue n'était
pas de rechercher des moyens financiers, mais de mettre
en évidence un certain nombre de solutions possibles aux
problemes actuellement poses & l'enseignement francgais.
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La création d'universités autonomes et pluridisciplinaires
;

La création d'universités autonomes, pluridis-
ciplinaires et cogérées est maintemant en route,
Cette immense enireprise a pris un difficile
départ. La premiére esquisse des nouvelles struc-
fures universitaires pour l'ensemble de la France
ressemble en effet plus & une caricature, ol sont
aggravés des défauts du systéme ancien. qu'a

I. — Un saut dans l'inconnu

une préfiguration de ceite organisation vraiment
nouvelle et dynamique annoncée par la loi
d'orientation de l'enseignement supérieur. Certes,
cette esquisse est provisoire et on ne cesse de le
répéter au cabinet du minisire, en ajoutant qu'il
s'agit essentiellement de sortes de circonscriptions
électorales. Mais que ¢e premier essai soit si peu
novateur est fort inquiétant.

Pour mieux en juger, il faut
d'abord rappeler les intentions et
l'un des objectifs majeurs de cette
loi, qui avait été approuvée par le
Parlement avec une unanimité si
prometteuse. Il s'agit de mettre fin
& une organisation des études supé-
rieures fortement centralisée et uni-
forme dans toute la France, instituée
par Napoléon et inadaptée depuis
longtemps aussi bien & l'enseigne-
ment qu'a la recherche, Voulant &
la fois canaliser le torrent de mai
et ufiliser sa poussée, M. Edgar
Faure reprit & son compte une des
idées majeures exprimées alors : la
congtitution en France de véritables
universités, disposant de réels pou-
voirs de décision et d'initiative.
I'idée n'était pas nouvelle. Elle avait
été exprimée avec force — mais sans
aueun résultat malgré les promesses

Par B. GIROD DE L'AIN

formelles des ministres successifs de
I'éducation nationale, MM. Fouchet
et Peyrefitte — par le colloque de
Caen de 1966 et bien auparavan!
par les péres de la réforme umiver-
sitaire des cnnées 1880 : Lavisse,
professeur & la faculté des lettres
de Paris, et Liard, directeur de l'en-
seignement supérieur (1),

A l'époque, on estimait que la vic-
toire allemande de 1870 avait été no-
tamment forgée deoms les puisscntes
universités d‘outre-Rhin, centres dy-
namiques d'enseignement et creuseis
de découveries scientifiques. Ces
réformatenrs  avaient déja com-
pris que le systéme traditionnel des
facultés ‘régnant chacune sur une
tranche du savoir (droit, lettres,
sciences, médecine, pharmacie) — et

la défendant jalousement — était in-
compatible avec le caractére mulli-
disciplinaire. de la recherche. Le
corporatisme des disciplines ayont
alors triomphé, la réforme universi
taire de 1885 — dont le cadre juri-
digque est toujours en vigueur — ne
réalisa une décentralisation limitée
des pouveirs qu'ou profit des seules
facultés. Elles furent dotées de la
personnalité civile. Lo reconstitution
quelques cnnées plus tard — en
1896 — des universités supprimées
par Napoléon n'y changea rien, Les

‘pouvoirs avaient ét6 cccordés aux

facultés, bien résolues a ne plus les
« lacher ».

(Lire la suile page 9.)

(1) Veir & ce propos le passion-
nant ouvrage d'Antoine Prost : L'en-
seignement en France, 1800-1967, Ar-
mand Colin.
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Elle presecrit en effet au ministre
de l'éducation nationgle ¢ d'établir,
 avant le 31 décembre 1968, aprés
consultation des diverses catégories
d'intéressés, une liste provisoire des
unités d'enseignement et de recher-
che destinées & constituer les diffé-
rentes universités ». Cette liste a été
publiée au Bulletin officiel de I'‘4du-
cation nationale du 9 janvier 1969.
Il s'agit donc d'un découpage des
actuelles facultés (une centaine pour
toute la France) et instituts univer-
sitaires en unités d'enseignement et
de recherche. Celles-ci devront se re-
grouper en une quarantaine d’uni-
versités pluridisciplinaires, Le pro-
cessus, tel qu'il est prévu par la loi
et ses décrets d'application, est le
suivant :

— Des élections ont lieu au sein de
chacune de zes U.ER. provisoires,
selon un systéme compliqué que
nous avons deéja exposé (le Monde
du 29 novembre 1968), Certaines des
U.ER. sont formées & partir d'une
seule discipline (francals, par exem-
ple), les cutres de plusieurs disci-
plines ou dun eycle d’enseignement
(premier cycle de faculté des scien-
ces, par exemple):

— Les engeignants, répc:rhs en trois
colleges (professeurs el mailres de
mniérences, maitres-assisiants et
catégories asa:mzlses, assistants),

les étudiants, séparés « dans la me-

sure du possible, dit la loi, en col-
léges distincts, selon les anndes ou
les cycles d'études », enfin les cher-
cheurs, les personne]s ‘administratifs
et techniques élisent leurs déléqués.

Ceux-ci devront, avant le 15 mars

' 1969, élaborer le statut de leur unité.
Dang de nombreux cas — possibilité

.—- Les hardtesses de la loi s estompent

peu explicitte dons la loi, mais for-
mellement confirmée par' le minis-
tére, — ces délégués pourront remet-
tre en cause le découpage de leur
propre unjté. I1'leur faudra alors se
réunir ét se mettre d'accord avec les
déléqués d'outres unités pour pro-
pPOSEr un nouvedi. c_lécoupcrg‘a. Si, au
15 mars, une U.ER, n'a pu étab!u‘
de statuts, elle en sera dotée a fitre
provisoire par décret ;

— Une fois cette premiére opération
réu]isae. la seconde sera entreprise :
réunion d'une « assemblée constitu-
tive provisoire de Il‘université s (ar-
ticle 40 de la loi). Elle comprendra
les délégués (enseignants, étudiants,
etc.) des différentes unités qui sou-
haitent se regrouper dans la méme
université. Cette deuxiéme opération
sera délicate et longue car, dans de
nombreux cas, les voeux . exprimés
par les différentes unités seront loin
de coincider,

En 1880, comme nous lindiquions
dans l'article précédent, les réforma-
teurs d'alors, Lavisse et Liard
avaient également vouli constituer
de véritables universités, Tls échous-
rent parce qu'ils accordérent d'abord
des pouvoirs et lag personnalité
civile qux facultés, qui ne voulurent
plus les réduire au profit d'un orga-
nisme pluridisciplingire. Certains esti-
ment que, quatre-vingts ans upras.
M. Edgor Faure a répété la méme
erreur de tactique. Ils sont d'avis
qu'enseignanis et étud.mnta auraient
été plus encling & faire preuve
Mimagination &'ils avaient été
d'abord obligés de réfléchir et de
faite des propositions d‘universités
pluridisciplinaires : c'est-a.dire de
concevoir le tout avant de se pronon-
cer sur ses parties (les unités).

Le danger de « parcellisation »

M. Edgar Faure a adopté le pro-
cessus inverse : découper ce qui
existe (les facultés) en unités plus
petites, puis procéder & de nouveaux

regroupements, Ce choix a été, sem--

ble-til, inspiré par deux considéra-
tions mojeures intimement lides :

— éviter tout retour en arriére
en obligeant les intéressés & ne plus
imaginer I'avenir dans ls cadre das
facultés ;

— permetire & tous les enseignants
et étudiants d'exprimer leurs sou-
haits, en reconstruisant, aprés
I'éclatement de mai, en partant du
bas. Le ministre a done voulu lais-

mitnes libres (les unités) en lour lais-
sant le soin de se regrouper dans
des ensembles plus vastes: les uni-
versités.

Ce processus est tout & fait confor-
me & « lesprit de mai », que M.
Edgar Foure a voulu sotisfaire. Une
des grandes revendications du mou-
vement fut que le ‘sommet doit étre
issu de la base, Ce. principe prenait
le contre-pied des traditions centm:-
lisotrices ds ll:(dmimatmtium fran-
caise ¢ les démsians du centre sont
transmises & des échelons intermé:
i qui les répsrcuteni sur les
: bar.se.

~8el_se constituer des sortes ds com-

voir politique a d'abord &8 installd
au niveau local, comme les Etats-
Unis, I'Allemagne ou la Suisse, il
a fallu de longues luttes et, en gé.
néral, des situations de crise pour
que des autorités reglonnlea ou cen-
trales puissent obtenir quelques
pouvoirs. Les unités, une fois cons-
tituées, ne wontelles pas refuser
d'accorder des attributions. impor-
tantes aux unimsités 7

Ce dcmger aéte mufm‘fea!ement mi-
nimisé par M. Edgar Faure et par
ses collaborateurs. 1ls pourraient
d'ailleurs souligner & juste titre. que
la loi d'orient 1 donne une préé-
_minence. stige et de pouvoirs
‘aux  universités multidisciplingires,
dont les unités ne sont, en quelque
sorte, que des vassales. Mais le
texie est bien imprécis et comporte
un certain nombre de dérogations
bien olléchantes pour tous ceux qui
n'ont nulle envie de voir un orga-
nisme multidisciplinaire se méler de
leurs affaires.

Cette menace de « parcellisation »
des faculiés, latente au moment du
@ s'est eonsiﬂérabla—




. Ceux qui, depuis longiemps,
nongaient le cadre dépassé de
| structures universitaires, virent e
dens la loi I'occasion tant atten
de faire du neuf. D'qutres, plus
breux, estimérent que ce texte,
les aspects les plus inquiétants
leurs yeux avaient éié atiénués
des discussions parlementaires,
mettmt des concessions raisonno
a Vesprit du temps. Enfin, la qu
unanimité des enseignants vir
duns les solutions esquissées la
sibilitt de combler les fossés
s'étcient creusés en mai entre
étudiants et des maitres, ainsi qu
tre ces derniers. Bref, le départ était
bon.

De nombreux projets mnova
furent élaborés. Ici on esqui
une universitc des sciences e
techniques et une autre du -droit®
des lettres, la une université bic
gique qui aurait regroupé méd
pharmacie, biclogie et prépara
aux corrieres parg-médicales.
ces differents projets se 'heur
& de nombreuses difficultés et &
puissantes résistances. 310y

Par exemple, des propositi
d'université  pluridisciplinaire,
aurait regroupé des unités de
ces et d'autres de sciences humairi
furent battues en bréche. La maic
des professeurs des facultés des
sciences, presque partout, se refu-
gérent énergiquement % « cohabiter
avec les « gens » trop remuants des
sciences humaines. Quont aux i
raires purs, ils dénoncérent de
projets qui, en leur « arrachoant »
sciences humaines, risquaient d
duire leur influence et leurs cré

Ailleurs, on avait envisagé
rassembler des unités de sci
et d'autres de sciences écono
dans une méme université, Cela |
vogua la fureur des juristes,
auraient di — pour constituer
cutre université — se « marier
avec ces littéraires agités.

o

acultés riches, c'est-iedire cellep
sclences et de médecine, qu
ent d'importants laboratoires
mbreux chercheurs, eraignaient,
es étaient regroupées avec les

littéraires, dans la méme u
6, de s'y voir imposer par e
 répartition éqalitaire des crédi
echerche. '« Comment voulez

de grec, nous disqit un ch
de pbysique. qu'ﬂ fout d

eur nucléaire ? »
, quil s'ogisse de celles d'i

ours ou des instituts d'étud
gues, firent rapidement sawv
les étaient bien décidées & d
e leur cutonomis cu gein des
elles universitts oun méme
les voulaient dépendre direc
nt de Paris.

Les {reins
retour en force du conservar

‘autres corps socicux ont fait preuve
ine méme vigueur défensive
rd de mutations aussi
. Il suffit de rappeler la rés
: des médecins lors de lins

it avec la Sécurité sociale ouy
pellement, cells du patronat &
rd de la participation des tra-
illeurs a la vie des entreprises.

s'agizsail donc de saveir =i le
ernement, tout en laoissant une
nde latitude aux intéressés pour
giner des solutions, allait rester

:-_"!emm sur les principes inscrits dan:
ot ',*

i d'orientation. Or c'sst le con

....ao..-pomt un prudent mutisme. Dans
des explications données par éeri
il s'est contenté de fixer des normes:
q‘uunﬁta!ives : une universite pourj

&tudionts; une unifé _d'enseigne
ment et de recherche entre 800 e
2:500. 11 était done tentant, pour
actuelles  facultés, lorsgu'slles
dépassent pas ce chiffre de 2500

de se transformer en unités, clest-f

* a-dire de conserver le regroupement
traditionnel des disciplines.
Depuis la promulgation de la.
M. Edgar Faure, homme de contac
a regu un gri :
et de profess
interlocuteurs

uvres s, c'est-d-dire les juristes

faire comprendre & un profes

universitaire était prévisible,
ol

n du systéme de conventionne.

wg, Jﬂ

tés de transformations radicales,
e leur vive hostilitt & I'égard
cette aventure. Le ministre a mul- -
les gpaisemenis. Ses interlo-
eurs en ont souvent conclu qu'ils
aient le feu vert pour me rien
gnger : c'est-a-dire, en fait, pour
poser des decoupages ‘en unités
cues pour aboutir & un regroupe-
t dans le cadre des actuelles
; facultés.

| Tandis que M. Edgcu Faure pre-

| meit cinsi le risgue de vider pro-
_ gressivement sa propre loi de son
t!gnctm!sme. le premier ministre

ait, lui oussi, mais pour
| dlgutres motifs, & en atiénuer la por
| #ée. Pour M. Couve de Murville, in-
~guiet de cerlaines dispositions fu-
__'1%avemueusea de la loi d'orien-
Mafion et du climat qui régne dans

re de facultés, il s‘ogissait sur-
tout de rendre la loi plus « sage »

d'éviter & tout prix gu'elle ne
:Eélzqua aux écoles. Le commu-

publié récemment (le Monde
22 décembre 1968) par la prési-
ce du conseil sur les vertus des
mdea écoles, est egignificatif. Le
r ministre parait vouloir don-
Ia définition la plus large possi-
des écoles. A la suite de ses
interventions et, vraisemblablement
i celles de I'Elysés, non seule-
nt les grandes écoles tradition-
les, dont la plupart ne relévent
' de I'éducation nationale, conser-
nt toute leur indépendance, mais
. écoles nationales d'ingénieurs,
instituts d'études politiques, les
g insntuts universilaires de technolo:

: toutes catégories d'établisse-
ts qui, eux, dépendent de l'édu-
on nationale, font l'objet de
ses dérogatoires, qui aboutissent
iquement soit a en faire des
ersités & part, soit & interdire
ingérence dans leurs aiftaires
leurs budgets aux universités
disciplingires cuxquelles ils
raient ratiachés.

La méfiance du premier ministre
3 ‘égard des innovations et le gofit
‘ménagements de M. Edgar
Faure se sont donc finalement conju-
6 — méme s'ils ont ét8, & de nom-
ses reprises, en désaccord —
réduire considérablement la
diesse bien floue de la loi d'orien-

$ CRAINTES MULTIPLES
ONT ETOUFFE



Pour chaque académie, la liste

a éla iheoriquament émbhé pttr e’

; ﬁal da léu‘;rs pmairs ﬁuz l'ﬁn-
; “

pré demfs'élus des nouvelles univer- unités
sifés, se sont contentés, & quelques

 exceptions, d’étm e dau !ﬂeteurs »,

les &tudiants qvaient &6 associés s
_-:Yélﬂbomﬁoﬁ- de ces propositions,

!awlté a dm aﬁactifs

tés. Clest ce qui
partout & & Amiens, Bemngon, Limo-

 ges, Nice, Bﬂé‘u_ , Pau, Reims, Rouen,

loi, pour proposer au mln!gtra
age différent c des

es petites villes, chaque

fait p:eqqna.

aqucune
dégagé de
murant ‘majoritaire’ paur profiter de finc(

ﬁm:ma

{'imaginer un change-
i éllap_aa trans-

che. D'qutant plus g
ﬁons diﬁusaes:'pm_

grande so Iewedeqastmnmwm
Ilgr.témséchsanl.tum une dé




sciences, il y o une unité de physt—

que, une de chimie-biochimie, une

math atiques ; & Toulouse, une
unité de chimie, une autre de mathé-
matiques, une unité de physique et
une des sciences naturelles, Mais
clest dans les fc :

que e culte du
o eté pnussé cu maximum. C'est ain-
si qu'a Bordecux la philosophie for-
me une unité & elle toute seule,
tandis qu'a Noncy cette d.lsmpllne
forme une unité commune avec la
sociologie et la psychologie. Le re-
cord du découpage subtil est détenu
par la faculté des lettres d‘Aix-en-
Provence, qui a réparti les études
de francais en trois unités : « lstires »,
« littérature », <« expressions ef lan-
gage ». Dons ce dernier cas, et on
retrouve cette tendance dans d‘au
tres facultés, le découpage abouut
en fait & maintenir le privilége des
chaires professorales supprimées par
la loi d'orientation.

C'est eégulement une organisation
par micrc-dise!phnes qui a finalement
prévalu a la facultd des sciences de
Paris, qui a proposé de découper la
biclogie ou la physique en quatre
unités chacune.

Des solutions différentes ont &t8
adoptées dans une minorité de fo-
cultés, scientifiques surtout. C'est
ainsi que la faculté des sclences

d'Orsay est découpée en trois unités

provisoires danse:gnamant et de re-
cherche de premier cycle (crienta-
tion et formation en mathématiques
et physique; en chimie; en biolagie
et géologie), en une unité de second
cycle (sciences exactes et naturelles)
et en cing unités de recherche (ma-
thématiques; physique; biclogie; géo-
logie; chimie). Le modéle le plus

neuf est celuf qui a été adopté par

les iacultes des sciences de Greno-
ble et de Montpellier : une unité de
premier cycle (formation générale
et orientation scientifique), trois
de second cycle (formation scientifi-
que et pédagogique des maitres ;
formation scientifique fondamentale
et diinitiation & la recherche; forma-
tion des cadres techniques et d'édu-
cation permnente) et des unités de
recherche,

Quelques autres facultés ont égcn- j

lement adopté un découpnge par
cycles d'études : celles de médecine
de Grenohle, | sciences de Nan-
tes, de droit et de sciences éco-
nomigues de Bordeaus par exemple.
La Sorbonne ,représanta une fois
de plus un cos & part. Certaines des
unités gont fort pehles comme celle
de grec, dcm(xea qquntesquea.
me celle de littérature et de !tmgue
francaise (8 000 étudiants) ou celle
. de langue anglaise (7 000). « Nous
avons voulu rendre ces unités invi-
vables », nous a déclaré M. Van
Eﬂme!m. pﬂéddent de la commis-

.

sion paritaire de rgia:me des struc- -
tures de la faculta des leﬂren da'

disciplines. =
Clest alﬁai qu'a Lyon, ptm! les

lsttres e
plingire g

: r.mmé de‘leiges.
-.amancas, de medecme. etc. Mais

médecine de Paris ne pqra‘i
guére des:reusas de sia d

facultés ont voulu se pra
ce danger.

tutres mqui;émdea-nm ique

-« marierait »
‘agités.
Dcms

cyclen ne deviennent
tinctes des facultés: des @
nent de s'y voir
ser des ‘horaires

__ions camprenm
t en fait ralliés

5
~deux systémes
ou horizontal.

Dans le pramie:; ‘cas la
de base esi la discipline, tani
le second systdme repose sur ¢
-ionctmna : orientation et formati
générale dans le premier ecycle,
cialisation dans le second
la faculté des sciences de P
les paxum du systéme ;
ont proposé que chagie unité
du bas jusqu'en haut, c'est-&-d
embrasse. pour une méme dis
pline, le premier et lo dsu:xé
cycle et aussi la recherche. Les
nants de lo méthode horizonta
en revanche, ont en général prévs
‘des unités distinctes pour la
‘cherche.

Les facultés, qui, pour la pre
fois en France, avaient la
dimaginer de nouvelles structur
ont donc adopté des formules dif
‘rentes, 11 s'agit 1& d'une conséque
logique et heureuse de l'autonom
Ces structures sont d'aill
soires el pourront éire modi
les intéressés @ leur guise.

Quelle qu'en soit la forme, le
mier défaut de ce découpage, el
est inévitable, est d'avoir été f
=& chaud s, c'est-i-dire dans
période troublée, La violence de
‘contestation dans de nombreu
facultés, l'ogressivite de certa
étudiants a l'egard de leurs maitre;
ont suscité« des Ieﬂiaxas défen
qui, souvent, ont pesé plus I

.ntu Des étudiants &'
ml découpage parce
de séle

moins bien presewﬁu sls
ient minorituues de leu:

ire les étudk:nts de prem

page par
luvunmge de ne pas p
l'avenir et donc de lais

complétement liby
ts pour décider de
it regroupées dans la
¢ disciplinaire.
il faut ajouter que cette
arait peu propre o attein
ctifs de oi d'orienta

i s, M. Edgar
ponéait & deux revendica-
n distinctes, L'une, déja for-
par le colloqua de Cm

la contestation sauvage
exemple linterruption de cours
des commandos — était menée
des étudionts d'autres disc

Il s'agit d‘abmlre les cloi
nire les facultés pour donner
2 essor & la recherche,

donner un ospect de « pore-fe
ces nouvelles structures. En |

acm! que l'unité corresponde & I
d:gmp]:lne, ils ont voulu reconsti
une sorte de cellule ale
moitre ot de ses disciples. C’
digilleurs au sein de chaque dis
pline que s'effectudrent en géné
les échanges les plus fructue
tre enseignants et étud
dernier, et qu'ils
plus ou moins difficiloment, lorsqu®
le dialogue fut rompu au niveau &

 tout enhéze, dans

dﬂplel‘ la soiuﬁqh ]
unltés 'aerhca]an- par d:scipﬂ.ﬁs cutlte dwﬁncm. plu
1l le phzmque et Ja sociolo-

‘h‘mtnlre et le dr







?:ance.
tés des divers ordres (droit, ],aﬂ.rea.
' sciences, médecine, pharmacie), ont

defandu ;

i pendance qui leur
était accordée par le pouvoir cen-
tral. Celui-ci, pour la premiére fois

- en France, a solennellement affirmé

les facultés ‘ou méme, |
les sections réunissant les spécialis-
‘tes d'une méme discipline. La ré-

tonomie administrative,

+ dans la loi d'orientation qu'il aban-
donnait une large partie de ses

attributions en accordant aux futu-
res universités l'autonomie finan-

ciére et aa}mmwmme ainsi que
. l'outonomie pédagogique. Elles vont
‘bénéficier de cet apport, mais elles
. ont: égalameal besoin, pour vivre,
‘de recevoir une partie des pouvoirs

qui sont actuellement détenus par
en {mt. par

forme régionale pose des problé-
mes analogues et aussi ardus : la
région, pour n'étre Ppas uﬁa cons-
truction cundumnea a I:mpuisaun,ga.
doit recevoir & la fois des pouvoirs
détenus par I'admuumctﬁ‘on cen-
{ ot d'qutres exercés au sein
rtement.

Mcds ﬂ est évidemmanl beaucoup

plus aisé pour un profassam;, comme
pour un conseiller général, de ré-
clamer I'abolition du despotisme pa-

‘risien que de sacrifier une partie de
‘ses prérogatives au profit de l'ins-
titution régionale. ou. lll:l'uvezaituim‘

Or l'un ne va
Si choque unité

d maignemen! et

de rechercha voulait se constituer

en orgonisme souverain — et la
tentation est forte dons les peutes
villes ol chaque unité n'est qu'une

faculté rahup‘b.ss‘a — il est prévi-

sible que l'qutorité van;gale repr
] les < consti-

P
" tuanis s allcﬂe’nt en ce tens. ce gque

becucoup craignent, le ministre de
I'éducation nationale, pour faire
tnompher I'intérét général contre le
particularisme des disciplines, se-

rait ohilgé de confier des youvoérs-
émtnmta locaux,

accrus d ses r

ceﬂt-d-due aux re _l_,j::leuxa d'm‘:udemm

- La lai d'orientation affirme que ce
sera a chaque université glu:]dlir:b
-plingire que sera cccordé le statut
d'établissement public doté de l'qu-

financiére

et pédagogique. Mais il est ajouté
dons le texte que des unités d'
0t e

‘em pm'ce que les facul-.

5 *personncl ‘administratif —
isement la part bien-

formule - pluridisciplinaire

qu'éa titte vraiment qméeph%n

- nel qux unités d’enseignement et de
- recherche. 1l faut ajouter que ’lct
~ multiplication des établissemen

blics — il devront étre d

rait & rendre msupponable pour la
collectivité le coflit d'une réforme qui .
va déja revenir trés cher. On se
garde bien au ministere de l‘aducu—
tion nationale ‘d'évoquer ce pro-
bléme. Mais il est évident que la

est  fort
dispendieuse. :

-
.

En présentant souveni les élections
qui se déroulent actuellement comme
un «ouis ou un «non» & la par
ticipation et & la cogestion, parti-
sans et adversaires de la réforms
en modl.ﬁent le sens et en tédu.t-

~sent la portée.

. Cau qui est offert aux enaazgnunta
ot qux étudiants, chance qui ne se
:amuvellmhit pas de sitdt si l'entre-
aehopuit. ces1 "t  « éonsv
tituants » d'institutions qui n’existent
pas encore et gui, si tout va bien,
seront créées pour la rentree d'oc-
tobre 1989.

Les contestataires qui vanlent boy-
cotter ces elactmns en affirmant
qu'ils se refusent — ee qui est leur
d_roz.t — a pur_h.ciper a la gasn_cc'g
d'universités « capitalistes » répen-
dent & c6té de la question. En effet,
il ne s'agit pas ddrqqn}amﬁ ds ges-
tion. Celleci est assuree jusqu'é la

- mise en place dss nouvelles insti-

tutions por des organismes paritai-
res fonctionnant dans le cadre des
facultés traditionnelles.

Certes il est tentant pour des jeu-
nes gens en colére de vouloir faire
échouer l'opération en bloe, en’ estis
mant que seule une société nouvelle
poutra enfanter une Université nou.
velle, Cette thése n'est défendable
que si ses paortisans n'essaient pas
di.nts: Te aux aufres “le drolt d‘az-

+ a1t

des délégués dont les po se-
ront considérables pour définir et
b&ﬁr 'Université de deindzm 2
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%nces scientifiques

mme cette période commdal -'

avec une phase de recrutement
intense, aprés la longue stagna-
tion du Second Empire, lensei-

| gnement secondaire eut en guel-
| gques années un corps professoral

largement renouvelé et formé

| selon les besoins de I'heure. C'est

ce qui fit la renommée de len-
cais, qui etait

. pendant le premier tiers
du vingtiéme sidcle comme l'un

' des meilleurs du monde.

Au contraire, lorsque, & partir

: de 1957, un besoin important de

| gogie moderne.

nouveaux maitres se fit sentir
pour faire face a larrivee dans
les lycées des générations massi-
ves de 1apres-guez:re rien ne fut
entrepris pour adapter leur for-
mation aux exigences de la péda-
En neuf ans,

| trente-trois mille six cents nou-

- ment sur des critéres scien

veaux professeurs agrégés et cer-
tifiées ont éte embauchés par
Léducation nationale, soit prés des
guatre ecinquidmes desensei-
gnants pourvus des titres regle-
mentaires actuellement en exer-
cice. Or leur formation a conti-
nué d'étre assuree de facon fra-
difionnelle, Une chance inespé-
rée de rénover l'enseignement a
ainsi été gachée. Cela est d'au-
tant plus regrettable que ce
rythme considérable de reerute-
ment va maintenant se ralen-
tir, 'accroissement démographique
ayant atteint un palier.

Heéritiere de la doctrine de la

fin du siécle dernier, la forma-
tion des mafitres repose !mic.uﬁ-
1 -
dues : il faut donner aux futurs
ense]gna,nts des connaissances ap-
profondies dans leur discipline.
Or méme cette mission ne fut pas
remplie. Les conditions de fonc-
tionnement de l'enseignement su-
périeur étant trés défectueuses,

. peu de candidats obtiennent les

| diplomes requis,

| gnement

volontairement

a-t-il fallu recruter u.ue masse
_d‘enselgnants n‘ayant pas les
connaissances théoriques néces-
saires, On ne dira jamals assez
les ravages qu'a pu provoquer,

dans des disciplines comme les

mathémahques ou les langues vi-

vantes, la présence dans les éta-

blissements, alors que les condi-
tions de travail étaient particu-
litrement difficiles et les classes
souvent surchargées, densei-
gnants novices, inexpérimentés et
incompetents, quels que soient
leur dévouement et leur bonne
volonté. Cette earence a contribué

4 susciter chez beaucoup d'éleves

un dégont prompt a4 se muer en
révolte,

Toutefois, le probléme du ni-

I
vaa pt%amque n'est. pas seul en
u%é des agrégés ou des.

ien
« capeésiens » le reconnaissent @
ils ne sont guére mieux armés
malgre la somme de travail qu ils
ont fournie, pour affronter Ila
réalité de l'enseigniement secon-
daire. Il leur manque les connais-
sances et l'expérience indispensa-
bles de psychologie de lenfant,
de technigque de groupes, diani-
mation qui, seules, leur permef-
traient de comprendre les besoins
des individus quils ont en face
d'eux et dont les disparités sont
immenses. Les techniques pédago-
giques. le contenu de lenseigne-
ment et les modes de transmis-
sion des connaissamces sont éga-
lement & reconsidérer en fonetion
des dispositions et des intéréts
reels des enfants. S'il est vral que
l'enseignement ne peut plus étre
¢ centré sur les connaissances »
& une épogue ou celles-ci évo-
luent 4 un rythme trés rapide,
mais dmt. éire «ecentré sur l'en-
fant » pour lui permettre d'acqué-
rir la plastique nécessaire, 'en-
semble du systéeme de formation
des maitres est entiérement &
revoir (5).

Compenser les inégalités

Il en va de meéme de l'organi-
sation de la vie scolaire. Elle est
tout entiére concue autour des
classes, c'est-a-dire dun ensei-
magistral également

| distribué & fous. Cefte formule

est eégalitaire mais peu démocra-
tique puisqu’ ‘elle consigte 4 traiter
de facon identique des individus
profondément dissemblables de
par leur milien familial et de par
leurs ' aptitudes personnelles. La
tache essentielle de linstitution
scolaire a l'époque de l'enseigne-
ment de masse devra donc eétre
de compenser le plus possible les
inégalités socio-culburelles. Pour
cela, elle devra assumer les fonc-
tions naturellement remplies par
le milien familial bourgeois
l'aptitude & l'expression, lenri-
chissement de l'environnement
culturel, le lien enftre la culture
et la vie, De plus en plus 'a-coté
de l'enseignement — le «périy
on le wparay» scolaire — devien-
dra fondamental dans la me-
sure ou il aldera a constituer
Phumus indispensable dans lequel
la connalssance pourra prendre
ragine. Dans le lycée moderne, la
tache de transmission du savoir
la seule pour laduelle les mai-
tres soient formeés et les efablis-
sements congus — deviendra si-
non secondaire du moins un exer-
cice parmi dautres, Elle devra
s'intégrer dans un ensemble dac-
tivites ayant pour fonction de
developger Pimagination et les-
prit creatif, de faciliter la com-
préhension et la maittise de 'en-
vironnement social et intellec-
tuel et d'assurer l’équﬂlhre per-
sonnel,
Le travail en aleliers et en pe-
;1ts %bupea ‘pour affirmer lex-
graphique, verbale et
ma.nuelle. la quentation des
bibliothéques, les sorties clans le:

plus restreints,
clubs ou des ateliers, 11 faut éga-

musées, les usines ou les théatres,
le commentaire critigue de l'in-
formation écrite et parlée feront
partie de I'éducation scolaire au
meéme Gitre que les lecons propre-
ment dites. Encore ne fandrait-il
pas que ces activités d'intégra-
tion socio-culturelle demeurent
paralléles ef éfrangeres &4 len-
seignement : elles doivent pro-
oressivement lVirriguer, le frans-
former, le rendre plus vivant,
comme cela commence a se faire
dans certaines classes des sec-
tions économigques par exemple,
ot la lecture des journaux, la
constitution de dossiers par les
éleves, les wvisites d’entrepnses el
le commentaire de 'actualite im-
médiate constituent lossature
meme de l'enseignem_ent

Une telle évolution suppose
d’abord dque les établissements
soient @quipés convenablement.

L'architecture traditionnelle en
salles de classes, de taille uni-
forme, correspondait & une con-
ception pédagogique  précise :

relle de lenseignement magistral

par groupes de trente ou qua-

rante éléves, La pedagngle nou-

velle suppose la possibilité maté-
rielle de travailler en groupes
d'organiser des

lement multiplier les bibliothe-
ques et les salles de documenta-
tion. Pour que la collectivité sco-
laire constitue un milien enri-
chissant et sécurisant pour
1'éleve, elle doit étre a I'échelle
humaine. Les établissements de
plus de mille cing cents ou deux

mille éléves, comme on en cons-
truit encore, rendent toute édu-
cation impossible, & moins qu'ils

ne soient divisés en umiﬁes plus
petites. autonomes et pédagogi-
quement structurées,

‘autre part, la’ nature de la

' coneepti n

des ensetgnants dmt évo uer. Ce-
lui-ci est calculé en fonction des
heures d'e lement, systéme
qui correspond & la pratique de la
pédagogie’ traditionnelle, Or, on
ne gaurait plus wé&endre que ie
role du professeur se

prement; dits. P o
Ses cours pro our
connaitre l'enfant

PN
ense ent so:
vérita%lem&nt efficace) il doib
T'observer dans des situations pe-
dagogiques diverses, done parﬂicl—
per davantage a la yie de I'ef
bili nt. Une définition nou-
velle de ses obligations profes-
sionnelles et de son : de
rémunération doit Etre trouvée

1%1.11' assuza.nt des traitements plus

conformes & leur statut social et
a leur niveau de gualification.

I’ensemble de ces dispositions
sers, oneéreux. Il serait toutefois
intéressant d'en comparer le mon-
tant avec celui des échecs sco-
lairea et des redoublements de

aloul gui n'a jamals ét.é'
1’:1,1%%E l’édumﬁon nationale
Pestimation de Ia rentab té.

La mise en place de I'école nou-
velle ne peut se falre que par
etapes. La secousse de mai a in-
déniablement contribue a en
hater la gestation. Peut-on esti-

mer que la reforme en cours
constitue l'étape décisive ?

Prochain article :

RESPONSABILITE
ET POLITISATION

(1) Il ne s'aglt 13 que des éléves
de second cycle long (de troisiéme
aux terminales), aui sont 471 000, et
des classes préparatoires (47 000). Les
effectifs de Denseignement secon-
dalve comprennent également 108 000
éléves dans le second cycle courh
(technique et professionnel) et
540 000 dans le g remier cycle (de la
sixiéme et troisieme), lesguels =e
répartissent entre les lyoées, les col-
léges d’enséignement secondaire eb
les colléges d'enselgnement général,

(2} Une partie des textes établis
dans ces commissions ont été publiés
dans les Lycéems gardent la parole
(Le Seuil) et dans les Cahiers péda~
gogiques ne 16 (S EV.PEN., 13, rus
du Four, Paris-6¢).

(3) WVoir a ce sujet I'ouvrage
remarquable d’Antoine Prost, [En-
seignement en France 1800-1967 (Ar-
mand Colin, collection U,

(4) Revue francaise de sociclogie,
numéro spéecial 1967-1968 : sociologie
de l'éducation,

(5) Ny & actuellement 42 700 pro-
fesseurs certifiés ou agrégés sur les
58 500 enseignants de second degie.
Les autres se répartissent enfre
ls;argés ou adjoints d’enseignement

600), instituteurs (1 200), contrac-
tue]s {4006) et maitres auxillaires
(10 600), Signalons que la proportion
de certifiés et d'agrégés a augmenté
par rapport & ce duelle était il ¥
a quelgues années,




assag f

gne d'un bouleversement en
profondeur, dans lequel la fi-
nalité méme de l'enseignement
secondaire est remise en ques-
tion.

Destiné depuis foujours a
transmeiire les connaissances
nécessaires a la formation des

futurs cadres issus de la bour-

geoisie, celui-ci se frouve, &
lére de l'me!gnament de
masse, investi d'une tache nou-
velle : compenser les différen-
ces socio-culiurelles et donner
a chaque enfant la possibilité
de s'adapter a une, réalité so-
ciale et technique essentielle-
ment mouvante, Les réformes
en cours soni-elles & méme de
préparer cetfe mutation? (Voir
notre précédent numeéro.)

L'un des principes de la réforme
— qul constitue une clef de la
rénovation de I'enseignement —
est I'appel & la responsabilité de
Téleve, que ce soit par la dési-
gnation ~de délégués appdés é.
prendre part aux
la gestion des éﬁabl!sssements par
I'autodiscipline ou par l'organisa-
tion de foyers socio-éducatifs
animés par les adolescents eux-
mémes. On peu& discuter l'aspect
parlementaire des nouveaux
conseils d’administration et les
procédures d'élection qui tendent
3 calquer le lycée sur le mode de

fonctionnement de la démocratie

occlgentéalel On. retgouw éaélge
mythe de la « répu e d'éle-
VEeS » qz‘ﬂ hante lau% térature
pédagogique
En fait, cette formule risqué
rapidement de ne retenir de la
démocratie que ses aspects les
plus caricaturaux : élections rou-
tiniéres et mal préparées. constl=
tution d'une caste de ¢ noe
tables », de « larbins » ou de
« t.echnocra.tes » selon les cas,
mise en place dorganismes
lourds, peu eﬂmces et guettés
par la paralysie. T1 est évident
que, dans un établissement sco-
laire, toute structure ot les éléves
sont implic ues na de sens que
par lintérét gique qu'elle
résente, I..a plus elle ¢ consti~
ution » est vaine si elle n'est pas
; unﬂlaée comme moyent d'éduca-
£ L ue

(1) ver pag. 7
(2) ver pég. 7

" Orléans, les adultes ont pu

cefte période de ise en pla.ce,
ce fut loin d'étre toujouxs le cas !
beaucoup de lycéens ont voté

sans savolr exactement pour qui
ni pour quoi, et des élus (parfois
en fait « demgnés » par l'admi-
nistration) se sont trouvés fort
embarrassés de leur mandat.

Malgré cela, bien des ensei-
gnants et des administrateurs
ont été frappés par la maturite,
le sérieux et le sens des respon-
sabilités des délégués, qui n'heési-
talent pas a prendre la patrole en
consell de classe ou d'adminis-
tration, & faire connaitre aux
professeurs le point de vue de
leurs camarades et a intervenir
aupres de ces derniers pour qu'ils
prennent conscience de leurs
droits et de leurs devoirs. Si la
mise en place des foyers socio-
éducatifs est ralentie par des
obstacles dordre matériel
(manque de locaux et d’argent)
et admimstratiis, dans de nom-
breux blissements on n'avait
pas att«enliu leur création pour
organiser des clubs ou des coopé-
ratives dans lesquels les éléves
iont; preuve de beaucoup dinitia-
Ve,

L'Office centzml de la coopéra-
tion & l'école (O.C.C.E.) notam-
‘menf, Tegroupe depuis gue] uea
années de nombreuses coop
tives de lycées, animées par dea
éléves qui fiennent des congrés
nationaux et élisent un « conseil
national des adolescents » dont
la vitalité est rema.rquable (1).
Il en va de méme des foyers
socio-éducatifs regroupés dans la
FOEVEN. (Fédération des
ceuvres éducatives et de vacances
de l'éducation nationale) (2). Au
cours du congrés que vient de
‘tenir cette organisation &

sapercevoir que la participation
des éléves & la discussion et aux
travaux était loin détre de la
figuration.

11 est évident que cette évolu-
tion trés positive dans la menta-

lité des éléves reste un heno-
méne encore limité et ?r
Trop tabler sur elle pour changer
uement les régles du jeu
serait une attitude inconsidérée |
ou — ce qui n'est pas foujours
exclu — inspirée par le désir
sournois de faire échouer l'expé-
etds justiﬂer un retour




e~ est Vinf

surveil

dans les éfablissements sc

de la blupart des pays ¢ )

De nombreux exemples concrets
le prouvent : l'autodiscipline est
possible. Encore fautb-il

. périence solt faite de es
ions convenables, precipi
tion avec laquelle, pour des

‘avolr dans certains cas des effets
déplorables. On ne passe pas du
jour au lendemain et sans un
cerfaln nombre de précautions
du réglme autoritaire fraditionnel
4 I'aubodiscipline. Celle-ci ne peut
consister & transférer purement
et simplement la responsabilité
de la_ surveillance aux délégués
des éléeves, Ceux-ci, d'ailleurs,
refusent ] 1 :
une telle conception qui, esti-

ment-ils & juste titre, revient a

les couper de I"ﬁs%mlggmde leurs
camarades en les faisa basser
des « flies: des «agents

exemple, la possibi
des sanctions & leu
les résultats son
mauvais et n'abou !
engendrer de nou lits.
L'autodiscipline ne peut done
s'instaurer que lorsque la classe
a pris conscience de sa cohésion
et des régles qu'elle doit se don-
ner et respec pour vivre de
fagon harmonieuse. Le climaf gé-
neral de I'établissement, 1a dispo-
sition et la wmﬁ-ﬁé des locaux
sont des élements importants
Dour la réussite de l'expérience.
Mais plus déterminante encore

Deux

L'aceds des &léyes & la respon-

sabllité est intimement lié an
phénoméne de la politisation.
Celle-cl s'est révélée de fagon
Toudroyante au mois de mal, puis-
que des lycéens ont ébé trés rapi-
dement, aux ¢otés des étudiants
partie prenante du -mouvemer_ﬁ
révolutionnaire. Pour beaucoup
de parents, ce fuf un choe, our
ne pas dire un traumatisme, I.'in-
dignation contre 1la politisation
des lycées fut un élément impor-
tant de la réaction du mois de
juin, Nombreux éfalent ceux —
au sein méme du gouvernement
— qui estimalent que ¢’était 13 un
des aspects les plus graves de la
crise et un img.:ortgant.-..mowemep;t
7 d'opinion  s'est deéclenché sur ce
théme. L’argument le plus sou-
vent invoque était le dsgl-m-d’&ns
doctrinement des enfants par
des camarades plus &gés oun des
‘adultes (Pattitude de cerfaing
professeurs, accusés dencourager
leurs éléves a
etait ouvertement
Sentait, dans

Que l'ex-

alement tout net

ion politique
déno waﬁ% 0;;
ir dans les

ervention des enseignants
et des éléves respon @po“r
alder & cefte et _pour
permettre

{ Ohlx bilité de dig-
dun choix suffisant de
| une condition fonda-
mentale de la mise place
l'autodiscipline. Celle-ci
d'ailleurs fort bien fonoti T a
la satisfaction générale pour cer-
faines classes et échouer dans
d’autres ot les conflits sont 4 vif,

ene ussir un ment et

al 1er»  ens Toute
‘générallsation hitive est 4 pros-
crire. Dans certains cas, 'échec
est redouté en premier lieu par
les éléves : on a pu voir dans un
établissement des délégués des
nder & I'administra-

: venir un certain temps
au systéme tradifi "auto-
discipline ayant du mal & Sins-
i Hégas de  jésuites

Lertains  eoll de
ont depuis longtemps adopté I'at-
todiscipline avee la formule sui-
vante : des équipes d'une quin-
zalne d'éleves de niveaux diffé-
Tents sont constituées. Elles ont
un responsable et se consacrent
a des taches éducatives précises
en dehors de la classe (théatre,
reliure, photographie, construc-
tion..). La cohésion de I'équipe
suffit alors & assurer lordre.
tabous :
souvent été l'enjeu. «On @ mis
assez longtemps @ se deébarrasser
du poison du ecléricalisme pour
ne 1;?3 voir égd -ﬁffci_t_éi- remise en
question », déclarait un parent
dans une réunion de son asso-
ciation. Il v a des cieatrices tou-
Jjours prétes a se rouvrir,

Cette attitude, qui a 6&b& ren-
forcée par d'indéniables exces,
3‘1;1:_@_11&. blusieurs remarques. Tout
Tabord la politisation d’une mi-
norité de lyeéens est loin d'étre
un phénomene nouveau : des ly-
céens étalent sur les barricades
en 1848 dans la Commune en
1870, Camelots du roi et répu-

licains n'attendaient pas d'étre
en faculté pour echanger des ho-
rions; des lycéens de Paris ont
(&té parmi les premiers morts de
la Reésistance; aprés la guerre,
on _',p_ag'l'af% dans g? -llyo%u& gu
coup de Prague, de l'appel de
Stockholm, de [Indochine.
L’'O.AS. et l'aide a.u__-rli.%.:y- ont




‘_;dénongaé mpli temen la

sion civique

été  rendu pa,rtimlllér
par la na.t:mﬂ du. 1111011"? ment

itante au's
doctrine définie. ‘Pmn’
dlentre eux, il sagit dun se
ment beaump p 1

politisation des éléves
nd plus largement a l'aff
personnel ;

D
sur les grandes orlenta-
ms pédagogiques, sont mainte-
Nt nécessaires.
espoir important est né
mbre d'éleves

pOl& ou de
ent. Mais le 1ib
tion de linfc

n ﬁashreuse& &
le choixz, no
eillant général

beaucoup moim
n ne fait rien.. »
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‘ment supérieur tel qulil est présenté :puT ile :ponvernement @
1'Assemblée nationdgle. Il m’y mangue que Vexposé des smotifs
qui n'avait pas encore Bié rendu public dorsgue MOUs .AVOLS
roalisé ce dossier. 37 rtticles «domt 7 srépartis sous 9 ibitres ; s

sion de I'enseignemerit ‘supérieur, institutions zuui_.}r.ersi'batr.es, au- -
'tenemic administrative el participdtion, ;autonomie pétagogigue |

et participation, asutonomie financiére, enseignants, dranghises

_mmiversitaires, mise en «ouvre de o réforme, digpositions findies.
"~ grAssemblée mutionale -discutera -«ce ‘projal ‘@n scance pulli-

 qze A partic du ler ‘aotdbre i(cest e dernier jour deia jsesgion
 extrasrdinaire, ila renirée mormaule ‘devant e faire e Jdantde-
wmain). La commEission des 'Affgires culiurelles, que -préside ML
Alaim Peyrelfitte, entendra mereredi prochain de wapport ide M. -
Tean Capelle, député DR de la 'Dordogne et :ancien recteur.
La commission a ‘corarmencé son travail, en ce ‘gui ‘concerne ce .
projet de loi, par Taudition A'un -certain mombre e ‘personna- |

livés qui Tui ont exprimé /leurs -opinions du 5 au 19 septembre.
Les travaux de cetie -commdission anneonceroit et ‘prépare-
ront e débat a la Thambre, il est -probable -que <¢'est «dans ce
cénacle Testreint que se formeront les principaux -amendements.

| Lie ministre de TEducdtion nationale -a nétiement affirmé ["au-
tre fjour, au microvd'Europe N. 1 rqu'il m'accepterail ;pas des
" amendements ‘déformant Peaprit du projet de Hoi qu'il -propose,
' Je ministre a déja ‘impliciternent posé la question de confiance.
'1I est prét a démissionner 'si les députés me vedlent pas de sa

| réforme. Ce qui revient -pour lui, en Tdit, & lancer -un ultimatum
. mux plus conservateurs des députés gaullistes. C'est 4 eux quiil ¢
a posé la question du général, il trouve ‘donc logique gque.les |

députés du général ne lui mettent pas de béitons dans les roues.

Nul n'ignore que le général «de Gaulle couvre entiéerement son
Toinistre et que la réforme ‘d’Edgar Taure est la réforme «du

président de la République.

1l serait donc malséant que les députés gaullistes frondent ;
en ces circonstances difficiles. Mais ceux .qui n'oseraient pas !

relever la téte devant le général .de .Gaulle ne .se priveront pas
de lancer quelques banderilles a un ministre qui n’est pas des
leurs, qui n'appartient "pas a Tunion sacrée des compagnons e
TUDR. La droite gaulliste a “a se venger de 'la ‘fronde -anti<pomn-
pidolienne des gaullistes de gauche auxquelles la < ‘participa-
tion » fait la part trop belle et M. Tdgar Faure est ‘d'une cer-

taine maniére assimilable aux gaullistes ‘de gauche.

“Tout le poids du jgénéral ;sera donec inégessaire ppour (con-
vaincre ceux qui accusent M. Tdgar Faure de faire entrer e

' joup dans la bergerie et ila pélitique a I'Université (et pourtant

Dieu sait si cela est fait prudemment 1) 1On peut cependait
prévoir sans grand risque que la loi passera l'obstacle de T'As-
semblée sans trop de dommages. Cetle loi ‘wera atoptée et si on
la compate au plan Fouchet, il faut g'en ‘féliciter. ‘Sans doule

. me sera-t-elle pasidéale et son application sera difficile. Par -dé-

finition, une loi <’orienfation se contente «tle définir des gran-
des lignes d'actiom Les ‘décisions .adoptées 4l faut lles métire
en ceuvre @b pour «cela de nombreuses ‘autres décision sont 4
prendre. | :

~ Les décrets 'application rseront aussi ‘Tmporiants -que ila loi.
Mais surtout, il faut que toutes les « aunités denseignement ef
de mecherche » définissent leurs statuts. Bt .il Taut que les con-
seils se réunissent A tous les échelons, que ‘des -élections aient
liew. Pour cela 1l faut qu'un calme -relatif Tégne a 1'Université.

Ceile condition est loin d'étre garantie et la rentrée universi-

taire est loin d'avoir lizu. [
: L 5 N
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ARTICLE . ler. — JLes Wnivrsifés ot ;pour
unission Tontdamentile ‘I'élibordtion €t :la trans-
miission de la connaissance, 'le {développemerit .de
‘la recheréhe ¢t la Tormalion des hommes.
 _Elles doivent s'attacher a porter au plus haut
niveau €t au meiileur rythme de progrés les
formes supéricures de la cdlture &t de la re-
«wherche en en procurant l'accés a tous ceux gqui
en oiit la vocation ¢t 'la capacité.

Elles doivent répondre aux besoins de la ma-

-+ tion ‘en ‘lui fournissant »des «cadres dans tous iles

. domaines. '‘Dans ecette tiche, welles doivent se

conformer a T'évolution démocratique exigéepar

. tla Tévolution industrielle et technique.

: A Végard des étudiants, I'Université doit s'ef-
forcer d'assurer les moyens de leur orientation
et du meilleur ¢hoix de 'T'activité professionnel-
i1e .A :laguelle .ils .entendent :se consacrer ret \leur
dipenser a .cet .effef, non seulement . les ‘connais-
sances nécessaires, .mais .les éléments .de la ifor-
.mation. ;

Elles doivent :assurer /la formatfon des :mai-
“tres e [I'Bducation nationdle de ‘telle sovte que
Munité :générale de cette ‘formation - sans pré-
judice de Vadaptation des diverses calégories
«'enseignants A 'leurs (tiches wespectives - per-
mmette 'améliorstion 'eontinue -de ‘la pédagogie
et le renouvellement des connaissances et .des
méthodes.

L’enséignoment supérieur doit étre ouvert aux
anciens rétudiauts ainsi gulaux personmnes gul
n'ont pas eu la possibilité de poursuivre des

; TITRE 1l

£ L'ENSEIGNEMENT
SUPET

WUR

atudes safin de /leur ;permeitre, (selon Jdeurs ea-
padités, daméliorer fleurs «whanees de ypromotion
(ou ‘e sconvertir ileur aetivité :prafessionnélle.
/Dres Wniversités concourent, notamment en ti-
want parti -des :moyens mouveaux ‘e «diffusion
wles connaissamees, :a I'éducation ;permanente a
l'usage de toutes les catégories «le !la popula-
idion et 2 toutes .fins gu'elle peut comporier.
‘Dlune imanicre générale, les Universités éi les
‘etablissements d'enseignement supérieur .con-
wourent A .la -prometion culturelle .de .la soeiété
£t par /1A méme A .son ‘évolution sociale .en wue
_.d'une responsabilité plus.grande. de.chague:hom-
‘me idans son propre desiin. :
‘Des e debut, une ligison imporiante est
ifaite entre:l'enseignement pur (¢ itransmis-
sion cde !la ‘connaissance ), [la  relherche-
wlestinde & approfondirila connaissance et G.
wrenouveler Uenssignement dans.sonconteni
et dans ses méthodes -¢ienfin la « forma-
stion :des hommes », ¢lest-a-dire leur prepa-
rration ¢ uneivie professionnelle-elil'action
ipratique.
Ceite triple alliance entraine normalement
lla meécessite (dellléducaiion permanenie ! il
iJaut ifaire éelater au maximum la barriére
-andienne .entreile temps de l'appreniissage
‘théorique @t celii e U'action pratique. La
Formulation de ces ‘idées iest 'un pau ‘vague
et les ‘principes sont affirmés avec moins e
'rifmieur Juridique que de littéralure -morali-
sante.

~

| INSTITUTIONS UNIVERSITAIRES

ARTICLE 2. — ‘T esWiiiversités prennent -dans
le caore défini par les pouvoirs publies, les imi-
#intives et les  disposilions ‘nécessaires pour or-
ganiser «ét développer ‘la -coopération universi-
4aire 'intorndtionaie. Mes ‘liens particuliers -Joi-
wvent dire établis avec fes Universités des ‘Etdls
mienibres dde la ICommunauié €conomigue ‘euro-
péenne. '

LBRTTCLE 8. — T:es Wniversifés sont ‘des ¥ta-
ilissements spublies A waradfére 'scientifique et
' gulinrdl, jouissaunt e ‘la persomrilif¢, mordle et

de l'auvtonomie :financiére. ‘Elles groupent <des
iunités «Penseignement et de vecherche ‘pouvant
soveritudllement 'recevoir le statut -~d'établisse-
.ments publics A caractére scientifique €t culiurel
gt assument D'ensemble des aclivités exercées
wpar les 'Universités et les Facuilés 'présente-
mwent <en activité, ainsi que, sous'réserve des dé-
wogations ‘gui ‘pourront éire prononcées par dé-
rorét, |par lles instituls rqui leurs ;sont rdttacheés.

1Lorsgue 'les unités «d'enseéignenyent et dle re-

((SUITE .EN PAGES 8 =t )
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cherche ne constituent pas des établissements
. publics, elles bénéficient des possibilités pro-
pres de gestion et d’administration qui résulte-
ront de la présente lol et des décrets pris pour
son application.

Des décrels fixent la liste des établissements
. publics d'enseignement supérieur relevant du
ministre de I'Education natlonale auxquels les
dispositions de la présente loi seront étendues,
avee les adaptations que pourra imposer, pour
chacun d'entre eux, la mission particuliére gui
Jeur est dévolne. Des déerets déterminent eeux
de ces établissements qui seront rattachés aux
Universités.

Les établissements publiecs A& caraciére scien-
tifigue et culturel sont eréés par décret aprés
avis du Conseil natienal de I'Enseignementi su-
périenr.

Les unités d'enseignement et de recherche
qui n'ont pas la gualité d'établissement public
a caractére scientifique et culiurel sont ecréées
par arrété duo recteur d’cadémie,

Les Universités auront elles-mémes un role
a jouer dans la coopération internationale et
Jouirent d’une cerigine liberté pour prendre
econtact avec leurs homologues de I'étran-
ger. Il est nécessaire d’assurer une certaine
molibité des éludiants. des ensecignants et
des chercheurs par-dela les frontiéres. Mais
ouel sera « le cadre défini par les pouvoirs
publics » ? Les instances universilaires na-
tionales devraient avoir ici un réle plus ln-
portant a jouer que l'administration.

Le cadre des anciennes facullés explose.

« Il me reste plus que des unités d’enseigne-
ment el de recherche et des universilés ;
celles-ci sont autonomes.

Les « unilds » seront ou ne seront pas .

-.des établissements- publics : ce pourront
étre simplement des divisions d'enseigne-
ment jouissant d'une certaine aulonomie
dans le cadre des universilés. Ce pourront
éire aussi des instituls ou des écoles a sin-
tut original. Dans cerlaines disciplines, . le
Ministére de U'Educalion: Nationale conti-
nuera de parlager sa tulelle avec un auire
Ministéere.

ARTICLE 4. — Une ou plusicurs universités

- peuvent éire créées dans le ressort de chaque
académie.

Les universités soni pluridisciplinaires et doi-
vent associer autant que possible les disciplines
littéraires et scientifigques. Elles peuvent cepen-
dant aveir une vocation dominante.

ARTICLE 5. — Dans chague régien est ins-
titué par déeret un Conseil régional de lensei-
gnement supérieur et de la recherche. -

Ces conseils comprennent des représentants
élus des universités, des représentanis élus des
éiahlissements d’enseignement supérienr et de
recherche indépendants de ces universités et
pour un tiers des personnalités exiérieures re-
présentatives des collectivités locales et des ae-
tivités régionales.

Les enscignanis et les étudiants représentant
les universités et les établissements a caractére
scientifique et culturel de la région relevant du
minisire de I'Education natienale sont élus au
scrutin secrel et en colléges distinets par les
étndiants et les enseignanis membres des con-
seils d'université ¢t des conseils d’établissement.

Le décret gui les institne fixe leur composi-
tion ei les conditions de désignation de leurs
membres,

Tls contribuent dans leur ressort A la prévi-
sien 4 la coordination et & la programmation
de Vensecignemeni national. s donnent leur
avis sur les programmes et sur les demandes
¢e erédits des universités et des autres établis-
sements publics de caractire scienlifique et
culiurel de ce ressort,

Ils assurent toules les liaisons et eoordinations
avee les organismes chargés du développement
regional,

Une waulre barriére saute

Tes des scientifigues. L'enseignement et la
recherche devront élre pluridisciplinaires.
Ceci est lrés importani, Les littéraires purs
et les scienlifiquey purs sont des borgues.
Intre les « humanitds » et les sciences pu-

res, les sciences humaines ont élabli . une '

1 3 :ocelle gui sé-. |
pare aujourd'hui si forlement les littérai- |

Z
.

!

passerelle dont il faul espérer qu’elle o=
viennc un pont véritable.

Les Conseils régionaux pourront jouer u»
réle imporltant pour la cohésion et les <
tacts entre les différentes disciplines =
différents établissements, a I'échelle de =
région qui est lout de méme plus « Técle »
que U'Académie qui n'est qu'une absiraction
administrative, Eludiants et enseignanls
jormeront l'essentiel de ces Conseils - et
c’est bien naturel. Pour ce qui est des
« personnalites extérieures » seroni-elles
cooplées ? On imagine mal dans le contex-
te acluel qu’elles puissent élre mnommées.
Un probléme évident se pose donc el le
choix de ces personnalités risque de n’élre
pas facile d'autant plus que le prestige ~is-

& que de l'emporter sur la compéience. Ces

personnalités formeront 1/3 des Conseils -
ce qui est certainement abusif = le gouver-
nement a sans doute lintenti- de sc ser-
vir de leur poids pour amoi= '~ les con-
flits qui pourraient naitre au ="+ des « uni-
versilaires ». Mais le rdle des Conseils Bé-
gionauzxr risque de toute fecon délre irés
limité. C'est cependent un pr. dans le sens
de la régionalisation et de « 'ouverlure sur

la vie ». Chére rnaqiire @ M. Peyrefitte.
ARTICLE 6. — Il est institué un Conseil na-
tlonal de I'Enseignement supérieur et de la re-
cherche qui comprend des représentanis élus
des universités et des établissements d'enseigne-

| ment supérieur et de recherche indépendants

de ces universités, et pour un tiers des person-
nalités extérieures, représeniant les grands in-
téréts nationaux.

Les enseignantis et les étudiants représentant
les universités et les établissements A caractére
scientifique et cullure! relevant du ministre de
PEducation natiopale sont élus an scrutin se-
cret et en ceolléges distinets par les étudiants
et les enseignanis membres des conseils d'uni-
versités et des conseils d'établissement. ~

Un décret fixe la composition du Conseil na-
tional ainsi gue les conditions de désignation de
ses membres,

Le Conseil national de PEnseignement supé-
rieur et de la recherche :

1) - Prépare la planificatlon de V'enseigne-
ment supérieur et de la recherche en ' liaison
avee les organismes chargés des plans périodi-
gues natlionaux, compte tenn de ceux-ci et en
vue d'une prospective a4 plus long terme.

2) - Est saisi pour avis des programmes et
des demandes de crédit des Universités et des
autres établissements d'enseignement supérieur
relevant du ministre de I'Education nationale,
est obligatoirement consulté sur la répartition
des dotations budgétaires enire les différents
établissements. ‘

3) - Donne wn avis au ministre de 'Educa-

- tion na'ionale sur les opposilions formées par
“les recteurs, conformément A Darticle 11

ci-
aprés, aux délibérations des conseils des établis-
sements. :

4) - Fait toutes propositlons et donne tous
avis sur les mesures relatives a I'harmonisation
des statuts des différenis établissements publics
a caractére scientifigue et eullurel et assume
undé mission générale de coordination entre les
diverses universités et autres établissements.

5) - Fait toutes propositions et donne tous
avis sur les mesures relatives aux conditions
d’obtention des diplomes nationaux relevant du -
ministre de I'Education nationale et a I'établis-
sement de régles communes pour la poursuite
des études.

Le Conseil national de I'Enseignement supé-

" rleur et de la recherche exerce les atiributions

actuellement dévolues au Conseil de I'Enseigne-
ment supérieur. Il peut siéger par seclions et
s'enlourer de l'avis de commissions correspon-

dant 4 des disciplines diverses.

Au Conseil National on relrouve la méme
composition. Eludiants et enseignanils se-
ront élus au second degré. Méme mystére
pour les « perzonnalilés extérieures » : se-
ront-ce des technicizns des « grands corps »
des syndicalistes, des hommes de paille ?
Il faut attendre le décret d'application. Le
Conseil n’aurae en fait aucun pouvoir ! il
proposera et donnera des avis, Son role sera
important dans le domaine financier et
pour la planification ; pour le reste, 1 sera

- une courroie de transmission entre les uni-
- versités et I'adminisiration nationale.



ARTICLE 7. -— Les -établissements publics A
earaciére ccientifique et culturel et les unités
d'enseignement et de recherche groupées par
ces élablissements déterminent leurs = statuts,

- leurs structures internes et leurs liems avee

d’aunires unités universitaires conformément aux
dispositions de la présente loi et de ses décreis
d’anplication.

Les délibérations d'ordre statutaire sont prises
4 la majorité des deux tiers des membres com-
posant les conseils.

ARTICLE 8. — Les établissements i caractére
scientifligue et culturel sont administrés par un
Conseil ¢lu et dirigés par un président éla par
ce Conseil, s

Les unités d’enseignement et de recherche
sont administrées par un Conseil élu et dirigées
par un directeur élu par ce Conseil

Les Conseils sont ecomposés, dans un espril
de participation, par des enseignants, des cher-
cheurs, des éludianis, et par des membres du
personnel non enseignant, Nul ne pent éire élu
cans plus d'un Coenseil d'vniversité ou dans plus
d’'un conseil d'unité d'enseignement et de re-
cherche. :

Dans le méme esprit, les statuts peuvent pré-
voir la participation de personnes extérieures, |
Les dispositions relatives a celfe participation
sont homologuées par le Conseil de I'Université
ou de I'élablissement en ce gui concerne les
unités d'enseignement et de recherche qwils re- |
grovpent et par le minisire de VEducation na- |
tionale sur avis du Conseil national de I'Ensei-
gnement supérienr el de la recherche en ce gui
concerne les wniversités et les autres établisse-

ments 3 caractére scientifigue et culturel.
Lz représentalion des enseignants doit éire

au moins égale a eelle des étudiants dans les -

orgnanes mixtes, conseils et auires organismes
oit ils sent associés, La représentation des en-
seignants exergant les fonctions de professeur
ou maitre de conférences y doit éitre ap moins
égale a celle des autres enseignanis.

Les étudiants du troisiéme cycle déjd engagés
dans des travaux de recherche sont senls élec-
teurs ou éligibles pour étre associés avee les re-
présentants des personnels des autres ealégories
a la gestion des cenires et laborateires de re-
cherche a I'exclusion de la détermination dn
programme de recherche et de la riépartition
des crédiis correspondant gui reléevent des seuls
enseignanis et chercheurs de méme nivean.

L'autonomie adminisirative des éfnbiisse-
ments est netlement affirmée puisqu'iis se-
ronl mailres de leurs statuts et de leurs
structures, Ils pourront des maintenant se
redéfinir en fonclion de leurs ldches et de
leurs options. Ils pourront ensuite souple-
ment sadapter en fonclion des nécessités
de l'enseignement dont I'évolution sera de
plus en plus rapide. Pour les élections au
conseil d'é¢lablissement les colléges  sont
distincts et les enseignants ne pourront pas
élre mis en minorité par les éludiants qui
serent done relalivement sous-représentds.
Précaution est prise aussi pour que les as-
sistanls ne débordeni pas le corps projes=-
soral.

i ARTICLE 9. — Les représeniants des diverse§ |

catézories dans les conseils des unilés d'ensei-

" poement ot de recherche, dang les eonseils dea

unlversilés et dans les conseils des autres éla-
hiissemenis & earactére scientifigue et culturel
gont diésignés au suffrage universel et secret
par colldges distinets.

Les représentants des éludiants sont élus an
serutin de liste, sans panachage ni vote préfé-
reniiel, avee représentation proportionnelle,
Mes disposilions seront prises pour assurer Ia
régularité et la représentativité du serutin, ne-
tamment par institution d'un guorum gqui ne
peut éire inférleur & 60% des éiudiants ins-
erite, et par linterdiction des Inseriptions mul- |
tiples dans deux ou plusieurs unités d'enseigne- |
ment et de recherche.

Les élections des délégués étudiants ont lien
par colléeges distinets selon les années oun cy-
eles d'éiudes, Le droit de suffrage est réservé
aux é{udiants ayant accompli avee sunceés une
année d'études dans Penseignement supérieur.

Un décret fixera la composition des colléges
€lectoraux et les modalités de recours contre ,
les ¢lectlons. i Wi ik

'

AUTONOMIE ADMINISTRATIVE
ET PARTICIPATION

o

ARTICLE 10. — Le conseil de l'établissement |
public & ecaractére sclentifique et culturel élit

. son président. Le président assure la direction
' de l'établissement et le représenie 3 I'égard des

tilers. Ce président est élu pour une période qui
ne pent éire inférieure 4 deux ans ni supérieure
& 4 ans. Il ne pent étre réélu plus d'une fois

"+ consécutive. Il doit étre professeur titulaire de
" :Pétablissement.

Le directeur de chague unité d'enseignement

«»parmi les professeurs titulaires ¢t les maitres
:.et de recherche est élu par le consell de I'unité,

idle conférences.
«v. La démocratie directe est —cureusement
Trejetée et rares sont ceuxr qui regretteront
lés assembldes générales qui volaient a

.. main levée. Un quorum est fixé pour le vo-

v e des éludiants el c’est une bonne chose

o car la participation aux élections syndica- .

.- "des n'est jamais trés élevée : ceite disposi-

tion, cependant, jouera le pius souvent en.
faveur des modérés. Les éléves de premiére

. année réclameront le droit dv ote [ la ma-

jorité universitaire ne leur o' »as accordée
et celie disposition est d cuiable : les
« bizuths » se sentiront brimés. Enfin, le
doyen d'antan est mort : tous les établis-
sements auront un président qui, heurewu-
sement, ne pourra pas rester trop long-
temps en place.

ARTICLE 11, — Le rectenr ’académie ag-
sure la coordination de I'Enseignement supé-
rieur et des auires enseipnements,

En qualité de chancelier des Universités de.
son Aeadémie, 11 représenie le ministre de I'Edu-
cation natipnale auprés des organcs staintiaires
des eétablissements publies a4 ecaractere scien-
tifique et culturel relevant de son minisiére,
assiste A leurs séances ou s’y fait représenter ;
peut suspendre l'effet de leurs délibérations
pour raisens graves jusgu'a décision ¢u minis-
tre de PEducation nationale, gui doit statver
dans les trois mois, aprés consultation du Con-
seil national de I'Enseignement supdvieur et (de
1a recherche,

Le recteur d’Académie représente le ministre

‘de I'Education nationa'e aupres du Conseil ré-

gional : il assiste aux séances du Conseil ré-
gional ou s'y fait représenter.

ARTICLE 12, — Les fonctions de recteur
d'Académie, de président d'une Université et de
direcienr d'une unité d’enseignemen’ ol de re-
cherche sont incompatibles.

ARTICLE 13. — En coc de diflfien]ié persis-
tante dans le fonectionnement des organes sfa-
tulaires, on défaut d’exercice de icurs responsa-
bilités, le ministre de VEducaiion mnationale
peut aprés consultation du Con: ' pptional de
IEnseignement supérieur et de in  racherche,
prendre A titre exceptionnel et provisvire toutes
dispositions nécessaires. I'ans ces memes cas, le
recteur a qualité pour »rendre foules mesures
conservatoires.

Le recleur, finelement, a ~rdé son litre
et le qualificalif de chance or ne lui ap-
porte rien puisque ce terme st sans signi-
Jication dans le droit frovcais el n'est
employé pour aucune in: lution s8i ce
= n'est pour la Légion <'honneur el I'Ordre
" de la Libération. C’cs! le représentant dy'
ministre qui posséde un droit de veto capa-
ble de suspendre ioute décision des con-
seils d'établissement. C'est un jeu cepen-
., dant auquel il ne pourra que modérément
se livrer. Le Ministre statuera sur les déli-
. bérations arrétées pur le vetlo et aucun re-
.cours ne sera alorr possible ailleurs qua
... Qurant le Conseil d’'Elat ; U'administiration
. garde ici Ualout pour imposer sa décision.

. . Toutefois il sera difficile au Ministre d'ul-

. ler a I'encontre de I'avis du Conseil Nallo-
nal. C’est la quand méme une source pos-
sible du conflit ; au minimum elle permet-
itra de suspendre pendant trois mois la dé-
cision d’'un conseil d’élablissement - ce qui
peut n'élre pas inutlile & I'Administration.

D’aulre part, le Ministére garde la ressour=

ce d'intervenir comme bon tui semble !

Pexpression « défaut d’exercice de leurs res-

i)écnsabuihés » peul étre largement interpré-
1 . "




ARTICLE 14. — Les éiablissements publics A
-earacieére scienlifigue et culturel ct les unilés
d'enseignement et de recherches groupées dans
ces éiablissemenis déterminent leurs activités
d'enseignement, leurs programmes de recher-
che, leurs méthodes pédagogiques, les procedés
de conirole et de vérificalion des connaissan-
ces et des aptitudes sous la réserve de dispo-
silions de la présente loi, des statuts des per-
sonnels appelés aux fonctions d'enseignement
et de recherche.

ARTICLE 15. — Les programmes, des études
conduisant & des grades, lilres ou diplomes na-
tionaux relevant du ministére de I'Educaiion

_mationale et les modalités de leur sanction sont '

définis par le minisire sur avis ou sur propo-
_ sition du Conseil national de I'Enseignement
supérieur el de la recherche.

Les titres de docteur sont conférés apreés la
soutenance d'une thése ou la présentation d'un
ensemble de travaux scientifiques originaux.
Ceite these et eces travaux peuvent étre indivi-
duels ou si la discipline le justifie colleetifs,
déja publiés on inédits.

En matiere pédagogique. les
ments et les unités d'enseignement
largement autonomes. Ils ‘sont libres

dtablisser
sont
de

s'organiser autant dans I'enseignement que

dans la techerche C’est une porte ouverie
a toules les expériences et la meilleure
condition d'un nouveau dyvamisme de
I'Université. Méme rorganisalion des exa-
mens sera de leur ressort. Ceci esl impor=

{ant et risque de poser des problémes @ en
effet, les litres el diplomse sont définis oar
le Ministére. Les condilions d’obtention des
mémes diplomes pourront donc varier d'un

établissement a lauire et pour que la
_valeur de ces diplomes ne souffre pas de
disparités régionales le Ministére et le

" Conseil National pourront avoir 4 donner

leur arbitrage. En ce qui concerne la thése

deux innovations importantes sont a souli-

® gner : la possibilité de présenter des tra-

veux collectifs, Iautorisation de publier les.

travaux avant de les présenter a un Jury

- ce qui peut élre trés intéressant pour les

chercheurs jusqu'ici obligés de parder se-
crels leurs travaux

ARTICLE 16. — Les Universités pourvoient”

A Porganisation, par les unités d'enseignement’

" et de recherche gqu’elles groupent et dont les:

étudiants me soni pas recrutés par examen ou

concours de gsiages d'orientation A l'usage des’

étudiants wouvellement inscrits.
Ces stages sont obligateires pour tous les élu-
. diant au bénéfice desguels ils sont prévus. A
© Pissue de ces stages, il peut éire yecommandé
aux étudiants de choisir dans la méme Umiver-

.- sité d’'autres études ou un eycle d'enseignement
+ plus court adapté a une activite professwnnelle. |
: la recommandation, la nou-!

§i I'étudiant suit : i R
 yelle inscription est . de droit. §’il perscvere
- dans son choix initial et §'il termine sans succes

l'année d'études, il peut étre appelé au. début’

- de Pannée suivanie a un nouveau stage pluri-

. disciplinaire dont

[ todres. . oo b s

les conclusions seront obliga-

TITRE 1V
AUTONOCMIE PEDAGOGIQUL
ET PARTICIPATIORN

‘

ARTICLE 17. — Les Universités prennent
toule d]:_;positions en liaison avec les organis-
mes na_tmnaux, régionaux et locaux qualilies
pour Tinformation des eéludiants sur lcs pru:
blemes de l'empioi et sur les débouchés éven-

_ tuels de leurs éludes.

L'orientation des nouveaus étudianis est
en soi une bonne chose. Nombreuxr sont
ceur qui hésitent encore aprés le baccalnu-
réat ou qui prennent leurs désirs pour des

S

réalilés. Cependant on congoil mal ce que’

sqront ces stages ; vu le nombre des éetu-
diants, leur organisation sera un rude pro-
biéme. D'autre part si des tests psyciio-
techniques sont concevables on imagine mal
comment des stuges permeliraient de savoir
si tel étudiant doil faire de la sociologie ou
de la psychologie.

ARTICLE 18. — Aprés avoir reconnu leur

| aptitude, les Universités organisent l'accueil de

candidats déja engagés dans la vie profession-
nelle, qu’ils possédent ou non des tilres univer-
sitaires. Elles leur permettent d'accéder a des
enseignements de formation ou de perfection-
nement et d’obienir les diplémes correspondants.
Le conienu des enseignements, les méthodes pe-
dagogiques. !a sanciion des études, le calendrier
¢l les horaires sont spéciziemens adayles

~ ARTICLE 19, — Les Universités pourvoient

" & Yorganiation de Yéducalion permanente dans
| les nnités d'enseignement et de recherche gu'el-

les groupent, dans les éiablissements qui leur
gont ratlachés et dans les services qu'elles

. eréent 2 cet effet. Cette aclivilé est organisée

en liaison avec les colleclivilés régivnales
- locales, Ies établissements publics et tous autres
“grganismes concernés,

et

I_;Zmzvcrwre de I'Universilé auxr Dersonnes
Qéya'engagées dans la vie professionnelle a
élé réclamée pav tous. Il faul gile chacun

“ puisse se perfeclionner ou se recycler. Mals
il faut affirmer que les cours diu sSoir ne
: sont pas une solution. C’est sur le liew dw
- fravail que le probléme véritable se pose ;

c'est la que les horaires doivent étre amé-=
- magées. La meilleure chose serait sans doute
' Porganisation de sesSions d'études accélé-

rées pendant lesguelles le travailleur ou le

cadre serait détaché de Pentreprise & VUni-
. versilé (notamment pour
. disciplines technigues).

les langues ou les



ARTICLE 20. - Les établisSemenis publies 2
caracicre secientifique et eulturel disposent,
pour T'accomplissement de leur mission, des
¢quipements, personnels et erédits qui leur sont
alfociés par VEtat. Ils disposent en oulre de
ressources propres, résultant notamment de
legs, donalions et fondations,
. de services, fonds de concours el subventions
des collectivités publiques.
La loi de finances fixe pour I'ensemble des
élablissementis A earactére scientifique et cul-
turel relevant du ministre de 1'éduneation natio-

nale le montant des crédils de fonctionnement -

ei d'équipements qui leur sont atiribués par
I'Iitat.
. Ja répartilion des erédits de personmels par
. eatégories, figure A la loi de finances, ainsi que
Jes erédits que celle-ci affecle a la recherche
scientfifigue et technique.
fiu va de leurs programmes, et conformément
aux crileres nationaux, le ministre de I'éduca-
iion mnationale, aprés consultation du conseil
national de lenseignement supérieur et de la

recherche, répartit enfre les divers établisse-
menis les emplois figurant & Ia loi de finan-
{ ces, el dtlégue a chacun de ces établissements
¢ un eredit global de fonectionnement.

Il répartit, en outre, les crédits d'éguipement
enire opérations, dans le cadre des orientatlions
de la planification aprés consultation du con-

seil national de I'ensecignement supérieur et de

la recherche. Touiefois, une fraction des eré-
dits d’équipement peut étre répartie entre les
divers établissements et délégués a ces derniers.
; suivant les modalités définies au précédent
“ alinéa. Chaque établissement répartit, entre les

unités d'enseignement et de recherche qu’il

- groupe et ses services propres, les emplois fi- -

gurant a la loi de finances qui lui sont affee-
 1és, sa dolation en crédils de fonctionnement
et, le cas échéant, sa dotation en erédits d'é-
quipement. Il vote son budget qui doit éire en
équilibre. Ce budget doit étre publié.
Les crédits de fonctlonfement visés ci-deS-
i sus peuvent éire utilisés & couvrir les dépen-
. ses de fonclionnement et de matériel des éta-

_ ARTICLE 21. - Dans les établiSsements d'en-
' seignement supérieur relevant du ministére de
" I'Education Nationale, I'enseignement est assu-
~ré par des personnels de Etfat et par des per-
sonnels coniractuels propres a ces établisse-
¢ ments.

ARTICLE 22. - Le personngls affeciés
I'Eiat aux Universilés et aux
qui leur sont rattachés doivent avoir éié dé-
clares aples par une instance nationale i exer-
" eer les fonctions pour lesquelles ils sont recri-
¢ tés. :
L'examen des questions individuelles relati-
. ves au recrutement et a la carriere des per-

sonnels reléevent dans ehacun des organes com-
! péilents des seuls représeniantis des enseignants
“ d'un rang au moins égal A celui de Pintéressé.

par

| Nul ne peut étre élu pour plus de six_ans, ni :
“ immédiatement réélu- dans les organismes 3 -, -

TITRE V
AUTONOMIE FINANCIERE

rémunérations -
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établissements

blissements et de leurs unités d’enscignement
et de recherche, ainsi qu'a reeruter eif rémuné-
rer des personnels autres gue ceux figurant 2
Ia loi de finances.

Les unités d’enscignement et de recherche
non dotées de Ia personnalilé juridigue, dispo-
sent d’'un budget propre intégré dans le bud-
ge de I'éiablissement dont elles font partie. Ce
budget est approuvé par le conscil de 1'établis-
sement. .

Le président de chaque établissement a qua-
lité pour recouvrer les receites aulorisées et
pour ordennancer les dépenses dans la limite
des crédifs volés.

Le comptable de chaque élablissement est
désigné par le conseil de I'éiablissement sur
une liste d'aptitude approuvée conjointement
par le ministre de I'Education Nationale et par
le minisire de I'Economie et des Finances. Il
a la qualité de comptable de Vinspection gé-
nérale de l'éducation nationale. Les comptes
appuyés des piéces  justificatives adéquales,
sont soumis aux wvérificalions de Iinspection

générale des finances et au coniréle de Ia Cour -
des compies. -
Un décret en conseil @'Etat précise les cas
et conditions dans lesquels les —wudgels de ces
établissements devront éilre soumis & approba-
tion et fixé leur réglement financier y compris

les conditions du cobirdle a posteriori.

L'autonomie financiére a été l'objet d'un

important débat. Le gouvernement hésitant.

a Uaccorder. Les universitaires ont jait re-
marguer gue c'élait la condiltion d'une vé-

~ ' ritable autonomie. Touiefois c'est la loi
des finances qui fixe le budget global et

c'est le Ministére qui le répariit, Gn wvoit
mal comment il en serail autrement mais

c'est la une importante limite. Chaque éta-

- Dlissement est alors maitre de son propre

budget & condition de lUéquilibrer et de me

pas mélanger les crédils de fonctionnement

et les crédits d'éguipement. Les établisse-
ment peuvent avoir des recelles mais on

ne sail pas encore dans quelles corditions

(fonds privés, conirats de recherche ete..).

compétence nationale appelés a4 ecei examen.

Les établissements font en ouire appel, pour
I'enseignement aux chercheurs, a des person-
nalités extiérieures et, daus toute la mesure du
possible, aux éludiants gualifiés.

ARTICLE 23. - Le choix des enseighants per-
manehis d'un établiSsement reléve d'organes
composés e: § usivement d'enseignanis d’'un ratg
au meins égal.

Les élablissements peuvent engager des
enseignants conlractue!s - ce qui est néces-
saire pour utiliser les connaissances de spé-
cialistes ou de chercheurs qui ne sont pas
normalement des enseignants. Le statul des
enseignants est encore a redéfinir mais un
certain nombre de points importants sont
adoptés ! les étudiants n'ont aucun 71ole

. (SUITE EN PAGE 10)



(SUITE DE LA PAGE 9)
dans le choix des enseignants et la compé-
“tence de ceux-ci egst fixée & Uéchelon na-
tiemal. Les étudiants pourront - mais on
ne sait pas comment - enseigner avant
d'avoir fini leurs études ; c'est nfcessaire 7
il y a tout un nouvel assistanat'a organiser.
ILe recrutement se fera en fait par coopla-
tion - les moins élevés dans la hiérarchie
n'ayant pas leur mot a dire pour choisir
les anlres professeurs :© les vieuxr maifres
ouraient-ils peur de Uopinion de leurs dlé-
ves et de leurs jeunes collcgues ?
ARTICLE 24. - Les dispositions aclucllement
en vizuewr quant a la distributfon des ensei-
gnemenl(s sous forme de chaires personnellement
aitribuées a des professeurs soni abrogees sans
quwil en résulte aucune autre medification
dans le statut de ces personnels mni quant
arx droils et garaniies dont ils bénéficient.
Y.a réparlifion des enseignemenis et des ac-

tivités de recherche reléve des emseignanis per-

manents. Elle fait I'objet de revisions périodi-
gues.

Les enseignanis permanents ont compéten-
ce exclusive pour organiser le controle des.

' connaissances et des aptitudes, désigner les ju-

rys et décerner les tiftres et diplomes.

Seuls les responsables stafuiaires des éim=
Blissemients et des uniilés d’enseignement et de
recherche onf pouveir pour engager ou congé-
dier, sous réserve de leur statut, les person-
aels placés sous leur autorité.

Les établissements fixent I'étendue de la
mission de direction. de conseil et dorienta-
Zion des etudianis quimplique foute fonetion
aniverdilaire d’enseignement et de recherche

ARTICLE 26. - L'enseigiiement et-la recherche
fmpliquent Fobjectivité du saveir et la tolé-
rance des opinions. Ils sont Incompatibles avee
toule forme de propagande et doivent demeu-
rer hors de toute emprise polilique ou écono-
miaue. :

ARTICLE 27. - Les étudi®nts disposent de Ia

 Eberté d'information 3 I'égard des problemes

peliiiques, économiques el sociaux, dans des

. eondilions gui me portent pas atteinte aux ac-

tivités d'enseignement et de recherche. qui ne
préient pas & monopole ou propagande et qui
me frouklent pas ordre public.

Les locaux qui seraient mis 3 cefle fin & Ia
‘ disposition des étudiants seraiemt disiincts des
locaux destinés A lenseignement ef i Iz re-
cherche et extéricurs aux emceintes Rospita-
keres.

ARTICLE 28 - Les présidenifs des établisSe~
menis et les direclteurs des uniiés d'enscigne-
ment et de-recherche sont responsables de
Vovdre dans les locaux et enceintes universi-
taives. §is exercent cette mission dans le ca-
dre des lois, des riglements généraux el du
rériement intérieur de ["etablissement.

Un décret en cofiseil d’'Btat déterminera les
gondilions d’appiication du présent article.

Les dispositions de ces articles tentent
de donner salisfaction tant auxr parlisans
de la neutralité (en insistant sur I'objec~
tivité du savoir et la tolérance des opinions)
gi'auwr enragés dont l'introduction de la
liberté poliliqgue de U'Universilé éiail une
des principales tevendications. Mais les
premiers ont rappelé samedi auw cours de
leur journée d'élude, qu'ils jugent néces-
saire que de semblables débats aient liew d
Vertérieur des établissements el non dans
des locaux spéciaux @ lintérieur.

Les seconds s'irriteront des restrictions
avportdes aur liberiés politiques et syndi=
cales a l'Université (ils feront de ceile re-
vendication leur cheval de balaille (comme
Pannongait, vendredi, le Secrétaire général

du SNE-Sup au meeting de la Sorbonne). |
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el les obligations de résidence et de présence
qui 'y sont attachés. Ils ne peuvent dispenser
de tout ou pariie de ceite mission et de ces
obligations qu'a titre exceplionnel et par un
réglement homologué par le ministre sur avis
du conseil national de Il'enseignemeni supé-
rieur et de la recherche.

ARTICLE 25. - Les enseignants et les cher-

cheurs Tjouissent d'une pleine indépendance et
d'une entiére liberté d'expression dans l'exer-

cice de leurs fonctions d'enseignemcnt et de .

leurs activités de recherche, sous les réserves
que leur imposent, conformément aux tradi-
tions universitaires et aux dispesitions de Ia

. présente loi, les principes d'objectivii¢ et de .

tolérance.

La chaire est morte, Tant micuz. On @
vu trop de vieur professeurs biens aszis et

‘fiers d'une gloire qu'ils cherchaicni toul au
long de leur carriére : ils étaient arrivés ;
ils étaient les maitres, il fallait les Teverer

et de leurs bouches d’or tombaient ies pa-

roles de la seule vérité. 8'il élait une insti-
tution inutile c'était bien celle-la. Enfin, les
professeurs n'auront pas qu'a faire leur
cours ; ils seront liés a l'établissement el
devront s'occuper micux de leurs éléves !
mais auront-ils des bureaur pour travailler
et pour y recevoir ceux qui auront besuin
de les voir. Les obligalions de résidence fc-
ront, elles, frémir, bien des professeurs qui
donnent leur cours entre deux trains. En-
seignants et chercheurs, d'autre part, ne
sont pas obligés ¢y cacher leurs opinions :
ils peuvent les exprimer dans leur travail
méme, @ condition de n'en éire pas aveu-
glés.

e Quant aux dispositions de l'article 28, on

ne. squrait formuler un jugement G leur
sujet tant que me sera pas connu le dé-

cret en Conseil d'Etat qui doil en déter- .

miner les conditions.

ARTICLE 29. - Le pouvoir disciplinalre et
excrcé a l'égard des enseignanis en premier
ressort par les conseils d'Universilés ou par
ceux des eétablissements
scientifique et culturel indépendanis des Uni-
versités, et en appel par le comseil supérieur
de l'Education Nationale.

Les conseils siatoant em matiére juridiction-

nelle, sout constitués par wune section disei- "

plinaire dont les membres sont élus em Ileur

sein par les représenfants élus du corps emsei- |

gnant.

Pour le jugement de chague affaire, la sec-

tion disciplinaire qui nme peul comprendre gue
des enseignants d'un grade égal ou supérieur,
est évenfucllement ecompiéiée. selon les cas,
soit par coopéralion d'un membre du corps
auguel appartient le justiciable si ce corps
n'y est pas représenté, soit par nominatlion de
représentants des établissements d'enseignement
supérieur prive.

Ces juridictions, - complétées d'un nombre
égal de membres élus en leur sein par les re-
présentants élus des étudiants, exercent le pou-
voir disciplinaire & I'égard des étudiants.

Un décret en conseil d'Efat déterminera Jes
peines applicables et précisera la composition
et le fonciionmement de ces juridictions.

Tant au miveau des établissemenls qu'ad
Uéchelon nalional, les étuc_dants parlicipe-
ront donc a l'exercice du pouvoir discipli=
naire par Uintermédiaire de leurs représen-
tants élus dans les différentes struciures.
Mais en maliére juridictionnelle, l'ensei-
gnant ne sera jugé que par Ses pairs f(la
fraclion dure des étudiants exigeail méme
a ce niveau la participation éludiante com-
me vient de le rappeller la symbolique tra-
duction devani un jury par le Mouvement
d’action universitaire de iu Sorbonne) d
professeur Deloffre. ;

publics a catactére
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ARTICLE 80. - Avant le ler décembre 1968,
le ministre de I'Eduecation Nafiobale établira,
aprés consultation des diverses eatégories d@'in-
iéressés, une lisle provisoire des unilés d'en-
seignemenl el de recherche desiinées a consti-
trer les différentes Universilés. Les ecolleges
électoraux des différentes ecatégories seront
convogués par Ies rccteurs sur Ia hase de cefle
liste provisoire en wvue d'élire leurs délégués.
La diétermination des colléges élecioraux, les
modalilés des serulins et les dispositions né-
eessaires afin d'en assurer la régularité et la
représentativité, notamment en ce Qi concer-
ne le quorum seront fixées par décret.

ARTICLE 31. - Les délégués ainsi désignés
derront .

2} - Décider s'ils approuveni la constitution
des unilés auxquelles ils sont rattachés,

3} - Dans Paffirmalive, en élaborer les sta-
iu-_.s qui devronl élre adoptés, seit en assem-
blée unique a la majorité des deux tiers des
_ membres composant 'assembiée soit en assem-

blées distinctes a la majorité des membres com-
posant chaque collége. Ces statuts devront étra

a?prouy(:s: a tilre provisoire par le recicur
d’Académie,

3) - Désigner les délégués de I'unité A I'as-
semblée constitutive provisoire de I'Université. '

Les uniiés d'enseignement et de recherche
qui i Ia date du 15 février 1969 n’auraient pas
adopté les statuts conformes aux dispositions
de la présente loi pourront étre doiées a titre
provisoire de statuts établis par déeret.

Dans le eas on les unités d’enseignement et
dg recherche n'auraient pas, i cette méme date,
deésigné leurs délégués a Iassemblée contitu-
tive provisoire de I'Université, les enseignants,
et_nghants'et autres personnels de ces unités
designeraient directement leurs représeniants
a l'assemblée constitutive provisoire de I'Uni-
versite. ;

_Le principe de la parité (colléges
tincis) a done été relenu en opposition @

celui de la mizité (collége unique pour étu- .

dis-

diants, enseignants, personnels universilai-

7es, chaque liste groupant des représeniants
des trois corps), systéme gqui n'avaniage-
rail pas la fraclion modérée des ensei-
gnants et favorisait les étudianis en rai-
son de leur avaniage numérique.

Enfin, conformément au principe d'auio-
nomie, chaque établissement devra élaborer
librement ses propres statuts, @ condilion

que ceux-ci recoivent ensuite l'approbation

du ministére de I'Fducation nationale
ci-dessous, article 32).

ARTICLE 32. - Les représentants élus par

(el

les unilés. ou élus directement., dans les condi- |
tions ci-dessus prévues, conslitueront I'assem- !
biée constitutive provisoire de I'Université. Hls

€laboreront, aux conditions de majorités défi-
nies ci-dessus, les statufts de I'Université qui
devront élre approuvés par le ministre de U'E-
ducation Nationale et ils désigneront leurs re-

présentanis au conseil national.

La siructure des colléges élecloraux, les ré-
gles relatives a I'électorat, V'éligibiiité et les
modalités du vote, la composition des assem=.i
blées seront déierminées par décret. : v

Deux mois aprés la publication de I'arrété
ministériel désignant les Universités d'une’
Académie, celles qui n'auraient pas adepté de
statufs conformes aux dispositions de la pré-
sente loi Eourront étre dotées de statuls établis
par deécre

Les Universités régulidtrement pourvues |
d'un statut seront érigées par décret en éta- |
l. caraciére scientifique et cultu~ '
re : : '
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. gnements et ces recherches.

ARTICLE 33. - Des d®crets en consell d'Elat
régleront le transfert aux établissements pu-
blics a caraciére scientifique et culiurel créés
en application de la présente loi, des droils el

obligations des anciens établissemenis ainsi gque -

des biens leur apparienani en propre.

AERTICLE 34. - Le conscil nalional de l'en-
seignemeni supérieur et de la recherche pour-
ra étre valablement constitué lorsqu'un ensem-
ble d'Universités groupant la moilié des ensei-
gnants et des étudiants de P'ensemble de la
I'rance aurent pu adopter leurs staluls et dési-
gner leurs représenianis.

ARTICLE 35. - En attendant la mise en pla-
ce des instilutions prévues par la présente loi,
décrets pourroni em dérogation aux disposilions
législatives et réglementaires en wvigucur deé-
cider toutes mesures proviSoires desiinées 2
assurer la gestion des établisscments universi-
taires ¢f notamment a assurer la transition en-
tre les anciennes et les nouvelles institulions.

Tout devra aller irés vite. Mais cerlaines
unilés n'auront qu'a peu modijier les sta-
tuts qu'elles se donnaient en juin. Le Mi-
nistére est seul juge du bien-fondé de ces
statuts et de leurs conformité a la loi. Des

problémes d'interprélation se poseront nor-.'

malement el s'il y a conflit seul le Conseil

d'Etat pourra trancher. Ce n'est pas 13 =

— TITRE IX
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ARTICLE 36. - En ce qui concerne les en-

scignemelits Supérieurs condulsané aux pro-

fessions médicales, pharmaceutiques et dentai-

res et les recherches qui leur sont assccices,
Ies dispositions de Ia présente loi seront ap-
plicables sous réserve de l'ordonnznce gu 30
décembre 1958 et du code de la Sanié Publi-
gue.

Le minisire des affaires sociales sera associé
a toutes les décisions concernant ces ensei-

ARTICLE 37. - Les dispositions de la présen-
te loi relative 4 la recherche s'appliquent uni-
gquement a la recherche mnon orieniée effectuée
‘dans les Universilés et dans les auires éla-

blissementis d’enseignement supérieur, en vue .
de maintenir I'enseignement au niveau le plus ..

élevé des connaissances.

Les dispositions de la présente loi n'ont
pour objet de modifier ni la mission du cenire
national de la recherche scientifique, ni les
modalités de son inlervention, ni la compé-
tence des organismes consultatifs gqui dépen-
dent de Ilui, nolammment le Comité national de
la recherche scientifigue.

En ce qui concerne lurticle 36, il faut
rappeler que les conitestataires réclament
non seulement une rvéforme de l'organisa-

tion wuniversitaire, mais une réforme gle- -

bale de la polilique de sanié rui ne dépend
evidemment pas de U'Educacion nationals
et sur laguelle aucune garantie n'est don-
née. 3

Par ailleurs, la loi d'orientalion ne s‘ap-
pliquant pas auzx établissement de recher-
che pure, tel ie CNES, dont I'organisaiion
est pourtant également conlesiée, elle iais-
s¢ en suspend des problémes sans quz 'an-
nonce d'une nouvelle disposition légisintive
en laisse espérer la solution prochaine.
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E 6 mai, au lendemain de l'occupation de la
E-J Sorbonne par la police et de la premiére:

manifestation de rue dans le quartier Latin,
I'Union nationale des étudianis de France et le
Syndicat national de l'enseignement supérieur
lancaient un ordre de gréve illimite. En moins
d'une semaine la quasi-lotalite des faculiés fran-
calses cessaient de fonctionner, Ce ne devalt pas
cependant étre un simple arrét de travail. Pres-
que pariout, en effet, des éiudianis et des pro-
fesseurs, souvent en irés grand nombre, se reéu-
nissaient en « commissions paritaires » ou en

B

Rouen. Dans d'auires, au contraire, étudiants et
professeurs ont su, tout en menant des discl.ua:,-
sions serrées, me pas perdre de vue leur inierei
commun d'aboutir. On peut citer en exemple la
faculté des lettres de Clermont-Ferrand, qui a
entériné la semaine derniére l'accord intervenu
entro toutes les parties en elisant selon les
normes fixées par les nouveaux siaiuls un nou-
veau doyen, M. Erhard. Le préambule des sta-
tuis adoptés indigue précisément l'esprit et la
poriée de l'entreprise : « Les statuts adoptes le

14 juin 1968 par l‘assemblée des enseignanis et )

« assemblées générales constifuantes » pour réflé-
chir sur leurs conditions de travail et pour éla-
borer des projets de réforme des structures uni-
versitaires. Pour se consacrer a ce travail, les
minorités aclives d'étudianis ont reclamé et
obtenu que les examens de fin d'année soient
reportés a la rentrée.

Dans le climat révolufionnaire qui régnait
alors, le passage de l'intention a la réalisation ne
semblait guére poser de problémes : sans aiten-
dre, des colléges « s'érigeaient » en facultés, des

chercheurs et par 1'assemblée des étudianis el, le
25 juin, par l'assemblee des personnels adminis-

tratif et technique, n'ont pas vour but de substi-

tuer a l'organisation iraditionnelle de la faculte

. un organigramme rigide qui risquerait d'étre a

son four dépassé par la modification souhaitee
du rapport pédagogique et par lindispensable
refonte dés carriéres de lenseignemeni supe-
rieur. Il s'agit de metire en place, a tiire experi-
mental, un nouveau mode de gestion qui com-
porie en lui-méme un organisme et des procé-

dures qui lui permetiront de s’‘amender,n

|| facultés se proclamaient auionomes, des orga-

| nismes officiels décretaient leur propre dissolu-

tion, des institutions subiiement creees affir-
maient qu'elles étaient désormais seules compé-
tentes,. Avec le reflux du mois de juin il fallut
gouvent déchanter, et des organismes dont on
avait proclamé la mort donnaient des signesévi-
dents de résurrection, Des conilils ont éclate
enire structures anciennes et nouvelles; Il n'en
reste pas moins que du iravail énorme qui s'est
effectué durant le mois de mai bien des choses
demeurent et ne pourront éire abolies. Certes, le

Dans d'auires faculies, les institutions nou-

. velles déja installées dans les faits se rodent peu

a peu, et fout retour en arriére

paraitl d'ores et
deja rendu impossible, '

L'analyse que nous présentons est faite a par-~

tir clar travaux réalisés dans une quinzaine de
faculiés de Paris et de province. Le degré de

«realité » de ces documents et la représentaii- |

vité de leurs auteurs est variable : il peut s‘agir

de texies ayant déja remconiré un large accord

et pratiquement enirés en application ou au con-

traire de reflexions plus théoriques élaborées par
+ ‘

&

T

temps des synthéses n'est pas encore venu, Bien
des elements sont encore en suspens, i'mprét:is;T
a la merci de nouveaux reviremenis, de nou-
velles tensions enire étudianis et enseignants, a
la merci également de l'attilude des pouvoirs
publics, Dans ceriains cas, tout en est encore au
point mort, les poussées des étudianis les plus |
révolutionnaires — voire nihilistes — et des pro-
fesseurs les plus conservateurs s'étant conju-
guées pour faire tout échouer, Tel est le cas, par
‘exemple, & la faculté des sciences de Caen ou
dans les facultés des lettres de Strasbourg ou de

ﬁe_'s minorités particuli¢rement imaginatives, On
°1:eirouve toutefois dans l'éventail des proi)osi-
tlDIrls et-des divergences un certain nombre de
pr?occupaﬁuns communes et de suggestions com-
plémentaires. A voir l'audace des
1?5 Plus modérées par rapport a la situation ante-
Fleure, on se dii que, plus ou moins consciem
ment, les réformistes de mai avaient fait Jeur 1.
slogan des révolutionnaires 3 « Soyez réal; .
demandez 1'impossible ! » Y P,

& FREDERIC |GAUSSEN,

propositions
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I. — Structures et autonomie des faculiés

ES commissions de réforme
g'élant constituées dans
le cadre des établisse~
ments existants, leurs proposi-

tions portent le plus souvent sur

la réorganisation des facultés,
" Certains établlssements toute-
fols ont
question l'ensemble du systéme
universitaire. Méme si certaines
propositions peuvent paraitre lé-
gérement utopiques, elles mettent
souvent l'accent sur des points
fondamentaux.

@ CLLF. : le ministere de

stipprime. :
Le comité de liaison inter-fa-
. cultés déerit ainsi l'organisation
de l'université autonome :
.« Le ministére de l'éducation
. nalionale est supprimé en tant
‘que ministére de gestion Scien-
tifiqgue et de gestion administra-
tive de l'enseignement. La struc-
lure de l'éducation nationale ne
descend, plus dw minisiére vers
les établissements de base, C'est
aw contraire une structure [édé-
rative d'élablissements auiono-
mes qui se regroupent ou ¢ o=
ordonnent de la base au somumet,
»  Pour lenseignement supé-

rieur, lunité autonome de base
ne peut étre ni luniversité ni

la jaculté, mais Uensemble des
éludiants et enseignants réunis
«dans une organisation évolutive :
département et laboratoire dans
une méme discipline ou élablis-
sement répondant @ une fonction
qui ne peul se raltacher @ une
seule discipline. Ces unités de
base se fédérent dans des uni-
versités autonomes géographique=
ment localisées. ' » ‘

@ COLLEGE LITTERAIRE DE .
BREST : une fédération na-

fionale des universités. -

L'université ne devant plus dé- -

pendre du ministére de I'éduca~
tion nationale, le college litté=

raire de Brest suggére la créa- |

tlon dune fédération nationale
des universités composée « pour
80 % des représentants ensei-
gnants et étudiants élus par les

tenu A& remattre en

I'éducation nafionale est

sités, pour 10 % par des repré-
sentanis des aulres ordres d'en-
seignement, pour 10 % par des
membres extérieurs provenant
des milieux économiques, syndi-
caux, culturels, administratifs... ».
Cette fédération serait « lorga-
nisme souverain pour toutes les
questions touchanit & U'univer-
sité » et notamment les diplomes,
les carrieres des enseignants, les
statuts des étudiants, le budget,
les programmes d'enseignement

© et la recherche, Elle serait assis-

tée par un « secréfaire natio-
naly chargé de la direction des
services administratifs et finan-
ciers, nommeé par le gouverne-
ment sur proposition de la fédeé-
ration. Une fédération existerait
egalement au niveau régional,
composée des. délégaés des diffé-

' rents établissements. Sur le plan

Jocal le college littéraire de
Brest suggére que chaque uni-
versité ne compte pas plus de
15000 étudiants et comprenne
« des unités de formation théori-
gue donnant un enseignement
non directement orienté vers la
qualification professionnelle ! les
facultés de langues, d’histoire, de
physique..., et des unités spéciali-
sées débouchant sur une gqualifi-
cation professionnelle : les insti-
tuts de technologie, de pédagogie...
Les professeurs seraient des pro-
fesseurs d'université doni lemsei-
gnement peut chevaucher plu-
sieurs instituts el facultés ». Les
étudiants pourraient suivre un
enseignement a la fois dans une
faculte et dans des instituts.

'@ FACULTE DES LETTRES DE

NANCY : un chancelier élu.

La faculté des lettres de Nan-
cy a rédigé le texte d'un décret
« régissant les structures des
universités » Il prévoit notam-
ment 1'élection dans chaque uni-
versité d'un « chancelier » res-
ponsable des questions sclentifi=-
ques, pédagogiques et financiéres,
par les assemblées des fa-
cultés el des divers eétablisse-
ments  d'enseignement  supé-
rieur. Sur le plan national, les
chanceliers des unlversités for-
meraient,. « avec les représen-
tants des grands établissements,
une commission chargée de ré-
partir entre les wuniversités la
masse budgétaire dévolue & len-
seignement supérieur et de pla=

‘taires » (Lyon,

nifier la recherche et le déves
loppement ».

L'idée d'un responsable élu da
T'enseignement supérieur sur le
plan académigue, au leu du rec-
teur actuel proposé par le gou-
vernement, est avancée 4 plu-
sieurs reprises : « Il apparait
souhaitable de créer un recteur
duniversité  élu, uniquement
chargé des problémes universi-
droit).

« Les facultés me sauraient re-
lever que d'un recteur démocra-
tiguement élu par les divers éta-
blissements d'enseignement supé-
rieur » (Poitiers, lettres), ¢ Cha-
gue université est placée sous la
direction -d'un conseil et d'un
chancelier élus par les différents
organismes cogérés de l'univer-
sité »  (Lille, sciences.économi-
ques).

Méme préoccupation 4 la fa-
culté: des lettres de Besancgon,
pour qui le conseil d'universite
composé d'élus des différentes
facultés « administre l'université,
gere son budget, est chargé de la
prospective sur le plan de len-
seignement, de la recherche el
des équipements ef services com=
muns & deuxr oy plusieurs étabiis-
sements » Pour Besangon aussi
le recteur « est élu pour troisans
parmi les professeurs ».

@ TOULOUSE : création de
déparfements inferdiscipli-
naires.

Lréclatement du cadre tradi-
tionnel des cing ordres de facul-
tés et la constitution d'unités
universitaires nouvelles ont été
étudiés de fagon plus précise a
Toulouse, Une comimission inter-
facullés a décidé la creéation de
départements interdisciplinaires
expérimentaux pour la rentrée
prochaine, Ces départements ne
se substitueront pas aux sections
diéja existantes dans les diffé-
rentes facultés, mais meltront
en place. un enseignement pa-
rallele. Rassemblant des spé-
cialistes de psychologie, sociolo=-
gie, ¢€conomlie, géographie, his-
toire, pédagogle, architecture,
figronomie..., il exercera son acti-
vité sur des themes dans lesquels
ces différentes disciplines peu-
vent étre impliquées : aménage-
ment de I'espace urbain et régio-
nal, pédagogle des enfanis defi-

clents...

" .conseils. des..différentes_ uniyets

4
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de remplacer ces structures par
des organismes ddmocratiques
placés @ tous les miveaux de die
ciston et concus de maniére @
détenir un pouveir. La définition
de structures devant étre a la
fois démocratiques, souples, effi-
caces, techniquement réalistes,
est un probléme difficile qui ne

peut étre  résolu  hdtivement )
aussi, les structures proposées
par la commission Ssont -elles

concues pour étre évolutives, et
s'ameliorer aw contact de l'expé-
rience. »

© CLERMONT (letires) : frais
assemblées distincles.

L'article premier des nouveaux
statuts de Ia faculté des lettres
de Clermont-Ferrand est le sui-
vant :

« La faculté des letires el
sciences humaines de Clermont-
Ferrand est une communauté
formée d'une part d'enseignants
el de chercheurs, d'aulre part
d'étudignts et, enfin, de person=-
nels administratifs et techniques.
Elle se gouverne elle-méime, dans
le cadre du statut génédral de la
jonction publique, du statut de
Uétudiant et des réglements gé-
néraux de Uuniversité, sclon le
principe de la cogestion. »

En application de ce principe,
les statuls prévoient trols assem-
blées générales distinctes : celle
des enseignants, celle des étu-
diants, celle des personnels ad=-
ministratifs et technigques.

Les auteurs s'expliquent ainsi
de cetle séparation en trols
«ovdresy

« Il faul éviter qu'une dcs par-
ties prenantes & la gestion de
Uétablissement puisse imposer sa
volonté aux aulres duans le cadre
d'une assemblée commune. En
effel, les rapports ancicns enire
enseignants el enseignés survi-
vent el survivront encore 'long-
temps ;) il est par conséquent né-

cessaire de permetire aux ensei-
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. -11. — Financement des universités

L'autonomie financiére est una-
nimement réclamée, mais dans
des cadres différents facultés
ou universités, Allant plus loin,
plusleurs propositions suggdrent
la eréation dun offiee nalional
des universités qui recevrait tine
masse globale de crédits qu'il
répartirait entre les différents
établissements. Cet office serait
composé de délégués élus des uni-

‘versités.

@ Une ou plusieurs sources

~de crédifs,

La plupart des facultés insis-
tent sur la nécessité de pouvoir
gérer comme elles l'entendent et
selon leurs besoins le budget qui
leur esf alloué, le contréle s'exer-
cant a posteriori. I général,
elles estiment que les facultés
étant des établissements d'Etat
wles crédits nécessaires a leur
fonctionnement doivent leur éire
accordés par I'Etal et U'Eiat seul »
(Poitiers-lettres).

Toutefois, la faculté de droit
de Lyon n'exclut pas «la possi-
bilité de faire appel & des res-
sources venant du secteur privé
(emprunts, mais également dona-
tions, legs, faisant appel ¢ lidée
d'une sorte de mécénat...).

La faculté de drolt de Grenoble

| déclare que «les établissements
- d'enseignement supérieur public
| peuvent recourir @ des finance-

ments complémentaires sous ré-
serve de rester fidéles aur fonc-

| tions sociales. de T'université et a
| leur vocation fondamentale. Pour

n'élre pas une source d'insécurité
dans la gestion, ces financements
doivent garder un caraclére ad-
ditionnel. La décision en la ma-
tiere appartient aur personnels
directement intéressés, sous ré-

- serve de Uaccord de lorganisme

pluripariite dirigeant I'établisse-
ment. »

Le rapport établi par les éléves
des grandes écoles de Nancy pré-
conise également « la pluralité
des sources de financement ! par
les collectivités régionales, par
UEtat, dans le cadre de la poli-
tigue de régionalisation, dans le

cadre de certaines activités

concertées (plan calcul par
exemple), lares d'apprentissage,
contrats de recherche »,

© BESANCON (leffres) 5 ['in-

fegration dans la région.

La facuité des lettres de Be- |
sancon lie l'autonomie financiére |
de l'université a une régionalisa- |
tlon politique et économique :

« Une autonomie véritable de
luniversité doit étre cherchée
dans le sens d'une régionalisation
équilibrée par les impératifs de la
recherche fondamentale. Lo spé-
cialisation régionale me peut en
aucun cas se faire dans un sens
technocratigue et aur dépens des
nécessités fondamentales de l'en-
seignement et de la recherche
concertées ¢ I'échelon national.

» L'autonomie budgétaire de
U'université est assurée dans le
cadre de la régionalisation des
erédits du plan. Cela impligue que
les crédits qui font objet de ré-
gionalisation ne sont plus unique-
ment des crédits d'équipement

.mais aussi des crédits de fonc-

tionnement et de gestion des per-
sonnels. Cela implique aussi que
les assemblées régionales (dont |
Uuniversité), représentatives de
toutes les calégories sociales, sont
délibératives et non plus consul-
tatives,

» Cetle intégration de I'uni-
versite dans la régionalisation de
Uéconomie dans son ensemble
comporte une étude permanenie
des possibilités de l'emploi dans
la région, afin d'assurer des dé-
bouchés aux diplémés de U'Uni-
versité. L'édification du plan au
niveau ¢ la fois régional et na-
tional par des instances délibé-
ratives représentant [l'ensemble
de la population permet de limi-
ter ou de faire cesser la pression
des structures capitalistes. |

» Grdce aux structures régio-
nales, U'Université autonome se
trouve éiroitement lide a tous les
autres secteurs de lactivité. Dans
ce contexte, les possibilités d'en-
trer @ I'Université des ouvriers et
des paysans se trouvent plus so-
lidement assurées par une concer-
tation avee les assemblées régio-
nales. »

III. — Cogestion

La quasi-totalité des rapports
insistent sur deux points : faire
participer la totalité des intéres-
sés et notamment les étudiants A
tous les organismes nouveaux de
gestlon ; distinguer d'autre part
un «légisiatif » constitué dune
ou plusieurs assemblées largement
représentatives et un « exécutif »
restreéint <apable de gouverner et
de prendre des décisions. Toute-

fols, d'un établissement 2 'autre,
les modalités adoptées a 1'inté-
rieur de ces deux chapitres sont
trés différentes.

La commission paritaire de la
faculté des sciences d'Orsay écrit
dans son rapport :

« Il ne sagit pas de juxlaposar
aur structures existantes des
structures paritaires a role plus

ou moins consullatif, mais bien



gnés comme aur enseignants de
s'en libérer.

» S'il est souhaitable que soil
“modifié le rapport pédagogique
actuel qui établit une Dbarriére
-entre enseignants et enseignés, il
faut tenir compte du fait que les
Jintéréts des enseignanis el ceur
des enseignés paraissent encore
divergents sinon opposés @& bon
‘nombre des intéressés. Supposer
abolie cette frontiére, c'est en fait
‘courir le risque de voir les an-
rciens rapports se réinstaller dans

e o et e

les fails, quelque progressistes
<que puissent paraitre’les institu-
tions. »

Les trois assemblées élisent des
représentants & la « délégation
. permanente » (exécutif), Il est
"prévu d'autre part des assemblées
paritaires dans le cadre de cha-
‘que département. 3
. La position de C
apparait comme originale. Geéné-
ralement, en effet, les facultés
prévoient d'instituer une seule
assemblée. Sa composition varie.
Dans de nombreux cas, elle ras-
semble tous les enseignants et un
nombre égal d'étudiants élus par
leurs camarades. Dans d'autres,
on prévoit un « parlement » moins
nombreux composé de représen-
tants élus des différentes catégo-
ries. Cette assemblée peut étre
goit totalement paritalre (Orsay-
sciences), solt fripartite : pro-
fesseurs ; maitres - assistants et
assistants ; étudiants (Lille-
sclences).

@ ORSAY (sciences) : le
~doyen choisit son cabinet.

Dans presque tous les projets,
41 est prévu un deuxieme Orga-
nisme plus restreint, désigné par
‘I'assemblée. Selon les fonctions
qui lul sont dévolues il g'agit d'un
bureau chargé de controler I'exé-
cutif (le doyen et ses assesseurs)
ou dun véritable organe de déci-
sion. La premitre tonception pré-
vaut dans les projets de Lille-
‘gciences et d'Orsay-sciences, A
Orsay, le doyen « est le chef de
U'exdéeutif permanent. Il choisit
son cabinet »; le bureau, qui
siége au moins une fols par mois,
« veille @ l'application de la po-
litique définie par assemblée de

ISR s, v B S e S

lermont-lettres

-

1. est compozé de
neul membres (quatre étudiants,
deux professeurs, un maitre-
assistant ou assistant, un cher-
cheur, un technicien ou un admi-
nistrateur}.

Dans certaines facultés, ce bu-
reau est le veritable exécutifl.
Clest ainsi qu'a Clermont-letires,
une « délégation wpermanente »
de huit membres (le doyen, trols
enseignants, trois étuciants. un
administrateur) « régle [ladmi-
nistration et la police intérieure
de la faculté ».

La formule

la faculté ».

la plus «

liber=-.;

taire » est celle du collége litté- .

raire de Brest, pulsque le « con-
seil de faculté » se réduit a un
organisme de quatre ntembtes
(v deux enSeignants sans cConsi-
dération de titre ni de grade et
deux étudiants ») dont la fonc-
tion est « d’exécuter les décisions
prises en assemblée de faculte,
d'expédier les affuires courantes,
de représenter l'établissement a
Tertérieur » La désignation des
enselgnants au bureau est prévue
selon deux formules. Dans cer-
tains cas ils sont élus par leurs
pairs  (Clermont-lettres). Dans
dantres ils sont désignés par les
nssemblées paritaires, c'est-a-dire
que des étudiants participent R
leur élection (Poitiers-lettres).

© BREST (lefives) : un élu-
diant peut éfre doyen.

Dans tous les projets les délé-
gués des étudiants participent i
Télection du doyen. La durée de
son mandat (trois ans) n'est
généralement pas modifiée. Il
continuera & &tre élu parmi les
docteurs de la faculté, Parfois
son mandat est ramend & deux
ans (facultés des sciences de Lille
et de Brest). Au college littéraire
de Reims on spécifie que « les
professeurs, les mailres de confé-
rence, les chargés d'enseigne=
ment, les maitres-assistanis pour=
ront eétre élus aux fonctions de
doyen et d'ussesseur ». Au col-
lege littéraire de Brest on pré-
voit 1'élection pour un an « d'un
délégué général  enseignant et
d'un délégué général adjoint étu-
diant ou vice versa el deuxr as-
$ESSEUTS P

IV.—Le recrutement des professeurs

L'un des points chauds des né-
gociations portait sur le recrute-
ment des professeurs. En clair,
la ‘guestion était la suivante
les étudiants peuvent-ils interve-
nir dans la deésignation eb la no-

mination des professeurs ? En ge- |

néral, la réponse a été négative,

La faculté des letires de Cler-
mont met carrément a ce sujet
les points sur les i

i « L'organisation
~de la faculté permettail et encou-
. rageait, & l'occasion de services
rendus et de faveurs octroyées,
“la  flatterie des inférieurs @
- légard des supérieurs, mais, @
l'inverse, Uassociation des élu-

diants au choix du personnel en-

seignant et a U'élection des ensei-
gnants co-responsables de la ges-
tion permetirait et encouragerait

. tidienne et dans l'enseignement.»
- Dans le projet de la faculté de
droit de Paris. il est spécifié que |

‘¢ la section des professeurs de |

|l'assemblée paritaire, siégeant sé- |

traditionnelle |

: i A e suggérent
la démagogie dans la gestion quo- |

varément, a  compétence
:?{1}er ée qui Jr_:"exgirm'de la nomina-
€8 professeurs, leur 1
etDIeur dﬁc:‘pl:‘ue N sEfeice
e méme & la faculté
‘lettres de Poitiers ol él;uq,iantsdg?
professeurs siégeront ensemble &
I'assemblée plénitre, il est précisé
= __q;ife «_ les enseignants seuls dé-
cident des propositions défini-
tives de nominations ». '

pour

Notons toutefois qgu'au coilége
littéraire de Reims le projet pre-
voit que le conseil de direction
de la faculté, dans lequel siégent
des etudiants « statue sur les pro-
positions des départements, en

| matiére de nomination du per=
| sonnel enscignant.. Tous les
membres du conseil de direction
sont soumis au secrel profession-
nel en_ce qui concerne les ques-
tions de personnes »

Il existe une position intermé-

. diaire qui parait devoir prévaloir
' 4 la faculté des sciences d'Orsay :
les représentants des étudiants
seralent consultés mails n'au-
ralent pas le droit de vole.

Dautre part, plusieurs projets
: la suppressinn  des
chaires magistrales. Celui d'Or-
say-sciences propose « la créa-
tion d'un cadre unique d'ensei-
gnants « A » fonctionnaires (cor-
respondant aux actuels maitres

de conférences et professeurs),

t Des aménagements seraient pré-
vus pour permeitre auxr profes-

seurs étrangers d'entrer dans ce
cadre.

» De plus, la commission pro-
pose qu'il soit attribué a la fu-
culté un mnombre important de
postes budgélaires destinés a des
professeurs associés a titre tem-
poraire. Elle recommande le rem-
placement dn titre de « profes-
seur de Faculté » par celui de
« professeur de 'Université » »




"V. — Liberté d’expression syn

1cale

et politique

Plusieurs facultés ont pris des
dispositions pour assurer la
liberté d'expression syndicale et
politique & lintérieur des locaux
universitalres.

La faculté des lettres de Poi-
tiers « affirme son indépendance
vis-@-vis de ftoule idéologie..
souhaite que tous les courants
de pensée puissent s'exprimer
dans l'enceinte de la faculté et
aw sein de toutes ses, instances
délibératives ».

Le projet de la faculté de droit
de Grenoble stipule :

« La liberté individuelle d'ex-
pression el d'engagement de cha-
cun a pour corollaire l'interdic-
‘tion pour I'Université en tant
que corps de prendre aucune réso-
lution susceptible de porter
atteinte @ ces libertés indivi-
duelles. L'Université ne peut sous
aucun préterte ni d¢ aucun mo-
ment €tre mise ni @ plus forte
raison se mettre au service d'un
mode de culture ou de pensée,
dun systéme économique et
social d'un pouvoir ou d'un parti
quel qu'il soit. »

Lr'assemblée générale provisoire
de la faculté des lettres de Caen
a pris des mesures concretes pour
« reconnaitre le droit fondamen-
tal des étudiants et des ensei-

gnants @ Uinformation et a la
" discussion politiques et syndicales

- TSI S Ve

a Uintérieur de la facullé -n dé-
cidant d'accorder un locai per-
manent pour les syndicats étu-
dinnts et enseignants et le droil
d'affichage anr emplacements
réservés a cet effet dans les
locauzx de la faculté.

» Elle accordera en outre des
sulles el des amphithédlres aunr
organisations el aux personnes
qui en feront la demuande, sous
Téserve que ces derniéres dé-
clarent respecter la Déclaration
universelle des droils de 'homme.

.Les organisateurs de ces réu-

nions seront  responsables  de
l'ordre observé a lintdricur des
locauz et de l'état de ces locauz.y

Drautre part elle a ¢ décidé

‘d'instituer une formation civigue
qui comprendra notamment des
‘enseignements deg caractéres his-

torique, politigue, sociologique et
économique. Ceux-ci pourront
étre donnés sous jorme de cours
ou séminaires réguliers et conjfdé-
rences. Ils seront assurés par des
enseignants ou des éludiants de
la faculté ou par des personnes,
universitaires ou non, qui leur

- sont étrangéres. Cet enselgne-
‘ment sera organisé par un comité

paritaire.
» L'assemblée demande que

part soit faile a cette formation
‘civigue dans Je budget général

de la faculté. »

5.



les conditions de l'indépendance

sont autant de variations sur
doux thémes-clés : la co-
gestion et l'autonomie. )

Au nom de la cogeslion, les étus
diants ont obtenu d'étre largement
représentés dans les différents or-
ganismes de gestion des facultés.
Tous les mouvements eétudiants, de
gauche comme de droite, réclamaient
une - telle participation depuis des
années. lls s'étaient heurlés & une
fin de non-recevoir de la majorite
des professeurs.

Gréce ¢ la pression de mai, ils ont
obtenu & ce propos bien plus qu'ils
n'avaient jamais demandé aupara-
vant, Il resle '@ savoir si, par un
mouvement pendulaire, on n'a pas
substitue dans certaines facultés un
nouveau déséquilibre & l'ancien en
leur accordant une représentation
excessive pour une gestion efficace,

La deuxieme question qui se poss
est de savoir sur quoi portera la
cogestion. En effet, dans le systéme
actuel, les assemblées ou conseils
de facultés n'ont guére de pouvoir,
Les décisions importantes se pren-

T OUS les préjels ou «chartes »

nent soit plus haut, au ministére |

(diplomes, programmes, répartitions
des credits, affectation des cher.
cheurs, etc.), soit plus bas par chaque
professeur dans le cadre des chaires
(contrble des carriéres des assis-
tants, méthodes pédagogiques, etc.).

La seule attribution majeure du
conseil de la faculié porte sur le re-
crutement des professeurs, domaine
qui dans la plupart des projets
eéchappe a la cogestion,

Pour que celte cogestion @it un
sens, il faut donc que les déten-
teurs actuels des pouvoirs réels ac-
ceptent de les redistribuer, Est vizé
au premier chef le ministére, dont

. les attributions et les interventions

se sont mullipliées depuis quelques
années G mesure que s'accroissaient
les dépenses de l'enseignement su-
perieur. Sur ce point les projets
sont unanimes. Ils réclament . tous’
plus d'indépendance pour les fas
cultés aussi bien pour la gestion
des crédiis que pour l'organisation
de l'enseignement.

Mais, comme il a ét6 souligné &

nombreuses reprises par les par--

tisans de l'autonomie, et notamment
au collogque de Caen, celleci est
impraticable sans de prefondea mo.
difications des institutions universi-
taires. Leura organes legislalifs ac-
tuels — conseil d'université, de fa-
culté, de département — et exécutifs
— recteur et doyen — doivent dis-
poser de réels pouvoirs de decision,
Ce qui signifie qu'au « sacrifice » du
ministére en matiére de gestion doit
correspondre l'abandon par les pro-
fesseurs de certmines prérogatives.

Il g'agit notamment que tout ce |
. qui concerne l'emploi des credits |
d'enseignement et de recherche, les ||

programmes et les méthodes d'en-
seignement, fasse l'objet de décisions
collectives. Or, & ce propos, les pro-
jets des facultés restent trés imprécis.

L'autonomie pose un autre pro-
bléme majeur. Dans de nombreux
projets, et notamment dans celui du
centre de liaison inter-facultés, Ia

collectivite universilaire, désormais |
élargie aux éludiants, fixe seule ses |

besoins et ses orienlations. Celle
conceplion autarcique est lrés dan-
gereuse et finalement rélrograde.
D'une part, 1'Université est au ser-
vice de la collectivité, qui a donc
légitimement le droit d'intervenir

 dans ‘la determination de ses ob-|

jectifs et de son foncltionnement,

D'autre part il est illusoire de penser |
que linnovation puisse se réaliser ||

en vase cles, L'institution universi-
taire, comme les autres, résiste au
changement et doit alors éire sou-
:

mise 'a des pressions exiérieums,i
11 s'agit donc.de prévoir une re- ||

présentation des intéréts collectils
(administration, patronat, syndicats,
elc.) dans les orguanes de décision
des institutions aulonomes. Tanl
qu'une telle ouverture ne sera pas
réalisée, le gouvernement pourra

prétendre légitimement qu'il doit ||

' conserver ses pouvoirs puisqu’il est
le seul représentant de l'intérat gé-
neral.

Enfin, plusieurs projels insistent sur
la vocation qu'a 1'Université de sou-
mettre la sociélé & une critique per-
manente. Ce souci est posilif & con-

| dition que 1'Université admelle que
la conlestation seit réciproque.

o ¥
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L'ordanisation actuelie des faculiés

_rer les facultés.

Voici, selon les dispositions 1&-
gales actuellement en vigueur, les
différents organes chargés de gé-

@ L'assemblée '

Elle comprend tous les profes-

' geurs, maitres de conférences et

agrégés de Il'enseignement supé-
rieur (droit et médecine), c'est-
a“dire tous les enseignants pour-
vus du grade de docteur, ¥ siegent
également des représentants des
maitres-assistants (droit, lettres,
seiences) et deux délégués des
assistants (lettres, sciences). Les
¢ludiants n’y sont . pas représen=

| Lés,

L'assemiblée a denx fonctions es-
sentielles ; délibérer sur toutes les
questions qui se rapportent A4
Tenseignement de la faculté, élire
le doyen, Surtout dans les« gros-
ses » facultés parisiennes, ils s'agit
d'un organisme trés nombreux —
plusieurs centaines de personnes
- ¢t par conségquent peu efficace.

@ le conseil

Il se compose des seuls profes=
seurs titulaires , ¢ Il g'aglt, comme
I'écrlt Justement Georges Ames=
toy, d’'un conseil des anciens (1),
Cet organisme a deux attriliftions

_essentielles @ approuver le budget

de la faculté, recruler par co-
optation de nouveaux professeurs
lorsque des postes sont vacanis,

@ le doyen

Recruté obligatoirement parml
les professeurs titulaires, le doyen
est nommé pour trois ans (renou-

velahles) par le ministre, sur une
double liste de deux noms pri-
sentées par Tassemblée de la fa=
culté et par le conseil de 'univer-
sité. En fait, 11 est élu par cette
assemblée, le ministre ne falsant
que ratifier son choix.,

Le doyen est chargé, indiguent
les textes, « de l'admlalstration
intéricure et de la pollce de la
faculté, I1 assure l'exécutlon des
déllbérations du  consell et de

. I'assemblée. I1 prépare les bud-

@

gets. I1 engage les dépenses. Il or-
donnance, »

1l peut étre assisté d'un ou deux
assesseurs, Bigne de notrp centras
lisation, In nomination d'un He=
cond assesseut doit étre approu-
vée par le ministre.

La plupart des textes gul fixent
cette organisation remontent A
1885, Ce m'est gqu'en 1893 que fu-
rents recréees les universiiés sup-
primées par la Révolulion. Mais
alors que celles-ci sont, & "étran=
ger, des organisimes dolés de pou-
voirs importants, en France, clles
ne sont que la réunion géographi=-
gue des facultés des dilférents
ordres, C'est pourquoi, le conseil
de NMuniversité n’a guére de pou-
voir, saul dans le domaine disel-
plinaire, face aux facultés jalou=-
ses de leur Indépendance,

(1) Les Unlversités francalses.
Education et gestion, 4, rue Dan=
ton, Paris-Ge, Rédigé par un ins-
pecteur général de Véducation na-
tionale, cet ouvrage gui vient de
paraitre, est un guide précleux de
I'organisation si touffue de I'en-
seignement supérieur,

6



WE DEFINITION DE L'UNIVERSITE NOUVELLE

Un groupe de travail intitulé
« comité e laison inter-fa-
cultés» a réuni des personna-

- lités universitaires et des étu-
diants de différentes discipli-
nes. A la suite de longues
discussions, i1 a élaboré wune
sorte de charte de I'Universiié.
Ce texte particuliégrement carac-
téristigue du courant de
contestation a influencé les
travaux de nombreuses facul-
tés. En volel le préambule

La rigidité du systéme fran«
cais d'enseignement, son ultra-
centralisation et son adaptation
a la sociélé ancienne lui ont
permis de résister pendant plus
de cent cinquante dns a toule
lentative de rétorme profonde.

Il s'est écroulé d'un seul coup
sous la poussée du mouvement
des éludiants et des {iravail
leurs. Ensemble éludiants et

- enseignants recherchent main-

tenant les principes des struc-
tures futures, Celles-ci doivent
permettre un renouvellement et
une contestation qui revétiront
un cardciére permanent.

Trois principes fondamen-

tauz, d'emblée, se sont imMposes :

contestation, autogestion, auto-
‘nomie, b

Contestation

L'Université est un centre de
réflevion permanente qui per-
met la contestation du savoir,
de la société el d’'elle-méme.

La transmission du savoir ne
peut étre celle d'un savoir scle-
rosé ! la recherche, par voca-
tion, remetl en cause tout savoir

‘- pour le renouveler, Elle ne peut

qu'éilre critique des connaissan-
ces acquises et par conséquent
des finalilés de la vie économi-
que el sociale, nécessairement
lides aux formes du savoir.
Cette contestation doit débou-
cher sur une action c¢oncréte.
Les conflits entre les concep-
tions que la recherche mel en
question et celles qu'elle élabore
sont inévitables. L'Université ne
peut accepter d'étre l'entreprise

moderne ~qui— fabriquerait - les

cadres que lui demanderait la

' sociéte !

il ui faut apprécier
elle-méme les besoins qu'elle sa-
tisfait, les orienter et les créer,
choisir librement ses actlivités
d’enseignement, de recherche et
de formation.

D'auire part, elle se doit de
contribuer a la définition de
Uavenir de la collectivilé na-
tionale. « L'enseignement supé-
rieur doit, par des représentants
élus dans toutes les instances
d'élaboration du plan de déve-
loppement économique el social,
apporfer son concours « la
prospective el a lo prévision se-
lon ses criléres qui ne sont pas
nécessairement ceur de ld ren-
tabilité économique. Un nou-
vean type de rapports doil ainsi
S'établir enlre U'Universilé et la
société et donner progressive-
ment ‘son sens au devoir de
contestation de l'Universilé. A
Uégfard d'elle-méme ce devoir de
contestation implique que les
étudiants et les enseignants
puissent remetire en cause régu-
liegrement et en toute liberté le
contenu et les formes de l'en-

seignement,

La liberté d'information poli-
tique, Uinformation et les dé-
bats librement organisés dans
U'Université entre éludiants, en-
seignants el travailleurs, sont
indispensables @ cetle conlesla-
tion. Un ensemble de régles in-
térieures 4 chague détablisse-
ment d’enseignement supérieur
doit garantir ces principes ainsi
que la présence et la libre ex-
pression des minorités.

Autogestion

Celte contestation perma-
nente ne peul éire le fail des
seuls enseignants ou des seuls
éludiants. Elle provient de l'en-
semble. Un nouveauw rapport
entre éiudiants et enseignants,
déja pressenti dans les com-
mencements actuels, doit se dé-
;{nir progressivement a cetle
in.

Ce rapport’ doit notamment
se traduire dans la conjonction

‘systématique de 'enseignement

et de la recherche, dans l'asso-

ciation des éludianis avancés @
cette double activité et dans
l'autogestion des établissements
d'enseignement, celle auloges-
tion confiant @ tous les éche-
lons le pouvoir de conception
et de décision qux éludiants et
a tous les enseignants.

Autonomie

Le pouvoir de conception et
de décision des édiudiants et
des enscignants serait illusoire
si Venseignement en géndral et
ses établissements n'étaient au-
tonomes, ce qui impligue que
soit laissée a chacun la respon-
sabilité de ses affaires propres.

Cette responsabilité ne peut
se concevoir sans Uinstitution
d'organismes capables de neu-
traliser les forces extérieures
qui, avee la complicité de cer-
tains wuniversitaires conserva-
teurs et technocrates, pourratent
déposséder en fait éludiants et
enseignants du pouvoir de con=
ceplion et de décision en tout
ce qui concerne le fonclionnes
ment de 'Universiid.

D'autre part, la révolte légi-
time conire une centralisation
de iype mapoléonien ne doit
pas faire oublier gue l'autono-
mie ne peul commencer que par
Uinstauration d'un pouvoir pro-
prement universitaire capable
de s'imposer ses propres régles
et d'en assurer le respect.
L'eristence d'une autorilé cen-
trale, émanation directe du
pouvoir politique, étant récusée,
ce Pouvoir suppose une organi-
sation allant de la base auw
sommel, une coopération entre
ctablissements se complétant
mutellement, coordonnant leurs
vocations el leur fonctionne-
ment el se fédérant au sein
d'instances de niveaus de plus
en plus élevés.

Assurer la contestation par
Ulensemble des étudiants el des
enseignants suppose donc au
départ une organisation auto-
nome fédérative. Cette organi-
sation ne pourra se définir que
progressivement, mais il con-
vient d'en fiver le cadre sans:
tarder.




